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2.3.11 – Item extrapauta (Incluído na pauta 
com aquiescência do Plenário)

Requerimento nº 125, de 2010, de autoria 
da Senadora Serys Slhessarenko, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara 
nº 129, de 2009, com o Projeto de Lei da Câmara 
nº 180, de 2008; que já se encontra apensado aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 215, de 2003; 344 
e 479, de 2008, por regularem a mesma matéria 
(ingresso nas instituições públicas de ensino médio 
e superior). Aprovado............................................ 08988

2.3.12 – Item extrapauta (Incluído na pauta 
com aquiescência do Plenário)

Requerimento nº 126, de 2010, de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 108, de 
2007; e 295, de 2008, por regularem a mesma ma-
téria (regula os impostos incidentes sobre serviços 
públicos de saneamento básico). Aprovado............ 08988

2.3.13 – Item extrapauta (Incluído na pauta 
com aquiescência do Plenário)

Requerimento nº 185, de 2010, de autoria do 
Senador Romero Jucá, solicitando a tramitação con-
junta do Projeto de Lei da Câmara nº 162, de 2009, 
com o Projeto de Lei do Senado nº 291, de 2009, por 
regularem a mesma matéria (fiscalização e cassação 
do registro de estabelecimentos que comercializem 
combustíveis adulterados). Aprovado....................... 08988

2.3.14 – Item extrapauta (Incluído na pauta 
com aquiescência do Plenário)

Requerimento nº 138, de 2010, de autoria do 
Senador Valdir Raupp, solicitando a retirada, em 

caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 
166, de 2003, de sua autoria. Aprovado............... 08988

2.3. 15 – Matérias não apreciadas e transferi-
das para a próxima sessão deliberativa ordinária

2.4 – APÓS A ORDEM DO DIA
2.4.1 – Discursos
SENADOR RENATO CASAGRANDE – Defesa 

da rediscussão, pelo Senado Federal, dos critérios 
de divisão dos royalties do petróleo. Reflexão sobre 
o uso racional da água por ocasião do transcurso 
ontem do Dia Mundial da Água.............................. 09005

SENADOR GILBERTO GOELLNER – Lamen-
to pelo estado precário das rodovias estaduais e 
federais do país e, em particular, no Mato Grosso. 
Reclamação pela burocracia e entraves ambientais 
para as obras de infraestrutura............................... 09010

SENADOR SADI CASSOL – Comemoração 
pela chegada da Ferrovia Norte-Sul a Palmas/TO. 
Defesa da Proposta de Emenda à Constituição nº 
2, de 2010, da qual S. Exª. é o primeiro signatário, 
que estabelece como princípio do sistema remune-
ratório do servidor público a observância do piso 
salarial nacional das diversas categorias. ............. 09012

SENADOR ROMEU TUMA – Preocupação 
com falsificações de medicamentos, contrabandos 
e produções em países vizinhos feitas sem nenhum 
respeito à saúde pública, exportadas clandestina-
mente para o Brasil, que poderiam ser apuradas 
mediante a instalação de Comissão Parlamentar 
de Inquérito proposta por S. Exª............................. 09014

SENADOR ACIR GURGACZ – Preocupação 
com os caminhos que a educação vem tomando 
no Brasil e principalmente no Estado de Rondônia. 
Pedido ao Governo de Rondônia e aos professores 
do Estado para que cheguem a um consenso nas 
negociações salariais............................................. 09015

SENADOR PAULO DUQUE – Homenagem 
ao Vereador e Deputado Estadual Alchibalde Índio 
do Brasil, falecido em 1982.................................... 09016

2.4.2 – Leitura de requerimentos
Nº 256, de 2010, de autoria do Senador Inácio 

Arruda e outros Senhores Senadores, solicitando 
que o tempo destinado aos oradores do Período do 
Expediente da sessão do dia 17 de novembro de 
2010, seja dedicado a comemorar o centenário da 
escritora Rachel de Queiroz. ................................. 09023

Nº 257, de 2010, de autoria do Senador Mar-
coni Perillo, solicitando voto de aplauso ao advogado 
criminal e ex-ministro da Justiça, José Carlos Dias. . 09024

2.4.3 – Discursos (continuação)
SENADOR MÃO SANTA – Defesa de que 

os recursos da exploração do petróleo da camada 
pré-sal sejam investidos na diminuição das desi-
gualdades regionais................................................ 09024

2.4.4 – Discurso encaminhado à publi-
cação

SENADOR FLEXA RIBEIRO – Homenagem 
pelo transcurso do centenário de nascimento do ex-
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Senador Joaquim Lobão da Silveira. Registro da ma-
téria intitulada “Uma sombra na campanha”, publicada 
na revista Época, edição de 1º do corrente............... 09028

2.4.5 – Comunicação da Presidência
Realização de sessão deliberativa ordinária 

amanhã, dia 24, às 14 horas, com Ordem do Dia 
anteriormente designada........................................ 09033

2.3 – ENCERRAMENTO
3 – AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDEN-

TE DO SENADO FEDERAL, SENADOR JOSÉ 
SARNEY, EM 23-3-2010

SENADO FEDERAL

4 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL
5 – COMISSÕES PARLAMENTARES DE 

INQUÉRITO
6 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS
7 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS 

SUBCOMISSÕES
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos
CAS – Comissão de Assuntos Sociais
CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania
CE – Comissão de Educação, Cultura e Es-

porte
CMA – Comissão de Meio Ambiente e Defesa 

do Consumidor e Fiscalização e Controle
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Le-

gislação Participativa

CRE – Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional

CI – Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
CDR – Comissão de Desenvolvimento Re-

gional e Turismo
CRA – Comissão de Agricultura e Reforma 

Agrária
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-

vação, Comunicação e Informática
8 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17, 

de 1993)
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

(Resolução nº 20, de 1993)
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40, 

de 1995)
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 

Lutz (Resolução nº 2, de 2001)

CONGRESSO NACIONAL

9 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Conselho da Ordem do Congresso Nacional 

(Decreto Legislativo nº 70, de 1972)
Conselho de Comunicação Social (Lei nº 

8.389, de 1991)
Representação Brasileira no Parlamento do 

Mercosul (Resolução nº 2, de 1992)
Comissão Mista de Controle das Atividades 

de Inteligência – CCAI (Lei nº 9.883, de 1999)
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 4, DE 2010

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do 
§ 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, 
a Medida Provisória nº 474, de 23 de dezembro de 
2009, que “Dispõe sobre o salário mínimo a partir de 
1º de janeiro de 2010 e estabelece diretrizes para a 
política de valorização do salário mínimo entre 2011 
e 2023”, tem sua vigência prorrogada pelo período de 
sessenta dias.

Congresso Nacional, 23 de março de 2010. – 
Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 5, DE 2010

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida 
Provisória nº 475, de 23 de dezembro de 2009, que 
“Dispõe sobre o reajuste dos benefícios mantidos pela 
Previdência Social em 2010 e 2011”, tem sua vigência 
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 23 de março de 2010. – 
Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 6, DE 2010

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 476, de 23 de dezembro de 2009, 
que “Dispõe sobre a concessão de crédito presumido 
do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI na 
aquisição de resíduos sólidos por estabelecimento in-
dustrial para utilização como matérias-primas ou pro-

dutos intermediários na fabricação de seus produtos, 
e dá outras providências”, tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 23 de março de 2010. – 
Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 7, DE 2010

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 477, de 29 de dezembro de 2009, 
que “Abre crédito extraordinário, em favor de diversos 
órgãos e entidades do Poder Executivo, no valor global 
de R$ 18.191.723.573,00, e reduz o Orçamento de In-
vestimento de diversas empresas no valor global de R$ 
5.736.743.280,00 para os fins que especifica”, tem sua 
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 23 de março de 2010. – 
Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 8, DE 2010

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 478, de 29 de dezembro de 2009, 
que “Dispõe sobre a extinção da Apólice do Seguro 
Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação – 
SH/SFH, altera a legislação tributária relativamente 
às regras de preços de transferência, e dá outras pro-
vidências”, tem sua vigência prorrogada pelo período 
de sessenta dias.

Congresso Nacional, 23 de março de 2010. – 
Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

CONGRESSO NACIONAL
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 9, DE 2010

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida 
Provisória nº 479, de 30 de dezembro de 2009, que 
“Dispõe sobre o prazo para formalizar a opção para 
integrar o Plano de Carreiras e Cargos de Ciência, 
Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública, 
de que trata o art. 28-A da Lei nº 11.355, de 19 de ou-
tubro de 2006; a Gratificação de Qualificação – GQ, 
de que tratam as Leis nºs 11.355, de 2006, e 11.907, 
de 2 de fevereiro de 2009; as tabelas da Gratificação 
de Desempenho de Atividade de Ciência, Tecnologia, 
Produção e Inovação em Saúde Pública – GDACTSP, 
de que trata a Lei nº 11.355, de 2006; o Plano de Car-
reiras e Cargos do IPEA, de que trata a Lei nº 11.890, 
de 24 de dezembro de 2008; a Carreira de Perito Mé-
dico Previdenciário e a Carreira de Supervisor Médi-
co-Pericial, de que trata a Lei nº 11.907, de 2009; as 
Carreiras da Área Penitenciária Federal, de que trata 
a Lei nº 11.907, de 2009; a integração ao Plano Espe-
cial de Cargos do Ministério da Fazenda – PECFAZ, 
de que trata a Lei nº 11.907, de 2009, de cargos vagos 
redistribuídos para o Quadro de Pessoal do Ministério 
da Fazenda; os Cargos em Exercício das Atividades 
de Combate e Controle de Endemias; a Gratificação 
Específica de Produção de Radioisótopos e Radiofár-
macos – GEPR, de que trata a Lei nº 11.907, de 2009; 
a transposição de cargos do PGPE, de que trata a Lei 
nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, para o Plano de 
Carreiras e Cargos do Hospital das Forças Armadas 
– PCCHFA; o enquadramento dos servidores titulares 
dos cargos de provimento efetivo de Professor do En-
sino Básico Federal e de Professor do Ensino Básico 
Federal dos ex– Territórios na Carreira de Magistério 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que tra-
ta a Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008; a ta-
bela de valores da Gratificação de Apoio à Execução 
da Política Indigenista – GAPIN, de que trata a Lei nº 
11.907, de 2009; a tabela de valor do ponto da Gratifi-
cação de Desempenho de Atividades Administrativas 
do DNPM – GDADNPM, e da Gratificação de Desem-
penho de Atividades Administrativas do Plano Especial 
de Cargos do DNPM – GDAPDNPM, de que trata a Lei 
nº 11.046, de 27 de dezembro de 2004; a Carreira do 
Seguro Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 1º de 

abril de 2004; a possibilidade da aplicação do instituto 
da redistribuição de servidores para a Suframa e para 
a Embratur; a Gratificação Temporária das Unidades 
dos Sistemas Estruturadores da Administração Públi-
ca Federal – GSISTE, de que trata a Lei nº 11.356, de 
19 de outubro de 2006; os servidores da extinta Fun-
dação Roquette Pinto cedidos nos termos do inciso I 
do art. 22 e do art. 23 da Lei nº 9.637, de 15 de maio 
de 1998; as Carreiras de Oficial de Chancelaria e de 
Assistente de Chancelaria, de que trata a Lei nº 8.829, 
de 22 de dezembro de 1993; o exercício no âmbito do 
Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servi-
dor Público Federal – SIASS; a licença por motivo de 
doença em pessoa da família e o afastamento para 
participação em programa de pós-graduação stricto 
sensu no País, de que tratam, respectivamente, os 
arts. 83 e 96-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990; a transposição de cargos do PGPE, de que trata 
a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, para o Pla-
no Especial de Cargos da Cultura, de que trata a Lei 
nº 11.233, de 22 de dezembro de 2005; reabre prazo 
para opção pela Carreira da Previdência, da Saúde e 
do Trabalho, de que trata a Lei nº 11.355, de 2006; e 
dá outras providências”, tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 23 de março de 2010. – 
Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 10, DE 2010

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 480, de 26 de janeiro de 2010, 
que “Abre crédito extraordinário, em favor da Presi-
dência da República, dos Ministérios da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, das Relações Exteriores, 
da Saúde, da Defesa, da Integração Nacional e das Ci-
dades, e de Transferências a Estados, Distrito Federal 
e Municípios, no valor de R$ 1.374.057.000,00, para 
os fins que especifica”, tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 23 de março de 2010. – 
Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.
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Ata da 36ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 23 de março de 2010

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Sr. Marconi Perillo, da Srª Serys Slhessarenko,  
e dos Srs. Mão Santa, Inácio Arruda, Marco Maciel, Romeu Tuma e Sadi Cassol

(Inicia-se a Sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 19 horas e 42 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Brasília, 23 de março, 14 horas. Estamos no Senado 
da República.

Há número regimental. O painel acusa 33 Sena-
dores presentes. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. Eles fazem parte da 4ª Sessão Legislativa Or-
dinária da 53ª Legislatura.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) –  A 
Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Senadores 
que o Período do Expediente da sessão deliberativa 
ordinária de amanhã, 24 do corrente, será destinado 
a comemorar os 40 anos de fundação da TV Verdes 
Mares, de Fortaleza, nos termos do Requerimento nº 
160, de 2010, feito pelo Senador Tasso Jereissati.

Hoje, 23 de março, terça-feira, é a 36ª Sessão 
Deliberativa Ordinária. Todas as deliberações legisla-
tivas estão sobrestadas.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 70, DE 2010

Dispõe sobre a dedução dos encargos 
sociais devidos pelas pessoas jurídicas tri-
butadas com base no lucro real, em caso 
de contratação de egressos do sistema 
prisional, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º A pessoa jurídica tributada com base no lucro 

real poderá deduzir do imposto devido, em cada período 
de apuração, os encargos sociais incidentes sobre a remu-
neração dos empregados egressos do sistema prisional, 
durante os primeiros dois anos de contratação, devidos 
à Previdência Social, ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS), ao salário-educação, às entidades 
privadas de serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical, ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e ao seguro 
contra os riscos de acidentes de trabalho.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do 
exercício financeiro seguinte ao de sua aprovação.

Justificação

O mercado de trabalho tem dificuldades para ab-
sorver os egressos do sistema prisional e a falta de uma 
cidadania plena desses cidadãos tem sido um grave pro-
blema social e de segurança pública no Brasil. Os empre-
gadores veem com desconfiança e resistência, não de 
todo injustificável, os trabalhadores que estão cumprindo 
pena em liberdade ou já cumpriram as suas penas. 

Não é recomendável que esses trabalhadores 
sejam deixados na ociosidade, para o bem da socie-
dade e da família. A relevância de um trabalho, nesse 

momento, é inegável e representa, para o egresso do 
sistema prisional, o reconhecimento do bom compor-
tamento que permitiu a sua liberdade. 

Até para os que ainda se encontram aprisiona-
dos, a existência de perspectivas é um fator positivo a 
mais na recuperação. Via de regra, é por uma segunda 
chance que eles esperam. 

Ninguém pode ser punido indefinidamente. Nossa 
legislação penal não admite prisão perpétua. Cumpre-
se, no máximo, trinta anos de prisão. No entanto, não 
adianta termos uma legislação com esses limites, se 
o egresso do sistema prisional vai continuar sendo ví-
tima de discriminação e segregação social. O passado 
precisa ser reduzido a sua verdadeira dimensão. 

Muitas empresas reúnem condições, dada a na-
tureza do trabalho desenvolvido, de contratar egressos 
de prisões. Elas dispõem de toda a estrutura, em termos 
de segurança e de saúde, de promover a reinserção 
com cidadania desses trabalhadores.

Estamos propondo que diversos encargos sociais 
sejam deduzidos do imposto decorrente da tributação 
incidente sobre o lucro líquido: Previdência Social, Fun-
do de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), salário-
educação, além da contribuição às entidades privadas 
de serviço social e de formação profissional vinculadas 
ao sistema sindical, ao Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (INCRA) e ao seguro contra os 
riscos de acidentes de trabalho.

Para que haja tempo hábil para suprir as exigên-
cias orçamentárias e de responsabilidade fiscal, esta-
mos remetendo a vigência da Lei para o primeiro dia do 
exercício financeiro seguinte ao de sua aprovação.

Assim será possível dar cumprimento ao disposto 
no inciso II do caput do art. 5º e nos arts. 12 e 14 da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (es-
timativa do montante da renúncia fiscal) e § 6º do art. 
165 da Constituição Federal (demonstrativo que incluí 
o montante da renúncia fiscal).

Pelas razões expostas, estamos convencidos de 
que a iniciativa merecerá o acolhimento e os aperfei-
çoamentos que se fizerem necessários por parte dos 
ilustres membros desta Casa.

Sala das Sessões, 15 de março de 2010. – Se-
nadora Marisa Serrano.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:
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Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título 
VI da Constituição.
....................................................................................
....................................................................................

Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, ela-
borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta Lei Complementar:
....................................................................................

 II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6o do art. 165 da Constituição, bem como das 
medidas de compensação a renúncias de receita e ao au-
mento de despesas obrigatórias de caráter continuado;

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de pre-
ços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrati-
vo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.
....................................................................................
....................................................................................

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

....................................................................................
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 

estabelecerão:
....................................................................................

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título 
VI da Constituição.
....................................................................................
....................................................................................

Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, ela-
borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta Lei Complementar:
....................................................................................

 II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6o do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de recei-
ta e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado;

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de pre-
ços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrati-
vo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.
....................................................................................
....................................................................................

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

....................................................................................
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 

estabelecerão:
....................................................................................

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.
....................................................................................

(Ás Comissões de Assuntos Sociais e 
de Assuntos Econômicos, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 71, DE 2010

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 – Estatuto da Criança e do Adoles-
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cente, para estabelecer pena de prisão aos 
maiores de 18 (dezoito) anos condenados 
pela prática de ato infracional equivalente 
a crime hediondo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Capítulo IV (Das Medidas Socioedu-

cativas) do Título III (Da Prática de Ato Infracional) da 
Parte Especial da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), passa a vigo-
rar acrescido da seguinte Seção VIII:

Seção VIII 
Da prisão

Art. 125-A. Será transferido para a prisão 
o adolescente que ao fim do prazo de inter-
nação não esteja apto ao retorno ao convívio 
em sociedade, na forma do § 4º do art. 121 
desta Lei.

Parágrafo único. Até que sobrevenha sen-
tença penal condenatória, a prisão do egresso 
de internação será mantida a título de garantia 
da ordem pública.

Art. 125-B. A transferência para a prisão 
só poderá ser aplicada quando se tratar da 
prática de crime hediondo ou assemelhado.

Art. 125-C. Após a efetivação da trans-
ferência, o Ministério Público disporá de 10 
(dez) dias para promover o início da ação penal 
competente para apurar o crime anteriormente 
classificado como mero ato infracional.

Art. 125-D. Da pena privativa de liberdade 
estabelecida na sentença condenatória será 
descontado o tempo efetivamente cumprido 
em regime de internação.”

Art. 2º O art. 121 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 121. ...............................................
...............................................................
§ 4o Atingido o limite estabelecido no § 

3º deste artigo, o adolescente será submetido 
a exame pericial que avaliará a possibilidade 
de sua reinserção em sociedade.

§ 5o Com base nas conclusões do exame 
pericial referido no § 4º, o adolescente deverá 
ser liberado, colocado em regime de semili-
berdade, de liberdade assistida ou transferido 
para a prisão.

..................................................... ” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Fica revogado o parágrafo único do art. 2º 
da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.

Justificação

Trazemos à consideração de nossos nobres pares 
iniciativa para estabelecer pena de prisão aos maiores 
de 18 (dezoito) condenados pela prática de ato infra-
cional equivalente a crime hediondo.

Pela nossa proposta, enquanto menor, será apli-
cada a penalidade máxima de internação (art. 121, 
§3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), 
em estabelecimento adequado (art. 123), pelo cometi-
mento de ato infracional com tal característica. Porém, 
ao alcançar a maioridade e antes da liberação, será 
ele submetido a exame pericial final (psicossomático 
– psiquiátrico – sociológico), para avaliação de sua ca-
pacidade de reinserção à sociedade (§4º ora alvitrado 
para o art. 121).

Verificada pelos exames semestrais (art. 121, 
§2º) e ratificada pelo exame final a inadequação da 
reinserção, a autoridade judiciária competente de-
terminará que o interno fique à disposição da Justi-
ça Comum em estabelecimento prisional, requisitará 
audiência do Ministério Público para a instauração da 
competente ação penal pela prática de crime previs-
to na Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos 
Crimes Hediondos), na forma do Código de Proces-
so Penal (juízo singular ou júri), devendo ser dedu-
zida da eventual sentença condenatória o tempo da 
internação.

Alguns poderiam ter dúvidas sobre a constitucio-
nalidade da presente proposição. Em nosso entendi-
mento, contudo, essa interpretação equivale a super-
proteger um criminoso sanguinário, como aquele que 
estraçalhou o menino João Hélio.

Não se propõe punir duas vezes um mesmo cri-
me, até porque, por aqueles na condição de menor, 
são cometidos (ex vi legis) “atos infracionais”, e, não, 
crimes. O legislador deve estar atento aos reclamos do 
povo, da sociedade leiga ou culta, da mídia, das mães 
aterrorizadas com a violência urbana, das famílias 
estruturadas, e, não, aos volumosos e valiosos tomos 
das bibliotecas jurídicas. Pretende-se, em suma, que o 
“menor-maior”, após as perícias médicas, vindo a ser 
considerado incapaz de conviver em sociedade, tenha 
apenas um apenamento “infracional” por ato tipificado 
como crime no Código Penal.

É inadmissível que, no horrível massacre cometi-
do por quatro delinqüentes, três tenham penas de até 
trinta anos, enquanto um deles, por ser “menor” à épo-
ca do assassinato, embora fronteiriço da maioridade, 
“pegue” apenas 3 anos, ganhe proteção do Estado e 
ainda uma liberdade condicionada.

Por essas razões, ainda que ousadas, propomos 
este projeto de lei, até para suscitar uma bela e cons-
trutiva discussão entre os juristas da Casa. – Senador 
Marcelo Crivella.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Texto compilado

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

O Presidente da República: Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Título I 
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral 
à criança e ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta 
Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e ado-
lescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, 
aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas 
entre dezoito e vinte e um anos de idade.
....................................................................................

Capítulo IV 
Das Medidas Sócio-Educativas

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a 
autoridade competente poderá aplicar ao adolescente 
as seguintes medidas:

I – advertência;
II – obrigação de reparar o dano;
III – prestação de serviços à comunidade;
IV – liberdade assistida;
V – inserção em regime de semi-liberdade;
VI – internação em estabelecimento educacional;
VII – qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.
§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em 

conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias 
e a gravidade da infração.

§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, 
será admitida a prestação de trabalho forçado.

§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou 
deficiência mental receberão tratamento individual e es-
pecializado, em local adequado às suas condições.

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos 
arts. 99 e 100.

Art. 114. A imposição das medidas previstas nos 
incisos II a VI do art. 112 pressupõe a existência de 
provas suficientes da autoria e da materialidade da 
infração, ressalvada a hipótese de remissão, nos ter-
mos do art. 127.

Parágrafo único. A advertência poderá ser apli-
cada sempre que houver prova da materialidade e in-
dícios suficientes da autoria.

Seção II 
Da Advertência

Art. 115. A advertência consistirá em admoestação 
verbal, que será reduzida a termo e assinada.

Seção III 
Da Obrigação de Reparar o Dano

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com 
reflexos patrimoniais, a autoridade poderá determinar, 
se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, pro-
mova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, 
compense o prejuízo da vítima.

Parágrafo único. Havendo manifesta impossi-
bilidade, a medida poderá ser substituída por outra 
adequada.

Seção IV 
Da Prestação de Serviços à Comunidade

Art. 117. A prestação de serviços comunitários 
consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse 
geral, por período não excedente a seis meses, junto 
a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros 
estabelecimentos congêneres, bem como em progra-
mas comunitários ou governamentais.

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas con-
forme as aptidões do adolescente, devendo ser cumpri-
das durante jornada máxima de oito horas semanais, 
aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, 
de modo a não prejudicar a freqüência à escola ou à 
jornada normal de trabalho.

Seção V 
Da Liberdade Assistida

Art. 118. A liberdade assistida será adotada sem-
pre que se afigurar a medida mais adequada para o fim 
de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente.

§ 1º A autoridade designará pessoa capacitada 
para acompanhar o caso, a qual poderá ser recomen-
dada por entidade ou programa de atendimento.

§ 2º A liberdade assistida será fixada pelo prazo 
mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser 
prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, 
ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor.

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e 
a supervisão da autoridade competente, a realização 
dos seguintes encargos, entre outros:

I – promover socialmente o adolescente e sua 
família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-os, 
se necessário, em programa oficial ou comunitário de 
auxílio e assistência social;

II – supervisionar a freqüência e o aproveitamen-
to escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua 
matrícula;
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III – diligenciar no sentido da profissionalização 
do adolescente e de sua inserção no mercado de tra-
balho;

IV – apresentar relatório do caso.

Seção VI 
Do Regime de Semi-liberdade

Art. 120. O regime de semi-liberdade pode ser deter-
minado desde o início, ou como forma de transição para 
o meio aberto, possibilitada a realização de atividades 
externas, independentemente de autorização judicial.

§ 1º São obrigatórias a escolarização e a profis-
sionalização, devendo, sempre que possível, ser utili-
zados os recursos existentes na comunidade.

§ 2º A medida não comporta prazo determinado 
aplicando-se, no que couber, as disposições relativas 
à internação.

Seção VII 
Da Internação

Art. 121. A internação constitui medida privativa 
da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, ex-
cepcionalidade e respeito à condição peculiar de pes-
soa em desenvolvimento.

§ 1º Será permitida a realização de atividades ex-
ternas, a critério da equipe técnica da entidade, salvo 
expressa determinação judicial em contrário.

§ 2º A medida não comporta prazo determinado, 
devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante de-
cisão fundamentada, no máximo a cada seis meses.

§ 3º Em nenhuma hipótese o período máximo de 
internação excederá a três anos.

§ 4º Atingido o limite estabelecido no parágrafo 
anterior, o adolescente deverá ser liberado, colocado em 
regime de semi-liberdade ou de liberdade assistida.

§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um 
anos de idade.

§ 6º Em qualquer hipótese a desinternação será 
precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério 
Público.

Art. 122. A medida de internação só poderá ser 
aplicada quando:

I – tratar-se de ato infracional cometido mediante 
grave ameaça ou violência a pessoa;

II – por reiteração no cometimento de outras in-
frações graves;

III – por descumprimento reiterado e injustificável 
da medida anteriormente imposta.

§ 1º O prazo de internação na hipótese do in-
ciso III deste artigo não poderá ser superior a três 
meses.

§ 2º Em nenhuma hipótese será aplicada a inter-
nação, havendo outra medida adequada. 

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em 
entidade exclusiva para adolescentes, em local distin-

to daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa 
separação por critérios de idade, compleição física e 
gravidade da infração.

Parágrafo único. Durante o período de interna-
ção, inclusive provisória, serão obrigatórias atividades 
pedagógicas.

Art. 124. São direitos do adolescente privado de 
liberdade, entre outros, os seguintes:

I – entrevistar-se pessoalmente com o represen-
tante do Ministério Público;

II – peticionar diretamente a qualquer autoridade;
III – avistar-se reservadamente com seu defen-

sor;
IV – ser informado de sua situação processual, 

sempre que solicitada;
V – ser tratado com respeito e dignidade;
VI – permanecer internado na mesma localidade 

ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou 
responsável;

VII – receber visitas, ao menos, semanalmente;
VIII – corresponder-se com seus familiares e 

amigos;
IX – ter acesso aos objetos necessários à higie-

ne e asseio pessoal;
X – habitar alojamento em condições adequadas 

de higiene e salubridade;
XI – receber escolarização e profissionalização;
XII – realizar atividades culturais, esportivas e 

de lazer:
XIII – ter acesso aos meios de comunicação 

social;
XIV – receber assistência religiosa, segundo a 

sua crença, e desde que assim o deseje;
XV – manter a posse de seus objetos pessoais 

e dispor de local seguro para guardá-los, recebendo 
comprovante daqueles porventura depositados em 
poder da entidade;

XVI – receber, quando de sua desinternação, 
os documentos pessoais indispensáveis à vida em 
sociedade.

§ 1º Em nenhum caso haverá incomunicabili-
dade.

§ 2º A autoridade judiciária poderá suspender 
temporariamente a visita, inclusive de pais ou respon-
sável, se existirem motivos sérios e fundados de sua 
prejudicialidade aos interesses do adolescente.

Art. 125. É dever do Estado zelar pela integrida-
de física e mental dos internos, cabendo-lhe adotar as 
medidas adequadas de contenção e segurança.

Capítulo V 
Da Remissão

Art. 126. Antes de iniciado o procedimento judi-
cial para apuração de ato infracional, o representante 
do Ministério Público poderá conceder a remissão, 
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como forma de exclusão do processo, atendendo às 
circunstâncias e conseqüências do fato, ao contexto 
social, bem como à personalidade do adolescente e 
sua maior ou menor participação.
....................................................................................

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, cabendo à última a deci-
são terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 72, DE 2010

Altera a Lei nº 9.393, de 19 de dezembro 
de 1996, para estender até um ano antes da 
declaração do estado de calamidade pública 
a possibilidade de considerar como efetiva-
mente utilizada a área dos imóveis rurais que 
estejam comprovadamente situados em área 
de ocorrência de calamidade pública da qual 
resulte frustração de safras ou destruição 
de pastagens, para efeitos de ITR.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso I do § 6º do art. 10 da Lei nº 9.393, 

de 19 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 10º .................................................
...............................................................
§ 6º ........................................................
I – comprovadamente situados, até um 

ano antes da publicação do ato, em área de 
ocorrência de calamidade pública decretada 
pelo Poder Público, da qual resulte frustração 
de safras ou destruição de pastagens.

..................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Para áreas rurais afetadas por calamidades pú-
blicas que tenham as suas safras e pastagens pre-
judicadas, nada mais natural que o valor do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) a ser pago 
pelo proprietário, sobre a área atingida, tenha seu valor 
abrandado. Ocorre que a legislação de regência, da 
forma como hoje se encontra, comporta sérias dúvidas 
sobre o momento a partir do qual o proprietário pode 
se valer do desafogo permitido. O presente projeto tem 
por objetivo fixar esse prazo com clareza, em tempo 
hábil para que o benefício tencionado pela Lei nº 9.393, 
de 1996, possa ser efetivamente útil.

Há hoje diversos julgados sobre a matéria, ques-
tionando a interpretação restritiva dada ao inciso I do 
§ 6º do art. 10 pela Receita Federal. Pela letra fria do 
dispositivo usada na interpretação do Fisco, somente as 

áreas comprovadamente situadas em área de ocorrên-
cia de calamidade pública decretada pelo Poder Público 
(ou seja, a partir da sua publicação) podem se utilizar 
do benefício. Isso significa que o proprietário somente 
pode ter a sua obrigação tributária mitigada a partir da 
decretação do estado de calamidade pública pelo Poder 
Público, o que contrariaria frontalmente a lógica do be-
nefício. Se a decretação de calamidade pública é justa-
mente a declaração que reconhece uma grave situação 
pretérita que perdura até o momento da decretação e 
além, exigindo do governo providências para atenuar o 
sofrimento da população, permitir o benefício somente a 
partir da publicação é contrariar os fatos e a lógica que 
guiam a aplicação da lei. Quem sofre privações precisa 
de providências as mais imediatas possíveis.

É com base nisso que a Justiça, nos tribunais su-
periores, vem corrigindo as decisões que negam a ex-
tensão do benefício a períodos anteriores e confirmando 
algumas que o permitem. Exemplo disso foi a decisão 
proferida no Recurso Especial nº 1.150.496-PB, relatado 
pela eminente Ministra Eliana Calmon, que reconheceu o 
direito de contribuinte em face da Fazenda Nacional.

Nosso propósito, ao estabelecer prazo de um ano 
antecedente à publicação do decreto – que evidente-
mente não é um prazo ideal dada a grande variedade 
de situações possíveis –, é garantir maior segurança 
jurídica às partes, tanto ao contribuinte quanto à Fa-
zenda Pública, na interpretação da norma. – Senador 
Antonio Carlos Valadares, Líder do PSB.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.393, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996

Conversão da MPv nº 1.528, de 1996

Dispõe sobre o Imposto sobre a Pro-
priedade Territorial Rural – ITR, sobre paga-
mento da dívida representada por Títulos da 
Dívida Agrária e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Capítulo I 
Do Imposto Sobre a Propriedade 

TERRITORIAL RURAL – ITR

Seção I 
Do Fato Gerador do ITR 

Definição

Art. 1º O Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural – ITR, de apuração anual, tem como fato gerador 
a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por 
natureza, localizado fora da zona urbana do município, 
em 1º de janeiro de cada ano.
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§ 1º O ITR incide inclusive sobre o imóvel decla-
rado de interesse social para fins de reforma agrária, 
enquanto não transferida a propriedade, exceto se 
houver imissão prévia na posse.

§ 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se imóvel 
rural a área contínua, formada de uma ou mais parcelas 
de terras, localizada na zona rural do município.

§ 3º O imóvel que pertencer a mais de um muni-
cípio deverá ser enquadrado no município onde fique a 
sede do imóvel e, se esta não existir, será enquadrado 
no município onde se localize a maior parte do imóvel.

Imunidade

Art. 2º Nos termos do art. 153, § 4º, in fine, da 
Constituição, o imposto não incide sobre pequenas gle-
bas rurais, quando as explore, só ou com sua família, 
o proprietário que não possua outro imóvel.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, pe-
quenas glebas rurais são os imóveis com área igual 
ou inferior a : 

I – 100 ha, se localizado em município compre-
endido na Amazônia Ocidental ou no Pantanal mato-
grossense e sul-mato-grossense;

II – 50 ha, se localizado em município compreendi-
do no Polígono das Secas ou na Amazônia Oriental;

III – 30 ha, se localizado em qualquer outro mu-
nicípio.

Seção II 
Da Isenção

Art. 3º São isentos do imposto:
I – o imóvel rural compreendido em programa 

oficial de reforma agrária, caracterizado pelas autori-
dades competentes como assentamento, que, cumu-
lativamente, atenda aos seguintes requisitos:

a) seja explorado por associação ou cooperativa 
de produção;

b) a fração ideal por família assentada não ultra-
passe os limites estabelecidos no artigo anterior;

c) o assentado não possua outro imóvel.
II – o conjunto de imóveis rurais de um mesmo 

proprietário, cuja área total observe os limites fixados 
no parágrafo único do artigo anterior, desde que, cumu-
lativamente, o proprietário:

a) o explore só ou com sua família, admitida aju-
da eventual de terceiros;

b) não possua imóvel urbano.

Seção III 
Do Contribuinte e do Responsável 

Contribuinte

Art. 4º Contribuinte do ITR é o proprietário de 
imóvel rural, o titular de seu domínio útil ou o seu pos-
suidor a qualquer título.

Parágrafo único. O domicílio tributário do contri-
buinte é o município de localização do imóvel, vedada 
a eleição de qualquer outro.

Responsável
Art. 5º É responsável pelo crédito tributário o su-

cessor, a qualquer título, nos termos dos arts. 128 a 
133 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Siste-
ma Tributário Nacional).
....................................................................................

Seção VI 
Da Apuração e do Pagamento

Subseção I 
Da Apuração 

Apuração pelo Contribuinte

Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão 
efetuados pelo contribuinte, independentemente de pré-
vio procedimento da administração tributária, nos prazos 
e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita 
Federal, sujeitando-se a homologação posterior.

§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, consi-
derar-se-á:

I – VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores 
relativos a:

a) construções, instalações e benfeitorias;
b) culturas permanentes e temporárias;
c) pastagens cultivadas e melhoradas;
d) florestas plantadas;
II – área tributável, a área total do imóvel, me-

nos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva le-

gal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 
1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 
de julho de 1989;

b) de interesse ecológico para a proteção dos 
ecossistemas, assim declaradas mediante ato do ór-
gão competente, federal ou estadual, e que ampliem 
as restrições de uso previstas na alínea anterior;

c) comprovadamente imprestáveis para qualquer 
exploração agrícola, pecuária, granjeira, aqüícola ou 
florestal, declaradas de interesse ecológico mediante 
ato do órgão competente, federal ou estadual; 

d) as áreas sob regime de servidão florestal.(In-
cluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)

d) sob regime de servidão florestal ou ambien-
tal; (Redação dada pela Lei nº 11.428, de 2006)

e) cobertas por florestas nativas, primárias ou 
secundárias em estágio médio ou avançado de rege-
neração; (Incluído pela Lei nº 11.428, de 2006)

f) alagadas para fins de constituição de reser-
vatório de usinas hidrelétricas autorizada pelo poder 
público. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)
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III – VTNt, o valor da terra nua tributável, obtido 
pela multiplicação do VTN pelo quociente entre a área 
tributável e a área total;

IV – área aproveitável, a que for passível de ex-
ploração agrícola, pecuária, granjeira, aqüícola ou flo-
restal, excluídas as áreas:

a) ocupadas por benfeitorias úteis e necessá-
rias;

b) de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” do in-
ciso II;

b) de que tratam as alíneas do inciso II deste pa-
rágrafo; (Redação dada pela Lei nº 11.428, de 2006)

V – área efetivamente utilizada, a porção do imó-
vel que no ano anterior tenha:

a) sido plantada com produtos vegetais;
b) servido de pastagem, nativa ou plantada, ob-

servados índices de lotação por zona de pecuária;
c) sido objeto de exploração extrativa, observa-

dos os índices de rendimento por produto e a legisla-
ção ambiental;

d) servido para exploração de atividades gran-
jeira e aqüícola;

e) sido o objeto de implantação de projeto téc-
nico, nos termos do art. 7º da Lei nº 8.629, de 25 de 
fevereiro de 1993;

VI – Grau de Utilização – GU, a relação per-
centual entre a área efetivamente utilizada e a área 
aproveitável.

§ 2º As informações que permitam determinar o 
GU deverão constar do DIAT.

§ 3º Os índices a que se referem as alíneas b e 
c do inciso V do § 1º serão fixados, ouvido o Conse-
lho Nacional de Política Agrícola, pela Secretaria da 
Receita Federal, que dispensará da sua aplicação os 
imóveis com área inferior a:

a) 1.000 ha, se localizados em municípios com-
preendidos na Amazônia Ocidental ou no Pantanal 
mato-grossense e sul-mato-grossense;

b) 500 ha, se localizados em municípios com-
preendidos no Polígono das Secas ou na Amazônia 
Oriental;

c) 200 ha, se localizados em qualquer outro mu-
nicípio.

§ 4º Para os fins do inciso V do § 1º, o contribuin-
te poderá valer-se dos dados sobre a área utilizada e 
respectiva produção, fornecidos pelo arrendatário ou 
parceiro, quando o imóvel, ou parte dele, estiver sendo 
explorado em regime de arrendamento ou parceria.

§ 5º Na hipótese de que trata a alínea “c” do in-
ciso V do § 1º, será considerada a área total objeto de 
plano de manejo sustentado, desde que aprovado pelo 
órgão competente, e cujo cronograma esteja sendo 
cumprido pelo contribuinte.

§ 6º Será considerada como efetivamente utili-
zada a área dos imóveis rurais que, no ano anterior, 
estejam:

I – comprovadamente situados em área de ocor-
rência de calamidade pública decretada pelo Poder 
Público, de que resulte frustração de safras ou des-
truição de pastagens;

II – oficialmente destinados à execução de ativi-
dades de pesquisa e experimentação que objetivem 
o avanço tecnológico da agricultura.

§ 7o A declaração para fim de isenção do ITR 
relativa às áreas de que tratam as alíneas “a” e “d” do 
inciso II, § 1o, deste artigo, não está sujeita à prévia 
comprovação por parte do declarante, ficando o mesmo 
responsável pelo pagamento do imposto corresponden-
te, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique 
comprovado que a sua declaração não é verdadeira, 
sem prejuízo de outras sanções aplicáveis. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)

Valor do Imposto
Art. 11. O valor do imposto será apurado aplicando-

se sobre o Valor da Terra Nua Tributável – VTNt a alíquota 
correspondente, prevista no Anexo desta Lei, considera-
dos a área total do imóvel e o Grau de Utilização – GU.

§ 1º Na hipótese de inexistir área aproveitável após 
efetuadas as exclusões previstas no art. 10, § 1º, inciso 
IV, serão aplicadas as alíquotas, correspondentes aos 
imóveis com grau de utilização superior a 80% (oitenta 
por cento), observada a área total do imóvel.

§ 2º Em nenhuma hipótese o valor do imposto 
devido será inferior a R$ 10,00 (dez reais).

Subseção II 
Do Pagamento 

Prazo

Art. 12. O imposto deverá ser pago até o último 
dia útil do mês fixado para a entrega do DIAT.

Parágrafo único. À opção do contribuinte, o im-
posto a pagar poderá ser parcelado em até três quotas 
iguais, mensais e consecutivas, observando-se que:

I – nenhuma quota será inferior a R$ 50,00 (cin-
qüenta reais);

II – a primeira quota ou quota única deverá ser 
paga até a data fixada no caput;

III – as demais quotas, acrescidas de juros equi-
valentes à taxa referencial do Sistema de Liquidação e 
de Custódia (SELIC) para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do 
mês subseqüente à data fixada no caput até o último 
dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um 
por cento) no mês do pagamento, vencerão no último 
dia útil de cada mês;

IV – é facultado ao contribuinte antecipar, total ou 
parcialmente, o pagamento do imposto ou das quotas.
....................................................................................
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(Às Comissões de Agricultura e Reforma 
Agrária; e de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

TABELA DE ALÍQUOTAS 
(Art.11)

Área total do imóvel
(em hectares)

GRAU DE UTILIZAÇÃO – GU ( EM %)

 
Maior que
80

Maior que
65 até 80

Maior que
50 até 65

Maior que
30 até 50

Até 30

Até 50 0,03 0,20 0,40 0,70 1,00
Maior que 50 até 200 0,07 0,40 0,80 1,40 2,00
Maior que 200 até 500 0,10 0,60 1,30 2,30 3,30
Maior que 500 até 1.000 0,15 0,85 1,90 3,30 4,70
Maior que 1.000 até 5.000 0,30 1,60 3,40 6,00 8,60
Acima de 5.000 0,45 3,00 6,40 12,00 20,00
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 74, DE 2010

Cria regras para a aplicação de concur-
sos para a investidura em cargos e empregos 
públicos no âmbito da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Do procedimento de inscrição, das vagas  
e dos prazos para realização do concurso

Art.1º Subordinam-se ao regime desta lei os con-
cursos para investidura em cargos e empregos públicos 
no âmbito da administração direta, dos fundos espe-
ciais, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas, das sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 2º A realização de concursos caberá prefe-
rencialmente a instituição capacitada para tanto e se-
lecionada mediante processo licitatório.

Parágrafo único. Além dos critérios de 
técnica, a entidade, para participar da licitação, 
deverá comprovar: a eficácia dos sistemas de 
segurança para a realização das provas em 
todos os locais do certame, contra ameaças 
de qualquer natureza, inclusive eletrônicas e 
de hackers.

Art. 3º A realização dos concursos públicos será 
feita mediante edital, sendo o prazo entre a publicação 
do edital e a realização do concurso não inferior a 90 
(noventa) dias ou superior a 120 (cento e vinte).

§1º Para a bibliografia básica de cada 
disciplina constante do edital serão conside-
rados a última edição da obra publicada até a 
data de publicação do edital.

§2º Apenas diplomas legais em vigor até 
a data de publicação do edital poderão constar 
como fonte de referência na bibliografia.

§3º A escolaridade mínima, e a experi-
ência profissional, quando exigidas, deverão 
ser comprovadas no ato de posse no cargo 
ou emprego, vedada a exigência de compro-
vação no ato de inscrição no concurso público 
ou em qualquer de suas etapas, ressalvado o 
disposto em legislação específica. 

Art. 4º O valor cobrado a título de inscrição no 
concurso publico será fixado em edital, respeitado o dis-
posto no Decreto no 6.593, de 2 de outubro de 2008. 

§ 1º A taxa de inscrição não excederá 
o limite de um por cento do valor referente à 
remuneração inicial prevista para o cargo ob-
jeto do concurso.

Art. 5º As inscrições deverão ser disponibilizadas 
por meio da Rede Mundial de Computadores. 

Art. 6º Para efeitos de inscrição e acesso aos 
locais de prova, serão aceitas:

I – carteira de identidade original da Re-
pública Federativa do Brasil com validade em 
todo território nacional, emitida pelas Secre-
tarias de Segurança Pública dos Estados e do 
Distrito Federal. 

II – carteira nacional de habilitação com 
foto digitalizada, emitidas pelos Departamen-
tos Nacionais de Transito.

Art. 7º Deverão constar do edital de abertura de 
inscrições as seguintes informações, sem prejuízo de 
outras:

I – identificação da instituição realizado-
ra do certame e do órgão ou entidade que o 
promove;

II – menção ao ato oficial que autorizar 
a realização do concurso público, quando for 
o caso;

III – número de cargos ou empregos pú-
blicos a serem providos;

IV – quantitativo de cargos ou empregos 
reservados às pessoas com deficiência física e 
critérios para sua admissão, em consonância 
com o disposto nos arts. 37 a 44 do Decreto 
nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999;

V – denominação do cargo ou emprego 
público, a classe de ingresso e a remunera-
ção inicial, discriminando-se as parcelas que 
a compõem;

VI – lei de criação do cargo, emprego 
público ou carreira, e seus regulamentos;

VII – descrição das atribuições do cargo 
ou emprego público;

VIII – indicação do nível de escolaridade 
exigido para a posse no cargo ou emprego;

IX – indicação precisa dos locais, horários 
e procedimentos de inscrição, bem como das 
formalidades para sua confirmação;

X – valor da taxa de inscrição e hipóte-
ses de isenção;

XI – orientações para a apresentação do 
requerimento de isenção da taxa de inscrição, 
conforme legislação aplicável;

XII – indicação da documentação a ser 
apresentada no ato de inscrição e quando da 
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realização das provas, bem como do material 
de uso não permitido nesta fase;

XIII – enunciação precisa das disciplinas 
das provas e dos eventuais agrupamentos de 
provas; 

XIV – indicação das prováveis datas de 
realização das provas;

XV – número de etapas do concurso pú-
blico, com indicação das respectivas fases, seu 
caráter eliminatório ou eliminatório e classifica-
tório, e indicativo sobre a existência e condições 
do curso de formação, se for o caso; 

XVI – informação de que haverá gra-
vação em caso de prova oral ou defesa de 
memorial;

XVII – explicitação detalhada da metodo-
logia para classificação no concurso público;

XVIII – exigência, quando cabível, de 
exames médicos específicos para a carreira 
ou de exame psicotécnico ou sindicância da 
vida pregressa;

XIX – regulamentação dos meios de afe-
rição do desempenho do candidato nas provas, 
observado o disposto na Lei nº 10.741, de 1º 
de outubro de 2003;

XX – fixação do prazo de validade do con-
curso e da possibilidade de sua prorrogação; 

XXI – disposições sobre o processo de 
elaboração, apresentação, julgamento, decisão 
e conhecimento do resultado de recursos. 

XXII – o prazo de validade do concurso 
e as condições de sua realização;

XXIII – o quantitativo de vagas a serem 
obrigatoriamente preenchidas no decorrer do 
prazo de validade do certame;

XXIV – o cronograma detalhado das no-
meações planejadas.

Art. 8º É vedada a realização de concurso que 
se destine, exclusivamente, à formação de cadastro 
de reserva.

§ 1º – Todos os candidatos aprovados 
dentro das vagas ofertadas deverão ser em-
possados até o decurso do prazo legal de va-
lidade do concurso, com a prorrogação, veda-
da a realização de novos certames durante o 
referido período. 

§ 2º – A aprovação dentro das vagas 
anunciadas no edital assegura ao candidato 
direito líquido e certo à investidura no cargo 
ou emprego público, dentro do cronograma 
previsto no Caput deste artigo.

§ 3º Durante o período de validade do 
concurso público, o Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão poderá autorizar, me-
diante motivação expressa, a nomeação de 
candidatos aprovados e não convocados, po-
dendo ultrapassar em até cinqüenta por cento 
o quantitativo original de vagas. 

CAPÍTULO II 
Da banca examinadora e da aplicação das provas

Art. 9º A relação com os nomes dos membros da 
banca examinadora deverá ser divulgada nos meios 
previstos no caput do art. 3º desta lei. 

§1º É vedada a participação como mem-
bro da banca examinadora, mencionada no 
caput deste artigo, de qualquer pessoa cujo pa-
rente em linha direta ou colateral, até o terceiro 
grau, venha a ser candidato do concurso.

§2º É vedada a participação como coor-
denador, fiscal de sala ou em qualquer outra 
função atinente à realização do concurso, de 
qualquer pessoa cujo parente em linha direta 
ou colateral, até o terceiro grau, venha a ser 
candidato. 

Art. 10º O concurso público será de provas ou de 
provas e títulos, a critério da entidade demandante.

§1º Na elaboração das provas, a Banca Examina-
dora deverá observar os critérios de objetividade, cla-
reza e concisão, bem assim o uso adequado da língua 
portuguesa, observados os seguintes critérios:

I – a Nomenclatura Gramatical Brasi-
leira;

II – a Gramática Normativa em uso no 
território nacional;

III – os acordos firmados pelo Brasil em 
relação à língua portuguesa;

IV – os Vocabulários Ortográficos elabo-
rados pela Academia Brasileira de Letras;

V – a jurisprudência:
do Supremo Tribunal Federal;
dos Tribunais Superiores;
dos Tribunais de Segundo Grau;
a posição dominante na doutrina nacio-

nal.
§1º Na elaboração das provas é vedada 

a adoção:
I – de posições doutrinárias isoladas;
II – de posições não consolidadas;
III – de posições negadas por parcela 

majoritária da doutrina nacional. 

Art. 11. As provas objetivas poderão ser:
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I – de múltipla escolha com uma asser-
tiva correta;

II – de certo ou errado;
III – da combinação das duas modalida-

des anteriores.
§1º A critério da entidade realizadora do 

concurso, poderá ser adotado critério propor-
cional de determinado número de respostas 
erradas anular uma resposta certa.

§2º O comando das questões das provas 
objetivas deverá direcionar o candidato para o 
foco da questão de forma direta e concisa, sem 
subterfúgios ou tentativas de desorientá-lo.

§3º As assertivas deverão estar direta-
mente relacionadas ao foco do comando da 
questão, sem subterfúgios ou tentativas de 
desorientar o candidato.

§4º O gabarito oficial das provas obje-
tivas será publicado com os comentários e o 
julgamento da Banca Examinadora acerca das 
assertivas de cada questão da prova.

Art. 12. As provas discursivas deverão:

I – especificar a modalidade e espécie 
a ser cobrada;

II – especificar de forma clara e objetiva 
o conteúdo a ser cobrado do candidato;

Parágrafo único. Na correção da prova 
discursiva, a Banca Examinadora deverá: 

I – assinalar de forma sucinta as justifica-
tivas para a perda de pontos de conteúdo;

II – assinalar o local exato na linha em 
que os erros formais foram cometidos, bem 
como a natureza de cada um deles.

Art. 13. Quando houver prova oral, a Banca Exa-
minadora deverá apresentar comentário sucinto e ob-
jetivo acerca do desempenho do candidato em cada 
uma dos itens avaliados.

Art. 14. Quando houver, as provas de títulos de-
verão:

I – especificar os critérios de pontuação a 
ser obtida pela apresentação de cada título;

II – o número máximo de pontos a ser 
obtido nas provas de títulos.

§ 1o Quando houver prova de títulos, a 
apresentação destes deverá ocorrer em data 
a ser estabelecida no edital, sempre posterior 
à da inscrição no concurso, ressalvada dispo-
sição diversa em lei. 

§ 2o A comprovação do grau de esco-
laridade mínimo exigido para investidura no 

cargo será aferida após a aprovação no refe-
rido concurso.

§ 3o A prova de títulos deverá ser reali-
zada como etapa posterior à prova escrita e 
somente apresentarão os títulos os candida-
tos aprovados nas etapas anteriores ou que 
tiverem inscrição aceita no certame. 

Art. 15. Quando houver prova oral ou defesa de 
memorial, deverá ser realizada em sessão pública e 
gravada para efeito de registro e avaliação. 

Art. 16. A realização de provas de aptidão física 
exige a indicação no edital do tipo de prova, das téc-
nicas admitidas e do desempenho mínimo para clas-
sificação. 

Art. 17. No caso das provas de conhecimentos 
práticos específicos, deverá haver indicação dos ins-
trumentos, aparelhos ou das técnicas a serem utili-
zadas, bem como da metodologia de aferição para a 
avaliação dos candidatos. 

Art. 18. É admitido, observados os critérios es-
tabelecidos no edital de abertura do concurso, o con-
dicionamento da aprovação em determinada etapa à, 
simultaneamente, obtenção de nota mínima e obtenção 
de classificação mínima na etapa. 

Parágrafo único. Obtida a nota mínima ou 
a classificação mínima para a aprovação em 
determinada etapa, a classificação dos can-
didatos para a próxima etapa levará em conta 
todas as notas alcançadas em cada uma das 
etapas anteriores. 

Art. 19. Quando houver curso de formação, a nota 
final obtida terá caráter classificatório e eliminatório. 

Art. 20. Quando o número de candidatos matri-
culados para a segunda etapa ensejar a formação de 
mais de uma turma, com início em datas diferentes, 
o resultado será divulgado por grupo, ao término de 
cada turma. 

Art. 21. A realização de exame psicotécnico está 
condicionada à existência de previsão legal expressa 
específica e deverá estar prevista no edital. 

§ 1o O exame psicotécnico limitar-se-á 
à detecção de problemas psicológicos que 
possam vir a comprometer o exercício das 
atividades inerentes ao cargo ou emprego 
disputado no concurso. 

§ 2o É vedada a realização de exame psi-
cotécnico em concurso público para aferição 
de perfil profissiográfico, avaliação vocacional 
ou avaliação de quociente de inteligência. 
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Art. 22. Os critérios de desempate para efeitos 
da classificação final do concurso serão, em ordem 
decrescente:

I – titulação;
II – tempo de serviço na iniciativa pú-

blica;
III – tempo de serviço na iniciativa pri-

vada;
IV – idade. 

CAPÍTULO III 
Da divulgação do resultado e dos recursos

Art. 23. O recurso contra a correção da prova re-
alizada pela banca examinadora, em qualquer fase do 
certame, será apresentado pelo candidato dentro do 
prazo mínimo de cinco e máximo de dez dias úteis a 
contar da publicação dos resultados preliminares.

Art. 24. A resposta ao recurso deverá ser apre-
sentada no prazo máximo de 15 dias a contar da data 
de apresentação.

Parágrafo único. As repostas aos recur-
sos dos candidatos:

I – não poderão ser padronizadas;
II – deverão conter justificativa clara e 

objetiva da razão para serem negados ou aco-
lhidos.

Art. 25. O órgão ou entidade responsável pela re-
alização do concurso público homologará e publicará 
nos meios previstos no art. 3º desta lei. 

§ 1o Os candidatos não classificados no 
número máximo de aprovados, conforme pre-
visto no edital, ainda que tenham atingido nota 
mínima, estarão automaticamente reprovados 
no concurso público. 

§ 2o No caso de realização de concurso 
público em mais de uma etapa, o critério de 
reprovação do § 1o será aplicado considerando-
se a classificação na primeira etapa. 

§ 3o Nenhum dos candidatos empatados 
na última classificação de aprovados serão 
considerados reprovados nos termos deste 
artigo. 

CAPÍTULO IV 
Das penalidades

Art. 26. É nula a etapa do concurso ou o concurso 
que contrariar qualquer dispositivo constante desta lei, 
quando insanável a irregularidade.

Parágrafo único. No caso de anulação de 
uma ou mais etapas do certame, os custos da 
reaplicação das provas correrão por conta da 

entidade contratada para a realização do con-
curso nos termos do art. 2º desta lei.

Art. 27. Quando sanável a irregularidade cons-
tante de edital, a entidade demandante e a entidade 
realizadora do concurso terão o prazo de setenta e 
duas horas para publicar as alterações necessárias 
nos meios previstos no art. 3º desta lei.

Art. 28. Quando sanável a irregularidade na divul-
gação dos gabaritos ou nas respostas aos recursos, 
a entidade demandante e a entidade realizadora do 
concurso terão o prazo de setenta e duas horas para 
publicar as alterações necessárias nos meios previs-
tos no art. 3º desta lei.

Art. 29. As pessoas que cometerem fraudes em 
concursos públicos sujeitam-se às penas previstas 
em lei.

Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Hoje existem mais de dez milhões de brasileiros 
que, ano após ano, se preparam para ingressar nas 
carreiras públicas por meio de concurso de provas ou de 
provas e títulos, mas, lamentavelmente, são forçados, 
muitas vezes, a recorrer à Justiça comum por não existir 
uma lei com critérios claros e objetivos para disciplinar 
a realização de concursos públicos no Brasil. 

Embora o Governo Federal tenha publicado de-
creto no sentido de regular a matéria, entendemos 
que há diversos aspectos, ainda, a serem disciplina-
dos, razão pela qual se torna necessária e oportuna 
a apresentação do presente projeto de lei. 

A intenção é estabelecer um conjunto de normas 
para garantir a transparência e isonomia dos processos 
seletivos e proporcionar, assim, condições de disputas 
iguais a todos os candidatos. Questões como a contra-
tação de empresas para a realização de concursos por 
meio de editais e a proibição de formação de cadastro 
de reserva precisam ser regulados.

Já passamos da hora de estabelecer prazo míni-
mo mais elástico entre a publicação do edital e a reali-
zação do concurso público, para possibilitar condições 
de preparação razoável para os candidatos.

Além dos critérios de aprovação e reprovação 
nas provas objetivas e discursivas, tem-se mostrado 
necessários exigir os comentários das Bancas Exami-
nadoras dos gabaritos oficiais, para possibilitar que os 
candidatos possam entrar com recurso quando for o 
caso e receber respostas diretas, concisas e objetivas, 
sem padronização.

Dois são, decerto, os aspectos mais importantes 
desta lei que submetemos à apreciação de nossos pa-
res a quem pedimos apoio para a aprovação. De um 
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lado, a contratação das empresas para a realização 
dos certames passa a ser por licitação, o que resultará 
em economicidade para os cofres públicos ao mesmo 
tempo em que se asseguram critérios claros de segu-
rança para a realização.

De outro, é previsto a pena de reclusão para quem 
fraudar os concursos, decerto um mecanismo que 
deverá coibir os delitos praticados contra a instituição 
do concurso, um dos mecanismos mais democráticos 
existentes no país.

Cremos, portanto, que a sociedade ganhará em 
muito com a aprovação deste projeto de lei, e os can-
didatos poderão planejar melhor os estudos bem como 
ter a certeza de que, uma vez, aprovados terão direito 
assegurado à nomeação.

Diante do exposto, pedimos o apoio para esta 
iniciativa. – Senador Marconi Perillo, Primeiro Vice-
Presidente do Senado Federal.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO Nº 6.593, DE 2 DE OUTUBRO DE 2008 

Regulamenta o art. 11 da Lei no 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, quanto à isen-
ção de pagamento de taxa de inscrição em 
concursos públicos realizados no âmbito 
do Poder Executivo federal. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei no 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, 

Decreta: 
Art. 1o Os editais de concurso público dos órgãos 

da administração direta, das autarquias e das fundações 
públicas do Poder Executivo federal deverão prever a 
possibilidade de isenção de taxa de inscrição para o 
candidato que: 

I – estiver inscrito no Cadastro Único para Progra-
mas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que 
trata o Decreto no 6.135, de 26 de junho de 2007; e 

II – for membro de família de baixa renda, nos 
termos do Decreto nº 6.135, de 2007. 

§ 1o A isenção mencionada no caput deverá ser 
solicitada mediante requerimento do candidato, con-
tendo: 

I – indicação do Número de Identificação Social 
– NIS, atribuído pelo CadÚnico; e 

II – declaração de que atende à condição esta-
belecida no inciso II do caput. 

§ 2o O órgão ou entidade executor do concurso 
público consultará o órgão gestor do CadÚnico para 
verificar a veracidade das informações prestadas pelo 
candidato. 

§ 3o A declaração falsa sujeitará o candidato às 
sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o dispos-
to no parágrafo único do art. 10 do Decreto no 83.936, 
de 6 de setembro de 1979. 

Art. 2o O edital do concurso público definirá os 
prazos limites para a apresentação do requerimento de 
isenção, assim como da resposta ao candidato acerca 
do deferimento ou não do seu pedido. 

Parágrafo único. Em caso de indeferimento do 
pedido, o candidato deverá ser comunicado antes do 
término do prazo previsto para as inscrições. 

Art. 3o Este Decreto também se aplica aos pro-
cessos seletivos simplificados para a contratação de 
pessoal por tempo determinado para atender a neces-
sidade temporária de excepcional interesse público, de 
que trata o art. 37, inciso IX, da Constituição. 

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 2 de outubro de 2008; 187o da Indepen-
dência e 120o da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA – João Bernardo de Azevedo Bringel, Patrus 
Ananias.

DECRETO Nº 3.298,  
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999

Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de 
outubro de 1989, dispõe sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Por-
tadora de Deficiência, consolida as normas 
de proteção, e dá outras providências. 

....................................................................................
Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de 

deficiência o direito de se inscrever em concurso público, 
em igualdade de condições com os demais candida-
tos, para provimento de cargo cujas atribuições sejam 
compatíveis com a deficiência de que é portador. 

§ 1º O candidato portador de deficiência, em 
razão da necessária igualdade de condições, concor-
rerá a todas as vagas, sendo reservado no mínimo o 
percentual de cinco por cento em face da classifica-
ção obtida. 

§ 2º Caso a aplicação do percentual de que tra-
ta o parágrafo anterior resulte em número fracionado, 
este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro 
subseqüente. 

Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo ante-
rior nos casos de provimento de: 

I – cargo em comissão ou função de confiança, 
de livre nomeação e exoneração; e 

II – cargo ou emprego público integrante de car-
reira que exija aptidão plena do candidato. 

Art. 39. Os editais de concursos públicos deve-
rão conter: 
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I – o número de vagas existentes, bem como o 
total correspondente à reserva destinada à pessoa 
portadora de deficiência; 

II – as atribuições e tarefas essenciais dos car-
gos; 

III – previsão de adaptação das provas, do curso 
de formação e do estágio probatório, conforme a de-
ficiência do candidato; e 

IV – exigência de apresentação, pelo candidato 
portador de deficiência, no ato da inscrição, de laudo 
médico atestando a espécie e o grau ou nível da defi-
ciência, com expressa referência ao código correspon-
dente da Classificação Internacional de Doença – CID, 
bem como a provável causa da deficiência. 

Art. 40. É vedado à autoridade competente obs-
tar a inscrição de pessoa portadora de deficiência em 
concurso público para ingresso em carreira da Admi-
nistração Pública Federal direta e indireta. 

§ 1º No ato da inscrição, o candidato portador de 
deficiência que necessite de tratamento diferenciado 
nos dias do concurso deverá requerê-lo, no prazo deter-
minado em edital, indicando as condições diferenciadas 
de que necessita para a realização das provas. 

§ 2º O candidato portador de deficiência que 
necessitar de tempo adicional para realização das 
provas deverá requerê-lo, com justificativa acompa-
nhada de parecer emitido por especialista da área 
de sua deficiência, no prazo estabelecido no edital 
do concurso. 

Art. 41. A pessoa portadora de deficiência, res-
guardadas as condições especiais previstas neste De-
creto, participará de concurso em igualdade de condi-
ções com os demais candidatos no que concerne: 

I – ao conteúdo das provas; 
II – à avaliação e aos critérios de aprovação; 
III – ao horário e ao local de aplicação das pro-

vas; e 
IV – à nota mínima exigida para todos os demais 

candidatos. 
Art. 42. A publicação do resultado final do con-

curso será feita em duas listas, contendo primeira, a 
pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos 
portadores de deficiência, e a seguir somente a pon-
tuação destes últimos. 

Art. 43. O órgão responsável pela realização do 
concurso terá a assistência de equipe multiprofissional 
composta de três profissionais capacitados e atuantes 
nas áreas das deficiências em questão, sendo um de-
les médico, e três profissionais integrantes da carreira 
almejada pelo candidato. 

§ 1º A equipe multiprofissional emitirá parecer 
observando: 

I – as informações prestadas pelo candidato no 
ato da inscrição; 

II – a natureza das atribuições e tarefas essen-
ciais do cargo ou da função a desempenhar; 

III – a viabilidade das condições de acessibili-
dade e as adequações do ambiente de trabalho na 
execução das tarefas; 

IV – a possibilidade de uso, pelo candidato, de 
equipamentos ou outros meios que habitualmente 
utilize; e 

V – a CID e outros padrões reconhecidos nacio-
nal e internacionamente. 

§ 2º A equipe multiprofissional avaliará a compa-
tibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência 
do candidato durante o estágio probatório. 

Art. 44. A análise dos aspectos relativos ao poten-
cial de trabalho do candidato portador de deficiência 
obedecerá ao disposto no art. 20 da Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990.
....................................................................................

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências. 

CAPÍTULO VI 
Da Profissionalização e do Trabalho 

Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de ativi-
dade profissional, respeitadas suas condições físicas, 
intelectuais e psíquicas. 

Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho 
ou emprego, é vedada a discriminação e a fixação de 
limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressal-
vados os casos em que a natureza do cargo o exigir. 

Parágrafo único. O primeiro critério de desempate 
em concurso público será a idade, dando-se preferên-
cia ao de idade mais elevada. 

Art. 28. O Poder Público criará e estimulará pro-
gramas de: 

I ¿ profissionalização especializada para os ido-
sos, aproveitando seus potenciais e habilidades para 
atividades regulares e remuneradas; 

II ¿ preparação dos trabalhadores para a aposen-
tadoria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, por 
meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme 
seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos 
sociais e de cidadania; 

III ¿ estímulo às empresas privadas para admis-
são de idosos ao trabalho. 
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Os 
projetos que acabam de ser lidos serão publicados e 
remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Os 
pareceres que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência recebeu os Ofícios nºs 8 e 18, de 2010, 
do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, co-
municando a apreciação, em caráter terminativo, res-
pectivamente, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 368, de 2009; e
– Projeto de Lei do Senado nº 200, de 2008; 

Com referência aos expedientes recebidos, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que as matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 8/10 – PRES/CAS

Brasília, 10 de março de 2010

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 368, de 2009, que “Regu-
la o exercício da profissão de Historiador e dá outras 
providências”, de autoria do Senador Paulo Paim.

Atenciosamente, – Senadora Rosalba Ciarlini  
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Of. nº 18/10 – PRES/CAS

Brasília, 10 de março de 2010

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em decisão termina-
tiva, o Projeto de Lei do Senado nº 200, de 2008, com 
a Emenda nº 1-CAS, que “Acrescenta o art. 2º-D à Lei 
nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para dispor sobre 
a ampliação do prazo de concessão do benefício do 
seguro-desemprego para os trabalhadores desempre-
gados residentes em Município atingidos pelas ações 
de combate ao desmatamento da Amazônia e dá outras 
providências”, de autoria do Senador Flexa Ribeiro.

Atenciosamente, – Senadora Rosalba Ciarlini 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
A Presidência recebeu o Ofício nº 54, de 2010, do 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 
comunicando a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 437, de 2008. 

Com referência ao expediente recebido, fica aber-
to o prazo de cinco dias úteis para interposição de re-

curso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que a matéria seja apreciada pelo Plenário.

É o seguinte o Ofício:

Of. 54/2010/CAE
Brasília, 20 de março 2010

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em reunião nesta data, o 
Projeto de Lei do Senado nº 437 de 2008, que “altera a 
Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, que “dispõe 
sobre Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados 
por veículos automotores de via terrestre, ou por sua 
carga, a pessoas transportadas ou não”, para permitir 
o parcelamento do pagamento do DPVAT”.

Respeitosamente, – Senador Garibaldi Alves Filho, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência recebeu o Ofício nº 21, de 2010, do Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, comunicando a apreciação, em caráter terminativo, 
do Projeto de Lei do Senado nº 418, de 2009.

Com referência ao expediente recebido, fica aber-
to o prazo de cinco dias úteis para interposição de re-
curso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que a matéria seja apreciada pelo Plenário.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 21/10-PRESIDÊNCIA/CCJ
Brasília, 10 de março de 2010

Assunto: decisão terminativa.
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com as Emendas nº 1-CCJ, a 3-CCJ do 
Projeto de Lei do Senado nº 418, de 2009, que “Acres-
centa § 3º ao art. 1.565 e parágrafo único ao art. 1.725 
do Código Civil para autorizar ao cartório que registrar 
o casamento ou lavrar a escritura de união estável, a 
remessa a outros órgãos de comunicação da altera-
ção de nomes e o regime de bens a outros órgãos”, 
de autoria do Senador Garibaldi Alves Filho.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.



08942  Quarta-feira 24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2010

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência recebeu os Ofícios nºs 20, 27 e 29, de 
2010, do Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, comunicando a apreciação, em 
caráter terminativo, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 386, de 2009;
– Projeto de Lei da Câmara nº 329, de 2009; e
– Projeto de Lei do Senado nº 222, de 2006.

Com referência aos expedientes recebidos, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que as matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 20/10-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 10 de março de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, do 

Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Exce-
lência que, em Reunião Ordinária realizada nesta data, 
esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, pela 
aprovação, com as Emendas nº 1-CCJ a 3-CCJ, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 386, de 2009, que “Acrescenta 
parágrafo ao art. 1.525 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), para autorizar o requerimento 
de habilitação para o casamento por meio eletrônico”, 
de autoria do Senador Aloizio Mercadante.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Ofício nº 27/10-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 17 de março de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 329, 
de 2009, que “Dispõe sobre a criação de cargos em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Supe-

riores – DAS, destinados ao Ministério da Justiça”, de 
autoria do Presidente da República.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Ofício nº 29/10-PRESIDÊNCIA/CCJ
Brasília, 17 de março de 2010

A Sua Excelência o senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminati-
vo, pela aprovação, com as Emendas nº 1-CCJ e nº 
2-CCJ, do Projeto de Lei do Senado nº 222, de 2006, 
que “Dispõe sobre prazo de filiação partidária e de 
domicílio eleitoral previstos nas Leis nºs 9.504, de 30 
de setembro de 1997 e 9.096, de 19 de setembro de 
1995”, de autoria do Senador Arthur Virgílio.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 248, DE 2010

Requeiro, nos termos do artigo 258, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado n° 176, de 2009, do Projeto 
de Lei do Senado nº 104, de 2009, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 09, de 2009 e do Projeto de Lei do Se-
nado nº 404, de 2008, por regularem a mesma maté-
ria. – Senador Romero Jucá.

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
expediente que acaba de ser lido será despachado à 
Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 249, DE 2010

Requeiro, nos termos do artigo 258, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta dos 
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Projetos de Lei do Senado n° 229, de 2009, e nº 450, 
de 2009, por regularem a mesma matéria.

Sala das Sessões, 23 de março de 2010. – Se-
nador Raimundo Colombo. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido será publicado e, 
posteriormente, incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 255, II, c, 8, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 250, DE 2010

Nos termos do art. 256, I, do Regimento Interno 
do Senado Federal, solicito que seja retirado o Projeto 
de Lei do Senado nº 7/2010, de minha autoria.

Sala das Sessões, 23 de março de 2010. – Se-
nador Raimundo Colombo.

REQUERIMENTO Nº 251, DE 2010

Nos termos do art. 256, I, do Regimento Interno 
do Senado Federal, Solicito que seja reiterado o Projeto 
de Lei do Senado nº 627/2007, de minha autoria.

Sala das Sessões, 23 de março de 2010. – Se-
nador Raimundo Colombo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência defere os requerimentos.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 252, DE 2010

Requeiro nos termos regimentais, seja apresen-
tado pelo Senado Federal, voto de pesar pelo faleci-
mento do médico José Nilton Salles, apresentando 
condolências à família.

Justificação

O Estado de Rio de janeiro está de luto com a 
perda do Dr. José Nilton Salles, renomado urologista, 
homem público que honrou o povo do meu estado nas 
funções que ocupou.

Natural do Município de Rio Preto, no Estado de 
Minas Gerais, cidade que manteve um vínculo per-
manente. Estudou medicina na Faculdade Nacional 
de Medicina, no Rio de Janeiro, faleceu na cidade de 
Valença, Estado do Rio de Janeiro.

Homem público respeitado dedicou sua vida pro-
fissional à população do Estado do Rio de Janeiro, 
onde constituiu uma brilhante carreira, como médico 
de diversos hospitais públicos, tais como o hospital da 
Lagoa e o hospital dos servidores. 

Sua more representa uma perda irreparável para 
o Estado do Rio de Janeiro, que sempre teve no Dr. 
José Nilton Salles um modelo de biografia pessoal e 
profissional.

Dr. José Nilton Salles nos deixa com um senti-
mento forte de perda e de saudade, mas também dei-
xa plantado no solo do nosso estado um exemplo de 
luta, um legado de honestidade, lealdade, idealismo e 
competência, qualidades fundamentais para qualquer 
homem público.

Apresento hoje um requerimento para que o 
Senado Federal possa expressar, em meu nome e de 
todos os demais senadores, os nossos sinceros sen-
timentos de pesar pela morte desse médico destaca-
do, que deixa a todos nós o legado da fraternidade, 
da amizade e da humildade.

À esposa Maria da Conceição, aos seus filhos, 
Denise, Horário e aos demais familiares a nossa soli-
dariedade por esse momento de profunda tristeza.

Sala das Sessões, 23 de março de 2010. – Se-
nador Paulo Duque.

REQUERIMENTO Nº 253, DE 2010

Requer Voto de Aplauso ao atleta ama-
zonense Aílson Heráclito, remador, pela con-
quista das Medalhas de Ouro e de Bronze, 
categorias Skiff  peso leve e Skiff simples, 
nos Jogos Sul-Americanos, domingo, dia 21 
de março de 2010, em Medelín Colômbia.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao Remador Ama-
zonense Aílson Heráclito que conquistou duas meda-
lhas nos jogos Sul-Americanos, no domingo, dia 21 de 
março de 2010: uma de Ouro, na categoria Skiff pelo 
leve, e outra de Bronze, na categoria Skiff simples.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do atleta amazonense.

Justificação

Remador habituado no Rio Negro, Aílson Herá-
clito, do Amazonas, conseguiu duas brilhantes vitórias 
nos Jogos Sul-Americanos, no último domingo, dia 21 
de março de 2010. Ele trouxe o Ouro e o Bronze. Não 
foi fácil, a começar pela diferença de altitude entre o 
Amazonas e Medelín. O feito de Aílson mereceu um 
comentário do treinador francês José Oyarzabal: “Aíl-
son está entre os melhores remadores do continente”. 
Esforçado e disciplinado elevou bem alto o nome do 
desporto brasileiro.

Sala das Sessões, 23 de março de 2010. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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REQUERIMENTO Nº 254, DE 2010

Requer Voto de Aplauso ao médico 
Francisco Tussolini, pelo lançamento de seu 
livro Epilepsia: o que você precisa saber, 
dia 27 de março de 2010, no Auditório da 
Escola Superior de Ciências da Saúde, da 
Universidade Estadual do Amazonas.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao Dr. Francisco 
Tussolini, que lança, no dia 27 de março de 2010, no 
auditório da Escola Superior de Ciências da Saúde, o 
livro “Epilepsia: o que você precisa saber”.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

Conheço o Dr. Tussolini há praticamente 30 anos. 
Médico competente, é pediatra e diplomado no curso 
de Educação Continuada em Neurologia Infantil pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. Esse seu 
novo livro decorre da inquietação de Tussolini diante 
de uma mãe aflita, por não saber pelo filho em estado 
de convulsão. E é também manual útil para médicos, 
estudantes de Medicina e, sem dúvida, para pais. É 
publicação que reflete a alma do médico caridoso, 
consciente e preocupado com sua gente.

A homenagem que ora formulo justifica-se pela 
boa contribuição de Tussolini à Ciência Médica.

Sala das Sessões, 23 de março de 2010. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB

REQUERIMENTO Nº 255, DE 2010

Requer Voto de Aplauso ao Advoga-
do, jornalista e escritor Armando Moraes 
Delmanto, pelo lançamento de seu livro 
“História da Vitória Política Paulista – 1934”, 
registro da Revolução Constitucionalista, 
cujo objetivo era a retomada do Estado de 
Direito Democrático.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso a Armando 
Moraes Delmanto, que, em boa linguagem de autên-
tico memorialista, acaba de lançar o livro “História da 
Vitória Política Paulista – 1934”, da Editora Peabiru, 
de Botucatu, SP.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

Natural de Botucatu, na região da Sorocabana/
SP, Armando Moraes, jornalista, advogado, formado 
pelas “Arcadas” e escritor, em seu novo livro, reve-
la ser dono de texto que, em tudo se assemelha ao 
de um memorialista. Botucatu está de parabéns pelo 
brilhante filho. E o País, vê enriquecida a história pá-
tria, com uma descrição muito bem conduzida sobre 
o movimento constitucionalista de São Paulo. Hoje, 
com tantas ameaças à democracia, algumas veladas, 
outras bem explícitas, faz bem a leitura: “A História da 
Vitória Política Paulista de 1934”.

A homenagem que ora formulo justifica-se pela 
boa contribuição de Delmanto às letras e à História 
Pátria.

Sala das Sessões, 23 de março de 2010. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. FLÁVIO ARNS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, Senador Flávio Arns, do PSDB do Pa-
raná.

O SR. FLÁVIO ARNS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a minha 
inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
A Drª Claudia Lyra, Secretária-Geral da Mesa, está 
anotando.

Senador Roberto.
O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 

PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Em segun-
do lugar, Sr. Presidente. Peço a minha inscrição para 
uma comunicação inadiável.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Sem 
revisão do orador.) – Em terceiro, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Em terceiro, Geovani Borges.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-
dem, Presidente.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, Senador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Solicito também a 
minha inscrição na reserva da comunicação inadiá-
vel, caso haja possibilidade. Se não, eu peço o uso 
da palavra, como orador inscrito, por permuta com o 
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Senador Cristovam Buarque, que está em quarto lugar 
e me cedeu a vez.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª já está aqui. A Secretaria já fez a permuta de V. Exª 
com Cristovam Buarque, que é o quarto.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-
dem, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Solicito de V. Exª minha ins-
crição na condição de Líder e, assim, que seja enviada 
pela Liderança a designação para que eu possa fazer 
uso da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Então há oradores inscritos. A primeira oradora inscrita 
está presente e é a Senadora Marisa Serrano, que re-
presenta o Estado do Mato Grosso do Sul e o PSDB.

Em seguida, vamos chamar para uma comunica-
ção inadiável, que será Flávio Arns, do Paraná.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, li nos jornais de hoje que 
na próxima segunda feira será lançado aqui em Brasília 
o programa PAC 2. Eu pensei: por que vão lançar, no 
último ano de Governo, um programa chamado PAC 2? 
Qual é a razão? E, aí, não achei outra razão que não 
fosse o fortalecimento do discurso eleitoral.

Lendo o jornal Valor Econômico, encontrei a 
seguinte frase de um auxiliar do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva: “Do ponto de vista concreto, as obras 
de 2011 a 2014 significam pouco para a população. 
Mas é uma mensagem forte sobre a importância da 
continuidade”.

Então, fica decidido que o PAC 2 – que é um con-
junto de investimentos que vão ser executados de 2011 
a 2014; portanto, fora dessa gestão governamental, 
já na de um próximo Presidente da República – lan-
ça um projeto e ainda vem dizer concretamente para 
a população que não interessa, porque é uma coisa 
que ainda virá, que ela nem sabe que vem. Mas, como 
figura de marketing é fundamental, porque vai dizer 
que vai haver continuísmo das ações desenvolvidas 
neste Governo.

Não seria preciso fazer isso para dizer à popu-
lação que o Governo, se a Ministra Dilma ganhar – e 
acredito que não ganhe –, vai ter continuidade. Agora, 
pensem bem numa coisa absurda como essa! Não é 
assim que se faz política. Política se faz com serieda-
de, e não passando à população um assunto que ela 
não vai ter certeza de que vai se realizar.

Por que eu digo isso? Eu digo isso porque o PAC 
2 está prevendo a importância de R$1 trilhão em in-
vestimentos – todo tipo de investimento, do pequeno 
ao grande investimento, da Petrobras a uma creche. É 
o dobro do que previa o PAC 1 inicialmente. O PAC 1 
inicialmente previa R$504 bilhões. Então, eu lanço um 
projeto, para o próximo presidente executar, de R$1 
trilhão, colocando ali a falsa expectativa para a popu-
lação brasileira. E é uma falsa expectativa porque a 
previsão é de que as obras do PAC 1, que não serão 
executadas nem pagas na atual gestão, ficarão para 
a próxima, e a dívida é de R$35 bilhões; R$35 bilhões 
que não serão pagos neste ano, que não serão exe-
cutados no PAC 1. 

Pergunto a todos: se você é presidente de uma 
instituição, de um clube de serviço, de um órgão de 
classe... Você é o presidente. No último ano do seu 
governo, você tendo ainda obras para terminar, já 
tendo uma dívida de 35 bilhões, você vai lançar para 
um próximo presidente mais dívida, mais expectativa, 
se você não deu conta nem de fazer aquilo que era 
seu dever fazer? Quer dizer, é má gestão e, princi-
palmente, não tem planejamento que possa agüentar 
um governo que chega ao final, ainda lançando para 
o próximo aquilo que ele não fez. Eu nunca imaginei 
um planejamento dessa forma; não vejo que tipo de 
planejamento é esse. Planejamento se faz numa ges-
tão, para você ter começo, meio e fim. Agora, se você 
não teve começo, meio e fim, não é jogando para os 
próximos que você vai fazê-lo. 

Eu quero afirmar aqui que ninguém pense que 
a gente é contra investimento no País. O Governo do 
PSDB fez inúmeros, milhares de investimentos neste 
País. O meu Estado, o Mato Grosso do Sul, é teste-
munha disso. Agora, não é possível que a gente pense 
que a população possa viver de marketing e que a 
população brasileira é tão pouco letrada que vai acre-
ditar em marketing, que vai acreditar numa pincelada 
de alguma coisa que ainda pode acontecer. Nós somos 
a favor de investimento, o meu Partido é a favor de in-
vestimento, luta por eles, não é contra construir nada 
neste País. É justamente o contrário: nós queremos 
que o País usufrua daquilo que pode para oferecer 
uma vida melhor para a população, seja na infraestru-
tura, seja em casas, em habitação, seja naquilo que 
for melhor para a população. Ninguém é contra. Nin-
guém, em sã consciência, vai ser contra investimento 
neste País, vai ser contra obras que possam melho-
rar a vida da população. Não podemos aceitar, somos 
contrários a essa forma de fazer política, a essa poli-
ticagem que está sendo feita para o engodo do povo 
brasileiro. Aí, sim, nós temos que vir aqui na tribuna 
e falar alto, mostrar que isso não é possível, que nós 
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temos, sim, que ter discernimento para poder traba-
lhar corretamente, mostrando que os entes políticos, 
os entes públicos, são pessoas comprometidas com 
o crescimento desta Nação.

Eu queria dizer ainda que, segundo a ONG Contas 
Abertas, só 11,3% das obras do PAC 1 foram conclu-
ídas desde 2007. Se desde 2007 só 11,3% das obras 
foram concluídas, como vamos fazer para concluir o 
resto no próximo governo e ainda apresentar a pro-
posta de R$1 trilhão em obras?

Os relatórios estaduais – e aqui chamo a aten-
ção para isso – que cada Estado faz do PAC foram 
divulgados na sexta-feira passada; foram divulgados 
os relatórios estaduais do PAC pelo comitê gestor do 
PAC, que informa que, dos 12.163 empreendimentos, 
54% não saíram do papel. Ora, se o comitê gestor do 
PAC informa isso, como vamos pensar que alguma 
coisa é séria nesta questão?

Fico muito preocupada quando as pessoas pen-
sam que somos contra o País. Não! Há um lema no 
meu partido que diz: a favor do Brasil. Sempre a favor 
do Brasil. Quantas vezes, nesta tribuna, nesta Casa, 
falamos e votamos a favor de projetos fundamentais 
para a sociedade brasileira? Nunca deixamos de apro-
var uma lei que fosse importante para o povo brasilei-
ro. O que nós não queremos e é por isto que estamos 
brigando: para que não se venha, ao final do governo, 
próximo às eleições, lançar uma obra eleitoreira como 
esta que vão lançar segunda-feira: PAC 2, de R$1 tri-
lhão, de obras ainda que poderão ser executadas de 
2011 a 2014. Aí sim é um projeto eleitoreiro, de engodo 
à população brasileira.

E, como não podemos permitir isso, Sr. Presiden-
te, é que vim fazer esta denúncia nesta tribuna. Dizer 
que o que vão fazer, na segunda-feira, aqui, será jus-
tamente para mostrar à sociedade brasileira como se 
usa a máquina pública, como se usa o governo para 
prejudicar a população brasileira, para engessar o go-
verno, para usar essa forma de trabalho em prol do ma-
rketing de uma eleição. Este é um projeto eleitoreiro: o 
PAC 2 está sendo criado justamente nas vésperas do 
dia em que a Ministra da Casa Civil deixa o Governo. 
E será lançado como se ela fosse a responsável ou 
como se não fosse haver eleições neste País, e ela já 
se sentisse eleita para o próximo quatriênio.

Com a palavra, Senador Papaléo Paes.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senadora 

Marisa Serrano, tenho certeza de que todos nós, in-
dependentemente de cor partidária, temos orgulho de 
ter uma Senadora da sua qualidade aqui no Senado 
Federal. V. Exª usa a tribuna de forma coerente, correta, 
com dados nas mãos e, por isso, a senhora tem uma 
grande credibilidade neste País afora. Eu parabenizo 

V. Exª. Este assunto deveria ser debatido por todos 
nós aqui, inclusive pela base de apoio ao Governo; 
ele deveria, como V. Exª citou muito bem, caracterizar 
para todos nós que temos responsabilidades sobre o 
que o Executivo planeja e quer executar. V. Exª citou, 
e vimos a imprensa, graças a Deus, no domingo, cha-
mando a atenção de que o Governo atual vai deixar 
para o próximo governo o comprometimento de R$35 
bilhões consequentes às obras do PAC 1. Esse PAC, 
Senadora, que fique bem claro para todo o País, foi 
um apelido que deram para as obras que normalmente 
qualquer governo federal executa. Chamaram de PAC. 
Por quê? Porque os marqueteiros do Presidente da 
República, do PT naturalmente, resolveram chamar a 
atenção para ter uma bandeira de campanha política. 
Lógico que esses 35 bilhões, comprometendo o pró-
ximo governo, isso aí é um erro tremendo, é uma falta 
de responsabilidade do atual, visto que, como disse 
bem V. Exª, 54% dos projetos deste PAC nem saíram 
do papel. Dos outros 46% que saíram do papel, ape-
nas 30% desses, ou seja, apenas 12% das obras do 
PAC tão decantado País afora saíram do papel e estão 
sendo executadas. Hoje, por exemplo, o Presidente da 
República está inaugurando o terceiro trecho de uma 
mesma obra. Essa obra que ele inaugura hoje está 
condenada pelo Tribunal de Contas da União, que diz 
que há, pelo menos, um superfaturamento de 26% 
nesse pequeno trecho – inclusive confessado por um 
dos executores da obra. Então, eu vejo, Excelência, 
que, quando o Governo projeta obras do PAC 2 – para 
poder servir de bandeira de palanque – para 2011 a 
2014, ele já está interferindo nas ações do próximo 
governo. Eu tenho certeza absoluta que nosso Parti-
do – o PSDB – quer o desenvolvimento deste País de 
maneira responsável e, com certeza absoluta, sem 
qualquer tipo de manobra que venha a favorecer os 
fundos de campanha, os caixas 2 de quaisquer candi-
datos, principalmente quando o Executivo toma essa 
iniciativa eleitoreira, irresponsável, inconsequente e 
altamente lesiva ao processo eleitoral democrático. 
Parabéns a V. Exª.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Obrigada, Senador Papaléo Paes.

Como V. Exª disse, o povo brasileiro tem de es-
tar atento. Não é algo embrulhado para presente: bo-
nitinho, cheio de fitinhas, que fará com que o povo 
brasileiro possa votar em uma pessoa. Vai votar se a 
pessoa é competente, se é séria, se é comprometi-
da, se tem história, se tem condições de levar o País 
para frente. Não é a continuidade pela continuidade: 
fazer o mesmo que está sendo feito. Nós queremos o 
que mais o Brasil precisa para melhorar. É essa visão 
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estratégica de futuro que a gente precisa mostrar ao 
povo brasileiro.

E, ainda, nesse PAC 2, Senador Papaléo, o Go-
verno pretende fazer dois milhões de casas. Mas ele 
não fez um milhão de casas como estava prometendo. 
Vai tentar contratar esse milhão até final do ano, para 
deixar o próximo pagar. Fazer e pagar. Quer dizer, é 
tão irreal a proposta de um PAC 2, que será lançada 
segunda-feira, que é uma vergonha. 

Eu me envergonho de um Governo, no último 
mandato, no final dos seus estertores, lançar um pro-
jeto como esse, completamente ilusório para o nosso 
País. É como passar melado na boca da criança e 
depois retirar a chupeta. Isso é muito ruim. Devemos 
vir aqui denunciar e dizer que não é possível a gente 
compactuar com situações como essa.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Como já tinha anunciado, falará, para uma comunica-
ção inadiável, Flávio Arns.

Acaba de chegar o documento, que seria desne-
cessário, assinado pelo Aloizio Mercadante, cedendo 
a voz da Liderança a Tião Viana.

Depois será o Senador Papaléo.
Flavio Arns com a palavra.
O SR. FLÁVIO ARNS (PSDB – PR. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, nesta 
fala, quero me dirigir especialmente às pessoas que 
trabalham no terceiro setor no Brasil. Lembro que o 
primeiro setor é o público, o segundo é o particular, 
o privado, e o terceiro setor é o comunitário, sem fins 
lucrativos. Portanto, todas aquelas pessoas que traba-
lham em entidades sem fins lucrativos: associações e 
fundações, de acordo com o novo Código Civil, uma 
Oscip – Organização da Sociedade Civil de Interes-
se Público é uma associação também, constituída na 
forma de uma Oscip.

Então, a todos que trabalham em hospitais, san-
tas casas, outros hospitais filantrópicos, as Apaes, que 
são Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais, 
Pestalozzis, entidades que atendem crianças, adoles-
centes, crianças e adolescentes em situação de risco 
pessoal ou social, entidades que atendem idosos pelo 
Brasil, hemofílicos, portadores de doenças crônicas, 
de Aids, de diabetes, entidades que atuam na área 
da educação, sem fins lucrativos, comunitárias, con-
fessionais, filantrópicas, eu quero lembrar que no ano 
passado, no dia 27 de novembro de 2009, foi aprovada 
a Lei nº 12.101, que trata da certificação de entidades 
beneficentes de assistência social, muitos conhecem 
como filantropia, mas o nome atual é entidade bene-
ficente de assistência social. E essas entidades todas 

recebiam, até o ano passado, um documento expedido 
pelo CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social. 
Esse documento era conhecido como Cebas, Certifi-
cado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 
Além do Cebas, também a entidade tinha que pleitear 
a utilidade pública federal e, naquela época, o atestado 
de registro no próprio CNAS. Ou seja, para se habilitar 
a recursos, para se habilitar à isenção do pagamento 
da cota patronal, enfim, a outros benefícios, essas en-
tidades têm que apresentar vários documentos, entre 
os quais o Cebas, utilidade pública e outros.

Nessa lei, muitas modificações foram feitas nessa 
área. E o Executivo, agora, está num processo de re-
gulamentação, por meio de decreto, da Lei nº 12.101. 
Em virtude dessa lei, por exemplo, agora as entidades 
vão se cadastrar, vão pleitear os documentos no Minis-
tério específico da atuação da sua área. Então, pode 
ser entidade de saúde, de educação ou de assistên-
cia. Antes, essas entidades pleiteavam o certificado 
somente no CNAS.

E como essa entidade vai se referir, se relacionar 
a um Ministério ou a outro? A própria lei diz que isso vai 
acontecer de acordo com a atividade preponderante, o 
CNPJ, que é o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. 
Ao mesmo tempo, um conjunto de exigências é feito na 
Lei nº 12.101. Estamos no processo de regulamentação 
dessa lei, e há uma preocupação intensa das entida-
des com o modo como essa lei vai ser regulamentada. 
As entidades gostariam muito de discutir essa regula-
mentação, de apresentar sugestões, propostas, de ver 
com o Executivo como isso poderia ser encaminhado, 
para que, tanto na saúde como na assistência, como 
na educação, a regulamentação refletisse o que as 
entidades, o que o Brasil pensa sobre essa questão. 
Nesse sentido, discutindo inclusive ontem em Curitiba 
com o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, com o envolvimento do Ministério Público 
Estadual e também com a participação de procurado-
res jurídicos municipais, nós chegamos à conclusão 
de que uma iniciativa interessante seria a de duas co-
missões do Senado Federal, a Comissão de Educação 
e a Comissão de Assuntos Sociais, onde as áreas da 
saúde, da assistência estão sendo habitualmente abor-
dadas, realizarem audiências públicas. Na Comissão 
de Educação, por exemplo, convidando o Ministério da 
Educação, a Casa Civil e ao mesmo tempo entidades 
da área da educação do terceiro setor. E, na Comis-
são de Assuntos Sociais, chamando a representação 
do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome e também do Ministério da Saúde e entidades 
que atuam na área da assistência, da promoção e da 
saúde, para que, durante o debate nessas duas Comis-
sões, também essas entidades pudessem sugerir aos 
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Ministérios uma forma de regulamentação tranqüila, 
serena, segura, que reflita as necessidades da área 
e que reflita particularmente os interesses do Brasil. 
Para o Brasil, é essencial, fundamental, ter um terceiro 
setor muito bem organizado, porque esse terceiro setor 
presta um serviço inestimável ao nosso País.

Assim, hoje, já foi aprovado o requerimento, pa-
rece, da audiência pública na Comissão de Educação; 
e, amanhã, muito provavelmente, será aprovado o re-
querimento para a audiência pública na Comissão de 
Assuntos Sociais.

O apelo que faço aos Parlamentares, Senado-
res e Senadoras, e para todas as pessoas do terceiro 
setor do Brasil é que estejam mobilizadas, estejam 
acompanhando, que sugiram, que entrem em contato 
para que possamos ter uma regulamentação adequa-
da, boa, correta, da Lei nº 12.101, que foi aprovada no 
ano passado. Se tivermos essa regulamentação, muitas 
dificuldades poderão ser ultrapassadas e poderemos, 
inclusive, Sr. Presidente...

(Interrupção do som.)

O SR. FLÁVIO ARNS (PSDB – PR) – Só para 
concluir, Sr. Presidente. Se tivermos uma boa regula-
mentação no Decreto, muitas dificuldades poderão ser 
evitadas. Cito só dois exemplos: a Pastoral da Criança, 
que é uma iniciativa da educação, é da assistência e é 
também da saúde – três áreas –, e vai pleitear, junto 
ao Ministério competente, a sua certificação. Porém, 
os trabalhos de saúde que a Pastoral faz estão no sen-
tido de prevenir, de promover a saúde. Por exemplo, 
cozinha alternativa, farmácia alternativa, orientação da 
gestante, pesagem das crianças, tudo isso é prevenir, 
para que a pessoa não tenha problema de saúde. Não 
é reabilitar, ir para o hospital, ter o trabalho de ambula-
tório ou de internação. Então, nesse sentido a Pastoral 
da Criança precisa ver como se encaixa na certifica-
ção. A outra são os Escoteiros do Brasil, que têm um 
trabalho de educação não formal na comunidade. Não 
é uma questão de bolsa, concessão de bolsa, bolsa 
integral, bolsa parcial ou coisa semelhante.

Então, o decreto precisa dar conta dessa riqueza 
extraordinária que o Brasil tem. E o apelo que faço a 
todas as entidades e a todas as pessoas, que são – eu 
diria – milhões no Brasil, milhões de pessoas, é que 
nós acompanhemos o processo e, pelas audiências 
públicas, possamos ter um bom encaminhamento para 
essa regulamentação.

Obrigado, Sr. Presidente, inclusive pela tolerân-
cia e pela amizade.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
orador inscrito é o Senador Papaléo Paes, que repre-
senta o Amapá e o PSDB.

Em seguida, vamos chamar o Líder Tião Viana, do 
Partido dos Trabalhadores, que representa o Acre.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Mão Santa, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
antes de iniciar o meu pronunciamento, eu quero, Se-
nador Mão, tratar de um assunto extremamente im-
portante. Refiro-me a uma mensagem que eu recebi 
do Prof. Emilson Nunes Costa, de Volta Redonda, Rio 
de Janeiro, que ligou para o meu gabinete, fazendo 
observação quanto ao horário de retransmissão de 
assuntos de grande interesse, como o caso das oitivas 
da Bancoop, que se deram às três horas da manhã, 
na TV Senado. Um assunto extremamente importante 
foi levado ao ar às três horas da manhã.

O Sr. Emilson teme que a retransmissão da oitiva 
do Sr. João Vaccari Neto se dê também em horário que 
impossibilite o público de revê-la. O Prof. Emilson su-
gere que esses assuntos de grande importância sejam 
retransmitidos na TV Senado logo após a reprise da 
sessão do dia. Eu concordo plenamente com ele, de 
que essas situações excepcionais merecem o nosso 
total interesse e observação.

É o pedido que eu faço à Diretoria da TV Senado 
para observar essas questões.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu 
gostaria hoje de pedir novamente a atenção desta 
Casa para uma proposta que apresentei quase cinco 
anos atrás e que julgo da maior importância tanto para 
o meu Estado do Amapá quanto para a Nação brasi-
leira como um todo.

Refiro-me, Sr. Presidente, ao Projeto de Lei do 
Senado nº 111 – Complementar, de 13 de abril de 
2005, que autoriza o Poder Executivo a criar a Região 
Integrada de Desenvolvimento de Macapá e Santana 
e a instituir o Programa Especial de Desenvolvimento 
dos dois Municípios.

Os Municípios de Macapá e Santana, Srªs e Srs. 
Senadores, representam a maior concentração popula-
cional do Estado. De acordo com o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, em julho do ano 
passado, eles tinham juntos mais de 460 mil habitantes, 
o que equivalia a 74% de toda a população do Amapá, 
que está na faixa de 620 mil habitantes.

A esse quase meio milhão de pessoas – vejam 
bem, Srªs e Srs. Senadores – chegamos por uma sé-
rie de motivos: as esperanças levantadas por projetos 
agropecuários e minerais, como o Projeto Jari Celulose 
e o projeto de exploração de jazidas de manganês na 
Serra do Navio; a transformação do Território Federal 
do Amapá em Estado, conforme determinado no art. 
14 do Ato das Disposições Constituições Transitórias 
da Carta de 1988; e a implantação da Área de Livre 
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Comércio de Macapá e Santana, criada pela Lei nº 
8.387, de 30 de dezembro de 1991, e regulamentada 
pelo Decreto nº 517, de oito de maio de 1992.

Por conta desses e de outros fatores, os dois 
Municípios, Macapá e Santana, foram recebendo flu-
xos migratórios originados não apenas do interior do 
Amapá, mas também de outros Estados, como Pará, 
Maranhão e Ceará, enfim, de quase todos os Estados 
do Norte e Nordeste do País.

O problema, Sr. Presidente, é que o crescimento 
populacional daí decorrente não se fez acompanhar 
da expansão e da melhoria da infraestrutura urbana e 
dos serviços sociais básicos, de modo que o resultado, 
como não poderia deixar de acontecer, é um quadro 
crescente de pobreza e desemprego.

Um quadro que só pode ser alterado, evidente-
mente, a partir de um esforço integrado da instância 
federal, estadual e municipal, para viabilizar ações que 
promovam o crescimento eficiente e o equilibrado de-
senvolvimento, claro, da região e que, consequente-
mente, melhorem a qualidade de vida da população.

A criação de uma Região Integrada de Desen-
volvimento que abrigue os dois Municípios mais po-
pulosos do Amapá (Macapá e Santana), Srªs e Srs. 
Senadores, certamente contribuirá para a resolução 
dos graves problemas urbanos que os afligem, tornan-
do mais articulada a execução de planos, programas 
e projetos.

Infelizmente, por motivos que extrapolam nos-
sa capacidade de compreensão, o Projeto de Lei nº 
111, de 2005, de minha autoria, teve sua tramitação 
bastante dificultada. Ficou praticamente parado entre 
2005 e 2009.

Não obstante, de uns meses para cá, começa-
mos a recuperar o tempo perdido. Em 11 de novembro 
de 2009, o relatório do Senador Romero Jucá, favorá-
vel ao Projeto, foi votado e aprovado na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

Da CCJ, o projeto foi remetido à Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo e, em pouco 
tempo, recebeu Parecer favorável da Relatora, a nobre 
Senadora Lúcia Vânia.

Na última quarta-feira, dia 17, o projeto foi aprova-
do na Comissão de Desenvolvimento Regional e agora 
deve seguir para a Câmara dos Deputados.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos últimos 
sete anos, com muita honra e com plena consciência 
das responsabilidades que me cabem, tenho repre-
sentado nesta Casa legislativa o Estado do Amapá. 
Ao longo desse período, fiz mais de 900 pronuncia-
mentos. Submeti à elevada consideração das Srªs e 
dos Srs. Senadores 90 proposições legislativas, entre 

as quais duas Propostas de Emenda à Constituição e 
50 Projetos de Lei do Senado.

Quando penso em todos esses pronunciamentos, 
quando penso em todas essas proposições, a conclu-
são a que chego é a de que, se existe um fio que nos 
une, se existe um mote presente em todos, ou quase 
todos, é a preocupação com os rumos do meu Esta-
do, a exaltação de suas potencialidades, a busca de 
soluções para seus problemas.

Desta tribuna, Sr. Presidente, tanto apelei para 
que o Estado do Amapá fosse compensado em virtu-
de da destinação de extensas áreas à preservação 
ambiental como apontei o potencial turístico do Esta-
do. Para as senhoras e os senhores terem uma ideia, 
50% da área do Estado do Amapá estão imobilizados 
como áreas de preservação, conservação, áreas de-
terminadas pelo Governo Federal, mas não recebe-
mos nenhum tipo de compensação. Tanto destaquei a 
importância de se investirem mais recursos nas hidro-
vias, essenciais na Região Amazônica e no Amapá, 
como lamentei, ao mesmo tempo, a crônica escassez 
de rodovias no Estado, uma situação que insiste em 
nos aproximar muito mais da Guiana Francesa que de 
nossos irmãos brasileiros.

Quanto às proposições legislativas, abrangem 
um leque que vai da criação de Zonas de Processa-
mento de Exportação à autorização para que o Poder 
Executivo crie Escolas Técnicas Federais em Municí-
pios do Estado.

O Amapá, Sr. Presidente, sabemos todos, é um 
Estado jovem, que luta com muitas dificuldades. Um 
diamante bruto à espera de lapidação. Tem potencial 
para dar uma enorme contribuição ao Brasil. Estou 
convencido, absolutamente convencido, de que uma 
das maneiras de estimularmos esse potencial é a 
autorização para que se crie a Região Integrada de 
Desenvolvimento de Macapá e Santana e se institua 
o Programa Especial de Desenvolvimento dos dois 
Municípios.

Peço um minuto regimental, Sr. Presidente.
Finalizando, Sr. Presidente, eu gostaria de agra-

decer, em nome do Estado do Amapá, a todos os Se-
nadores envolvidos na aprovação dessa proposta, em 
especial ao Senador Romero Jucá, Relator da CCJ, e 
a Senadora Lúcia Vânia, Relatora na CDR.

Então, Sr. Presidente, faço questão de fazer o re-
gistro deste meu pronunciamento como uma reflexão 
de todo o trabalho que estamos fazendo em prol do 
Amapá. Ainda há pouco, eu ouvia a Senadora Marisa 
Serrano falando sobre o PAC. Quero também informar 
a todos aqueles que só ouvem propaganda do Governo 
que o Amapá não recebeu uma gota de recursos do 
PAC para o desenvolvimento de obras essenciais.



08950  Quarta-feira 24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2010

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Convidamos para usar a palavra, como Líder do Partido 
dos Trabalhadores, o Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Mão 
Santa, Srªs e Srs. Senadores, trago para registro no 
plenário do Senado Federal uma reivindicação da So-
ciedade Brasileira de Hepatologia sobre a expansão e 
a democratização do acesso dos pacientes do Sistema 
Único de Saúde à especialidade de Hepatologia e, ao 
mesmo tempo, a ampliação da formação de especia-
listas nessa área. Não estamos falando de um assunto 
simples, mas estamos nos reportando a oito milhões 
de brasileiros que encontram completa carência de 
especialidades em doenças de fígado no Brasil. 

É uma carta consistente, endereçada ao Ministro 
de Estado da Saúde, José Gomes Temporão, pelo Dr. 
Raymundo Paraná, atual Presidente da Sociedade Bra-
sileira de Hepatologia. Faço questão de homenagear, 
pelo Senado Federal, essa reivindicação, trazendo-a 
ao conhecimento do Plenário. Ela diz o seguinte:

Sr. Ministro,
Na condição de Presidente da Sociedade 

Brasileira de Hepatologia, rogo ao Ministério 
da Saúde apoio para que tomemos medidas 
visando ampliar a formação de médicos he-
patologistas no País.

Este apoio passa necessariamente pelo 
retorno da Hepatologia à condição de espe-
cialidade independente, de direito, pois de fato 
já acontece desta forma. Passa também pelo 
tema da ‘Residência Médica em Hepatologia 
no Brasil’.

Creio que os fatos e argumentos que irei 
discorrer justifiquem uma visão mais realista e 
estratégica para a formação de especialistas 
em doenças do fígado e vias biliares para os 
carentes centros de referência do País.

No Brasil, a Hepatologia voltou, inexpli-
cavelmente, à condição de área de atuação 
da Gastroenterologia após alguma tempo de 
reconhecimento como especialidade. Por isso, 
temos que realizar um programa de residên-
cia médica com apenas um ano de formação, 
considerado insuficiente para formar um he-
patologista.

A Sociedade Brasileira de Hepatologia se 
engaja hoje numa luta para que a Hepatologia 
volte a ser considerada uma especialidade in-
dependente da Gastroenterologia. Ao longo das 
últimas décadas, a Hepatologia sofreu espeta-
cular modificação de conceitos e paradigmas. 

Hoje, as doenças hepáticas têm uma comple-
mentaridade maior com outras especialidades 
como a Endocrinologia (síndrome metabólica, 
hemocromatose, doença de Wilson) e Infecto-
logia (hepatites virais, manifestações hepáticas 
da Aids, hepatoxidade dos antivirais).

Aos poucos, houve um distanciamento 
real entre a Hepatologia e a Gastroenterolo-
gia. Todavia, no Brasil, nos mantivemos ainda 
no antigo conceito da área de atuação, fato 
que dificulta em muito a formação de hepato-
logistas no País.

Assim, estamos vivendo uma escassez 
de profissionais hepatologistas para atender 
a pacientes com doenças hepáticas no País. 
Muitos Estados da Federação não possuem 
hepatologistas nos seus quadros de saúde. 
Apenas duas das endemias hepáticas (este-
atose hepática/esteato hepatite e hepatites 
virais) afligem não menos do que oito milhões 
de brasileiros. Contudo, acreditamos que nem 
10% desses indivíduos tenham tido oportuni-
dade de uma consulta com profissionais com 
formação sólida em Hepatologia.

O Departamento de DST/Aids e Hepati-
tes Virais do Ministério da Saúde pode atestar 
essa carência, fato reconhecido como negativo 
quanto à implantação das políticas de assistên-
cia e prevenção às hepatites virais no Brasil.

Ademais, nas muitas unidades da Federa-
ção que hoje possuem médicos hepatologistas, 
a assistência aos portadores de doenças do 
fígado deixa a desejar. Esse aspecto, além de 
reduzir o acesso ao especialista, sobrecarrega 
vários Municípios, com dispendiosos tratamen-
tos fora do domicílio. A região amazônica é o 
exemplo dessa injusta situação.

Tudo isso se dá pela escassez de profis-
sionais, motivada pela dificuldade na formação 
dos mesmos, uma vez que, como área de atu-
ação, o médico hepatologista no Brasil neces-
sita passar dois anos na Clínica Médica, dois 
anos na Gastroenterologia e, posteriormente, 
mais um ano na Hepatologia.

Trata-se de um longo e tortuoso caminho 
que também encontra dificuldades nas ques-
tões financeiras, visto que o médico residente 
deverá ficar longo tempo fora do mercado de 
trabalho para uma especialidade clínica e sem 
procedimentos.

Além dessa adversidade supracitada, 
temos também a concorrência da endoscopia 
digestiva. Habitualmente, o médico residente 
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em Gastroenterologia entra em contato preco-
cemente com a endoscopia digestiva. Por se 
tratar de um procedimento com remuneração 
de mercado melhor do que uma especialida-
de genuinamente clínica, muitos gastroente-
rologistas acabam migrando para a endosco-
pia digestiva ao tempo em que abandonam a 
Hepatologia.

A Sociedade Brasileira de Hepatologia 
tem empenhado todos os esforços, junto ao 
Conselho Federal de Medicina e à Associação 
Médica Brasileira, no sentido de mostrar que 
não faz mais sentido a Hepatologia como área 
de atuação da Gastroenterologia.

Acreditamos que os programas de resi-
dência médica em Hepatologia no País devam 
ter dois anos de formação após a residência 
em Clínica Médica. A complexidade das doen-
ças hepáticas requer formação mais completa 
para o hepatologista nos métodos de imagem, 
na biologia molecular, na histopatologia, além 
do transplante de fígado. Ademais, temos atu-
almente dez revistas médicas internacionais 
de impacto só na nossa especialidade. 

Acreditamos que dessa forma estaríamos 
deixando claros os projetos pedagógicos de 
formação na nossa especialidade, ao tempo 
em que garantiríamos a qualidade dos profis-
sionais que estão sendo formados para que os 
mesmos possam povoar os nossos carentes 
serviços públicos de saúde. Mais ainda, esta-
ríamos possibilitando a ampliação dos progra-
mas de transplante hepático do Brasil. Esta é 
uma necessidade que não pode ser atendida 
com um programa de residência médica com 
apenas um ano como área de atuação.

O status da Hepatologia como área de 
atuação é um desserviço à população, ao sis-
tema único de saúde e ao ensino médico no 
Brasil. Fígado e tubo digestivo se distanciaram 
no momento em que a Hepatologia ganhou 
espaço nos meios diagnósticos e terapêuti-
cos. Sequer partilhamos a mesma clientela 
nos congressos e nos programas de educação 
médica continuada. Ademais, como explicar 
que especialidades menos complexas como a 
Mastologia, Medicina do Trânsito e outras mais 
tenham o status de especialidade, enquanto a 
Hepatologia continua como área de atuação.

Os mais ricos serviços de Gastro-Hepa-
tologia do País, no eixo Sul/Sudeste, adotam 
o modelo compartilhado de assistência. Con-
vivem hepatologistas e gastroenterologistas 

em paralelo, mas esses não cruzam as suas 
atividades acadêmicas ou assistências. De 
fato funcionam como dois serviços dentro de 
um serviço guarda-chuva. Já os serviços mais 
pobres, a maioria, penam em desenvolver a 
Hepatologia por falta de repertório de recursos 
humanos. Portanto, o modelo atual é perverso 
e inadequado. 

Buscamos corrigir esta distorção em curto 
prazo, mas, para isso, necessitamos do apoio 
deste Ministério, através do reconhecimento da 
necessidade de formarmos hepatologistas no 
País com expressiva melhoria na quantidade 
e na qualidade. Em breve, a Sociedade Bra-
sileira de Hepatologia se manifestará junto ao 
MEC no sentido de propor um programa míni-
mio de formação do Hepatologista no qual o 
jovem médico seja formado na área de Clínica 
Médica, Imagem, Laboratório, Histopatologia 
Hepática e Transplante de Fígado. Este mo-
delo já é praticado em outros países, onde a 
Hepatologia não segue mais o ritual de área 
de concentração da Gastroenterologia. Este é 
o caso de serviços de ponta no mundo, como 
o da Universidade de Miami, Universidade de 
São Francisco, Universidade de Paris V, Uni-
versidade de Barcelona e tantas outras.

É o que diz, Sr. Presidente, o Sr. Raymundo Para-
ná, professor-adjunto da Universidade Federal da Bahia, 
em nome da Sociedade Brasileira de Hepatologia.

Encerro, prestando uma homenagem do Sena-
do – que, tenho certeza é de todos os Senadores – à 
Sociedade Brasileira de Hepatologia e pedindo ao Sr. 
Ministro da Saúde que possa mediar esse entendimen-
to, para que tenhamos o melhor resultado. E diante da 
reivindicação justa, solicito a V. Exª, como médico que 
é e como alguém que está presidindo com grandeza 
a sessão neste momento, que possa determinar o 
encaminhamento do meu pronunciamento e da carta 
anexa ao Sr. Ministro da Saúde e ao Sr. Ministro da 
Educação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 

Exª será atendido de acordo com o Regimento.
Dr. José Roberto, a solicitação do Senador Tião 

Viana é para que o pronunciamento dele seja enviado 
ao Ministro da Saúde e ao Ministro da Educação.

O Dr. José Roberto já está providenciando. V. Exª 
será atendido.

Agora, chamamos um orador inscrito. É com mui-
ta honra que anunciamos o Senador Antonio Carlos 
Valadares. Ele é do PSB, do Estado de Sergipe, que 
é o menor do Nordeste em tamanho, mas sua riqueza 
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em petróleo é ínfima diante da inteligência de Antonio 
Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador) – Agradeço, Sr. Presidente, Senador 
Mão Santa.

Srªs e Srs. Senadores, neste discurso, enfoco 
a questão da retaliação comercial contra os Estados 
Unidos: nosso direito de legítima defesa.

Sr. Presidente, há muitos anos, o Brasil vem sen-
do vítima de um impasse sério na área do comércio. 
Em todos esses anos, temos procurado levar adian-
te uma negociação tranquila, argumentada, toda ela 
fundamentada na legislação comercial internacional 
da qual a Organização Mundial do Comércio é institu-
cionalmente guardiã. Todo país com problemas nessa 
esfera das trocas comerciais recorre à OMC e o nosso 
País naturalmente fez isso, com grande competência, 
mais de uma vez e o vem fazendo, no caso do algo-
dão, há quase dez anos.

Procuramos mostrar que as regras da concorrên-
cia devem ser respeitadas para todos e que toda ten-
tativa de venda de produtos a preços mais baixos que 
os custos – isto é chamado de dumping – na tentativa 
de prejudicar os concorrentes deve ser combatida. É 
que, no caso brasileiro, vínhamos sendo prejudicados, 
ano a ano, pelos subsídios que o governo norte-ame-
ricano concede aos produtores de algodão daquele 
país de forma a tornar o seu produto mais barato no 
mercado mundial.

Por meio desse mecanismo, o algodão, cujo custo 
de produção é elevado, torna-se artificialmente bara-
to e o resultado, contra nós, cuja produtividade e cuja 
competência temos em maior nível, o resultado é a 
desgraça econômica do nosso produtor. Quem pro-
duz melhor termina na pior. E isso em uma conjuntura 
mundial difícil como a que estamos atravessando: o 
comércio mundial caiu 9% no ano passado, a maior 
baixa desde a Segunda Guerra Mundial.

Pois bem, pleiteamos por oito anos no fórum com-
petente, a OMC, e há quatro anos, como se sabe, o 
Brasil ganhou o direito de resposta frente à manobra 
desleal do governo norte americano de subsidiar aos 
seus produtores de algodão.

Foi por conta disso que nosso governo iniciou a 
segunda fase da retaliação aos Estados Unidos autori-
zada pela Organização Mundial do Comércio. Contra a 
permanente pressão dos Estados Unidos, vamos, pela 
primeira vez, reagir de forma concreta. Tudo dentro das 
leis internacionais de comércio. Tudo dentro das regras 
da OMC e da margem de retaliação, que ganhamos 
na OMC, que abarca US$850 milhões. 

Como bem argumentou o Senador Francisco 
Dornelles, do PP, com sua competência de ex-Ministro 
da Fazenda, “os subsídios dos norte-americanos aos 
seus produtores são ilegais e desleais”.

A decisão do Governo Lula de sobretaxar por trin-
ta dias, a partir de 7 de abril, um total de 102 produtos 
que são regularmente importados dos Estados Unidos 
tem todo nosso apoio. O Governo vem consultando e 
ouvindo empresários ligados a atividades como produ-
ção, farmacêutica, editorial, cinematográfica e outras 
para formar sua opinião e definir as rubricas sobre as 
quais aplicaremos sobretaxas.

Essa retaliação aos Estados Unidos envolve um 
total de quase US$600 milhões em sobretaxas sobre 
aqueles pouco mais de cem produtos e, certamente, 
a quebra de patentes. Totalizando as sobretaxas que 
aplicaremos e mais a quebra de patentes, alcançare-
mos o teto previsto pela OMC. E aí poderemos dialogar 
o teto de US$850 milhões.

Não existe qualquer açodamento nessa medida. 
Em outros momentos, a OMC também autorizou san-
ções desse tipo, mas não chegamos a aplicá-las. Sem 
falarmos na taxa que os EUA impõe contra o etanol bra-
sileiro, um verdadeiro absurdo que impede que nosso 
País deslanche no comércio internacional com toda a 
competitividade que já conquistamos nesse setor.

A questão das barreiras que os Estados Unidos 
estabeleceram

contra a entrada do nosso suco de laranja é ou-
tro exemplo de pressão comercial desfavorável por 
parte dos Estados Unidos contra o Brasil. E é alvo da 
reclamação dos nossos produtores em Sergipe, em 
São Paulo, na Bahia.

O Brasil é o maior exportador mundial de suco 
de laranja. Exportamos quase US$2 bilhões por ano, 
quase meio bilhão só para os Estados Unidos. No en-
tanto, os Estados Unidos aplicam sobretaxa contra 
nós ano após ano. Há dez anos, os americanos vêm 
sendo condenados pela OMC pela forma como apli-
cam medidas antidumping, prática que foi condenada 
desde o ano 2000 e criticada em várias ocasiões. No 
entanto, eles resistem em abandonar essa prática da-
ninha para países como o nosso.

V. Exª deseja um aparte, Senador Francisco Dor-
nelles? Citei uma frase marcante de V. Exª neste dis-
curso: “Os subsídios dos norte-americanos aos seus 
produtores são ilegais e desleais”. V.Exª é um expert 
neste assunto e tem autoridade para falar. 

O Sr. Francisco Dornelles (PP – RJ) – Senador 
Valadares, eu queria cumprimentá-lo pelo brilhante 
pronunciamento e mostrar minha integral concordân-
cia com a linha seguida por V. Exª.
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Realmente, o que aconteceu? O Brasil recorreu à 
OMC pelo fato e para discutir os incentivos concedidos 
pelos Estados Unidos ao algodão, que contrariam as 
regras da OMC. A OMC reconheceu realmente e de-
terminou que os Estados Unidos retirassem os subsí-
dios. Eles se negaram a cumprir uma decisão da OMC. 
Estabeleceu-se, então, que o Brasil deveria correr para 
o que se chama de retaliação, mas, na realidade, é 
um pré-aviso para que os Estados Unidos pudessem, 
mais uma vez, ter a oportunidade de retirar os subsí-
dios. Eles não foram retirados. O Brasil não tinha outro 
caminho. O Brasil ficaria desmoralizado se realmente 
não tomasse uma medida indicando que pretende fa-
zer uma negociação e que, se essa negociação não 
for feita, ele será obrigado a ir para o que se chama 
retaliação. Não tinha outro caminho. Eu quero cumpri-
mentar V. Exª pela linha do seu pronunciamento. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço e incorporo as palavras de V. 
Exª ao nosso discurso. 

Já tive oportunidade de argumentar, em outra 
ocasião, que, por sermos o maior exportador de suco 
de laranja do mundo e um dos maiores produtores in-
ternacionais da fruta, não aceitamos pressões de uma 
grande potência que “exportou” a crise de seu sistema 
hipotecário para o resto do mundo e até hoje não teve 
qualquer atitude de compensação para os danos cau-
sados aos países, especialmente aos subdesenvolvidos 
e aos que estão em processo de desenvolvimento .

Na verdade, nosso Governo demonstrou uma 
paciência ilimitada em todos esse anos nos quais os 
Estados Unidos não fizeram propostas concretas para 
resolver aquela relação comercial desigual.

Não estamos tentando afugentar empresas, es-
tamos aplicando um direito natural para, finalmente, 
dizer ao mundo: permitam que nossa competência 
na produção de etanol, de algodão e de tantas outras 
commodities e produtos industriais possa ser revelada 
ao planeta, possa ser destravada, e nossa vantagem 
competitiva se afirme, nossa grande Nação deixe de 
ser sufocada naquilo que ela tem de diferencial na es-
fera internacional. Vamos jogar com lealdade, sem jogo 
bruto da imposição do mais forte sobre o mais fraco 
e ainda por cima naqueles itens em que o mais fraco 
está longe de ser fraco, muito pelo contrário.

Trata-se muito mais de um recado aos Estados 
Unidos, sem grande efeito sobre o consumidor brasi-
leiro, já que quase toda a lista de importados é forma-
da por artigos sofisticados, produzidos nos Estados 
Unidos...

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Fora do Microfone.) – Dois minutos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Três minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª. Já estou terminando, 
Sr. Presidente. 

Sem grande efeito sobre o consumidor brasileiro, 
já que quase toda a lista de importados é formada por 
artigos sofisticados – os importados provenientes dos 
Estados Unidos – e, em grande parte, já produzidos 
no Brasil ou então fáceis de se conseguir em outros 
mercados fora dos Estados Unidos. Na verdade, esta-
remos reduzindo custos para o consumidor brasileiro, 
na medida em que escolhemos 102 produtos a serem 
retaliados.

O que não é aceitável é continuarmos como es-
tamos. A porta para a negociação sensata com o go-
verno norte-americano continua aberta.

O que nós desejamos é uma solução negociada, 
não pretendemos qualquer tipo de guerra comercial, 
de bravata, de nacionalismo não produtivo. O naciona-
lismo deve ser um instrumento, uma arma que deve-
mos utilizar na defesa dos interesses nacionais. Mas, 
no momento em que há necessidade de um consenso 
e que esse consenso é possível, devemos buscá-lo a 
qualquer custo. A solução ideal deve incluir compensa-
ções para o setor agrícola brasileiro, principal afetado 
pelo subsídio americano ao algodão. Pude observar, 
outro dia, o argumento de empresários brasileiros que 
afirmaram que veriam com bons olhos uma proposta 
para facilitar a importação pelos Estados Unidos de 
itens como carne, álcool ou suco de laranja, antes de 
discutir o subsídio ao algodão diretamente. Ou seja, há 
espaço para negociações, há opiniões a serem leva-
das em conta, há espaço para acordos que não sejam 
leoninos, que não sejam imposições e nem impliquem 
perdas internacionais contra nós.

Faço coro com o Presidente Lula, que recen-
temente cobrou respeito dos norte-americanos aos 
países economicamente menores e às regras comer-
ciais internacionais. Naquele momento, e de forma 
muito acertada e aguda, o Presidente Lula dirigiu-se 
ao chefe de Estado norte-americano com o seguinte 
pedido público: 

Eu queria pedir ao Obama que colocas-
se suas pessoas para negociar rapidamente, 
porque o Brasil não tem nenhum interesse em 
confrontar os Estados Unidos. O Brasil tem 
interesse que os Estados Unidos respeitem 
as regras da OMC, tanto quanto o Brasil res-
peitará quando a OMC decidir contra nós. Ou 
nós obedecemos às instituições multilaterais 
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ou o mundo vai ficar desgovernado. O mundo 
vai virar, eu diria, uma bagunça. 

Foi o que falou o Presidente Lula.
No litígio atual, o Itamaraty já sinalizou que, “se 

houver acordo”, as medidas impostas pelo Governo 
brasileiro podem ser interrompidas “a qualquer mo-
mento”. E, afinal, Sr. Presidente, no nosso caso, te-
mos de ir em frente. Vamos pressionar. Precisamos 
nos socorrer das regras legais da própria OMC e da 
nossa louvável e competente pressão diplomática, pois 
os Estados Unidos não estão reconhecendo outra lin-
guagem que não seja essa, e até como uma maneira 
de chegarmos a uma negociação mais favorável aos 
interesses nacionais.

Sr. Presidente, peço a publicação, na íntegra, 
desse discurso que acabo de fazer.

Agradeço a V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO 
DO SR. SENADOR ANTONIO CARLOS 
VALADARES.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB – 
SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, há muitos anos o Brasil vem 
sendo vítima de um impasse sério na área do comér-
cio. Em todos esses anos temos procurado levar adi-
ante uma negociação tranqüila, argumentada, toda ela 
fundamentada na legislação comercial internacional 
da qual a Organização Mundial do Comércio é institu-
cionalmente guardiã. Todo país com problemas nessa 
esfera das trocas comerciais recorre à OMC e o nosso 
país naturalmente fez isso, com grande competência 
mais de uma vez e o vem fazendo, no caso do algodão, 
há quase uma década. 

Procuramos mostrar que as regras da concor-
rência devem ser respeitadas para todos e que toda 
tentativa de venda de produtos a preços mais baixos 
que os custos (dumping) na tentativa de prejudicar os 
concorrentes deve ser combatida. E que no caso bra-
sileiro vínhamos sendo prejudicados, ano a ano, pelos 
subsídios que o governo norte-americano concede aos 
produtores de algodão daquele país de forma a tornar 
seu produto mais barato no mercado mundial. 

Através desse mecanismo o algodão cujo custo 
de produção é elevado torna-se artificialmente barato 
e o resultado, contra nós, cuja produtividade e cuja 
competência temos em maior nível, o resultado é a 
desgraça econômica do nosso produtor. Quem pro-
duz melhor termina na pior. E isso em uma conjuntura 
mundial difícil como a que estamos vivendo: O comér-
cio mundial caiu 9% só no ano passado, a maior baixa 
desde a Segunda Guerra.

Pois bem, pleiteamos por oito anos, no fórum 
competente, a OMC e, há quatro anos, como se sabe, 
ganhamos o direito de resposta frente à manobra 
desleal do governo norte-americano de subsidiar aos 
seus produtores de algodão. Foi por conta disso, que 
o nosso governo iniciou ontem a segunda fase da re-
taliação aos EUA autorizada pela Organização Mun-
dial do Comércio. Contra a permanente pressão dos 
Estados Unidos vamos, pela primeira vez, reagir con-
cretamente. Tudo dentro das leis internacionais de co-
mércio. Tudo dentro das regras da OMC e da margem 
de retaliação que ganhamos na OMC, que abarca 850 
milhões de dólares. 

Como bem argumentou o senador Francisco Dor-
nelles (PP-PR), com sua competência de ex-ministro 
da Fazenda, “os subsídios dos norte-americanos aos 
seus produtores são ilegais e desleais”. 

A decisão do governo Lula de sobretaxar por 30 
dias, a partir de 7 de abril, um total de 102 produtos 
que são regularmente impostados dos Estados Unidos, 
tem todo meu apoio. O governo vem consultando e ou-
vindo empresários ligados a atividades como produção 
farmacêutica, editorial, cinematográfica e outras para 
formar sua opinião e definir as rubricas sobre as quais 
aplicaremos sobretaxas. Esta retaliação aos Estados 
Unidos envolve um total de quase 600 milhões em so-
bretaxas sobre aqueles pouco mais de 100 produtos 
e, certamente, a quebra de patentes. Totalizando as 
sobretaxas que aplicaremos e mais a quebra de pat-
entes alcançaremos o teto previsto pela OMC. E aí 
poderemos dialogar.

N�����������������������������������������ão existe qualquer açodamento nessa medi-
da. Em outros momentos, a OMC também autorizou 
sanções desse tipo, mas não chegamos a aplicá-las. 
Sem falarmos na taxa que os Estados Unidos impõem 
contra o etanol brasileiro, um verdadeiro absurdo que 
impede que nosso país deslanche no comércio inter-
nacional com toda a competitividade que já conquis-
tamos neste setor. 

A questão das barreiras que os Estados Unidos 
estabeleceram contra a entrada do nosso suco de 
laranja é outro exemplo de pressão comercial desfa-
vorável por parte dos Estados Unidos contra o Brasil. 
E é alvo da reclamação dos nossos produtores. O Bra-
sil é o maior exportador mundial de suco de laranja, 
exportamos quase dois bilhões de dólares por ano, 
quase meio bilhão só para os Estados Unidos. No 
entanto, os Estados Unidos aplicam sobretaxa contra 
nós, ano após ano. Há dez anos os americanos vêm 
sendo condenados pela OMC pela forma como apli-
cam medidas antidumping, prática que foi condenada, 
desde o ano 2000, criticada em várias ocasiões e, no 
entanto, eles resistem em abandonar essa prática 
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daninha para países como o nosso. Já tive oportuni-
dade de argumentar em outra ocasião que por ser-
mos o maior exportador de suco de laranja do mundo 
e um dos maiores produtores internacionais da fruta, 
não aceitamos pressões de uma grande potência que 
‘exportou’ a crise de seu sistema hipotecário para o 
resto do mundo e até hoje não teve qualquer atitude 
de compensação para os danos causados aos países, 
especialmente aos subdesenvolvidos e aos que estão 
em processo de desenvolvimento. 

Na verdade nosso governo demonstrou uma 
paciência ilimitada em todos esses anos nos quais os 
Estados Unidos não fizeram propostas concretas para 
resolver aquela relação comercial desigual. Não esta-
mos tentando afugentar empresas, estamos aplicando 
um direito natural para finalmente dizer ao mundo: per-
mitam que nossa competência na produção de etanol, 
de algodão, de tantas outras commodities e produtos 
industriais possa ser revelada ao planeta, possa ser 
destravada e nossa vantagem competitiva se afirme, 
nossa grande nação deixe de ser sufocada naquilo que 
ela tem de diferencial na esfera internacional. Vamos 
jogar com lealdade, sem jogo bruto da imposição do 
mais forte sobre o mais fraco e ainda por cima naque-
les itens em que o mais fraco está longe de ser fraco, 
muito pelo contrário.

Trata-se muito mais de um recado aos Estados 
Unidos. Sem grande efeito sobre o consumidor brasileiro 
já que quase toda a lista de importados é formada por 
artigos sofisticados e, em grande parte, já produzidos 
no Brasil ou então fáceis de se conseguir em outros 
mercados fora dos Estados Unidos. Na verdade estare-
mos reduzindo custos para o consumidor brasileiro.

O que n����������������������������������������ão é aceitável é continuarmos como esta-
mos. A porta para a negociação sensata com o governo 
norte-americano continua aberta. O que nós desejamos 
é uma solução negociada, não pretendemos qualquer 
tipo de guerra comercial. A solução ideal deve incluir 
compensações para o setor agrícola brasileiro, prin-
cipal afetado pelos subsídios americanos ao algodão. 
Pude observar outro dia o argumento de empresários 
brasileiros que afirmaram que veriam com bons olhos 
uma proposta para facilitar a importação pelos EUA de 
itens como carne, álcool ou suco de laranja, antes de 
discutir o subsídio ao algodão diretamente. Ou seja, há 
espaço para negociações, há opiniões a serem leva-
das em conta, há espaço para acordos que não sejam 
leoninos, que não sejam imposições e nem impliquem 
em perdas internacionais contra nós.

Fa������������������������������������������ço coro com o presidente Lula que recente-
mente cobrou respeito dos norte-americanos aos países 
economicamente menores e às regras comerciais inter-
nacionais. Naquele momento, e de forma muito acer-

tada e aguda, o presidente Lula dirigiu-se ao chefe de 
Estado norte-americano com o seguinte pedido público: 
“Eu queria pedir ao Obama que colocasse suas pes-
soas para negociar rapidamente porque o Brasil não 
tem nenhum interesse em confrontar os Estados Uni-
dos. O Brasil tem interesse de que os Estados Unidos 
respeitem as regras da OMC tanto quanto o Brasil re-
speitará quando a OMC decidir contra nós”, explicou. 
“Ou nós obedecemos às instituições multilaterais ou o 
mundo vai ficar desgovernado. O mundo vai virar, eu 
diria, uma bagunça.”

Tem toda razão o nosso presidente. 
No litígio atual, o Itamaraty já sinalizou que “se 

houver acordo” as medidas impostas pelo governo 
brasileiro podem ser interrompidas “a qualquer momen-
to”. O que não pode mais ser aceito é que o governo 
dos Estados Unidos não respeite sequer as regras da 
Organização Mundial do Comércio. Reagir faz parte do 
nosso direito na condição de nação soberana. 

Por seu lado, a primeira reação dos Estados 
Unidos à divulgação da lista brasileira de retaliações 
já não foi boa. Os lobbies norte-americanos estão se 
movimentando e não é por acaso que o escritório 
americano que cuida de negociações comerciais so-
bre os países que violam os direitos de propriedade 
intelectual, A USTR, através do seu presidente Shaun 
Donnelly, acaba de declarar: “Estamos preocupados 
com a disposi���������������������������������������ção do governo brasileiro em levar adi-
ante retaliações cruzadas para violar direitos de pro-
priedade intelectuais bastante antigos”.

Sabemos que os Estados Unidos vão reagir. 
Sabemos que a OMC autorizou, em outro momento, 
represálias comerciais por parte de dois países que 
também sofriam discriminação por parte dos Esta-
dos Unidos (Antígua e Barbuda), um direito que estes 
países descartaram, logo depois, por pressão norte-
americana. 

Mas no nosso caso, temos que ir em frente, va-
mos pressionar, precisamos nos socorrer das regras 
legais da pr��������������������������������������ópria OMC e da nossa louvável e compe-
tente pressão diplomática já que os Estados Unidos 
não estão reconhecendo outra linguagem que não seja 
esta e até como maneira de chegarmos a uma nego-
ciação mais favorável aos interesses nacionais.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 

Exª será atendido, na forma do Regimento.
Agora, nós vamos chamar, para uma comunica-

ção inadiável, o Senador Roberto Cavalcanti.
O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – PB. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
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a sociedade tem ficado desapontada com os processos 
que envolvem atos de improbidade administrativa de 
agentes públicos flagrados em práticas desabonadoras 
e lesivas ao interesses do Estado.

Isso porque a Lei nº 8.429, de 1992, que trata 
das sanções contra atos de improbidade administrati-
va, já vai completar sua maioridade e precisa, urgen-
temente, de atualização e aperfeiçoamento, de modo 
a efetivamente alcançar e punir condutas intoleráveis 
no Estado moderno.

A prática reiterada, generalizada e sistêmica de 
atos de improbidade por parte de agentes públicos im-
põe musculatura forte aos mecanismos judiciais para 
reprimir com energia as investidas contra o patrimônio 
do povo brasileiro.

A morosidade do Poder Judiciário não pode conti-
nuar sendo uma aliada da impunidade dos atos contra 
a Administração Pública. Por isso, as demandas contra 
atos de improbidade devem ser tratadas, processadas 
e julgadas por unidades judiciais especializadas, bem 
estruturadas e com exclusividade no trato das ques-
tões revestidas dessas temáticas.

Com vistas a reverter o quadro de “eternização” 
dos processos de improbidade administrativa é que 
apresento, na tarde de hoje, projeto de lei modifican-
do a Lei da Improbidade, de maneira a oferecer as 
ferramentas legais que farão retroceder a tendência à 
impunidade, resultante do atual modelo, caracterizado 
por uma exagerada complexidade processual.

Um dos pontos inferidos é a possibilidade de 
ex-autoridades que perdem a prerrogativa de foro 
privilegiado responderem por ato de improbidade ad-
ministrativa.

Essa inserção afasta qualquer chance de impuni-
dade devido ao fato de que a Lei dos Crimes de Respon-
sabilidade só admite o recebimento da representação 
(art. 15) enquanto aquelas autoridades estiverem no 
cargo que lhe garantem o privilégio de foro.

Ora, se o agente político se desligou do cargo 
daquela que lhe conferia prerrogativa, não há impe-
dimento para que o mesmo esteja sujeito à aplicabi-
lidade da Lei de Improbidade Administrativa. Não faz 
sentido algum ser-lhe conferida nenhuma imunidade 
sem previsão constitucional.

Por este projeto, o desatendimento do princípio 
da economicidade no trato da coisa pública, concor-
rendo para que o Erário seja onerado, resultará em ato 
de improbidade. Também tipifica como ato de improbi-
dade, de forma clara e induvidosa, o descumprimento 
de decisão judicial.

O projeto prevê, ainda, que a violação ao prin-
cípio da eficiência deva ser considerada conduta de 
improbidade, visto que é uma exigência constitucional 
o desempenho funcional de bom rendimento e resul-
tados positivos para a administração pública.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Sr. Presidente, eu pediria mais alguns minutos, 
dentro da tolerância de V. Exª. Muito obrigado.

Outro assunto da maior relevância, abordado pelo 
projeto, refere-se à inexequibilidade dos títulos emitidos 
pelos Tribunais de Contas, imputando débitos, quer da 
União, quer dos Estados ou Municípios, aos agentes 
públicos ou políticos, ante a inexistência de bens em 
nome daqueles flagrados em atos de desvios de verbas 
públicas ou malversação do dinheiro público.

Para corrigir essa falha, a proposição postula a 
declaração de insolvência civil, impondo uma pena dura 
na vida civil, com reflexos diretos nas pretensões de 
uma atividade pública do agente inadimplente.

Noutro avanço, a iniciativa aqui proposta presti-
gia o exercício da cidadania e a sociedade organizada, 
ao assegurar-lhe o direito de representação perante a 
autoridade competente, objetivando a instauração de 
investigação de fato ou acontecimento de que tenha co-
nhecimento que seja desabonador à opinião pública.

Do ponto de vista processual, o maior ganho que 
a sociedade terá com esse projeto é municiar o Poder 
Judiciário de uma norma com regras especiais para 
tratar uma matéria que afeta os valores e a dignidade 
nacionais, além de afastar as chances de impunidade 
aos que lesam os cofres públicos.

Sr. Presidente, desse modo, a norma referida 
ganha rito especial, com as partes levando por conta 
própria as suas testemunhas para a audiência de ins-
trução, que será única, procedimento que já vem sendo 
adotado pela Lei Complementar nº 64, de 1990, que 
trata das inelegibilidades no campo eleitoral.

O projeto preserva, também, o direito das auto-
ridades com prerrogativas de foro de indicarem dia, 
hora e local para serem ouvidas, quando arroladas na 
qualidade de testemunhas, mas, incorporando mani-
festação do Supremo Tribunal, afasta no processo esse 
privilégio na hipótese de aquelas não serem ouvidas no 
prazo de 30 (trinta) dias, período de que dispõem para 
comunicar ao juiz ou ao tribunal a data escolhida.

Inova, Sr. Presidente, ao estabelecer que o pro-
cesso terá tempo delimitado para sua conclusão. E 
mais: visa a unificar entendimento jurisprudencial so-
bre o prazo prescricional, estabelecendo-se a data de 
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distribuição do processo como marco regulatório de 
início da interrupção de prescrição.

A inserção, na Lei da Ação Cível Pública, de re-
gra legitimando o representante do Ministério Público, 
de forma expressa, para propor ação de improbidade 
administrativa, elimina qualquer dúvida que já gerou 
inúmeros recursos de natureza protelatória.

A concepção de instituições de varas especiali-
zadas em matéria que envolva a defesa do patrimônio 
público, a reprimenda às condutas de improbidade, a 
Lei de Responsabilidade Fiscal e mais as matérias 
mencionadas na Lei nº 7.347, de 1985 (meio ambien-
te, consumidor, interesse difuso ou coletivo, bens e 
valores artísticos, estéticos, históricos, turísticos e pai-
sagísticos e a ordem urbana), almejam especializar o 
julgador, que terá melhores condições e conhecimen-
tos específicos na compreensão das demandas, e terá 
um menor número de processos sob a sua responsa-
bilidade, dando agilidade e celeridade aos processos 
sob a sua jurisdição.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os atos con-
tra a coletividade são hediondos por sonegar ou subtrair 
a assistência efetiva à infância, à saúde, à educação e 
à segurança pública, deveres do Estado, direitos fun-
damentais do cidadão, e foram essas razões que me 
moveram a apresentar a presente proposição.

Acredito que é por esta via que o Estado vai per-
quirir e reaver aquilo que foi vilipendiado, decorrente de 
um ato hediondo que afeta a toda coletividade, titular 
dominial dos bens e valores que estão sob a guarda e 
proteção dos agentes públicos investidos nos cargos 
e funções da Administração Pública.

Em última análise, o projeto reacenderá o debate, 
em perspectiva diferenciada, na busca das respostas 
que a sociedade espera de nós.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Agora, vamos chamar um orador inscrito. Estava ins-
crito o Senador Cristovam Buarque, que cedeu para 
César Borges. César Borges é do PR e representa a 
Bahia. Um dos mais extraordinários Líderes do Nor-
deste, ele levou o fator de maior desenvolvimento para 
aquela região: a indústria Ford.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Mão Santa, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, na verdade, venho hoje a esta tribuna fa-
zer um apelo veemente, dramático, por algo que está 
sendo um gargalo no desenvolvimento econômico do 
Estado da Bahia, uma questão que já me trouxe aqui 

a esta tribuna por outras vezes e que é inadmissível 
permanecer como está.

Portanto, faço um apelo ao Governo Federal, em 
especial à Secretaria Especial de Portos, ao Ministro 
Pedro Brito, porque a Bahia vive um momento de de-
senvolvimento econômico que foi alcançado, como 
disse V. Exª, porque tivemos conquistas que levaram 
a Bahia à sexta economia do País. Essas conquistas 
se somaram ao longo de anos e fizeram com que a 
Bahia fosse, de longe, a economia mais desenvolvida 
entre todos os Estados nordestinos e tivesse um Pro-
duto Interno Bruto maior do que a economia do Cea-
rá e a de Pernambuco somadas. A Bahia representa 
mais de 50% das exportações de todo Nordeste brasi-
leiro. A Bahia avançou em sua economia para chegar 
a uma posição, hoje, privilegiada, por conta de muito 
que foi feito, como a atração de novas indústrias e no 
desenvolvimento industrial econômico com reflexos 
extremamente positivos para o desenvolvimento social. 
Entretanto, essa sexta maior economia, que faz com 
que o Estado seja o maior exportador, respondendo, 
como eu já disse, por mais de 50% – na verdade, são 
57% do comércio exterior regional –, lamentavelmente, 
tem um gargalo. Esse gargalo é exatamente o Porto de 
Salvador – ou melhor, os portos da Bahia.

Sr. Presidente, a Bahia ocupa a terceira posição 
nas exportações das frutas in natura do País e a sexta 
no ranking das exportações brasileiras de produtos in-
dustriais. Mas, lamentavelmente, estamos muito aquém 
das necessidades do Estado e da sua economia com 
relação aos portos. A Bahia, Sr. Presidente, tem três 
portos públicos organizados. Que fique bem claro: três 
portos públicos organizados, que têm a administração 
de uma empresa pública chamada Codeba (Companhia 
das Docas da Bahia). Esses três portos organizados 
públicos são: o Porto de Salvador, o Porto de Aratu e 
o Porto de Ilhéus. 

Felizmente, Sr. Presidente, conseguimos outros 
portos privados. V. Exª disse que levamos a Ford para 
a Bahia. Um dos compromissos para que a Ford se 
instalasse na Bahia era que aquele Estado construísse 
um porto exclusivo da Ford para sua importação e ex-
portação de produtos para o mercado interno ou para 
o mercado externo a partir da Bahia. E fizemos o porto 
da Ford. O Estado investiu mais de R$50 milhões. 

Esse porto hoje existe dentro da Baía de Todos 
os Santos, no canal de Cotegipe, próximo a uma baía 
interna da Baía de Todos os Santos, que é a baía de 
Aratu.

Veja, Sr. Presidente, nós temos condições ex-
celentes. Uma baía com três mil quilômetros quadra-
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dos, águas calmas. Temos, dentro dessa baía, uma 
sub-baía, que é a baía de Aratu, com um canal tran-
qüilo, de grande profundidade. Não temos problemas 
aí de calado dos canais de acesso. E, apesar disso, 
nós não estamos tendo os recursos necessários para 
a modernização, para a melhoria e para a ampliação 
dos portos baianos.

Então, falei a V. Exª que consegui o porto da Ford. 
Foi investimento que nós fizemos. O Estado foi que fez. 
Nós, quando digo, somos nós, baianos, que fizemos 
esses investimentos.

Depois, Sr. Presidente, pela grandeza da econo-
mia da Bahia nós atraímos um grande investimento do 
Estado do Ceará. Está aqui o Senador Tasso, S. Exª 
conhece o Dias Branco, um grande empresário cea-
rense que hoje participa do desenvolvimento da Bahia 
e que precisava de uma área para ter um porto priva-
do. Nós conseguimos, com a compreensão da Mari-
nha, adquirir essa área, e lá está implantado, hoje, um 
moinho; está implantada uma fábrica de biscoitos, e o 
porto, que hoje está operando cargas, cargas gerais, 
e um investimento que já monta a um bilhão de reais. 
Isso foi conseguido com o setor privado.

Mas, Sr. Presidente, e o setor público? O que o 
setor público fez com relação aos portos públicos da 
Bahia, aos portos chamados organizados, como o porto 
de Salvador, o de Aratu e o Porto de Ilhéus.

Lamentavelmente, Sr. Presidente, eu fui Gover-
nador da Bahia e faço aqui a minha mea culpa, por-
que nós não conseguimos, pelas injunções políticas, 
influenciar para que a Codeba pudesse receber o que 
ela merece para fazer pelo Estado da Bahia, pela me-
lhoria dos nossos portos. E, hoje, lamentavelmente, o 
que nós assistimos é que, apesar da pujança econô-
mica do Estado da Bahia, os portos não estão à altura 
da economia baiana, e lamentavelmente nós temos 
perdido cargas para outros portos, como o Porto de 
Suape, em Pernambuco, perdido para o Porto de Pe-
cém, que estão mais bem equipados do que os portos 
baianos. Esses portos têm condições de operação mais 
baratas e mais rápidas, sendo que o Porto da Bahia é 
um porto que, lamentavelmente, numa pesquisa feita 
pelo Estudo de Pós-Graduação e Administração da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro constatou que 
65% dos usuários entrevistados consideram o Porto 
de Salvador deficiente; 12% acham regular; 18% bom; 
e apenas 5% qualificaram como excelente.

Além disso, o estudo indicou que, em Salvador, 
no período analisado, que foi 2001 e 2006, houve re-
dução de carga. O Porto de Salvador vem sendo du-
ramente penalizado registrando, em média, 30% das 

fugas de cargas que ocorreram lá no Estado da Bahia 
e de todo o País. 

Esse desvio tem como destino os portos de Sua-
pe, Pecém, Rio de Janeiro, Santos e Vitória. Somente 
em 2007, foram 2,5 milhões de toneladas desviadas do 
Porto da Bahia. Essa triste tendência, Sr. Presidente, é 
confirmada pela Antaq. Segundo dados dessa entidade, 
que é a Agência Nacional de Transportes Aquaviários, 
o Porto de Salvador ocupou apenas a 29ª posição no 
ranking de movimentação de cargas em 2006, com 
aproximadamente 2,8 milhões de toneladas, represen-
tando só 0,4% do comércio exterior brasileiro. Regional-
mente, o porto da capital baiana, em 2006, ficou atrás 
de quase todos os portos do Nordeste, em termos de 
movimentação de cargas, como, por exemplo, Suape, 
que atingiu 5,2, Maceió, 4,7 milhões de toneladas, e 
até Aracaju, com 3,7 milhões de toneladas. Quer dizer, 
uma situação inaceitável.

Eu estou aqui fazendo um apelo ao governo, à 
Secretaria Especial de Portos, para que agora na rea-
lização do PAC 2 mantenha recursos para ampliação e 
a melhoria dos portos baianos, em especial o Porto de 
Salvador, que é um porto conteineiro, que, hoje, através 
dos contêiners, são movimentadas grande parte das 
cargas em todos os portos do mundo inteiro; em par-
ticular também tem que ser na Bahia dessa forma.

Então, Sr. Presidente, estava elaborado um pleito, 
pela Codeba, um pleito apoiado por todos da Bahia, 
desde o Governador do Estado a todos os segmen-
tos políticos que querem o bem do nosso Estado. Nós 
estamos aqui falando suprapartidariamente, porque a 
questão do porto é uma questão que afeta todo o Es-
tado da Bahia, afeta toda a sociedade e toda a eco-
nomia. Então havia um pleito da Codeba, já de certa 
forma tido como aceitável pela Secretaria de Portos, 
para investimento de 800 milhões para a melhoria de 
diversas áreas dos portos baianos, em especial, a do 
Porto de Salvador, que seriam 500 milhões. Para quê? 
Para ampliar o cais. Seria construir uma plataforma de 
acostagem, ampliando em 543 metros suas instalações 
e, assim, conquistar uma área molhada de cerca de 
105 mil metros quadrados.

Há toda uma justificativa para que esse investi-
mento pudesse ser feito. Lamentavelmente, Sr. Presi-
dente, a notícia é de que esses recursos foram corta-
dos e não estão alocados dentro daquelas obras que 
foram relacionadas para o PAC 2. 

Da mesma forma, melhoria e ampliação do pátio 
de estocagem para granéis sólidos, no porto organi-
zado de Aratu, que consiste em construir um terceiro 
píer para movimentação de granéis sólidos nas dimen-
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sões de 350 metros por 50 metros de largura. Era um 
investimento de R$250 milhões.

E também obras no Porto de Ilhéus. Diversas 
obras: de compensação ambiental, de dragagem, e 
que lamentavelmente...

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Já 
estou terminando, Sr. Presidente.

...e que lamentavelmente, a notícia que tivemos, 
para profunda tristeza e perplexidade, é que vários por-
tos brasileiros foram colocados na situação de portos 
logísticos de corredores exportadores, como Santos, 
Rio Grande, Paranaguá, Itaqui, e o da Bahia não foi 
considerado sequer prioridade regional.

Então, acho que essa é uma luta de toda a Bahia, 
Senador Antonio Carlos Júnior. É uma luta de todos 
nós. É uma situação grave que não pode perdurar, sob 
pena de estrangular, asfixiar a economia baiana, que 
é a sexta maior economia do País.

Concedo um aparte ao Senador Antonio Carlos 
Júnior.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador César Borges, esse assunto V. Exª já trouxe aqui 
várias vezes e eu também. Inclusive, na semana pas-
sada, eu comentei esse assunto entre outras questões 
de gestão do Governo da Bahia. Na verdade, primei-
ramente, o Governo Federal que está fazendo pouco 
caso da Bahia em relação à questão dos portos. Isso 
está muito claro, porque temos a sexta economia do 
País, temos indústrias de porte, como a Ford, como 
Dias Branco, como Celulose, o Polo Petroquímico, te-
mos um parque industrial diversificado e forte e temos, 
infelizmente, o pior porto do País. É descaso do Go-
verno Federal com a Bahia? Sim, é, mas é descaso do 
Governador do Estado também, mostrando incapaci-
dade de gestão. Ele não busca conseguir resolver essa 
situação. A solução política já deveria ter sido tomada 
pelo Governador, se empenhando junto ao Governo 
Federal e acabando com essa história de Codeba im-
pede aqui, Codeba impede ali. Na verdade, esse ór-
gão do Governo Federal vem complicando a situação 
do porto. Mas o Governador não pode ficar esperan-
do Codeba decidir. O Governador tem que partir para 
decisão. O Governador tem que enfrentar a situação 
e tem que resolver o problema. Isso está fazendo mal 
à Bahia. A Bahia está perdendo projetos importantes. 
V. Exª foi Governador e sabe a importância de trazer 
projetos de porte, como foi o caso da Ford. Então, é 
muito importante que haja uma ação do Governo do 
Estado imediata. Estamos cobrando isso do Governo 
do Estado e também do Governo Federal: que acabe 

com essa má vontade em relação à Bahia, em relação 
aos portos da Bahia.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Que-
ria destacar que essa questão é antiga. É uma ques-
tão que vem perdurando. Cheguei a fazer aqui, Sena-
dor Antonio Carlos, o mea culpa, porque fui também 
Governador do Estado. E a Codeba, por ser da área 
federal, sempre ficava num entrave. E o Estado difi-
cilmente consegue entrar na questão administrativa 
da Codeba.

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Se-
nador Antonio Carlos, acho que essa é uma questão 
que afeta todos nós baianos. Não tenho dúvida de 
que o Governador do Estado tem preocupações com 
o porto de Salvador. Isso ele externou inclusive para 
mim. Acho que isso tem que ser tratado pelo Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, pela Ministra Dilma Rousseff, 
no lançamento do PAC 2. Mas quero crer que todos 
na Bahia têm vontade que seja resolvida essa ques-
tão dos portos baianos. E aí não devemos olhar cor 
partidária, nem culpar a ou b. Devemos unir nossas 
forças para que tenhamos sucesso nessa empreitada, 
que não é fácil, porque os investimentos listados pela 
Codeba chegam a R$800 milhões, R$1 bilhão. Claro 
que isso não será feito em um ano apenas, mas se-
riam alocados para o PAC 2, para ser feito no período 
de três anos.

Então, temos que somar esses esforços. Esse 
é um problema que afeta a economia baiana e que, 
por isso mesmo, temos que colocar acima das ques-
tões político-partidárias. Temos que procurar, soman-
do esforços, seja do Governador do Estado, seja dos 
Senadores desta Casa, dos Deputados Federais, de 
todos os Partidos, da sociedade civil organizada, da 
Associação Comercial da Bahia, da Federação das 
Indústrias, da Federação do Comércio, ou seja, dos 
entes patronais, do Copec, do Cofic, que trabalham or-
ganizando atividades do Polo Petroquímico, tenhamos 
condições de chegar a dar um apoio à Codeba, porque 
não falta apoio da Antaq, não falta apoio do Ministério 
do Transporte. Entretanto, está faltando, sim, apoio e 
prioridade por parte da Secretaria Especial de Portos. 
Eu faço um apelo ao Ministro Pedro Brito que reverta 
essa situação. Leve essa situação, Sr. Presidente, 

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) –..., à 
Ministra Dilma e ao Presidente Lula, porque a Bahia 
merece. O Presidente Lula tem feito grandes inves-
timentos. Sexta-feira, vai estar em Ilhéus, lançando 
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a concorrência para execução do primeiro trecho da 
ferrovia Leste-Oeste, uma obra estruturante na Bahia; 
vai inaugurar o Gasene, do qual já falei nesta tribuna, 
uma obra da maior importância para dar autossuficiên-
cia ao setor de gás da Bahia. Agora, temos aqui esse 
calcanhar de Aquiles, que é essa questão dos portos 
em Salvador e que precisa ter, urgentemente, recursos 
para sua melhoria e sua ampliação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Agora é a vez de um Líder.
Seria eu, que tinha permutado com Arthur Vir-

gílio, que é Líder, mas ele cedeu a Heráclito Fortes. 
Heráclito Fortes cede a inscrição para Arthur Virgílio, 
que é o próximo, já chamado. Heráclito Fortes vai ter 
que viajar, tá ouvindo, Arthur Virgílio? Senador Arthur, 
V. Exª é como inscrito, porque ele vai viajar, e eu tinha 
cedido...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, hoje, pela oitava vez, o Presidente 
Lula fura um acordo, um compromisso assumido com 
o Governador do Piauí de estar naquele Estado. 

Já viraram uma brincadeira, uma troça, uma piada 
esses anúncios da presença do Presidente da Repú-
blica no Piauí. É evidente que ele preferiu ir ao Tocan-
tins, na companhia do Presidente Sarney e de outros 
mais, a ir ao Estado do Piauí.

Marcou-se para hoje, no meu Estado, a inaugura-
ção do Aeroporto Internacional de Parnaíba. É evidente 
que, na realidade, trata-se de uma obra que vem em 
boa hora, que é a ampliação da pista do Aeroporto de 
Parnaíba e a melhoria de sua iluminação noturna. 

Para essa inauguração estarão presentes o Pre-
sidente da Infraero e o Ministro da Pesca, que vai a 
outras solenidades no Estado. O Ministro da Defesa, 
anunciado pelo Governador Wellington Dias, também 
não vai ao Piauí, o que mostra que o prestígio de S. Exª 
está em verdadeira despencada, em verdadeiro declínio. 
E não pode ser diferente, Senador Mão Santa.

Hoje o Diário do Povo traz uma matéria dizen-
do o seguinte: “Tribunais sequestram R$5 milhões do 
Governo do Estado.” Conta que o Tribunal de Justiça 
do Piauí e o Tribunal Regional do Trabalho expediram 
mandado de sequestro de mais de R$5 milhões nas 
contas bancárias do Estado. 

O momento equivale ao valor do sequestro ape-
nas no mês de março e aí diz o secretário: “Isso nos 
preocupa, porque, além de o TJ e o TRT estarem des-
respeitando a Constituição, essa atitude ainda pode 

causar desequilíbrio nas contas do Estado, que já en-
frenta problemas com a queda do FP”.

Imagine, Senador Arthur Virgílio, o Secretário da 
Fazenda dizer que o Tribunal de Justiça do Piauí co-
mete um ato inconstitucional. 

Mas tem mais, Senador Mão Santa: “Contas da 
Secretaria podem ser bloqueadas.” 

A Secretaria Estadual de Saúde está 
descumprindo determinações da Justiça em 
benefício de pessoas carentes e pode ter suas 
contas bloqueadas. A afirmação é da Promoto-
ra Drª Leila Diniz, que participou da audiência 
pública realizada na manhã desta segunda-
feira na Câmara Municipal de Teresina. 

Este é o quadro, Srªs e Srs. Senadores, por que 
passa o nosso Estado. É lamentável, mas é uma ver-
dade. Nós estamos tendo, Senador Mão Santa, as con-
tas bloqueadas para pagamento de débito do Estado, 
quer com servidores, quer com questões trabalhistas, 
quer com empreiteiros. O Estado está tendo as suas 
contas bloqueadas e isso, evidentemente, vai trazer 
problemas para o pagamento dos servidores na pró-
xima folha. Não há nenhuma dúvida. 

Eu quero fazer este registro, lamentando o des-
caso com que vem sendo tratado o Estado do Piauí. 

Mas os jornais, agora, começam a noticiar que 
o Presidente Lula vai chamar o Governador ao seu 
gabinete amanhã, possivelmente, para convencê-lo a 
mudar de ideia e ser candidato ao Senado. 

Eu quero fazer um apelo ao Presidente Lula: que 
aproveite essa visita e libere recursos para o Estado 
do Piauí, libere recursos, porque não é possível essa 
maneira como vem sendo tratado o nosso Estado. 

E já que o Presidente quer que o seu Governador, 
o seu menino, o seu garoto reflita sobre a sua decisão 
e seja candidato, que, pelo menos, abra os cofres para 
que o Piauí saia da infeliz situação de miséria em que 
se encontra. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 

– Concluiu, Heráclito? Então, boa viagem e felicida-
des!

Agora, como orador inscrito, por cessão de Herá-
clito Fortes, o Senador Arthur Virgílio. V. Exª está sendo 
convidado a usar a tribuna do Senado da República. A 
ordem dos fatores não altera o produto, e V. Exª passou 
a orador inscrito. V. Exª é realmente o Líder do PSDB 
e das forças oposicionistas deste País.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – É 
bondade de V. Exª, Sr. Presidente.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós, do 
Bloco oposicionista, temos, em relação à questão do 
pré-sal, muitas dúvidas, algumas certezas e ainda al-
gumas indecisões.

Por exemplo, começando pelas certezas, nós não 
concordaremos, sob nenhuma hipótese, em discutir 
essa matéria sob o crivo, sob o cutelo da urgência, até 
porque a urgência de 45 dias é falsa, humilha o Se-
nado, cria um constrangimento que é absolutamente 
desnecessário e até desprezível e não corresponde 
sequer a uma pressa prudente por parte do Governo. 
A pressa prudente é sem a urgência. Nós, com a maior 
urgência possível, estabelecermos o melhor modelo, o 
melhor marco regulatório para atrair os investimentos 
e as tecnologias necessárias à exploração do petróleo 
localizado na camada chamada de pré-sal.

Nosso objetivo é construir um projeto de país, até 
porque eu tenho a convicção de que o petróleo cadu-
cará como combustível nobre ao longo deste século 
e será substituído por fontes alternativas a ele e por 
fontes mais limpas, menos poluidoras ou até não polui-
doras – e os países mais desenvolvidos já estão muito 
avançados nos investimentos sobre essas fontes. Mas 
o petróleo, então, teria que ser extraído rapidamente 
para, enquanto ele está na moda e puder oferecer bom 
retorno econômico, nós o usarmos para que, antes de 
morrer como combustível nobre, ele possa financiar a 
transição das matrizes energéticas atuais para as fu-
turas – aquelas que nos casarão com a preocupação 
ambiental e climática do mundo inteiro.

Então, nós temos pressa, sim, mas não a pres-
sa humilhada de votar em 45 dias, votando errado e 
não saindo um projeto bom. O projeto do Governo tem 
defeitos, que têm que ser corrigidos num esforço de 
Brasil. A nossa disposição é essa. 

Então, solicito que a Liderança do Governo já re-
flita, discuta com o Governo e diga que haverá muito 
embaraço para votação da matéria, se não for retira-
da a urgência.

O segundo ponto a ser ressaltado é que nós te-
mos de prever...E eu farei o maior esforço para ser ao 
mesmo tempo um Senador do meu Estado, do Estado 
do Amazonas, com interesse claro de defender os in-
teresses específicos do Amazonas, e um Senador do 
País, um Senador que tem preocupação e visão, que 
procura ter visão nacional também.

Eu entendo que...E aí tem uma contribuição mui-
to grande que será prestada pelo Senador Tasso Je-
reissati, que tem uma proposta que poderá conciliar, 
quem sabe, essa questão dos royalties. Nós não acei-
tamos dividir, essa história de primeiro o que não trata 

de royalties e o que trata de royalties só depois, o que 
trata de royalties após eleições. Nós não vamos colo-
car eleição como impedimento nem como recurso nem 
como subterfúgio para nada. O Brasil tem de enfrentar 
os seus problemas com ou sem eleição, acabar com 
essa mentalidade de tirar voto, de perder voto, de ga-
nhar voto. Isso não nos interessa e não deve interessar 
a um país que tem a preocupação com uma política 
energética séria. Nós não aceitaremos discutir em se-
parado os quatro projetos do pré-sal.

Portanto, royalties terão de ser discutidos agora, 
tudo junto, de uma vez só, antes de eleição, indepen-
dentemente de quem ganhe voto, de quem perca voto, 
porque isso simplesmente não deve interessar a quem 
tem compromisso real com o País.

O terceiro ponto a ressaltar é que – e aí falo 
como Senador do Amazonas – nós temos o segundo 
polo produtor de petróleo em terra, que é o Urucu, no 
Município de Coari, no Estado do Amazonas. Eu me 
preocupo muito com não ver o meu Estado perdendo 
recursos ali.

Eu examinaria as questões todas também por 
esse ângulo. Mas sei que, se fôssemos levar ao pé da 
letra as propostas do Deputado Ibsen Pinheiro, nós 
teríamos – pela proposta do Deputado Ibsen, ex-Pre-
sidente da Câmara dos Deputados – fartamente lucro 
para o Estado do Amazonas, porque entraria mais di-
nheiro do que aquele que sairia.

Muito bem. Eu digo com muita tranquilidade que 
nós – aí eu falo já como Senador do País – precisa-
mos encontrar uma fórmula que não massacre Rio de 
Janeiro e Espírito Santo. Eu não acredito em vitória de 
Pirro, aquela vitória que não vale a pena ser vencida, 
Senador Jereissati. Rio de Janeiro e Espírito Santo 
têm o direito de sobreviver. Os nossos Estados pre-
cisam eternamente – sobretudo os Estados do Norte 
e do Nordeste, como é o de V. Exª, como é o meu –, 
Senador Flexa Ribeiro, de solidariedade, de auxílio 
dos demais Estados. 

Ninguém se iluda. O meu Estado já vai precisar 
prorrogar a Zona Franca de Manaus na próxima Legis-
latura, até 2012. Não pode passar disso, sob pena de 
os investimentos rarearem. Nós não vamos fazer isso 
sem a ajuda do Rio de Janeiro. Nós não vamos fazer 
isso se simplesmente nos dispusermos a esmagar o 
Rio de Janeiro e o Espírito Santo agora. Eu não faria 
isso. De jeito algum faria isso. 

E não precisaria ter qualquer interesse do meu 
Estado para compreender que é preciso uma solução 
de Brasil. Ou seja, eu entendo que a União deve abrir as 
suas burras, deve custear uma parte desse prejuízo do 
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Espírito Santo e do Rio de Janeiro. Os outros Estados 
devem ganhar mais do que hoje; devem ganhar mais. 
E o meu Estado, portanto, ganharia mais. E o Rio de 
Janeiro e o Espírito Santo devem perder, ou seja, de-
vem ganhar menos do que hoje ganham no momento 
em que se partir para a exploração do pré-sal. 

Seria uma proposta que não está especificada, 
como eu sei a que V. Exª, Senador Tasso, está es-
miuçando. Mas, em linhas gerais, eu vejo que é uma 
proposta genérica para chegar ao entendimento de 
Brasil. Entendimento de Brasil é aquele que não fica 
ideal para todo o mundo, não fica ideal para ninguém 
talvez, mas fica aceitável e fica palatável para todo o 
mundo, porque eu não gostaria de ver uma secessão 
virtual, dois Estados massacrados por 25 outros Es-
tados aqui dentro do Senado Federal e esses Esta-
dos armazenando um recalque e um sentimento que, 
depois, os levaria a atitudes que só prejudicariam o 
entendimento do País na direção do desenvolvimento 
justo que nós tanto pretendemos.

Senador Tasso Jereissati.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 

Arthur Virgílio, V. Exª tem toda razão quando aborda 
esses pontos que o preocupam. É uma falta de bom 
senso nós discutirmos essa questão tão delicada, que 
envolve tantos interesses e também a maior riqueza 
descoberta pelo nosso País nos últimos anos – talvez 
maior do que até o nosso ouro de Minas no tempo 
dos bandeirantes. Mas discutir essa questão em 45 
dias sem aprofundá-la, levar a fundo todas as conse-
quências e discutirmos o destino dessa riqueza, dos 
frutos dessa riqueza num clima emocional, sem que 
nós tenhamos uma discussão de fundo, é um erro gra-
víssimo, talvez dos erros mais graves que possamos 
cometer neste momento. Então, essa proposta deve 
ter dois pontos: primeiro, a riqueza do petróleo tem 
que ser para fortalecer o Brasil e, portanto, a Fede-
ração brasileira e não para desuni-la; segundo, o que 
é mais importante para o nosso País, como usar de 
maneira mais estratégica, de longo prazo, essa rique-
za, ou seja, se nós vamos pegar esse petróleo, que é 
a nossa riqueza que está no fundo do mar, e vamos 
explorá-lo e vamos transformá-lo em dinheiro, esse 
dinheiro tem que se transformar em outro capital, em 
outro ativo para o nosso País. Qual é o ativo? E aí está 
a proposta que nós estamos discutindo. O petróleo vai 
acabar e ele tem que se transformar em outro ativo. 
Nós estamos discutindo que esse ativo seja a educa-
ção, e essa educação seja para o País. Esse é um ativo 
que não se acaba. Eu gostaria muito de parabenizar 
V. Exª por esse pronunciamento equilibrado, oportuno 

e que nós possamos levar adiante essa discussão em 
um ambiente racional, considerando o que é melhor, 
a longo prazo, para o País e não para o Estado X ou 
para o Estado Y. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Tasso Jereissati.

Já concedo o aparte ao Senador Flexa Ribeiro.
Eu concordo com V. Exª. Eu entendo que esses 

recursos possibilitam dar-se um grande impulso ao 
que eu gostaria de chamar de revolução educacional 
no País, que começa mas não termina. Ela começa no 
investimento, mas passa por qualificação de professo-
res, passa por uma série de requisitos que independem 
da mera entrada de recurso no sistema educacional, 
dependem de políticas acertadas de governo. Eu que-
ria acrescentar que eu também tenho muita esperança 
de que, além do esforço pela educação, se use o pe-
tróleo, enquanto o petróleo ainda vale, porque ele não 
vai valer o tempo inteiro neste século. Disso eu tenho 
certeza. Eu adoraria ficar vivo, ao longo do século XXI, 
mas sei que não é possível, infelizmente. Quem estiver 
aqui vai saber que o petróleo não será o combustível 
nobre da segunda metade deste século e não fechará 
o século XXI como combustível nobre. Nós precisamos 
usar também esse recurso para...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Já disse 
alguém que a Idade da Pedra não acabou por falta de 
pedra, foi porque o petróleo chegou.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Nem 
o carvão deixou de ser o combustível fundamental, 
ele foi colocado de lado porque o petróleo chegou. O 
petróleo vai ser colocado de lado. Enquanto não é co-
locado de lado, que ele seja usado em favor da edu-
cação, que ele seja usado em favor do investimento 
nas matrizes energéticas que interessam ao Brasil, 
para o Brasil se compatibilizar com o esforço mundial 
pela saúde climática, enfim, pelo clima salubre e pela 
eficiência econômica. 

Portanto, entendo que nós estamos aqui, no Se-
nado, com todo o dever de fazer uma discussão séria, 
sóbria, sensata. Em primeiro lugar, como Senador do 
Amazonas, defenderei os interesses do Amazonas, 
do Pólo de Urucu de maneira muito forte, de maneira 
muito acirrada; como Senador do Amazonas, defen-
derei que todos os Estados tenham direito a partilhar 
das riquezas que sairão do pré-sal, afinal de contas a 
Petrobras, que será a principal encarregada de extrair 
esse petróleo, não financia os seus investimentos, as 
suas prospecções, as suas pesquisas apenas com os 
recursos do Rio e do Espírito Santo. Ela o faz com os 
recursos de todos os brasileiros e até dos estrangeiros 
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que têm ação da Petrobras e de todos nós que paga-
mos impostos que se dirigem também para esse fim. 
Portanto, eu entendo que nós temos o direito de parti-
cipar. O Governador do Rio de janeiro não foi feliz; ele 
se portou de maneira arrogante, se portou de manei-
ra até infanto-juvenil em relação ao episódio. Mas nós 
não vamos nos portar assim. Nós vamos deixar bem 
claro que nós exigimos que todos os Estados partici-
pem da distribuição das riquezas e vamos deixar bem 
claro que nós não usaremos da força para prejudicar 
dois Estados queridos, relevantes, importantes para 
todo o País como o são o Rio de Janeiro e o Espíri-
to Santo. Não faremos isso. Nós vamos chegar a um 
ponto de equilíbrio. Esse ponto de equilíbrio me pare-
ce que é até um dever do Senado, pois pelas cãs dos 
Senadores, pela maturidade política que se espera 
de quem chega aqui, nós temos o dever de encontrar 
uma solução de país.

Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nobre Senador 

Arthur Virgílio, quero parabenizá-lo pelo seu pronuncia-
mento, que antecipa a discussão intensa que vamos ter 
no Senado Federal sobre o pré-sal, não só quanto aos 
royalties, mas também, de maneira geral, quanto aos 
projetos que dizem respeito ao pré-sal. Com relação 
aos royalties, V. Exª tem toda a razão quando diz que 
os Estados não devem ser prejudicados nem penali-
zados, perdendo a sua fonte de recursos por meio dos 
royalties na exploração do petróleo que já vinha sendo 
feita, como é o caso lá de Urucu, do Amazonas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – De 
Campos e de tantas outras.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Não há como... 
V. Exª tem toda a razão. Eu mesmo acho que é indevi-
do. Não se deve mexer naquilo que já estiver dentro do 
território do Estado que já está recebendo. Com rela-
ção ao pré-sal, é bom lembrar que esse petróleo não 
está nem no Estado do Rio de Janeiro, nem no Estado 
do Espírito Santo; ele está no mar territorial brasileiro, 
que não somente desses Estados, mas, sim, do Brasil. 
Então, a riqueza é dos brasileiros. Ele deve, sim, ser 
partilhado por todos os Estados brasileiros, inclusive 
pelo Espírito Santo e pelo Rio de Janeiro. Como fazer 
isso? V. Exª já deu a ideia de a União compensar a 
perda desses Estados. Eu fico na dúvida. Que perdas, 
se os Estados não tinham a receita? Não concordo em 
mexer naquilo que já era receita dos Estados – estou 
de pleno acordo. Agora, o que vai vir tem que ser re-
partido e, mais do que repartido, não pode ser deixada 
ao arbítrio dos Estados e dos Municípios que recebe-
rão esses recursos a destinação deles. A destinação 

tem que ser discutida, definida pelo Congresso, para 
que se possa construir um novo Brasil para quando o 
petróleo, como V. Exª disse, deixar de ser importante 
ou se esgotar. Então, este é o meu ponto de vista. Vou 
defendê-lo aqui na tramitação do projeto, e, mais ain-
da, acho que essa distribuição, Senador Arthur Virgílio, 
entre todos os Estados brasileiros deve ter um critério 
que venha a atender de forma desigual os desiguais, 
ou seja, diminuindo as diferenças regionais. Até isso 
é importante que nós possamos incluir na discussão 
aqui no Senado Federal. Quero parabenizá-lo e dizer 
que estamos todos atentos. Concordo com V. Exª, não 
queremos que Espírito Santo, que Rio de Janeiro, que 
São Paulo, o Amazonas, o Rio Grande do Norte, en-
fim que nenhum Estado perca aquilo que já tem, em 
hipótese nenhuma.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a V. Exª um tempo um pouco mais generoso do que 
esse um pouquinho, para concluir.

É de extrema gravidade essa questão e, em li-
nhas gerais, eu concordo com o Senador Flexa Ribei-
ro. Nós temos que estabelecer alguns parâmetros. Os 
Estados merecem receber a sua parte nas riquezas 
a serem extraídas do pré-sal. Temos o dever de pre-
venir para que não haja uma situação falimentar para 
Rio de Janeiro, Espírito Santo, ou não temos espírito 
de Federação, ou não temos solidariedade em rela-
ção aos demais Estados. Eu não saberia fazer o meu 
crescer massacrando quem quer que seja, até porque 
o meu precisará, e já tem precisado da solidariedade 
dos Senadores. Eu não quebraria nenhuma aliança 
política que, porventura, tenha feito. Quero honrá-las 
todas e quero mostrar, na prática, que sou capaz de, 
como Senador do Amazonas, ser solidário com Esta-
dos que estejam em situação de dificuldade, até em 
reciprocidade...

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
peço a V. Exª um pouquinho mais de tempo, Srª Pre-
sidente.

E deixar bem nítido, deixar bem claro, deixar bem 
óbvio que a forma seria investimento em educação, sim; 
investimento na transição para as energias novas, e 
isso deve ser pago pelo pré-sal; vermos o caso de Rio 
de Janeiro e Espírito Santo, com muita especificidade 
e com muito respeito; e resguardarmos os interesses 
e os direitos dos demais países que merecem grande 
parte daquilo que saia do pré-sal.
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E eu digo isso, porque o pré-sal é uma coisa ain-
da bastante incerta. Ou seja, já a tecnologia a gente 
não sabe. O preço, segundo o Presidente Gabrielli da 
Petrobras, seria de 40 dólares o barril. Muito bem, to-
mara que seja. Ele é um técnico, enfim, tem tudo para 
estar certo. 

Mas eu digo a V. Exª, Srª Presidenta, que se por-
ventura os países produtores resolverem impedir que 
nós exploremos o pré-sal – e o Brasil descobriu o pré-
sal junto com outros países, temos até uma competi-
ção para ver quem é que chega primeiro –, basta eles 
aumentarem a produção, o preço cai, e eles podem 
inviabilizar, dizendo: “olha, não queremos que o Brasil 
explore agora, só daqui a não sei quando.” Então, eles 
baixam o preço. É um jogo de mercado aí que pode 
ser complicado para nós. Temos que ter muita unida-
de nacional nesse episódio, muita maturidade e muita 
unidade nacional, para nós chegarmos ao que quere-
mos, que é pegar a energia do século XX, a energia 
da economia velha, e a usarmos para que ela sirva 
nessa transição à economia do século XXI, a economia 
nova. Então, fontes novas de energia, investimento em 
educação, respeito aos Estados todos da Federação, 
respeito a Rio de Janeiro e respeito a Espírito Santo, 
resguardar os interesses do meu Estado, e não estou 
aqui para fazer precipuamente outra coisa, a não ser, 
primeiramente, lutar pelos interesses do meu Estado, e 
farei isso com unhas e dentes, mas com sensibilidade. 
Nada de vitória de Pirro. 

E, por outro lado, a reivindicação que fazemos 
com muita clareza, e que aqui está sendo posta oficial-
mente pela Bancada do PSDB, é no sentido de que o 
governo reflita e perceba, primeiro, que não deve man-
ter a urgência; segundo, que não tem condição política 
de sustentar a urgência, não tem. Nós provaremos, na 
prática, se for preciso, que não tem condição política 
de sustentar. Se não tem condição política de susten-
tar, de sustentar a urgência, então, que seja humilde 
e que parta para a negociação conosco. Nós temos 
urgência em explorar o pré-sal, urgência em delimitar 
quais são as regras para a exploração do pré-sal. Mas 
essa urgência não pode ser uma urgência humilhada 
do cutelo sobre o pescoço, com a urgência de 45 dias. 
A urgência tem que ser uma urgência prudente, inte-
ligente, do tempo necessário, o mínimo necessário, 
para nós fazermos um estudo de Brasil, com audiên-
cias públicas, com opinião de técnicos, para que nós 
saiamos com o melhor projeto que interesse a todos 
os Estados deste País. Portanto, que o pré-sal seja 
um motivo de unidade no País, não de divisão. E que 
os nossos Estados, a começar pelo meu, saiam todos 

mais prósperos dessa bela aventura que podemos 
muito bem construir com muita fidelidade aos ideais 
brasileiros aqui no Senado Federal.

Muito obrigada, Srª Presidenta, pela tolerância. 
Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pela Sra. Serys 
Slhessarenko, 2ª Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Arthur Virgílio.

Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 
o Senador Geovani Borges. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Srª Presidenta, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Gostaria de me inscrever para, no momento oportuno, 
fazer uma comunicação como Líder do Partido dos 
Trabalhadores.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O senhor está pedindo pela liderança, 
é isso?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela Liderança do PT. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A gente solicita o documento de autori-
zação do líder. Senador, por favor.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Eu sou Vice-Líder no exercício da liderança, uma vez 
que...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Ah, então tudo bem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela liderança do PT, inscrito como 
Líder, Senador Suplicy, logo após a inscrição do Se-
nador Osmar Dias, que também está inscrito pela Li-
derança do PDT.

Com a palavra o Senador Geovani Borges, a úl-
tima comunicação inadiável. 

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores 
e ouvintes da TV Senado e da Rádio Senado, venho 
aqui hoje para expressar minha total solidariedade ao 
Projeto de Lei Complementar nº 330, de 2006, de au-
toria do Deputado Mendes Ribeiro Filho. 
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Ainda em tramitação na Câmara dos Deputados, o 
referido projeto, Srª Presidente, dispõe sobre a aposen-
tadoria do servidor público policial, nos termos do art. 
40, § 4º, inciso III, da Constituição Federal de 1988.

Penso que o projeto do Deputado Mendes Ribeiro 
Filho deve ser apoiado, Srªs e Srs. Senadores, porque, 
na minha opinião, ele dá tratamento extremamente 
satisfatório à questão, um tratamento muito mais ade-
quado, por exemplo, do que aquele previsto no Projeto 
de Lei Complementar nº 554, de 2010, recentemente 
apresentado pelo Poder Executivo.

O problema, na verdade, vem de longa data. O 
art. 103 da Constituição Federal de 1967, na redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 1, de 17 de ou-
tubro de 1969, dispunha que lei complementar de ini-
ciativa exclusiva do Presidente da República indicaria 
as exceções, as regras estabelecidas quanto ao tempo 
e natureza do serviço para aposentadoria, reforma, 
transferência para inatividade e disponibilidade.

No que diz respeito ao servidor público policial, 
Srª Presidente, a questão foi pacificada por meio da 
Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985. 
No inciso I do seu art. 1º, ela dispôs que o “funcioná-
rio policial – e uso a terminologia da época – seria 
aposentado voluntariamente, com proventos integrais 
após trinta anos de serviço, desde que contasse, pelo 
menos, vinte anos de exercício em cargo de natureza 
estritamente policial.

Três anos depois, Senador Romeu Tuma, era pro-
mulgada a Constituição Cidadã de 1988, que cuidou do 
assunto no § 4º do art. 40, com a seguinte redação: “É 
vedada adoção de requisitos e critérios diferenciados 
para concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo 
regime, de que trata este artigo” –no caso, os servidores 
titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios – “ressalvados, nos 
termos definidos em leis complementares, os casos 
de servidores portadores de deficiência que exerçam 
atividade de risco ou cuja atividade seja exercida sob 
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física”.

Até aqui, portanto, tudo estava em seu lugar. A 
Constituição de 1988 recepcionava a Lei Complemen-
tar nº 51, de 1985, e a vida seguia em frente. Ocorre, 
Sr ªs e Srs. Senadores, que, em 15 de dezembro de 
1998, dez anos após, viria ser promulgada a Emenda 
Constitucional nº 20, que modificou o sistema de Pre-
vidência Social e estabeleceu normas de transição.

Tal emenda, como se sabe, alterou o art. 40 da 
Constituição, exatamente aquele que trata do regime 
de previdência dos servidores titulares de cargos efe-

tivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. Entre outras modificações, dispõe que es-
ses servidores seriam aposentados “voluntariamente, 
desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de 
efetivo exercício do serviço público e cinco anos no 
cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, obser-
vadas as seguintes condições: sessenta anos de idade 
e 35 anos de contribuição, se homem; e 55 anos de 
idade e 30 anos de contribuição, se mulher; sessenta 
e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos 
de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição”.

E fez mais, Srª Presidente, a Emenda Constitu-
cional nº 20. Alterou também o § 4º do art. 40 para de-
terminar que, vedada a adoção de requisitos e critérios 
diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata o artigo, somente 
seriam ressalvados os casos de atividades, exercidas 
exclusivamente.

Veja bem, Senador Romeu Tuma da área, estu-
dioso da matéria: sob condições especiais que preju-
diquem a saúde ou integridade física, definidos em lei 
complementar. 

Por alguma estranha razão, Srªs e Srs. Senado-
res – uma razão que, sinceramente, desconheço – não 
se fez qualquer referência, na Emenda Constitucional 
nº 20, ao exercício das atividades de risco.

A partir daí, evidentemente, chegamos a um im-
passe. Surgiu a alegação de que, com a nova redação 
dada ao § 4º do art. 40 da Carta Magna, a Lei Comple-
mentar nº 51, de 1985, se tornava inconstitucional.

O assunto foi parar nos Tribunais de Contas dos 
Estados, e gerou várias interpretações. Prevaleceu, 
como era de se esperar, a de que seriam aposentados 
com base na Lei Complementar nº 51 os servidores 
policiais que tivessem ingressado na carreira até a data 
de promulgação da Emenda Constitucional nº 20, ou 
seja, até 15 de dezembro de 1998.

Mas, isso, Srª Presidente...

(A Srª Presidente faz soar a campainha).

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Eu 
sei que o tempo é exíguo. A matéria é importante e V. 
Exª está sendo generosa. Mas eu gostaria que V. Exª 
me deixasse concluir o pronunciamento.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Eu lhe concedo mais três minutos.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Muito 
obrigado por sua generosidade. Procurarei ser breve.

Afinal, com o novo arcabouço constitucional, fi-
cariam desamparados todos aqueles que viessem a 
ingressar na carreira a partir de 1998, de modo que, 
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mantida a situação, teríamos dois tipos de servidores 
policiais: aqueles, cuja atuação plena de risco e incer-
tezas, seriam reconhecidos como tal pela sociedade. 
No momento da concessão da aposentadoria, aqueles 
que, embora submetidos aos mesmos riscos e incerte-
zas dos primeiros, não teriam iguais garantias. 

A solução – sábia solução – surgiu por meio da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005 
que, simplesmente, devolveu o § 4º do art. 40 da Cons-
tituição à redação original. 

Novamente, Srªs e Srs. Senadores, na conces-
são da aposentadoria, reconhecia-se a situação pecu-
liar dos servidores com deficiências dos que exercem 
atividade de risco e daqueles cujas atividades são 
exercidas sob condições especiais que prejudicam 
a saúde ou integridade física. Além disso, foi retirada 
do texto, aquela palavra “exclusivamente”, que tanta 
confusão causara. 

Ainda assim, restou um problema. Embora pare-
cendo pacífico que a nova redação do § 4º permitiria que 
voltassem a ser aplicados os critérios e requisitos da Lei 
Complementar nº 51, de 1985, os eternos arautos da 
má vontade começaram a esgrimir um novo argumento. 
Segundo eles, a lei tinha sido revogada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998, e a nova Emenda Cons-
titucional, a de nº 47, de 2005, não a repristinara.

Tal argumento, é verdade, vem sendo derrotado 
nas instâncias judiciais. Como não poderia deixar de 
ser, vem prevalecendo o entendimento de que o art. 
1º da Lei Complementar nº 51 foi, sim, recepcionado 
pela Constituição.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Srª 
Presidente, não querendo abusar da generosidade 
de V.Exª, gostaria de que o restante do meu pronun-
ciamento fosse considerado como lido, concluindo da 
seguinte forma: afinal, a opção colocada na mesa – o 
Projeto de Lei Complementar nº 554, de 2010 – é bem 
menos vantajosa, bem menos benéfica aos interesses 
desses servidores e – por que não dizer? – bem menos 
benéfica também aos interesses do Brasil.

Era o que tinha a dizer.
Peço que considere na íntegra o nosso pronun-

ciamento.
Agradeço a generosidade de V.Exª.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador Geovani Borges.
O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Srª 

Presidente, gostaria ainda de registrar um evento es-
pecial que ocorreu no meu Estado, no sábado, lá no 

Município de Itaubal do Piriri. Agradeço a hospitalidade 
do Prefeito Mirivaldo dos Santos Costa, que recebeu 
a comitiva do Senador Gilvam, a sua esposa Luzanira 
Rangel da Silva, a nossa Vice-Prefeita Verina Costa 
Homobono, os Vereadores Albérgio, Ana Célia, Dar-
liete, Diva, Maria Helena, Marinete, Paulo Roberto, 
Raimundo Alves Macedo e Rogério e uma comitiva 
de Deputados Federais e Senadores que estiveram 
presente abrilhantando a inauguração de uma rádio 
comunitária muito comemorada pela comunidade.

Muito obrigado, mais uma vez, a V.Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR GEOVANI BORGES.

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Senadores,
Telespectadores e ouvintes da TV e da Rádio 

Senado,
Venho aqui, hoje, para expressar minha total so-

lidariedade ao Projeto de Lei Complementar nº 330 de 
2006, de autoria do Deputado Mendes Ribeiro Filho.

Ainda em tramitação na Câmara dos Deputados, 
o referido Projeto, Senhor Presidente, dispõe sobre a 
aposentadoria do servidor público policial, nos termos 
do artigo 40, parágrafo 4º, inciso III, da Constituição 
Federal de 1988.

Penso que o Projeto do Deputado Mendes Ribeiro 
Filho deve ser apoiado, Senhoras e Senhores Senado-
res, porque em minha opinião ele dá tratamento extre-
mamente satisfatório à questão. Um tratamento muito 
mais adequado, por exemplo, que aquele previsto no 
Projeto de Lei Complementar nº 554, de 2010, recen-
temente apresentado pelo Poder Executivo.

O problema, na verdade, vem de longa data.
O artigo 103 da Constituição Federal de 1967, na 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 1, de 17 
de outubro de 1969, dispunha que Lei Complementar, de 
iniciativa exclusiva do Presidente da República, indiciaria 
as exceções às regras estabelecidas, quanto ao tem-
po e natureza do serviço, para aposentadoria, reforma, 
transferência para a inatividade e disponibilidade.

No que diz respeito ao servidor público policial, 
Senhor Presidente, a questão foi pacificada por meio da 
Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985. 
No inciso I de seu artigo 1º, ela dispôs que o “funcio-
nário policial” – e uso a terminologia da época – seria 
aposentado voluntariamente, com proventos integrais, 
após trinta anos de serviço, desde que contasse, pelo 
menos, vinte anos de exercício em cargo de natureza 
estritamente policial.

Três anos depois, Senador (referência a Parla-
mentar presente em Plenário), era promulgada a Cons-
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tituição Cidadã de 1988. Que cuidou do assunto no 
parágrafo 4º do artigo 40, com a seguinte redação: “É 
vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados 
para a concessão de aposentadorias aos abrangidos 
pelo regime de que trata este artigo” – no caso, os 
servidores titulares de cargos efetivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios –, “ressal-
vados, nos termos definidos em leis complementares, 
os casos de servidores portadores de deficiência, que 
exerçam atividades de risco ou cujas atividades sejam 
exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física.”

Até aqui, portanto, tudo estava em seu lugar. A 
Constituição de 1988 recepcionava a Lei Complemen-
tar nº 51, de 1985, e a vida seguia em frente.

Ocorre, Senhoras e Senhores Senadores, que 
em 15 de dezembro de 1998 viria a ser promulgada a 
Emenda Constitucional nº 20, que modificou o sistema de 
previdência social e estabeleceu normas de transição.

Tal Emenda, como se sabe, alterou o artigo 40 
da Constituição, exatamente aquele que trata do regi-
me de previdência dos servidores titulares de cargos 
efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.

Entre outras modificações, dispôs que esses 
servidores seriam aposentados (abro aspas) “volunta-
riamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez 
anos de efetivo exercício no serviço público e cinco 
anos no cargo efetivo em que se dará a aposentado-
ria, observadas as seguintes condições:

– “sessenta anos de idade e trinta e cin-
co de contribuição, se homem, e cinqüenta e 
cinco anos de idade e trinta de contribuição, 
se mulher;

– “sessenta e cinco anos de idade, se 
homem, e sessenta anos de idade, se mu-
lher, com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição” (fecho aspas).

E fez mais, Senhor Presidente, a Emenda Consti-
tucional nº 20. Alterou também o parágrafo 4º do artigo 
40, para determinar que, vedada a adoção de requisitos 
e critérios diferenciados para a concessão de aposenta-
doria aos abrangidos pelo regime de que trata o artigo, 
somente seriam ressalvados os casos de atividades exer-
cidas exclusivamente – veja bem, Senador (referência 
a Parlamentar presente em Plenário): exclusivamente! 
– sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou 
a integridade física, definidos em lei complementar.

Por alguma estranha razão, Senhoras e Senhores 
Senadores – uma razão que, sinceramente desconheço 

–, não se fez qualquer referência, na Emenda Consti-
tucional nº 20, ao exercício das atividades de risco.

A partir daí, evidentemente, chegamos a um impas-
se. Surgiu a alegação de que, com a nova redação dada 
ao parágrafo 4º do artigo 40 da Carta Magna, a Lei Com-
plementar nº 51, de 1985, se tornava inconstitucional.

O assunto foi parar nos Tribunais de Contas dos 
Estados, e gerou várias interpretações. Prevaleceu, 
como era de se esperar, a de que seriam aposentados 
com base na Lei Complementar nº 51 os servidores 
policiais que tivessem ingressado na carreira até a data 
de promulgação da Emenda Constitucional nº 20, ou 
seja, até 15 de dezembro de 1998.

Mas isso, Senhor Presidente, não resolvia a ques-
tão. Afinal, com o novo arcabouço constitucional, fi-
cariam desamparados todos aqueles que viessem a 
ingressar na carreira a partir de 1998. De modo que, 
mantida a situação, teríamos dois tipos de servidores 
policiais: aqueles cuja atuação, plena de riscos e incer-
tezas, seria reconhecida como tal pela sociedade, no 
momento de concessão da aposentadoria; e aqueles 
que, embora submetidos aos mesmos riscos e incer-
tezas dos primeiros, não teriam iguais garantias.

A solução – sábia solução – surgiu por meio da 
Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005. 
Que, simplesmente, devolveu ao parágrafo 4º do artigo 
40 da Constituição a redação original.

Novamente, Senhoras e Senhores Senadores, na 
concessão da aposentadoria, reconhecia-se a situação 
peculiar dos servidores com deficiência, dos que exer-
cem atividades de risco e daqueles cujas atividades 
são exercidas sob condições especiais que prejudicam 
a saúde ou a integridade física. Além disso, foi retirada 
do texto aquela palavra – exclusivamente – que tanta 
confusão causara.

Ainda assim, restou um problema. Embora parecen-
do pacífico que a nova redação do parágrafo 4º permitira 
que voltassem a ser aplicados os critérios e requisitos da 
Lei Complementar nº 51, de 1985, os eternos arautos da 
má vontade começaram a esgrimir um novo argumento. 
Segundo eles, a Lei tinha sido revogada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998; e a nova Emenda Consti-
tucional, a de nº 47, de 2005, não a repristinara.

Tal argumento, é verdade, vem sendo derrotado 
nas instâncias judiciais. Como não poderia deixar de 
ser, vem prevalecendo o entendimento de que o artigo 
1º da Lei Complementar nº 51 foi, sim, recepcionado 
pela Constituição.

De qualquer maneira, Senhor Presidente, melhor 
que aguardar caso a caso o sempre imprevisível desfe-
cho das decisões judiciais – na verdade, muito melhor 



08968  Quarta-feira 24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2010

–, é resolver logo a questão do ponto de vista legal. Em 
outras palavras: tanto pelo aspecto formal – ou seja, a 
necessidade de se adaptar claramente a legislação ao 
novo constitucional –, como por uma questão de méri-
to – isto é, o imperativo de se devolver aos servidores 
policiais a certeza de que a prerrogativa não lhes será 
surrupiada –, não se pode prescindir de uma nova Lei 
Complementar.

E é exatamente essa a finalidade do Projeto de 
Lei Complementar nº 330 de 2006, do Deputado Men-
des Ribeiro Filho. Pelo Projeto, o servidor público poli-
cial será aposentado, voluntariamente, nas seguintes 
condições: se homem, após 30 anos de contribuição, 
desde que conte pelo menos, 20 anos de exercício em 
cargo de natureza policial; se mulher, após 25 anos de 
contribuição, desde que conte, pelo menos, 15 anos de 
exercício em cargo de natureza policial. O servidor po-
licial também será aposentado compulsoriamente, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 
65 anos, se homem, e aos 60 anos, se mulher, qualquer 
que seja a natureza dos serviços prestados.

Um Projeto simples, como se vê, e que atende 
plenamente a necessidade de se regulamentar o pará-
grafo 4º do artigo 40 da Constituição. E, o que é ainda 
mais Importante, que atende plenamente os anseios 
da sociedade.

Esses méritos, a meu ver, não estão presentes no 
Projeto de Lei Complementar nº 554 de 2010, do Poder 
Executivo. Um Projeto que não oferece aos servidores 
policiais nenhuma compensação pelas décadas de ex-
posição a riscos e de prejuízos à saúde e à integridade 
física. Um Projeto que não preserva a paridade e a inte-
gridade dos vencimentos. Um Projeto, enfim, que pode 
dar origem a muitas demandas e querelas, na medida em 

que não mantêm as garantias previstas na Lei Comple-
mentar nº 51, de 1985. Garantias mantidas volto a insistir 
no Projeto do Deputado Mendes Ribeiro Filho.

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras, Se-
nhores Senadores.

É uma incoerência muito grande – mais que isso: 
é quase um completo desconhecimento das condições 
em que se exerce a atividade policial em nosso País 
– querer submeter aqueles que batalham heroicamen-
te, dia-a-dia, pela segurança de nossa população,aos 
mesmos critérios e exigências previstos para os traba-
lhadores que, embora desenvolvendo atividades igual-
mente essenciais, o fazem num cenário bem menos 
perigoso e estressante.

Negar a paridade e a integralidade de vencimen-
tos e exigir idade mínima para aposentadoria conduzi-
rá a um efetivo de policiais envelhecidos, sem reflexo, 
sem motivação, sem condições físicas e emocionais 
de responder ás expectativas da sociedade.

Conclamo, assim, todos os servidores policiais do 
nosso País – da União, dos Estados, do Distrito Federal 
–, e muito especialmente as entidades representativas 
de classe, a defenderem o Projeto de Lei Complemen-
tar nº 330 de 2006. Procurem os Deputados Federais, 
exponham sua preocupação, tratem de convencê-los 
a aprovar rapidamente o referido Projeto.

Afinal, a opção colocada na mesa – o Projeto 
de Lei Complementar nº 554 de 2010 – é bem menos 
vantajosa, BM menos benéfica aos interesses desses 
servidores e – por que não dizer? – bem menos bené-
fica, também, aios interesses do Brasil.

Era o que eu tinha a dizer, Senhor Presidente.
Muito obrigado.
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Geovani Borges, e 
está autorizado o registro do seu discurso na íntegra 
nos Anais do Senado.

Com a palavra, pela inscrição, o Senador Alvaro 
Dias. E, logo após, pela Liderança do PDT, o Senador 
Osmar Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Srs. Senadores, o Presidente da República 
acaba de editar decreto que cria algo que nós pode-
mos denominar bolsa-combustível.

O Presidente altera um Decreto de nº 3.184, para 
conceder indenização aos servidores que ocupam car-
gos comissionados do Governo, que utilizarem seus 
próprios veículos em sua locomoção. Isso significaria 
pouco mais de R$17,00 por dia de combustível, o que 
somaria cerca de R$327,00 por mês, aumentando as 
despesas de custeio do Governo em cerca de R$25 
milhões por mês.

Srs. Senadores, não há como não suspeitar de 
uma decisão dessa natureza através de decreto. Por 
que agora? Por que no mês de março do ano da elei-
ção? Não seria uma medida eleitoreira? O objetivo 
não seria abastecer os veículos dos governistas de 
confiança na campanha eleitoral? Não há como não 
suspeitar dessa decisão do Presidente da República. 
Não há como não considerar essa medida desonesta. 
Se não fosse o ano eleitoral, certamente nós teremos 
que debater a conveniência da adoção dessa prática. 
Por que os servidores com cargos comissionados no 
Governo haveriam de ter esse privilégio? Qual a razão 
para essa concessão? O decreto não traz nenhuma 
justificativa. O decreto diz, simplesmente:

Art 1º Conceder-se-á indenização de transporte 
ao servidor que, por opção, e condicionada ao interes-
se da administração, realizar despesas com utilização 
de meio próprio de locomoção para execução de ser-
viços externos inerentes às atribuições próprias do 
cargo que ocupa, efetivo ou comissionado, atestados 
pela chefia imediata.

§ 1º Somente fará jus à indenização de 
transporte o servidor que estiver no efetivo de-
sempenho das atribuições do cargo, efetivo ou 
comissionado, vedado o cômputo das ausên-
cias e afastamentos, ainda que considerados 
em lei como de efetivo exercício.

Srª Presidente, Srs. Senadores, é evidente que 
quem autoriza o benefício é a chefia. É óbvio que a 
chefia é exercida por alguém de confiança do Presi-
dente da República. É natural que se suspeite dessa 
providência. Eu considero desonesta, uma iniciativa 

desonesta do Presidente da República. Entendo que 
é preciso buscar alguma providência jurídica para im-
pedir que isso se faça no ano eleitoral.

Por que só agora, no oitavo ano do Governo Lula? 
Por que não nos sete anos anteriores? Por que só ago-
ra no ano da campanha eleitoral? Por que o benefício 
agora para os ocupantes de cargos de confiança do 
Governo? Essas são explicações que a sociedade deve 
exigir. Não é pelo valor de R$25 milhões/mês, que é um 
valor significativo, sim, mas é pela exigência da ética 
no trato da coisa pública. Estamos nos acostumando 
a aceitar passivamente todas as decisões do Governo, 
mesmo que sejam imorais. É preciso que aprendamos 
a reagir a iniciativas dessa natureza.

Ainda hoje, o que se assistiu na CPI das ONGs 
foi a tentativa das Lideranças Governistas de descon-
vocarem o Sr. João Vaccari Neto, convocado para de-
por nessa CPI.

Mas, Senador Arthur Virgílio, quem pode descon-
vocar nessa altura do campeonato é o Dunga. Nós, 
Senadores, não temos esse direito de desconvocar 
alguém que foi convocado. É uma imoralidade que 
depõe contra o conceito desta Instituição. Não faz mui-
to, na Comissão de Constituição e Justiça, o Governo 
desconvocou a convocada Ministra Dilma, que deveria 
comparecer àquela Comissão para prestar esclareci-
mentos sobre matéria de interesse público.

Esse expediente da desconvocação é inusitado 
no Parlamento. Nós não tínhamos, ainda, notícia da 
sua utilização. É mais um procedimento que achinca-
lha o Poder Legislativo, que o desvaloriza, que o torna 
menor, que o joga no chão, e nós não podemos aceitar 
passivamente esse tipo de procedimento.

O Senador Arthur Virgílio, que me pede o aparte, 
sempre afirma: isso é imoral. Este Governo termina, 
mas se o próximo gostar desse procedimento? Nós 
vamos estabelecer um precedente, que pode se perpe-
tuar exatamente pelo conforto daqueles que governam, 
de amesquinhar quem faz oposição, de neutralizar a 
minoria, e, sobretudo, de impedir que a transparência 
prevaleça em relação aos procedimentos na atividade 
pública deste País.

Eu concedo ao Senador Arthur Virgílio o apar-
te.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª estava 
trazendo aqui a questão do decreto, que, de fato, pode 
muito bem ser chamado de bolsa-gasolina para cargos 
comissionados, que, na sua maior parte, não deveriam 
existir, porque consomem recursos que são retirados 
do investimento em infraestrutura, investimento que 
deveria interessar efetivamente ao desdobramento 
do processo econômico brasileiro, e V. Exª se refere 
ao episódio da CPI. Hoje, eu conversei com o Líder 
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Romero Jucá e disse a ele que nós estávamos diante 
do impasse mais sério já vivenciado por esta legisla-
tura. E não me refiro só à legislatura de 2007 para cá, 
mas, sim, à legislatura de 2003 para cá. Em primeiro 
lugar, CPI não serve mais para investigar nada. Não 
se quebra sigilo, varre-se para o tapete tudo que é de-
núncia, enfim... Isso é uma agressão a um direito con-
sagrado pelo Parlamento anglo-saxônico há séculos, 
a partir da adoção desse instituto pela Inglaterra. E o 
Brasil segue essa tradição. De repente, nós estamos 
negando algo que impede que a Oposição defenda o 
súdito contra o rei. Esse é o espírito. Quem é maioria 
hoje pode ser minoria amanhã. E por último, nós temos 
uma outra questão: desconvoca-se a Ministra porque 
é delicado chamá-la, desfaz-se a ata porque não inte-
ressa ao Governo. E aí vem aquela pergunta que vai, 
inevitavelmente, para a imprensa e para a sociedade: 
que medo é esse de investigar o caso Bancoop até o 
final? O Sr. Vaccari silencioso, ninguém diz nada, e 
continua como tesoureiro do Partido dos Trabalhadores 
uma pessoa suspeita de ter malversado recursos. No 
mínimo, não deveria ser tesoureiro de coisa alguma. 
De repente, V. Exª tem razão: pode ser que a outros 
governantes isso passe a interessar e vire moda, e, 
cada vez mais, o Parlamento vai perdendo força e vai-
se concentrando mais poder em cima de um poder que 
já é imenso, que é o poder dos Presidentes da Repú-
blica neste País, tenha o nome de João, de Luiz, de 
Fernando, de Antonio, de Paulo. Não importa o nome 
do Presidente, eu me refiro à questão institucional. Eu 
pretendo ter uma conversa muito franca, muito amiga 
com o Líder do Governo, mostrando para ele, com toda 
a certeza, a responsabilidade que temos nos ombros 
e o dever que temos de proteger a instituição, além 
das consequências funestas para a convivência da 
Casa se essa postura persistir. Portanto, tenho certe-
za de que foi muito bom nós termos, hoje, suspendido 
a reunião. Nós também não temos nenhuma votação 
hoje na Casa. Temos tempo para reunir, para maturar 
e provar que esta é a Casa da experiência, que esta 
é a Casa do bom senso. Esta aqui não é a Casa do 
transtorno, não é a Casa da inocuidade, não é a Casa 
da inexperiência, não é a Casa da falta de compromis-
so. Esta tem que ser a Casa das soluções, senão per-
de a razão de ser a própria Casa. É preciso que nós 
acertemos um limite. E, para mim, extrapola os limites 
essa história de desconvocar quem foi convocado sob 
o argumento de que convocou quando eles não es-
tavam lá. Então por que não estavam lá? Tinham que 
estar lá. Tinham que estar lá o tempo inteiro. Já fui Líder 
de Governo e procurava exercer uma vigilância dia e 
noite. Enfim, nós temos que cuidar disso. Eu disse ao 
Líder que me sinto muito sereno para discutir saídas 

para o Congresso, saídas para o Senado. A saída não 
é nós apostarmos num confronto, que não será bom 
para nenhuma das partes. Confronto não é resposta. A 
resposta é nós deixarmos as instituições funcionarem. 
CPI é para investigar, não é para ficar alguém senta-
do em cima dela. E investigação é para prosseguir e 
para apresentar inocentes ou culpados e que a Justi-
ça o julgue, mas o nosso dever não está podendo ser 
cumprido, porque está havendo um quadro de extrema 
castração da atividade parlamentar. Portanto, Senador 
Alvaro Dias, parabenizo V. Exª pelo pronunciamento, 
pelos dois tópicos que abordou, e lhe digo que tenho 
muita esperança de que o bom senso retorne e nós 
não nos percamos em estéreis manifestações de po-
der, sabendo que quem é poderoso hoje pode não o 
ser amanhã. O importante é nós termos regras fixas 
que protejam sempre as minorias e sempre o direito 
de as minorias poderem investigar as maiorias que 
se constituem em governo, porque, se não for assim, 
a democracia se enfraquece. E se ela se enfraquece, 
terminamos, nós todos, Congressistas, sendo vítimas 
do enfraquecimento que teríamos, pela ação ou pela 
omissão, causado na democracia. Parabéns a V. Exª. 
Muito obrigado.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – V. Exª, Se-
nador Arthur Virgílio, diz muito bem: o enfraquecimento 
do Poder Legislativo é o enfraquecimento do regime 
democrático.

O que se viu hoje foi uma tentativa de se encer-
rar uma CPI para evitar um depoimento. De um lado, a 
tentativa de encerrar uma CPI; de outro lado, a tenta-
tiva de desconvocar o convocado, como se isso fosse 
algo semelhante à Seleção Brasileira, onde o técnico 
convoca e desconvoca porque o jogador se contunde 
ou porque está em má fase. Não é o nosso caso. O Sr. 
João Vaccari foi convocado e tem explicações a dar.

De outro lado, alegou-se que não cabia à CPI das 
ONGs investigar a Bancoop, porque ela não seria uma 
organização não-governamental, como se não fosse 
uma organização que atua no terceiro setor. Mas, mes-
mo que não fosse, investigamos e chegamos à exis-
tência de uma outra cooperativa, de uma outra orga-
nização não-governamental, de nome Travessia, que 
foi também fundada por Berzoini, com a participação 
de João Vaccari Neto, com vínculos, com uma relação 
estreitada, com conexão, inclusive de endereços que 
são semelhantes com a Bancoop, a cooperativa dos 
bancários do Estado de São Paulo.

Portanto, razões existem, e sobram até, justifi-
cando a convocação do Sr. João Vaccari Neto. É res-
ponsabilidade nossa garantir que ele compareça e 
deponha. Antes disso, não se deve encerrar essa Co-
missão Parlamentar de Inquérito, e a palavra final, Srª 
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Presidente, na defesa desse instituto que é essencial 
para o Poder Legislativo, não apenas para a Oposição, 
para o Poder Legislativo – e nós precisamos reabilitá-
lo, mesmo que seja, Senador José Agripino, depois 
do Governo Lula... Nestes últimos tempos do Governo 
Lula, o que se viu foi a tentativa reiterada de desmora-
lizar um instituto que é precioso para o Parlamento: a 
Comissão Parlamentar de Inquérito. É por essa razão 
que, inclusive, nós não advogamos mais a instalação 
de CPI enquanto o Presidente da República for o Sr. 
Luiz Inácio Lula da Silva. Precisamos aguardar um novo 
governo para buscar reabilitar esse instituto.

Eu concedo um aparte, com a permissão da Pre-
sidente, ao Senador José Agripino, para encerrar este 
pronunciamento.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Como Presidente, eu pediria que fosse 
breve, por favor, porque já avançamos bastante no 
tempo, Senador.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Serei breve, 
Srª Presidente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Nós não 
teremos Ordem do Dia hoje, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Mas temos uma lista de 22 Srs. Sena-
dores a reclamar.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Terão tem-
po, a tarde toda.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Senador Al-
varo Dias, eu gostaria de tecer um comentário sobre 
o pronunciamento de V. Exª. Sobre esse assunto, se-
mana passada, tive a oportunidade de fazer uma pri-
meira abordagem. Antes, é verdade, daquilo que V. Exª 
neste momento salienta, que é a convocação – não 
convite – do Tesoureiro do PT, do atual Tesoureiro do 
PT, ex-Presidente da Bancoop, Sr. João Vaccari Neto; 
do Sr. Lúcio Funaro, que é um operador do mercado 
financeiro, com muita experiência e com muitas infor-
mações importantes para o interesse nacional; e do 
Sr. Malheiros, que é irmão de um falecido Presidente 
da Bancoop e que tem, também, informações precio-
sas a dar a essa Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Veja V. Exª: o que a CPI fez? Aprovou a convocação 
dessas pessoas. São quatro pessoas, inicialmente. 
O que se pretendia hoje? A CPI é uma instituição do 
regime democrático em defesa das minorias, de que 
se utilizam as minorias para proteger a democracia. É 
isso. É uma instituição. Não fomos nós que criamos, é 
um processo, é um fato democrático, é um direito das 
minorias de defender o interesse coletivo. A CPI das 
ONGs, que existe há bastante tempo, aprovou, na se-
mana passada, com um quorum de seis assinaturas 
– a CPI tem onze membros; havia seis presentes, seis 

assinaturas, quorum legal –; deliberou, legalmente, a 
convocação destas pessoas: o Sr. Vaccari, o Sr. Funaro 
e o Sr. Malheiros. Convocou e aprovou, e marcou data. 
Eles não vieram, viriam hoje. O Sr. Blat é o primeiro 
que deve dar as primeiras informações, porque tudo 
se originou do depoimento ou da entrevista que ele 
deu à revista Veja e a jornais de circulação nacional, 
para que o que ele disse... Ele é do Ministério Público, 
ele é Procurador, ele é Promotor. Ele existe, recebe 
salário para defender o interesse da sociedade, nem 
é o de V. Exª, nem o meu, nem o de ninguém, é o da 
sociedade, coletivamente. Ele viria aqui. Não veio por 
razões justificadas. Inventa, agora, a Base do Gover-
no, truculentamente, uma moda nova: de apresentar, 
agora, requerimento desfazendo o que o instrumento 
da Minoria já aprovou. Senador Alvaro Dias, é uma bar-
ricada. Nós vamos armar barricada em torno de dois 
assuntos. Um é essa vergonhosa – essa vergonhosa 
– tentativa de estabelecer o debate em torno do pré-
sal em regime de urgência urgentíssima. Vergonhosa. 
Não há nenhuma hipótese. Segundo ponto: é inegoci-
ável nós ouvirmos, pelo bem do interesse nacional, da 
ética. Em jogo está, Senador Alvaro Dias, V. Exª e eu 
estivemos na reunião da Comissão de Direitos Huma-
nos, que ouviu o depoimento de pessoas que pagam 
até hoje prestação da casa própria sem ter recebido a 
casa própria ou tendo recebido e tendo que pagar uma 
sobreprestação, porque, segundo o Sr. Malheiros, que 
está para vir, o dinheiro das prestações foi sacado em 
espécie e transferido para contas de campanha do PT. 
Isso é o que está sob acusação, sob investigação. A 
nossa obrigação não é desejo, é passar isso a limpo. 
O que V. Exª traz hoje a lume é a tentativa da base 
governista de, truculentamente, impedir que a socie-
dade conheça essa verdade. Impedir que a sociedade 
conheça essa verdade. Vão ter que passar por cima de 
nós. E é muito oportuno o pronunciamento de V. Exª, 
que elogio e com o qual quero concordar em gênero, 
número e grau.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Agradeço 
a V. Exª, Senador José Agripino. Houve um tempo em 
que se falava em qualquer ponto de qualquer rua do 
País: quem cala consente. Ou seja, eu não entendo por 
que tanto medo de comparecer ao Senado Federal, de 
se pronunciar, de dar explicações, de dar satisfações 
à sociedade através do Parlamento. Esse medo é evi-
dente que nos autoriza a fazer uma espécie de pré-
julgamento. Não há como não entender que escondem 
fatos gravíssimos quando se escondem do Senado 
Federal convocados para depor numa CPI.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu vou 
concluir, Srª Presidente, dizendo que, em nome, so-
bretudo, daquelas famílias que são as vítimas desse 
escândalo da Bancoop, nós não podemos deixar de 
ouvir no Senado Federal o Sr. João Vaccari Neto.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Alvaro Dias.

Antes de passar a palavra ao Líder do PDT, Sena-
dor Osmar Dias, esta Presidência recebeu, nos termos 
do art. 4º da Resolução nº 35, de 2009, indicações das 
lideranças para compor o Conselho do Diploma José 
Ermírio de Moraes.

Nesses termos, designa os seguintes Srs. Se-
nadores:

DEM: Senador Adelmir Santana;
PSDB: Senador Eduardo Azeredo;
PR: Senador César Borges;
PSB: Senador Antonio Carlos Valadares;
PRB: Senador Marcelo Crivella;
PCdoB: Senador Inácio Arruda;
PP: Senador Francisco Dornelles;
PSC: Senador Mão Santa;
PSOL: Senador José Nery.
Falta, ainda, alguns partidos fazerem a indicação. 
Senador Osmar Dias. (Pausa.) 
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Não estando presente, por permuta, 
Senador Eduardo Suplicy, pela Liderança do Partido 
dos Trabalhadores. Logo após, pela inscrição, a pala-
vra estará com o Senador Valdir Raupp.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente 
Senadora Serys Slhessarenko, Srªs e Srs. Senado-
res, eu gostaria de comentar hoje um estudo muito 
interessante realizado pelo Grupo Candango de Cri-
minologia, da Universidade de Brasília, veiculado na 
imprensa brasileira, em vários jornais, como o jornal 
Correio Braziliense, o blog de Luiz Nassif e outro, no 
dia 19 de março. 

Trata-se de pesquisa com pessoas apenadas por 
furto e roubo que foram submetidas à ressocialização. 
Segundo as conclusões do trabalho, as penas alter-
nativas impostas aos condenados, ao invés de penas 
restritivas da liberdade, facilitaram sua reinserção na 
sociedade e diminuíram a reincidência no cometimen-
to de crimes.

Segundo a matéria, o estudo inédito, feito ao 
longo dos últimos quatro anos, analisou em detalhe 
as fichas criminais de 407 homens condenados pe-
los dois tipos de crimes no Distrito Federal – o furto 
e o roubo – entre 1997 e 1999. Dos que cumpriram 
penas alternativas, como o pagamento de cestas bá-
sicas ou prestação de serviço à comunidade, 24,2% 

cometeram delitos novamente. Já os que receberam 
sanções mais severas da Justiça e pagaram pelos er-
ros cometidos em regime fechado tiveram índice de 
reincidência de 53,1%. 

Trata-se de “um resultado preocupante” – em 
certo sentido – “pois ratifica o que muitos dizem por 
aí: que a cadeia é a escola do crime. Quem passou 
pela prisão tem mais chance de voltar a ela”, conclui 
a Promotora de Justiça Fabiana Costa, que é uma das 
coordenadoras da pesquisa. 

Por outro lado, trata-se de um resultado muito 
relevante, pois indica o quão positivo venha a Justiça 
adotar, mais e mais, o sistema de penas alternativas. 

Diz a matéria do Correio Braziliense sobre o 
estudo da Universidade de Brasília:

“Apesar de os números sugerirem que 
a pena alternativa reduz as chances de um 
indivíduo voltar a infringir a lei, a morosidade 
da Justiça faz com que mesmo aqueles con-
denados a cumprir punições mais brandas fi-
quem na cadeia por um bom tempo. Entre os 
que responderam por furto, 25,23% passaram 
entre 31 e 81 dias encarcerados. Já os sen-
tenciados por roubo, 44,2% ficaram na cadeia 
entre 82 e 180 dias. 

Lembremo-nos de que o furto não envolve qual-
quer ameaça de violência à pessoa, enquanto que o 
roubo, sim. 

A prisão provisória [...], que deveria ser 
exceção, tornou-se regra. ‘Em casos de fla-
grante, o acusado só sai (da prisão) por meio 
de uma decisão judicial. Isso, às vezes, leva 
um certo tempo e ele vai ficando na cadeia’, 
ressalta [a Promotora] Fabiana.”

No que tange à reincidência, a pesquisa reali-
zada, num universo de 407 apenados, pelo estudo do 
Grupo Candango de Criminologia, da Universidade de 
Brasília, apresenta os seguintes dados:

Condenados a pagar penas alternativas: 
75,8% não reincidiram/ 24,2% reincidiram;

Regime aberto: 58,4% não reincidiram/ 
41,6% reincidiram;

Semiaberto: 50,4% não reincidiram/ 
49.6% reincidiram; 

Fechado: 46,9% não reincidiram/ 53,1% 
reincidiram.

Assim, essa pesquisa aponta para que nós, os 
formuladores da legislação de nosso País, venhamos 
a seguir, mais e mais, a corrente que domina países 
como Canadá, Finlândia, Estados Unidos, Holanda, 
Reino Unido e África do Sul, no sentido de que avan-
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cemos na direção da redução dos casos de imposição 
das penas privativas de liberdade e, por conseguinte, 
ampliemos os casos de aplicação de penas restritivas 
de direito, como por exemplo a pessoa ter a sua car-
teira de habilitação de motorista tomada, de prestação 
de serviços à comunidade ou a entidades públicas, 
de interdição temporária de direitos ou de limitação 
de fim de semana. 

Nosso Código Penal, publicado em dezembro de 
1940, e a Lei de Execuções Penais, datada de 1984, 
precisam ser adequados às realidades vividas pela 
sociedade de nosso tempo. 

É muito interessante, por exemplo, o que acon-
teceu com o estudante Fábio:

O estudante Fábio (nome fictício) é a pro-
va de que quitar a dívida com a Justiça, ajudan-
do a quem precisa é um bom caminho. 

No fim de 2007, logo após completar 18 
anos, ele foi preso por furtar um veículo em 
Santa Maria. O rapaz seguiu com o carro para 
Valparaíso (GO) e foi detido pela polícia local. 
Ficou na cadeia 10 dias, antes de ganhar o di-
reito de responder em liberdade. Quase três 
anos depois, o juiz responsável pelo caso de-
terminou sua pena: trabalhar em prol de um 
projeto social e doar 24 cestas básicas para 
uma entidade. 

Fábio se voluntariou no projeto Esporte 
à Meia-Noite, da Secretaria de Segurança Pú-
blica, que tem por objetivo prevenir a crimina-
lidade em comunidades carentes por meio de 
ações esportivas e qualificação profissional. 
O garoto, hoje com 20 anos, se adaptou rápi-
do ao ambiente alegre do projeto e pretende 
continuar a fazer parte dele mesmo depois de 
findada a punição. “Eu tenho que cumprir dois 
anos de trabalhos voluntários, mas quero fi-
car lá depois. Todo mês eu também levo uma 
cesta básica para uma entidade carente do 
Gama. Hoje, mesmo se eu não fosse obrigado 
a doar essas cestas, eu levaria. É muito bom 
ajudar a quem precisa. Essa pena me ajudou 
a dar mais valor às pessoas”, conta Fábio, 
que retomou os estudos (está no 2º ano do 
ensino médio).

Graças ao bom desempenho no projeto, Fábio 
conseguiu um emprego em uma gráfica no Gama, ci-
dade onde mora, e já traça voos bem mais altos na 
vida. “Quero terminar a escola e entrar numa faculdade 
de educação física. Eu gosto muito de esporte e quero 
poder ganhar dinheiro com isso”, almeja.

Ora, é muito relevante essa pesquisa, que traz 
luz ao debate que muitas vezes temos aqui no Sena-
do Federal, quando vem à tona a possibilidade de no 
Brasil ampliarmos que a Justiça ou os nossos juízes 
possam definir as mais variadas e criativas formas de 
penas alternativas. Volta e meia, temos tido notícias 
de pessoas em outros países que, tendo cometido 
erros, alguns crimes, são levadas a prestar serviços à 
comunidade, a realizar formas de penas alternativas, 
que são muito educativas, sobretudo...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
...porque, por vezes, temos tido notícia de superlota-
ções em nossas prisões. Em diversos Estados, como 
mais recentemente o Estado do Espírito Santo ou 
mesmo o meu Estado, São Paulo, o Rio de Janeiro, 
Mato Grosso do Sul e outros, que têm tido superlota-
ções em seu sistema prisional, a aplicação de penas 
alternativas é a recomendação que, mais e mais, é 
feita hoje, porque, sobretudo, conforme indica essa 
pesquisa, as pessoas que, em vez de ficarem presas, 
seguem pelo caminho de realizarem algum trabalho 
interessante para a comunidade, com maior chance, 
não voltam à criminalidade e tendem a reinserir-se na 
vida da sociedade da maneira mais adequada.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador Eduardo Suplicy.
Com a palavra, pela inscrição, o Senador Valdir 

Raupp.
O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO) – Srª Pre-

sidente, eu gostaria de registrar a visita de alguns Ve-
readores de Rondônia. Nosso Presidente da Câmara 
de Ariquemes está visitando-nos, neste momento. Eu 
só queria registrar a visita dos nossos Vereadores de 
Rondônia.

Obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador Acir.
Na ausência do Senador Valdir Raupp, concedo 

a palavra ao Senador Valter Pereira, pela inscrição. 
(Pausa.)

O próximo inscrito seria o Senador Gilberto Go-
ellner, que acaba de me passar a palavra. Posso usar 
a palavra no seu lugar? Ele chegou aqui e me con-
cedeu.

Então, passo a Presidência ao Senador Inácio 
Arruda.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Srª 
Presidenta, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Arthur Virgílio, pela ordem.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Para registrar que, 
consultando a Internet, dá para perceber uma intensa, 
bonita, eficaz e pluripartidária, ou seja, supraideológica, 
movimentação da juventude brasileira pela PEC da Ju-
ventude. É impressionante como estão tomando conta 
da rede, e, pelas manifestações, não me parece coisa 
de um partido só, de uma organização única, mas, sim, 
a manifestação de jovens de diversas procedências e 
até de nenhuma procedência partidária, lutando sim-
plesmente por um dos seus anseios.

Entendo que é um dever da Casa se mobilizar 
também, para, em curtíssimo espaço de tempo, apro-
var – e com quebra de interstícios – a PEC da Juven-
tude, Srª Presidente.

Muito obrigado.

A Sra. Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Quero registrar que a Mesa está empenhada em 
votar a PEC da Juventude, que V. Exª argúi. Acho que a 
juventude está tanto nos blogs e no Twitter, como nas 
outras ferramentas da rede, e já esteve aqui presente, 
sucessivamente, pedindo a inclusão... É uma expres-
são simples que temos de votar. Temos de tirar essas 
medidas provisórias do meio, tirar o pré-sal do meio e 
votar essas matérias todas e, em seguida, votarmos 
a PEC da Juventude, com o apoio de V. Exª.

Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-
renko, sem prejuízo dos demais inscritos.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
hoje vamos fazer uma fala breve sobre algo da maior 
importância para o meu Estado de Mato Grosso.

Hoje, em Mato Grosso, acontece um fato que 
considero histórico e dos mais relevantes. Todos nós 
sabemos faz tempo, pela imprensa, pelos anúncios 
que nós, Senadores e Parlamentares federais, faze-
mos no dia a dia, que Mato Grosso é um Estado pu-
jante, um Estado que, em termos de produção, é o 
maior produtor de soja, de algodão, de carne bovina; 
é um grande produtor de suínos, de aves. E está, in-
clusive, produzindo bastante biocombustível. Enfim, 
é um Estado extremamente promissor, mas que tem 
um problema de logística, porque nós temos as nos-
sas rodovias, mas pouquíssimo em termos de trilhos. 
Agora que está começando, realmente, a Ferronorte, 
e a Centro-Oeste está chegando; mas precisamos de 
muito mais logística.

Como eu disse, hoje é um dia histórico para Mato 
Grosso. Por quê? Porque considero que a licença am-
biental expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Am-
biente – Ibama, que autoriza as obras de duplicação 
da BR-163/364, entre Posto Gil e Rosário Oeste, e o 
restante do licenciamento até Rondonópolis, sairá nos 
próximos dias. Essa primeira etapa já se encontra em 
poder do Departamento Nacional de Infraestrutura 
Terrestre, o Dnit. Quero, antes de tudo, cumprimentar 
os técnicos do Ibama pelo excelente trabalho, no qual 
se buscou compatibilizar os interesses ambientais e 
os de proteção à vida. O Governador de Mato Grosso, 
Blairo Maggi, fez a entrega, juntamente com o Diretor-
Geral do Dnit, Luiz Antônio Pagot.

A obra de recuperação e duplicação da BR-
163/364 teve seu licenciamento prévio referendado 
após a última reunião do Consema – Conselho Esta-
dual de Meio Ambiente, realizada em 18 de março, em 
Mato Grosso, quando foi analisado o parecer técnico, 
o Relatório de Controle Ambiental.

O trecho de cerca de 45 quilômetros de extensão 
fica entre a cidade de Rosário Oeste e a localidade de 
Posto Gil, no Município de Diamantino. É o primeiro 
de cinco outros: Rondonópolis/Jaciara; Jaciara/Serra 
de São Vicente; Serra de São Vicente/Cuiabá; Cuiabá/
Rosário Oeste e Rosário Oeste/Posto Gil.

A obra neste trecho é fundamental, e o Dnit, inte-
ligentemente, primeiro executou a duplicação da Serra 
de São Vicente, o primeiro em acidentes com vítimas 
fatais em Mato Grosso, e agora começará a obra na 
Serra da Caixa Furada, entre Rosário Oeste e Posto 
Gil, o segundo em acidentes com vítimas fatais no 
Estado. O valor da obra nesse trecho está orçado em 
R$227 milhões e está inserido no Programa de Ace-
leração do Crescimento, do Governo Federal, e seus 
recursos reservados desde 2008.

O Dnit enviou os pedidos para o licenciamento 
ambiental ao Ibama no início de 2008 e, após a as-
sinatura de um termo de cooperação entre o órgão 
federal e estadual, em 2009, a competência para o 
licenciamento da obra passou a ser da Sema. O fato 
– a parceria entre o Ibama e a Sema – é inédito, pois 
cabe ao órgão federal o licenciamento de obras e em-
preendimentos em áreas federais, e poderá se repetir 
em outros processos de licenciamento.

Quero dizer, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, 
que esse empreendimento é hoje um dos mais impor-
tantes que o Brasil possui, uma das obras que mais 
vai trazer benefícios para a economia nacional. Afinal 
de contas, essa duplicação vai garantir facilidades 
no escoamento da produção agrícola do Estado, tor-
nando o frete mais em conta e os produtos agrícolas 
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produzidos no celeiro do Brasil mais competitivos no 
mercado internacional.

Considerada fundamental para a região e para o 
Estado de Mato Grosso esta obra, já que é um modal 
adequado de transporte, traz melhorias e novas possi-
bilidades de desenvolvimento. Esse trecho da rodovia 
encontra-se hoje saturado em razão do intenso tráfego 
de veículos pesados em uma pista simples, com asfalto 
em condições regulares e ruins, por não possuir área 
de acostamento em grande parte de sua extensão e 
sinalização pouco visível.

Senhoras e senhores, só quem anda realmente 
nas estradas do Mato Grosso sabe das dificuldades 
da BR-163 nesse trecho próximo a Posto Gil.

Creio que não preciso discorrer sobre a importân-
cia de sermos competitivos no mercado internacional. 
A produção de grãos na balança comercial é um dos 
fundamentos mais sólidos da nossa economia. O Brasil 
tem muito a ganhar com esse empreendimento.

Outra informação fundamental que recebi em re-
lação a essa obra é a questão ambiental. As medidas 
de proteção aos mananciais, à flora, à fauna, o res-
peito às comunidades locais, as medidas de preven-
ção a acidentes com cargas perigosas, de segurança 
durante os trabalhos de construção e de segurança 
rodoviária, entre outras, estarão sendo contempladas 
em vários programas ambientais e 20 recomendações 
feitas pelos técnicos da Sema.

Além disso, entre as 20 recomendações feitas pe-
los técnicos da Sema, estão o licenciamento da usina 
de asfalto, o detalhamento dos programas ambientais, 
o projeto de coleta e tratamento de esgoto do canteiro 
de obras, a abertura de corredores artificiais subterrâ-
neos para serem utilizados como rota de travessia de 
animais nos trechos com formações florestais e for-
mações savânicas, e também em locais estratégicos 
próximos a Áreas de Preservação Permanente.

Quero tratar de outro aspecto fundamental des-
se grande investimento que se inicia no Governo do 
Presidente Lula e que, com certeza – espero –, será 
complementado com o próximo Governo Federal. E 
espero que seja uma mulher.

Colegas Senadores e Senadoras, a BR-163 e 
a BR-364 têm sido, ao longo dos anos, um palco de 
mortes, infelizmente. A grande maioria, por causa da 
imprudência, mas também não podemos deixar de 
atribuir às próprias condições de tráfego. Só quem 
transita pelas BRs-163 e 364 sabe dos riscos que es-
tão embutidos a cada curva. Na época do escoamento 
da produção, carretas, bitrens e caminhões superlotam 
as estradas. E não é apenas nesse período em que a 
produção é transportada.

Com isso, cresce o volume de acidentes. Muitas 
vidas, ao longo desses anos, ficaram por essas duas 
rodovias que se cruzam. A BR-163 chega do Norte e 
se encontra com a BR-364, em Cuiabá. Elas vão juntas 
até Rondonópolis. Depois, a 364 vem para Brasília, e 
a 163 segue para o sul do Estado.

Neste final de semana, estive nas cidades de 
Campo Verde e Rondonópolis, dois grandes pólos, 
centros de produção agrícola de Mato Grosso. A ten-
são é grande. Posso dizer a todos os senhores e a to-
das as senhores que nós realmente precisamos – e é 
essencial – da duplicação da rodovia desde Posto Gil 
até Rondonópolis.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dora.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Senador Eduardo Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dora, eu quero cumprimentá-la por estar conseguindo 
essa melhoria para o Estado de Mato Grosso. Podia 
ajudar um pouco Minas Gerais, porque, lá em Minas 
Gerais, a gente está esperando, esperando, esperan-
do... O fato é que agora nós temos notícia de que, no 
PAC II, vão fazer a promessa de duplicar a rodovia de 
Belo Horizonte para o Rio. De Belo Horizonte para o 
Rio ainda não é duplicada, Senadora! Acredita? Falta 
duplicar Belo Horizonte para o Rio. É muito importante 
realmente a duplicação de estradas. Eu acredito que 
este é um ponto fundamental em que há necessidade 
de avançar: duplicar nesses trechos mais perigosos, 
de maior movimento; e no seu Estado, especialmente, 
que é um Estado agrícola por natureza.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Obrigada, Senador Eduardo Azeredo.

Como eu dizia, nós vamos melhorar e muito o 
perfil do escoamento da produção com a duplicação 
da estrada entre Posto Gil a Rondonópolis. Eu espero, 
sim, que entre no PAC II, também, a duplicação entre 
Posto Gil e Sinop.

É muito caminhão passando por lá: praticamente 
não se anda, a não ser em marcha muito lenta.

A questão da infraestrutura tem sido uma das 
minhas principais lutas. Sei da importância que repre-
senta, para o meu povo, cada metro de asfalto que é 
implantado em Mato Grosso. Por isso, não tenho me-
dido esforços para lutar pelos recursos necessários a 
esses empreendimentos. Há pouco, participamos da 
inauguração da primeira etapa da duplicação da Serra 
de São Vicente, onde vinham ocorrendo acidentes de 
graves proporções. São dez quilômetros de perigos 
constantes, mas, com o esforço de todos, do Gover-
nador Blairo Maggi, do Presidente do Dnit, Sr. Luiz 
Antônio Pagot, e de toda a Bancada Federal de Mato 
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Grosso, isso está sendo superado com uma obra mo-
derna e de qualidade.

Todos tivemos oportunidade de acompanhar o 
quanto é sofrida a vida das pessoas que necessitam 
de estradas para mover a economia e garantir o de-
senvolvimento social. Em Mato Grosso, as distâncias 
são grandes.

(Interrupção do som.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – No período das chuvas, nós temos mais proble-
mas ainda. Onde não há asfalto, há lama e atoleiros, 
prejuízos e sacrifícios.

A duplicação, que agora estamos aqui a anun-
ciar, é possível graças a essa Licença Ambiental, que 
vai envolver mais de 400 km de estradas. Falei por 
telefone com o Presidente do Dnit, Dr. Luiz Antônio 
Pagot, que me garantiu que vai iniciar imediatamente 
o processo de licitação. E eu faço um apelo para que 
as empresas que vão disputar essa concorrência, a 
ser dividida em nove lotes, atuem da maneira mais 
séria possível, levando em conta o interesse público e 
a responsabilidade com a vida das pessoas. Estamos 
falando não apenas de uma obra, mas de uma obra 
que fará a vida melhorar e sorrir.

De minha parte, faço aqui o compromisso de 
estar atenta para garantir que essa obra, de vital im-
portância econômica e social, possa ser edificada o 
mais breve possível. Vou atuar com empenho e muita 
dedicação, como tem sido sempre a minha luta pela 
melhoria da qualidade de vida do povo do meu Estado 
de Mato Grosso.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Serys Slhes-
sarenko, o Sr. Inácio Arruda deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mar-
co Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Com a palavra, como Líder, o Senador Inácio Arruda, 
da representação do PCdoB no Senado Federal.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero começar fazendo um apelo 
aos nossos dirigentes da Funai.

O Ceará pleiteou e lutou durante muitos anos para 
ter uma refinaria de petróleo no seu território. Foram 
feitas muitas tratativas, muitas promessas, contadas 
muitas histórias, nós lutamos muito. Lembro-me de que 
o hoje Deputado Federal Chico Lopes, que à época 
era Vereador de Fortaleza – eu tinha o mandato de 
Deputado Estadual –, ficou conhecido como o Chico 
Petróleo em função da causa que abraçou conosco 
de lutar por uma refinaria no Estado do Ceará. É lógi-

co que nós desejávamos uma refinaria da Petrobras. 
Eu sei que ofereceram refinaria de tudo que foi canto 
lá: das Arábias, da Alemanha, de tudo que foi lugar. 
Não chegou.

Finalmente, no governo atual, o Presidente Lula 
resolveu fazer uma expansão do parque de refino da 
Petrobras, e três novas refinarias foram propostas, 
sendo uma no Estado de Pernambuco, no Porto de 
Suape; uma no Ceará, no porto de Pecém; e outra em 
São Luís, no porto de Itaqui – e ainda a ampliação de 
uma pequena refinaria, já existente em Guamaré, no 
Estado do Rio Grande do Norte, vizinho do Ceará.

Ora, Sr. Presidente, nós estamos enredados há 
um bom tempo, com muito empenho, com muito tra-
balho, na busca de resolver uma pendência ligada à 
questão indígena, questão justa, que todos nós reco-
nhecemos, no Ceará e no Brasil, na nossa Constituição 
inclusive, mas que não pode ser empecilho para esse 
grande empreendimento em nosso Estado. Lembro que 
só o empreendimento da Petrobras vai multiplicar em 
muitas vezes a participação do Ceará nessa riqueza, 
fruto de participação especial, royalties etc.

Então, Sr. Presidente, eu quero deixar o apelo ao 
Presidente da Funai para que veja com atenção, para 
que dê celeridade a esses procedimentos internos da-
quela repartição pública federal, para que, assim, pos-
sa ajudar o Estado do Ceará, ainda um dos Estados 
que mais necessitam de apoio do Governo Federal e 
de empreendimentos de grande porte. 

E, dessa reivindicação justa do Ceará, passo 
para uma outra, ainda mais justa, pois que é do Brasil. 
Refiro-me ao debate em torno do novo marco regu-
latório para a exploração dos recursos do pré-sal, a 
exploração dos hidrocarbonetos que estão na cama-
da do pré-sal.

Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essa 
é uma riqueza espetacular nas nossas mãos. Como 
fazer com que ela seja desenvolvida a favor do con-
junto da Nação brasileira?

O governo fez uma proposição. A proposição é a 
de que o petróleo do pré-sal pertença ao Brasil, per-
tença aos brasileiros. Qual é o melhor modelo para 
que esse petróleo pertença aos brasileiros, para que 
todas as empresas possam participar – Petrobras, 
outras empresas privadas nacionais, grandes compa-
nhias estrangeiras –, mas que o petróleo seja nosso, 
seja do Brasil? Essa é a questão central. Por isso é 
que o Presidente Lula propôs a alteração do modelo 
de exploração: para a camada do pré-sal, passaria a 
funcionar o chamado modelo de partilha, que permite 
que essa riqueza, de fato, pertença à União, pertença 
ao Brasil, ao povo brasileiro.
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Então, Srªs e Srs. Senadores, essa é a questão 
central, esse é o problema central, mas essa discus-
são central tem sido relegada a um plano secundário, 
permitindo a emergência de outra, que é a da distri-
buição de uma parte pequena da riqueza, chamada 
de participação especial e royalties.

Então, essa participação menor transforma-se na 
questão central, passa a ser o objeto do debate e até 
do enfrentamento entre Estados, enquanto a questão 
central é secundarizada.

É lógico que, ao trazerem para o centro algo que 
é só a aparência do problema, deixam a essência de 
lado, que é o novo modelo – esse que é o problema 
fundamental, essa que é a questão da Nação. Pegam 
a questão dos royalties e das participações especiais, 
põem na mesa como ponto central, colocam Senador 
contra Senador, Estado contra Estado, e propõem, en-
tão, que não se vote nada ou que se tire a urgência, 
que não se vote sob o regime de urgência, porque a 
matéria precisa ser muito discutida, porque é muito 
delicada, é muito isso, é muito aquilo. Mas a questão 
central fica de lado.

Esta é a essência do problema, este é o motivo 
da verdadeira discussão: o modelo.

Sr. Presidente, se me conceder mais dois minu-
tos, concluirei.

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Essa é, Sr. Presidente, digamos assim, a pedra de 
toque, é o que deveríamos estar discutindo, porque 
nessa discussão você enfrenta modelos, você enfrenta 
projetos, quem tem tal e qual projeto. Na discussão so-
bre os royalties isso não acontece, porque eu jamais 
votarei contra o meu Estado, jamais votarei contra o 
Ceará, e jamais pedirei ao Senador Paulo Duque que 
vote contra o Rio de Janeiro, porque seria uma estupi-
dez, seria uma insanidade. Nós não faríamos isso.

Como é que vou pedir ao Senador Marco Maciel 
que vote contra Pernambuco, mesmo que haja aqui um 
interesse gigantesco da Nação se S. Exª foi eleito por 
lá, se os seus eleitores estão lá e os compromissos 
mais próximos do povo estão ali, naquele Estado? E 
assim acontece com todos os Senadores. 

Então, ao colocar essa questão, que é a apa-
rência do problema, como central, você busca criar 
dificuldades para...

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Por isso, Sr. Presidente, como o Senado tem uma repre-
sentação muito especial, pois aqui nós temos homens 
de negócios, aqui nós temos grandes empresários, 
aqui nós temos ex-governadores de Estado, aqui nós 

temos homens da comunicação, não só comunicado-
res, mas donos de meios de comunicação, de gran-
des veículos, que sabem o que está sendo discutido, 
que sabem o que significa para um projeto de futuro 
do Brasil essa questão do pré-sal, sabem o que é a 
essência, penso que, mesmo diante das aparências 
de grandes dificuldades, encontraremos o caminho do 
meio para esse debate, para ofertá-lo ao País e não a 
uma ou outra corrente de opinião, e não deixaremos 
que a aparência sufoque a essência, a questão cen-
tral, que é o modelo. É isso que está em jogo, é esse 
o debate central, é esse o debate mais importante, é 
essa a questão essencial do País, que está sendo re-
legada a um plano secundário enquanto o secundário 
de fato se transforma em principal.

Tenho consciência de que iremos encontrar o 
caminho que possibilite a votação desse novo mode-
lo exploratório para o Brasil, que é a questão funda-
mental. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 

– Concedo agora a palavra ao nobre Senador Valter 
Pereira. S. Exª disporá de dez minutos para a sua lo-
cução.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Será 
suficiente, Sr. Presidente. É apenas para trazer uma 
comunicação ao Plenário desta Casa de uma decisão 
importante que foi tomada pela Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania na semana passada.

A CCJ aprovou um parecer de nossa lavra refe-
rente à PEC nº 3, de 2004, que tem o objetivo de alterar 
o art. 231 da Constituição Federal. Esse dispositivo, Sr. 
Presidente – V. Exª, que esteve participando da reunião 
da CCJ, sabe muito bem –, constitui um estorvo, um 
óbice quase instransponível – quase não, totalmente 
intransponível – para se enfrentar um contencioso que 
remanesce nas relações entre índios e não-índios.

Apesar de o Supremo Tribunal Federal ter produ-
zido 18 ressalvas no voto que definiu aquela deman-
da envolvendo a Raposa Serra do Sol, a Funai segue 
como se nada tivesse acontecido, realizando suas 
peripécias pelo nosso Brasil afora, especialmente no 
meu Estado de Mato Grosso do Sul.

Para essa instituição, a ressalva de que o marco 
que define o direito à reserva indígena, o marco que 
define o status de reserva de determinadas áreas, que 
é de 1988, do dia 5 de outubro, quando foi promulga-
da a Constituição vigente, não existe, porque a Funai 
segue tentando criar novas reservas, ampliar reser-
vas antigas, enfim, segue fazendo a sua peregrinação 
como se estivesse acima da lei, acima da Constituição 
e acima do Poder Judiciário. De sorte que em Mato 
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Grosso do Sul já foram encontrados funcionários da 
Funai tentando fazer notificações a fim de promover, 
a fim de criar novas reservas.

Pois bem, qual é o grande nó górdio que está no 
art. 231 da Constituição? Todos nós sabemos – e V. 
Exª mais do que ninguém – que a Constituinte produ-
ziu uma Constituição que foi alcunhada de Constitui-
ção Cidadã. E por que Constituição Cidadã? Por que 
o seu texto é uma conciliação entre a sociedade e o 
Estado. Pelo menos é o que pretende a maioria dos 
seus dispositivos. Mas a Constituição não resultou de 
uma escrita perfeita, de uma lavratura ideal. Traz em 
seu bojo alguns defeitos, e um deles está no art. 231. 
Este artigo estabelece uma vedação para que a União 
Federal promova a indenização de áreas que ela decla-
ra indígenas. E mais grave do que isso: veda o direito 
de ação daquele que se vê prejudicado, daquele que 
se vê lesado quando é surpreendido com um ato de 
homologação de uma reserva indígena. 

Então veja, Sr. Presidente: nesse dispositivo, atra-
vés do seu § 6º, há uma negação ao direito de ação 
que é escrito no art. 5º; veda também a indenização a 
quem foi expropriado, o que fere o direito de propriedade 
que também é protegido pelo art. 5º; e nega também o 
valor ao ato jurídico perfeito também assegurado pelo 
art. 5º. E todos nós aqui sabemos muito bem que o art. 
5º é considerado como cláusula pétrea, portanto está 
num patamar hierárquico, na minha avaliação pessoal, 
acima até de outros dispositivos que são passíveis de 
serem alterados. E isso tudo está previsto no art. 231, 
ou seja, a negação de todos esses direitos. 

Isso faz com que o cidadão, quando é expro-
priado, não tenha direito sequer de bater às portas do 
Judiciário para reclamar o seu direito.

Onde está nesse dispositivo o caráter de cidada-
nia? Sentimos aqui – e isto é inquestionável – que o 
Estado é o todo-poderoso, e o cidadão é simplesmen-
te um fragmento que não tem o direito quando se vê 
acossado pela prepotência do Estado na abordagem 
dessa questão da propriedade. 

A permanência desse dispositivo tem dificulta-
do, tem tornado praticamente impossível administrar 
o contencioso que existe em vários Estados. Talvez, 
Sr. Presidente, se nós tivéssemos já aprovado essa 
mudança lá atrás, antes mesmo do julgamento da Ra-
posa Serra do Sol, muitas coisas teriam mudado na 
formação do juízo que levou ao desate do Supremo 
Tribunal Federal. 

Portanto, estamos aqui, na verdade, anuncian-
do que a Comissão de Constituição e Justiça, na me-
morável reunião da quarta-feira da semana passada, 
quebrou um paradigma importante para garantir a se-
gurança jurídica do investidor. Não só para garantir a 

segurança jurídica a quem, quando vai investir, quer 
saber quais são as regras do jogo e quais são as ga-
rantias que tem do cumprimento delas, como também 
para pacificar, nessa área onde há conflitos indígenas, 
essa relação que vem sendo trincada há muito tempo. 
É uma contribuição que leva todas as condições para 
pacificar o campo. 

Além de termos removido estas duas restrições 
constitucionais, a do direito de ação e a que proíbe a 
indenização das terras expropriadas, foi aprovado um 
outro dispositivo, o art. 67 do ADCT – Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias, que prevê o paga-
mento da indenização. 

Então, de um lado, eliminamos as restrições e, 
de outro, colocamos no direito positivo o permissivo 
para se pagar a indenização. Acho que, com isso, Sr. 
Presidente, estamos resgatando, pelo menos no que 
concerne ao direito à propriedade, ao direito adquirido, 
ao ato jurídico perfeito, ao direito de ação, que são di-
reitos fundamentais que o art. 231 viola, a segurança 
jurídica tão indispensável para todo aquele que quer 
investir e que precisa ter esse pressuposto para...

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – ... co-
locar o seu dinheiro. (Fora do microfone.) 

Já estamos concluindo, Sr. Presidente.
Estamos aqui, portanto, resgatando a segurança 

jurídica tão indispensável nas relações entre cidadãos 
e Estado.

Era este o registro que gostaríamos de fazer, Sr. 
Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Convidaria agora como Líder...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Pois não.

Antes, eu gostaria de dizer que está inscrito o 
Senador João Ribeiro. Gostaria de saber se S. Exª se 
encontra presente. (Pausa.)

Não se encontra presente.
Gostaria de convidar agora o Líder Renan Ca-

lheiros do PMDB. (Pausa.) 
S. Exª não se encontra presente.
Concedo a palavra ao nobre Senador Flexa Ri-

beiro para falar pela Liderança por cinco minutos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela Lide-

rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Marco Maciel, Srs. Senadores, vou pedir a be-
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nevolência de V. Exª, Senador Marco Maciel, pois vou 
ultrapassar um pouco o horário da Liderança.

Vou fazer, como tenho feito todas as terças-feiras, 
um relato dos seminários do PSDB nos Municípios 
que temos visitado, construindo o projeto O Pará Que 
Queremos. 

Pediria a consideração de V. Exª.
Como venho fazendo toda semana, Sr. Presiden-

te, vou aqui relatar a viagem que fizemos no final de 
semana passado ao interior do Estado do Pará, onde 
estivemos com a comitiva do Instituto Teotônio Vilela 
com o seminário O Pará Que Queremos. Fomos ao sul 
do Estado e percorremos seis Municípios. A comitiva 
teve à frente o presidente de honra do ITV do Pará, o 
nosso ex-Governador Simão Jatene, além do Senador 
Mário Couto, dos Deputados Federais Nilson Pinto e 
Wandenkolk Gonçalves, dos Deputados Estaduais João 
Salame, do PPS, e das Deputadas Suleima Pegado e 
Tetê Santos, do PSDB.

Como eu já disse em outras oportunidades, esses 
seminários, Senador Eduardo Azeredo, estão sendo 
feitos em todos os Municípios do Estado, suprapartida-
riamente – convidamos todos os partidos –, para que 
possamos, ouvindo a população, construir o programa 
que será apresentado por ocasião do processo eleito-
ral que se avizinha pelo nosso candidato ao Governo 
e que nós denominamos O Pará Que Queremos. O 
nosso pré-candidato ao Governo é o ex-Governador 
Simão Jatene, que será escolhido, por unanimidade, 
na convenção do partido no dia 30 de junho próximo.

Nossa caminhada começou na sexta-feira, quan-
do partimos de Belém com destino a Marabá. Fomos 
em um voo comercial. Chegando a Marabá, toda a 
comitiva mais os nossos assessores e técnicos do 
PSDB tomamos um micro-ônibus e fomos, ainda na 
sexta-feira, ao primeiro Município, São Domingos do 
Araguaia, onde fizemos uma grande reunião, como 
acontece em todos os Municípios por onde temos pas-
sado, para uma adesão da população, das lideranças. 
A reunião foi feita no prédio da Maçonaria. Novamente, 
quero agradecer a cessão do prédio. Havia quase mil 
pessoas. Queria aqui agradecer a acolhida do nosso 
amigo Professor Raimundinho, do ex-Prefeito Dr. Moi-
sés, do ex-Prefeito Marisvaldo, de São João do Ara-
guaia, dos Vereadores Valdivino, Javier, Luis Paixão, 
Hélio do Gasolina, Jurandir e do Pastor Everaldo, além 
do Jailton Silva, do SINTEPP, do Adauto Gomes e da 
ex-Vereadora Cecília. 

Sobre São Domingos, voltarei a falar no final para 
fazer uma denúncia. 

No sábado, estivemos na Vila Diamante, em São 
João do Araguaia, onde ouvimos os moradores e as 

lideranças. Lá, pela Vereadora Isa, Presidente da Câ-
mara e do PMDB, nos foi relatada...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ... a si-
tuação de angústia em que vive a população de São 
João do Araguaia, pela construção da hidrelétrica de 
Marabá, cujo lago deverá alagar a sede do Município. 
Comprometi-me, nessa reunião com a Vereadora Isa, 
em entrar em contato com a Eletronorte. 

Sou a favor da construção da hidrelétrica, mas 
lhe disse que a população poderia ficar tranquila, Se-
nador Marco Maciel, porque todas as solicitações e os 
direitos da população seriam atendidos pela Eletrobrás 
e pela Eletronorte, quando da discussão do projeto da 
hidrelétrica de Marabá. Dessa forma, a população,...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ... mesmo 
sendo atingida, anteriormente à execução da barragem 
terá todas as suas solicitações atendidas, inclusive, de 
remanejamento e de reestruturação da nova área. 

Assim, certamente, a Vereadora Isa repassa-
rá as informações para todos os demais Vereadores 
que mostraram preocupação com o assunto, como é 
o caso do Romualdo, do PTB, e do amigo Trindade, 
do PSDB. 

Eu não poderia deixar de registrar, aqui, a contri-
buição que recebemos, com propostas e reivindicações, 
do ex-Vereador Luisão; do Bibi de Marabá; do Vereador 
Chiquinho, do PPS; da Drª Kátia, esposa do Chiquinho, 
também do PPS; do Josafá, que é presidente da asso-
ciação dos moradores da Vila Cajazeira; da Nena, que 
é presidente da Juventude do PSDB do Município; e 
do Luciano, que é presidente da associação dos mo-
radores do assentamento 1º de março. 

Ainda em São João do Araguaia, depois da Vila 
Diamante, estivemos na Vila José Martins Ferreira, 
com os Vereadores Zeu, do PSDB, e Benisvaldo, do 
PMDB, que também pediram,...

(Interrupção do som.) 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...fizeram 
suas reivindicações.

Lamentavelmente, as reivindicações, por onde 
temos passado, são feitas pela falta de presença do 
Estado na saúde, na segurança, na educação. São as 
mesmas, quase que repetidas por todas as vilas e se-
des de Municípios por onde temos passado. 

Também nos foi reivindicado o Luz para Todos, 
que não chegou, ainda, na Vila José Martins, do Mu-
nicípio de São João do Araguaia. Ficamos de entrar 
em contato e dar a resposta aos Vereadores.
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De São João do Araguaia, fomos para Brejo Gran-
de do Araguaia, onde estivemos com o Vereador Zeca, 
do PV, com a Meire, do PRP, e o Pedro do Som. Lá 
em Vila Santa Clara, estivemos com o Pedro Mineiro 
e tantos outros amigos.

Tenham certeza de que temos todos os pedidos 
anotados. São muitos, pois falta tanto para aquela re-
gião, e apenas lamento a situação de abandono a que 
o atual Governo do Estado condenou os moradores 
daquela região.

Encerramos o nosso sábado...

(Interrupção do som.) 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ... no Mu-
nicípio da Palestina. Lá, tivemos um grande encontro, 
comandado pela nossa amiga, a Prefeita Maria Ribeiro. 
Tive a honra de conhecer o telecentro, que, através do 
Ministério das Comunicações, por solicitação do Sena-
dor Flexa Ribeiro, foi encaminhado àquele Município, 
àquela Prefeitura. 

Tive a satisfação, Senador Marco Maciel, de veri-
ficar o funcionamento do telecentro, atendendo jovens, 
adultos e idosos interessados na inclusão digital. En-
tão, é um programa que deve ser estendido a todos 
os Municípios, principalmente aos mais carentes, que 
não têm condições de fazer a inclusão digital, hoje, 
criando uma nova casta de analfabetos, que são os 
analfabetos digitais.

(Interrupção do som.) 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Lá em 
Palestina, estive com o Vice-Prefeito Edson Morais, 
do PDT; o Presidente da Câmara, o Vereador Cesar 
Nilton, do PDT; o Djaci, do PSDB; o Moacir Marques, 
do PSDB; o Oltair, do PSB; o Guimarães, do PSDB; a 
Liduina, do PMDB; e as lideranças Antônio Silva, que 
é um jovem estudante, Almir Barros, professora Aldi-
léia e Pastor Antônio Feitosa.

No domingo, nós percorremos... Aí, eu quero fa-
zer um registro. 

Nós fomos ao Município de Piçarra. Pernoita-
mos em São Geraldo do Araguaia e percorremos a 
PA-477. 

A PA-477, Senador Romeu Tuma, é uma estra-
da de 45 quilômetros tão somente, mas o projeto que 
vinha sendo tocado no Pará foi interrompido. 

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu já 
concluo, Presidente.

Foi interrompido, em 2006, pela vontade do povo. 
É democracia. 

Ela estava no programa do PSDB para ser asfal-
tada, mas, todos os anos, os Governadores do PSDB 

mantinham a estrada trafegável. Quando estivemos lá, 
para percorrermos os 45 quilômetros, de São Geraldo 
a Piçarra – e viajamos num micro-ônibus –, levamos 
mais de três horas e atolamos várias vezes. 

Eu trouxe, aqui, uma fotografia do estado em que 
está a 477. Ou seja, que Governo do Estado não tives-
se feito o asfaltamento, mas que, pelo menos, tivesse 
mantido a estrada trafegável.

Inclusive, num desses atoleiros, a Deputada Tetê 
– tivemos de descer do carro – tirou os sapatos para 
poder caminhar.

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – A Depu-
tada Tetê Santos teve de tirar os sapatos para cami-
nhar sobre a lama.

É lamentável o descaso da Governadora para 
com aquela população, inclusive provocando perdas 
de vidas, pois não tem como deslocar-se de Piçarra, 
face ao isolamento. As únicas formas de deslocamento 
são pelo rio ou por essa estrada. Perdem-se vidas por 
não haver condições de deslocamento até o Hospital 
Regional de Marabá, construído pelo ex-Governador 
Simão Jatene.

Eu quero fazer, então, um convite à Governadora, 
para que ela percorra esses 45 quilômetros, de carro, 
para que possa sentir a dificuldade e a angústia da po-
pulação e dos produtores, que perdem o suor do seu 
trabalho por não poderem escoar a produção. 

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Estive-
mos em Piçarra, então, no domingo pela manhã, com 
o Prefeito Jairo; a sua esposa, que é do PSB, Janaína; 
o Vice-Prefeito Zé do Assis, do PMDB; o Presidente 
da Câmara, Vereador João Enfermeiro, do PSDB; os 
Vereadores Valmir e Nilza; o Vereador Félix; e o Vere-
ador Givaldo. Interessante é que o Vereador Givaldo 
é do PT. 

Quando digo que as nossas caminhadas, os nos-
sos seminários são suprapartidários, o são realmente. 
Tanto é que fiz referência a vários partidos políticos. 
Inclusive quero parabenizar o Vereador Givaldo, do PT, 
que, lá, fez reivindicações para o seu Município e não 
obteve o atendimento da Governadora. 

Também estiveram conosco...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Peço que V. Exª agora nos ajude, porque estamos 
completando 15 minutos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Também 
estiveram conosco os ex-Prefeitos Milton Pereira e ex-
Vice-Prefeito Misael Teles. 
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De lá, retornamos para São Geraldo do Araguaia. 
Foram três horas e meia pela PA–477 para chegarmos 
a São Geraldo, e encerrarmos nossa programação com 
um grande encontro de final de semana. Visitamos seis 
Municípios, além de comunidades e vilas ao longo de 
todo esse trajeto. Em São Geraldo do Araguaia, fomos 
recebidos pelo ex-Prefeito Manelão, nosso grande ami-
go. Estivemos na companhia dos Vereadores Amarildo; 
Neto da Serra; Valdecir, Presidente do PV; o Presidente 
do PTB, José Aristeu. Também estiveram conosco o 
Prefeito Alegria, de Santana do Araguaia, sua esposa 
Samara e o ex-Vereador Denizete. Outros amigos que 
estiveram conosco foram o ex-Vice-Prefeito Roque, 
Presidente do DEM...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Senador Flexa Ribeiro, faço um apelo a V. Exª por 
que os colegas estão cobrando...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pedi a 
V. Exª que tivesse...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– V. Exª teve cinco minutos concedidos, mas já temos 
dez minutos após os cinco minutos concedidos, e há 
oradores aqui.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Vou dar 
como lido o restante do meu pronunciamento.

Vou encerrar.
Lá, então, fizemos esse último encontro e termi-

namos a nossa etapa. Tivemos, lá, anotadas todas as 
reivindicações, que serão agora trabalhadas por essa 
equipe, que formatará o Pará que queremos.

Tinha aqui uma denúncia a fazer, mas vou en-
cerrar por aqui, atendendo à solicitação de V. Exª. Em 
outra oportunidade farei a complementação.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Farei, em 
outra oportunidade, a complementação da denúncia 
do que foi encontrado durante essa viagem.

Era o que tinha a dizer.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, como venho fazendo 
toda semana, vou aqui relatar nossa viagem ao inte-
rior do Estado do Pará, onde estivemos com a comi-
tiva do Instituto Teotônio Vilela, com os seminários “O 
Pará que queremos.

Estivemos no sul do estado e percorremos seis 
municípios. A comitiva teve à frente o presidente de 
honra de ITV-PA nosso ex-governador Simão Jatene, 
além do meu amigo Senador Mário Couto, dos Depu-

tados Federais Nilson Pinto e Wandenkolk Gonçalves e 
dos deputados estaduais João Salame, do PPS – o que 
mostra que nossa caravana é suprapartidária – e das 
Deputada Suleima Pegado e Tetê Santos do PSDB.

Nossa maratona começou na sexta-feira, quando 
partimos de Belém a Marabá. Fomos então a São Do-
mingos do Araguaia, onde reunimos quase mil pessoas 
para nosso seminário.

Queria aqui agradecer a acolhida do Prof. Rai-
mundinho, do Ex-Prefeito Dr. Moises, do ex-prefeito 
Marisvaldo e dos vereadores Valdivino (PPS), Javier 
(PSDB), Luiz Paixão (PTB), Hélio do gasolina (PSC), 
Jurandir (Pres.PSDB) e do Pastor Everaldo, além do 
Jailton Silva, do SINTEPP, do Adauto Gomes e da ex-
vereadora Cecília.

Sobre São Domingos, voltarei a falar ao final, 
para fazer uma denúncia.

No sábado, estivemos na Vila Diamante, em São 
João do Araguaia. Nossa comitiva ouviu os moradores 
e lideranças e assumi lá um compromisso: vou ficar de 
olho, aqui no Senado Federal, acerca das movimenta-
ções para a usina hidrelétrica de Marabá. Há rumores 
de que a sede do município de São João seria total-
mente alagado.

Sou a favor de hidrelétrica, pois é energia limpa 
e necessária ao país.

Mas, a população deve ser a primeira a ser ou-
vida e atendida.

Quero deixar bem claro aqui estaremos verifi-
cando a situação e repassarei as informações para a 
Vereadora Isa, Presidente da Câmara e do PMDB.

Assim, certamente ela repassará as informações 
para todos os outros vereadores que mostram preocu-
pação acerca do assunto, como é o caso do Romualdo 
(PTB) e do amigo Trindade (PSDB). Aliás, agradeço à 
presença e mobilização deles pelo nosso evento.

Não poderia ainda deixar de registrar aqui a contri-
buição que recebemos, com propostas e reivindicações, 
do ex-vereador Luisão, do Bibi de Marabá, do vereador 
Chiquinho (PPS), da Drª Kátia, esposa do Chiquinho, 
do Josafá, que é presidente da associação dos mo-
radores da Vila Cajazeira, da Nena, que é presidente 
da Juventude do PSDB do Município e do Luciano, 
que é presidente dos moradores do assentamento 1º 
de março. Ainda em São João do Araguaia estivemos 
na Vila José Martins Ferreira, com os vereadores Zeu 
(PSDB) e Benisvaldo (PMDB), que também pediram 
maior apoio para a saúde e educação.

Além da denúncia de que o programa Luz para 
Todos é apenas para alguns naquela região do meu 
Estado. Nem todos conseguem ter acesso à energia 
elétrica e essa foi uma das reivindicações que ouvi-
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mos. Aos amigos da Vila José Martins, um abraço do 
Senador Flexa Ribeiro.

Partimos de lá direto para Brejo Grande do Ara-
guaia, onde estivemos com o vereador Zeca (PV), 
Meire (PRP) e o Pedro do Som. Lá estivemos ainda 
com o Lídio, da Vila Santa Clara, o Pedro Mineiro e 
tantos outros amigos. Tenham certeza de que temos 
todos os pedidos anotados. São muitos, pois falta tan-
to para aquela região e apenas lamento a situação de 
abandono que o atual governo do Estado condenou 
os moradores daquela região.

Encerramos o nosso sábado no município da Pa-
lestina. Lá, tivemos um grande encontro, comandado 
pela nossa amiga, a prefeita Maria Ribeiro. Tive ainda 
a honra de conhecer o telecentro, que foi instalado no 
município e que irá beneficiar centenas de crianças, 
jovens e adultos.

Lá na Palestina estive com o vice-prefeito Edson 
Moraes (PDT), o Presidente da Câmara, o vereador 
Cesar Nilton (PDT), o Djaci (PSDB), Moacir Marques 
(PSDB), o Oltair (PSB), Guimarães (PSDB), Liduina 
(PMDB) e as lideranças Antônio Silva, que é um jo-
vem estudante, o Almir Barros, a professora Aldiléia e 
o Pastor Antônio Santana Feitosa.

No domingo, nossa comitiva percorreu uma es-
trada que deve ser prioridade no próximo governo. 
Pois, tendo sentido que, se depender da população, 
o Pará não estará mais no vermelho a partir de 1º de 
janeiro de 2011.

Percorremos a PA-477. Levamos três horas para 
percorrer 45 quilômetros, de São Geraldo á Piçarra. 
Fomos de carro. E os veículos, diversas vezes, sim-
plesmente atolaram. É um caos e simplesmente in-
trafegável.

O pedido do urgente asfaltamento da PA-447 foi o 
primeiro durante o seminário “O Pará que Queremos”, 
em Piçarra e em São Geraldo. A população dos dois 
município fizeram essa reinvidicação.

E faço aqui um convite à Governadora. Que ela 
percorra esses 45 quilômetros. De carro. E sinta na pele, 
como sentimos a angústia daquela população, daqueles 
produtores que perdem sua carga na estrada.

Como estava dizendo, estivemos em Piçarra, 
com o nosso prefeito Jairo, a sua esposa, Janaína, o 
Vice-Presidente Zé de Assis (PMDB), o presidente da 
Câmara, Ver. João enfermeiro (PSDB) e o vereador Fé-
lix e o vereador Givaldo, que é do PT, mas contribuiu 
com nossa caravana de forma significativa.

Também estiveram conosco os ex-prefeitos Milton 
Pereira (PP) e o ex-vice prefeito Misael Teles.

De lá, retornamos, por mais três horas, pela PA-
447,k para São Geraldo. E encerramos nossa pro-
gramação com um grande encontro para mais de mil 

pessoas, comandado pelo meu amigo, o ex-prefeito 
Manelão.

Estivemos lá a boa companhia dos amigos, os 
vereadores Amarildo (PSDC), Neto da Serra, o Valdecir 
(Presidente do PV) e o presidente do PTB, José Aris-
teu. Também estiveram conosco o Prefeito Alegria, de 
Santana do Araguaia, a Samara “Alegria”, sua esposa 
e o ex-vereador Denizete. Outros amigos que estiveram 
conosco foram o ex-vice prefeito Roque, presidente 
do DEM, a professora Evanda, Presidente do PSDB, 
a professora Gabriela, presidente do PSDC e o João, 
do Frigorífico Máster Boi.

Rapidamente, faço um registro sobre esse frigo-
rífico. Segundo o proprietário, serão gerados mais de 
dois mil empregos diretos. E ele simplesmente ainda 
não foi implantado por falta de apoio do Governo. É a 
questão da logística e da infraestrutura, que sempre 
falamos e que o Governo passado tanto priorizava 
como forma de atrair empresas para o Estado. E que 
hoje, lamentavelmente, vemos que o setor produtivo 
foi largado à própria sorte.

Agradeço, portanto, todas essas lideranças e 
amigos que citei aqui pela acolhida e recepção que 
tivemos. E a certeza, que ficamos é de que o Sul do 
Estado também quer tirar o Pará do vermelho.

E, para encerrar, faço uma denúncia. O Governo 
do PSDB conseguiu acabar com o aluno-jacaré, aque-
les estudantes que ficavam sem carteia e tinham de 
estudar deitados pelo interior do Pará. Com gestão e 
investimentos na educação, acabamos com esse tipo 
de aluno, que causou um trauma nos paraenses mas 
superamos.

Pois bem. Hoje, vemos que a governadora Ana 
Júlia está tentando criar um novo tipo de estudante: 
o aluno-morcego. São aqueles que são obrigados a 
estudar no escuro.

Visitei, junto com o Senador Mário Couto, a escola 
estadual Elza Dantas, em São Domingos do Araguaia. 
São quase 1.500 alunos naquela escola. E não apenas 
nos relataram: nós vimos a precariedade da escola. E 
as péssimas condições mesmo após uma reforma que 
custou quase um milhão de reais.

Lá, o bebedouro é um panelão de alumínio. Os 
banheiros estão incompletos. Há lixo e entulho por toda 
parte. E o pior: o sistema elétrico 

Foi mal feito. Assim, a todo instante há pique de 
energia e a luz simplesmente acaba, interrompendo por 
alguns minutos a aula. Os professores estão revoltados 
pois mesmo com todos esses problemas, o Governo 
afirma que 98% da obra de reforma foi concluída.

Este governo não cuida das pessoas. E além 
de não cuidar, está fazendo surgir no Pará a figura do 
aluno-morcego.
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Espero que o Ministério Público verifique este 
caso da Escola Elza Dantas e tantas outras pelo Pará. 
Não quero acreditar que nossos alunos estão vivendo 
nessas condições. Eles mão merecem ser tratados 
assim.

Mas, essa escuridão vai acabar. Como tenho dito 
nas minhas viagens pelo interior, não há noite, por mais 
escura que seja, que não termine. O sol vai voltar a 
brilhar no Pará. Tenho certeza disso.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 

– Muito obrigado a V. Exª. 
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 

– Pela ordem, Senador Eduardo Azeredo.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, é sabido 
que a questão dos aeroportos brasileiros preocupa-
nos muito.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– V. Exª pede a palavra...

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sim; 
pela ordem, para uma breve comunicação a respeito 
de portaria publicada hoje pela Agência Nacional de 
Aviação Civil (Anac), a qual suspende portaria anterior, 
que vedava voos com mais de 50 passageiros para o 
Aeroporto da Pampulha, em Belo Horizonte, exata-
mente porque aquele aeroporto, por estar localizado 
dentro da cidade, não oferece condições de segurança. 
Além disso, foi feito um grande investimento no outro 
aeroporto, o de Confins. Entretanto, apesar de todos 
os apelos, a Anac acabou por fazer essa modificação 
que vem de encontro à busca por condições mais ade-
quadas para os aeroportos brasileiros.

Faço esse registro com o protesto do Estado de 
Minas Gerais. Acho que, sem dúvida alguma, posso 
colocar dessa maneira, porque, tanto o Governo do 
Estado quanto os parlamentares e as entidades em-
presariais se posicionaram no sentido de, realmente, 
não haver razão para se diminuir o movimento de um 
aeroporto como o de Confins e aumentar o movimento 
de um aeroporto pequeno, localizado dentro da cidade 
e com condições de segurança inadequadas, como o 
da Pampulha.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Pois não. Concedo a palavra ao Senador Raimundo 
Colombo.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Gostaria de registrar 
hoje o aniversário de Florianópolis.

Florianópolis foi fundada a 23 de março de 1726; 
portanto, há 284 anos. Florianópolis não é mais ape-
nas a capital de Santa Catarina. Acho que ela já está 
no coração de todos os brasileiros. É uma das cidades 
com melhor IDH do Brasil, e uma ilha que, por si só, já 
é uma referência para todos nós. Registrar o seu ani-
versário é um motivo de honra para mim, catarinense, 
e o faço agora agradecendo a gentileza de V. Exª.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 

– Cumprimento V. Exª pelo registro que faz do ani-
versário da capital do seu Estado e desejo expressar 
também as nossas felicitações pela passagem de tão 
significativa data.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Senador João Tenório, pela ordem, seria a vez do 
Senador Romeu Tuma. Inclusive estou cedendo o meu 
lugar para o Senador Romeu Tuma. (Pausa.)

Concedo a palavra a V. Exª e, posteriormente...
O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – É rápido, Sr. Presidente. 
Quero apenas relatar o encontro que tivemos hoje – 
o Senador Romeu Tuma estava presente e deu con-
tribuição importante –, na Comissão de Agricultura, 
quando se discutiu um requerimento de minha autoria, 
com as presenças do Ministro Reinhold Stephanes e 
do representante do Ministro Édison Lobão, de fun-
damental importância para este País, a respeito da 
questão dos fertilizantes.

Costuma-se dizer que o Brasil tem tudo para ser 
o celeiro do mundo e alimentar cerca de 200 milhões 
de brasileiros e exportar, de maneira importante, ali-
mentos para o resto do mundo. Na verdade, isso tudo 
pode realmente acontecer. Temos todas as condições 
naturais para fazer agricultura como poucos países no 
mundo têm. Mas temos uma limitação dramática e que, 
digamos assim, impede que isso venha a acontecer. 
Refiro-me à dependência brasileira na produção de 
fertilizantes. Para se ter uma ideia, Sr. Presidente, o 
Brasil, hoje, importa 70% do que consome em termos 
de fertilizantes. Isso realmente impõe uma inseguran-
ça alimentar ao País, porque, havendo insegurança no 
suprimento de fertilizantes, temos automaticamente 
uma dificuldade no suprimento de alimentos.

Sr. Presidente, há uma preocupação no ar muito 
grande, porque o Governo começa a anunciar que irá 
intervir no setor, que irá criar uma estatal no setor. Isso 
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fez com que solicitássemos as presenças dos Minis-
tros para discutirmos a questão.

Realmente, há uma percepção dos Ministros, pelo 
menos do Ministro Reinhold Stephanes, no sentido de 
que é impossível estatizar essa atividade, a não ser 
no caso específico de cloreto de potássio, que é algo 
muito difícil de ser feito, por ser um produto caríssimo. 
O Brasil tem 10% de produção nacional e 90% de im-
portação. E o Ministro esclareceu-nos que talvez só 
nisso haja uma associação entre a Petrobras e uma 
entidade privada, possivelmente internacional. Mas 
tranquilizou quando disse que a presença do Governo 
será pura e simplesmente para regular, regulamentar e 
fazer com que toda a rede, tanto a produção quanto a 
comercialização e o consumo, submeta-se a algumas 
regras ou regulamentos que possam fazer com que o 
setor trabalhe melhor.

Era isso o que eu gostaria de aqui colocar, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) – 
A Mesa registra a observação de V. Exª quando ressalta 
a importância em ampliar o fornecimento de insumos 
básicos para o desenvolvimento da nossa agricultura 
e, ao mesmo tempo, apela para que o Governo agilize 
medidas no sentido de assegurar nossa autossufici-
ência nesse campo estratégico da economia, em um 
País que reclama, e muito, a participação do Estado, 
sobretudo nessa área.

Passo a Presidência ao Senador Romeu Tuma.

O Sr. Marco Maciel deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Romeu 
Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel para o 
seu pronunciamento, como orador inscrito.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Romeu Tuma, Srªs e Srs. Senadores, 
inicio este pronunciamento sobre o Dia Mundial da 
Água, cuja data ontem festejamos, citando Gilberto 
Freyre:

“...Porque nada mais importante no estudo do ho-
mem do que as suas relações com a água: com a água 
do mar, com a água dos rios, com a água condensada 
das nuvens, com a água de chuva ou degelo, com a 
água subterrânea, com a água que corre na seiva das 
plantas ou que ainda circula nas artérias e nas veias dos 
animais. Por conseguinte, o próprio sangue e a própria 
vida do homem. Quase um mística da água.”

Essas são palavras extremamente oportunas 
do Mestre de Apipucos, Gilberto Freyre, que tanto o 
País admira. 

22 de março é considerado o Dia Mundial da 
Água pela ONU há exatamente 18 anos, ocasião em 
que também foi divulgado o documento “Declaração 
Universal dos Direitos da Água”, igualmente na forma 
de um decálogo, à semelhança dos Dez Mandamen-
tos, que é a nossa Constituição de ética e fé.

“Art. 1º – A água faz parte do patrimô-
nio do Planeta. Cada continente, cada povo, 
cada nação, cada região, cada cidade, cada 
cidadão é plenamente responsável aos olhos 
de todos”.

O Brasil, na condição de maior país cristão do 
Planeta, cuja população se orgulha de ser constituída 
de uma mistura multifacetada de etnias, crenças, tra-
dições, sem rancores importados ou autóctones, deve 
se engajar nessa concepção.

“Art. 2º – A água é a seiva do nosso 
planeta.Ela é a condição essencial de vida 
de todo ser vegetal, animal ou humano. Sem 
ela não poderíamos conceber como são a at-
mosfera, o clima, a vegetação, a cultura ou a 
agricultura. O direito à água é um dos direitos 
fundamentais do ser humano: o direito à vida, 
tal qual é estipulado no art. 3º da Declaração 
dos Direitos do Homem.

O Brasil, que possui regiões onde, tanto na su-
perfície quanto no subsolo, conhece a fartura e a es-
cassez da água, tem potencial para servir de exemplo 
de como devem ser administrados os excessos e a 
falta de água.

Lembro que o Brasil é um país privilegiado no 
que diz respeito à quantidade de água. Tem a maior 
reserva de água doce, ou seja, 12% do total disponí-
vel no mundo. Sua distribuição, porém, não é uniforme 
em todo o território nacional. A Amazônia, por exem-
plo, é uma região que detém a maior bacia pluvial do 
mundo. O volume de água do rio Amazonas é o maior 
do globo, sendo considerado um rio essencial para o 
planeta. Ao mesmo tempo, é também uma das regiões 
menos habitadas do País.

No entanto, devemos perceber, Sr. Presiden-
te, Senador Romeu Tuma, a necessidade de utilizar 
a água de maneira prudente e racional, evitando o 
desperdício e a poluição, pois um sexto da população 
mundial, mais de 1 bilhão de pessoas, não têm aces-
so à água potável; quarenta por cento dos habitantes 
do Planeta (2,4 bilhões) não têm acesso a serviços de 
saneamento básico; cerca de 6 mil crianças morrem 
diariamente devido a doenças ligadas à água insalubre 
e a um saneamento e higiene deficientes. Segundo a 
ONU, até 2025 – e não estamos longe disso –, se os 
atuais padrões de consumo se mantiverem, duas em 
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cada três pessoas no mundo vão sofrer escassez mo-
derada ou grave de água.

Recentemente, esta Casa deu importante passo 
nessa direção ao aprovar, em primeiro turno, a Proposta 
de Emenda à Constituição que propiciará a inclusão do 
cerrado e da caatinga entre os biomas considerados 
patrimônio nacional.

Neste sentido, estamos engajados não somente 
o Senador Demóstenes Torres, como primeiro autor da 
proposição, mas também eu, Sr. Presidente.

“Art. 3º – Os recursos naturais de trans-
formação da água em água potável são len-
tos, frágeis e muito limitados. Assim sendo, a 
água deve ser manipulada com racionalidade, 
precaução e parcimônia.” 

Os Poderes Legislativos e Executivos, em todos 
os níveis – e aqui deposito minha confiança em meus 
colegas desta Casa –, têm o dever de legislar e admi-
nistrar tendo em vista esses objetivos.

“Art. 4º – O equilíbrio e o futuro do nosso 
planeta dependem da preservação da água 
e de seus ciclos. Estes devem permanecer 
intactos e funcionando normalmente para ga-
rantir a continuidade da vida sobre a Terra. 
Este equilíbrio depende,em particular, da pre-
servação dos mares e oceanos, por onde os 
ciclos começam”.

Eis um desafio para nossas universidades e cen-
tros de pesquisa, para os educadores de nossas es-
colas de ensino básico incutir em nossas crianças e 
estudantes essas preocupações, para propiciar maior 
conforto a seus pais e seus avós.

Pequenas obras assumem valor inestimável, como 
testemunhei em meu Estado, por ocasião da implan-
tação dos projetos de perenização de rios e açudes, 
no Sertão e Agreste pernambucanos.

Posteriormente, na condição de partícipe do Go-
verno do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
acompanhei o início do Projeto Um Milhão de Cisternas 
para o Semi-Arido, obra da CNBB, destinado a propiciar 
a coleta e o emprego da água sem conduzi-la em latas 
sobre a cabeça por dezenas de quilômetros.

“Art. 5º – A água não é somente uma he-
rança dos nossos predecessores; ela é, sobre-
tudo, um empréstimo aos nossos sucessores. 
Sua proteção constitui uma necessidade vital, 
assim como uma obrigação moral do homem 
para com as gerações presentes e futuras.“

Na educação dos nossos filhos, netos e bisnetos 
temos também de lhes projetar preocupações com seus 
próprios descendentes, seus futuros filhos e netos.

“Art. 6º – A água não é uma doação gra-
tuita da natureza; ela tem um valor econômico: 
precisa-se saber que ela é, algumas vezes, 
rara e dispendiosa e que pode muito bem es-
cassear em qualquer região do mundo.”

Não apenas no Brasil, que, aliás, é um país que 
dispõe de grandes lençóis de água não somente no 
subsolo, mas também na superfície. Certamente a água 
já é considerada mais importante que petróleo e gás 
combustível. Com ouro construímos sarcófagos, mas, 
sem água, não construímos vida.

“Art. 7º– A água não deve ser desperdi-
çada, nem poluída, nem envenenada. De ma-
neira geral, sua utilização deve ser feita com 
consciência e discernimento para que não se 
chegue a uma situação de esgotamento ou 
de deterioração da qualidade das reservas 
atualmente disponíveis.” 

Ainda temos em nosso País, Sr. Presidente, mui-
tos vícios decorrentes da pseudo fartura, que nos levam 
a enormes desperdícios de água. Não temos o costume 
de reutilizar a água nas residências. Poucas empre-
sas adotam esse procedimento que, além de correto, 
seria mais um instrumento para redução do que cha-
mamos “Custo Brasil”. Enquanto a reserva de água é 
finita, o consumo aumenta descontroladamente, e as 
gerações que nos sucederão terão graves problemas 
decorrentes da inexistência de políticas públicas para 
a preservação do Planeta.

“Art. 8º– A utilização da água implica 
em respeito à lei. Sua proteção constitui uma 
obrigação jurídica para todo homem ou gru-
po social que a utiliza. Esta questão não deve 
ser ignorada nem pelo homem nem pelo Es-
tado.”

Temos consciência, Sr. Presidente, nobre Sena-
dor Marconi Perillo, de que o quadro legal, em nível 
nacional e internacional, é muito precário. O fracasso 
da Convenção Climática de Copenhague, em 2009, 
e a pouca adesão dos países desenvolvidos ao Pro-
tocolo de Kioto, infelizmente, indicam a necessidade 
de uma nova ordem mundial, voltada para a questão 
básica do meio ambiente e, de uma forma geral, para 
a preservação do Planeta.

“Art. 9º. A gestão da água impõe o equi-
líbrio entre os imperativos de sua proteção e 
as necessidades de ordem econômica, sani-
tária e social.”

Considerando que a base institucional é a con-
dição necessária para o gerenciamento dos recursos 
hídricos, julgam os autores que as prioridades nacionais 
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do setor de recursos hídricos devem incluir: proteção 
de mananciais e tratamento de esgotos; preserva-
ção e aumento da disponibilidade de água nas áreas 
críticas; adequado controle das enchentes urbanas; 
conservação do solo rural; estudo dos impactos das 
transposição de bacias, para evitar o desastre verifi-
cado em outros países.

“Art. 10. O planejamento da gestão da 
água deve levar em conta a solidariedade e o 
consenso em razão de sua distribuição desi-
gual sobre a Terra”. 

Vou encerrar, Sr. Presidente.
Nos últimos cem anos, a população mundial tripli-

cou e o uso da água cresceu seis vezes. Não será com 
este modelo, totalmente ultrapassado, que a qualidade 
e a quantidade de água serão aumentadas e que o de-
senvolvimento nacional será promovido. É necessário 
formular um plano de longo prazo, bem melhor que o 
atual, pelo Governo Federal, pelos Estados e pelos 
governos municipais, não somente com a criação efi-
ciente da legislação específica sobre o tema, mas do 
mecanismo de sua aplicação eficaz.

Dessa maneira, é necessário que os poderes go-
vernamentais ajam estrategicamente a fim de preservar 
um de nossos recursos escassos mais importantes, que 
é a água, uma vez que não temos mais muito tempo 
disponível, tal como o ouro, que foi levado para a Eu-
ropa à época da colonização. Por isso corremos o risco 
de, por falta de planejamento, perdemos os recursos 
hídricos tão vitais para o País no século XXI.

Sr. Presidente Senador Marconi Perillo, 1º-Vice-
Presidente da Casa, Srªs e Srs. Senadores, o que ini-
ciei com Gilberto Freyre concluo com São Francisco 
de Assis: “Bendito seja o Senhor, pela irmã água, que 
é muito útil e humilde, preciosa e casta”.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª a disponibilida-
de de tempo que me concedeu. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Marconi Perillo, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Marco Maciel, em primeiro lugar, esta 
Presidência o cumprimenta pela qualidade e pelo 
conteúdo do pronunciamento e do projeto por V. Exª 
apresentados. Em segundo lugar, solicito à Secretaria 
que tome providências no sentido de transcrever, na 
íntegra, o pronunciamento de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência comunica ao Plenário que enca-
minhou esclarecimento à Senadora Marisa Serrano 

sobre pronunciamento de S. Exª, proferido na sessão 
do dia 17 do corrente, referente à tramitação do Projeto 
de Lei da Câmara nº 315, de 2009.

É a seguinte a íntegra do esclarecimento:

Senhora Senadora,
Com referência ao pronunciamento de V. Exª na 

sessão do dia 17 último, sobre a tramitação do Proje-
to de Lei da Câmara nº 315, de 2009, a Presidência 
presta os seguintes esclarecimentos:

• O Projeto de Lei da Câmara nº 315, de 2009, 
foi lido na sessão do dia 10 de dezembro de 2009 e 
despachado às Comissões de Assuntos Econômicos 
e de Serviços de Infraestrutura, cabendo a esta última 
a decisão terminativa sobre a matéria;

• Na sessão do dia 10 de março de 2010, foram 
lidos os Requerimentos nºs 195, de 2010, do Senador 
Arthur Virgílio e 196, de 2010, de V. Exª, referentes à 
matéria que solicitavam, respectivamente:

• “... que o PLC nº 315 de 2009, além das 
comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, tendo em 
vista a sua competência de mérito nos termos 
do art. 101, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal”;

• “... que o Projeto de Lei da Câmara nº 
315, de 2009, que altera o art. 1º da Lei nº 
8.001, de 13 de março de 1990, regulamenta-
do pelo Decreto Federal nº 1, de 11 de janeiro 
de 1991, que trata da parcela pertencente aos 
Estados e Municípios do produto da Com-
pensação Financeira dos Recursos Hídricos 
– CFRH, seja encaminhado à Comissão de 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle para que esta se pronuncie 
sobre o mesmo”;

• Na sessão do dia 11 de março de 2010, foi lido 
o Requerimento nº 207, de 2010, do Senador Romero 
Jucá, que solicitava que “...nos termos regimentais que 
sobre o PLC nº 315, de 2009, seja ouvida, também, a 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle – CMA, além das Comissões 
constantes do despacho inicial.”.

• Após a leitura, os requerimentos anteriormente 
mencionados ficaram aguardando inclusão em Ordem 
do Dia.

• Em 15 de março de 2010, o Projeto de Lei da 
Câmara foi enviado à Comissão de Assuntos Econô-
micos, apedido, com a advertência de que a matéria 
dependia da inclusão em Ordem do Dia dos Requeri-
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mentos nºs 195, 196 e 207, de 2010, conforme consta 
de sua tramitação.

Esses os fatos.
Dispõe o art. 266 do Regimento Interno do Se-

nado Federal que:

“Art. 266. O processo da proposição fi-
cará sobre a mesa durante sua tramitação 
em Plenário.”

Em estrita obediência ao transcrito dispositivo 
regimental, somente se procedeu à leitura dos reque-
rimentos já aludidos quando o processado da propo-
sição a que se referiam estava na mesa, previamente 
solicitado da Comissão de Assuntos Econômicos pela 
Presidência do Senado.

Centra-se nessa questão o esclarecimento soli-
citado por V.Exª, verbis:

“..no dia 15 de março, o processo da pro-
posição foi encaminhado à Comissão de As-
suntos Econômicos sem qualquer explicação 
ao Plenário sobre a razão deste procedimento, 
prejudicando a votação dos requerimentos, 
uma vez que, segundo o art. 266 do Regimento 
Interno do Senado Federal, somente haverá a 
votação com a presença do processo na mesa 
do Plenário.”

Esclareço que, com o envio do Projeto à Comis-
são de Assuntos Econômicos, não houve transgressão 
de dispositivo regimental, nem prejuízo à votação dos 
requerimentos a ele referentes, pois:

• A Comissão de Assuntos Econômicos é a pri-
meira comissão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, não cabendo a ela a decisão terminativa. 
Qualquer que fosse a deliberação daquele Colegiado, 
o projeto continuaria pendente de instrução e, inclusi-
ve, da deliberação do Plenário sobre os requerimen-
tos já lidos;

• Os requerimentos referentes à proposição, lidos 
em Plenário, todos de audiência de outras comissões, 
não estavam agendados e não constavam da Ordem 
do Dia. Assim, não estava prevista a sua votação des-
de a sua leitura até a data de envio à Comissão de 
Assuntos Econômicos. Consequentemente, não havia 
tramitação prevista em Plenário.

Comunico a V. Exª que, além dos requerimentos 
mencionados, outors também se encontram prontos 
para inclusão em Ordem do Dia, de cuja extensa pau-
ta já constam 80 (oitenta) itens para deliberação pelo 
Plenário.

São esses os esclarecimentos que presto, e, ain-
da atendendo ao pleito de V.Exª, observado o disposto 
no caput do art. 167 do Regimento Interno, determino 
a inclusão em Ordem do Dia dos Requerimentos nºs 

197, 198 e 207, de 2010, de audiência de comissões 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 315, de 2009.

Atenciosamente, _ Senador José Sarney, Pre-
sidente do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
Não havendo objeção do Plenário, a Presidência 

colocará em votação, em globo, todos os requerimen-
tos lidos, que dizem respeito a audiências de outras 
Comissões, a desapensamento, à tramitação conjunta 
e à retirada de proposição.

Votação, em globo, dos Requerimentos nºs 129, 
140, 143, 180, 192, 195, 196 e 207, de 2010, em que 
se pede a audiência de outras Comissões.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que os 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.

São os seguintes os requerimentos apro-
vados:

Item extrapauta:
Requerimento nº 129, de 2010, de autoria do Se-

nador Eliseu Resende, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 487, de 2003, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (trabalho escra-
vo na produção de bens e serviços).

Item extrapauta:
Requerimento nº 140, de 2010, de autoria do Se-

nador Romero Jucá, solicitando que, sobre o Substi-
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 268, 
de 2002, além das Comissões constantes do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Educação, Cultura e Esporte (dispõe sobre o exercí-
cio da Medicina).

Item extrapauta:
Requerimento nº 143, de 2010, de autoria do Se-

nador Romero Jucá, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 220, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja ou-
vida, também, a de Assuntos Econômicos (redefinição 
dos critérios para caracterização das atividades ou 
operações perigosas).

Item extrapauta:
Requerimento nº 180, de 2010, de autoria do 

Senador Roberto Cavalcanti, solicita audiência da 
Comissão de Assuntos Econômicos na tramitação do 
Projeto de Lei do Senado nº 572, de 2009. 

Item extrapauta:
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Requerimento nº 192, de 2010, de autoria do 
Senador Paulo Paim, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 132, de 2001, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa (dispõe sobre a veiculação de 
informações turísticas em material didático-escolar e 
determina outras providências). 

Item extrapauta:
Requerimento nº 195, de 2010, de autoria do Se-

nador Arthur Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 315, de 2009, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (distribuição entre Estados e Municípios do 
produto da Compensação Financeira dos Recursos 
Hídricos, CFRH). 

Item extrapauta:
Requerimento nº 196, de 2010, de autoria da 

Senadora Marisa Serrano, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 315, de 2009, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle. 

Item extrapauta:
Requerimento nº 207, de 2010, de autoria do Se-

nador Romero Jucá, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 315, de 2009, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votação, em globo, dos Requerimentos nºs 
179 e 183, de 2010, de desapensamento.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que os 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.

São os seguintes os requerimentos apro-
vados:

Item extrapauta:
Requerimento nº 179, de 2010, de autoria do 

Senador César Borges, solicitando o desapensamen-
to do Projeto de Lei do Senado nº 194, de 2009, que 
tramita em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 423 e 495, de 2003; 106, de 2006; 470 e 681, de 
2007; 138 e 465, de 2008; e 115, de 2009. 

Item extrapauta:
Requerimento nº 183, de 2010, de autoria da Se-

nadora Marisa Serrano, solicitando o desapensamen-
to do Projeto de Lei do Senado nº 149, de 2009, dos 
Projetos de Lei da Câmara nºs 19 e 70, de 2004; 78, 

86, 108 e 133, de 2005; 6, de 2006; 99, 103 e 128, de 
2007; 74, 135, 165, 172 e 198, de 2008; e 48, de 2009; 
e dos Projetos de Lei do Senado nºs 141 e 322, de 
2003; 167 e 208, de 2004; 56 e 315, de 2006; 71, 96, 
97, 192, 201, 222, 257, 383, 401, 462, 550, 594, 613 
e 645, de 2007; e 19, 202, 253, 280 e 426, de 2008, 
a fim de que tenha tramitação autônoma (destinação 
dos veículos recolhidos pelos órgãos executivos de 
trânsito).

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votação, em globo, dos Requerimentos nºs 
125, 126 e 185,de 2010, de tramitação conjunta.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que os 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovados.

São os seguintes os requerimentos apro-
vados:

Item extrapauta:
Requerimento nº 125, de 2010, de autoria da Se-

nadora Serys Slhessarenko, solicitando a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 129, de 2009, 
com o Projeto de Lei da Câmara nº 180, de 2008; que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei do Senado 
nºs 215, de 2003; 344 e 479, de 2008, por regularem 
a mesma matéria (ingresso nas instituições públicas 
de ensino médio e superior). 

Item extrapauta:
Requerimento nº 126, de 2010, de autoria do 

Senador Eduardo Suplicy, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 108, de 
2007; e 295, de 2008, por regularem a mesma matéria 
(regula os impostos incidentes sobre serviços públicos 
de saneamento básico). 

Item extrapauta:
Requerimento nº 185, de 2010, de autoria do 

Senador Romero Jucá, solicitando a tramitação con-
junta do Projeto de Lei da Câmara nº 162, de 2009, 
com o Projeto de Lei do Senado nº 291, de 2009, por 
regularem a mesma matéria (fiscalização e cassação 
do registro de estabelecimentos que comercializem 
combustíveis adulterados). 

Votação do Requerimento nº 138, de 2010, de 
retirada de proposição.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

É o seguinte o requerimento aprovado:

Item extrapauta:
Requerimento nº 138, de 2010, de autoria do 

Senador Valdir Raupp, solicitando a retirada, em ca-
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ráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 166, 
de 2003, de sua autoria. 

A Secretaria da Mesa e a Secretaria da Ata vão in-
dividualizar as tramitações das referidas proposições.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tendo em vista a falta de quórum para a de-
liberação de propostas de emenda à Constituição e 
também a falta de entendimento e de consenso para a 
deliberação das duas medidas provisórias que trancam 
a pauta, esta Presidência encerra a presente Ordem do 
Dia, transferindo todos os itens da pauta desta sessão 
para a sessão deliberativa ordinária de amanhã.

São os seguintes os itens transferidos:

1  
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 18, DE 2009  
(Proveniente da Medida Provisória nº 470, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2009, que constitui 
fonte adicional de recursos para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-
deral; altera a Lei nº 11.941, de 27 de maio de 
2009; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 470, de 2009). 

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009) Relator revisor: Senador Gim Argello 

(Sobrestando a pauta a partir de: 28-
11-2009) 

Prazo final prorrogado: 23-03-2010 

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 471, DE 2009 

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 471, de 2009, que altera as Leis nºs 
9.440, de 14 de março de 1997, e 9.826, de 23 
de agosto de 1999, que estabelecem incentivos 
fiscais para o desenvolvimento regional. 

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009) Relator revisor: Senador César Bor-
ges 

(Sobrestando a pauta a partir de: 17-2-
2010) 

Prazo final prorrogado: 02.05.2010 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 280, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara nº 280, de 2009 (nº 
5.395/2009, na Casa de origem), de iniciativa do 

Presidente da República, que altera a Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para dis-
por sobre a formação de docentes para atuar na 
educação básica, e dá outras providências. 

Dependendo de Parecer da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte. 

(Sobrestando a pauta a partir de 19-
12-2009) 

4  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 27, DE 2010  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 27, de 2010 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 103, 
de 2010, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, Relator ad hoc: Senador Gim Argello), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2009. 

5  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 28, DE 2009 

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Antonio 
Carlos Biscaia), que dá nova redação ao § 6º 
do art. 226 da Constituição Federal, que dispõe 
sobre a dissolubilidade do casamento civil pelo di-
vórcio, suprimindo o requisito de prévia separação 
judicial por mais de um ano ou de comprovada 
separação de fato por mais de dois anos. 

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
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Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta. 

7  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos. 

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges. 

10  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 

138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo como 
primeiro signatário o Deputado Sandes Júnior), 
que altera a denominação do Capítulo VII do Título 
VIII da Constituição Federal e modifica o seu art. 
227 (dispõe sobre a proteção dos direitos econô-
micos, sociais e culturais da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Expedito Júnior, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 3-CCJ, de redação, que apresenta. 

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2003 

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 89, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que dá nova redação 
aos arts. 93 e 95 da Constituição Federal, para 
impedir a utilização da aposentadoria dos ma-
gistrados como medida disciplinar e permitir a 
perda de cargo, nos casos que estabelece. 

Parecer sob nº 2.303, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece. 

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko. 

13 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
69, de 2001 (nº 4.594/94, na Casa de origem, 
do Deputado Paulo Paim), que altera a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes 
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e dá outras providências”, para determinar que 
o atendimentode urgências e emergências mé-
dicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, 
seja prestado pela iniciativa privada, mediante 
ressarcimento, nos casos em que as disponi-
bilidades do Sistema forem insuficientes para 
garantir a cobertura assistencial. 

Parecer sob nº 2.290, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

14  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa de origem, 
do Deputado Carlito Merss), que proíbe a uti-
lização do jateamento de areia a seco. 

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

15 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 
do Deputado João Herrmann Neto), que altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985. 

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

16 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, 
de 2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, 
do Deputado José Carlos Elias), que dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e 
de serviço social nas redes públicas de edu-
cação básica. 

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995. 

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 53, de 2004 (no 
6.100/2002, na Casa de origem, do Deputa-
do Celso Russomanno), que altera o art. 31 
da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências (inclui o peso dentre 
as informações que devem ser prestadas ao 
consumidor quando da oferta e apresentação 
de um produto). 

Pareceres sob nºs 1.549 e 1.550, de 
2005; 2.884 e 2.885, de 2009, das Comis-
sões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, 1º pronunciamen-
to (sobre o Projeto): favorável, com a Emen-
da nº 1-CCJ, de redação, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen), 
Relator ad hoc: Senador Expedito Júnior: fa-
vorável à Emenda nº 2-Plen, nos termos de 
Subemenda; e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável ao Projeto e a Emenda nº 
1-CCJ; 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 2-Plen): favorável à Emenda nº 2-Plen, na 
forma de Subemenda. 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2004 (nº 3.842/97, 
na Casa de origem, do Deputado Inácio Ar-
ruda), que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização do exame denominado Emissões 
Evocadas Otoacústicas. 
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Parecer favorável, sob nº 2.539, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Flávio Arns, com as Emendas nºs 1 
e 2-CAS, de redação, que apresenta. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2004 (nº 727/2003, na 
Casa de origem, da Deputada Edna Macedo), 
que define prioridades para a destinação de 
produtos de origem animal e vegetal apreen-
didos na forma da lei, alterando as Leis nºs 
7.889, de 23 de novembro de 1989, e 9.972, 
de 25 de maio de 2000. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.773 a 
2.775, de 2009, das Comissões 

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador Marcelo Crivella; 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Jú-
nior; e 

– de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador João Durval. 

21  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2006 (nº 709/2003, 
na Casa de origem, da Deputada Perpétua 
Almeida), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de exposição de obras de artistas nacionais 
em prédios públicos da União e de suas au-
tarquias e fundações públicas. 

Pareceres sob nºs 2.520 e 2.521, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta; e 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Marisa Serrano, favorável, nos 
termos do Substitutivo aprovado na Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania. 

22  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, na 
Casa de origem, do Deputado João Alfredo), que 
altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adoles-

cente (substitui a expressão “medida sócio-edu-
cativa” pela “medida psicossocioeducativa”). 

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Efraim Morais, favorável, com a 
Emenda no 1-CCJ, de redação, que apresenta. 

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2007 (nº 5.741/2001, 
na Casa de origem, da Deputada Ana Corso 
e outros Senhores Deputados), que dispõe 
sobre a criação dos Comitês de Estudos e 
Prevenção à Mortalidade Materna. 

Parecer sob nº 53, de 2010, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão 
Santa, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, na 
Casa de origem, da Deputada Solange Amaral), 
que altera o inciso II do caput do art. 1.641 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil 
(é obrigatório o regime de separação de bens no 
casamento de pessoa maior de 70 anos). 

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, 
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na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que revoga o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (revoga o artigo 
que permite a rescisão de contrato de traba-
lho, por justa causa, do empregado bancário 
inadimplente). 

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

27  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preven-
tivas, de socorro, assistenciais ou recupe-
rativas na área de defesa civil e dá outras 
providências. 

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz). 

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais. 

30  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina. 

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2008 (nº 2.977/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo 
Cunha), que altera a Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, de forma a obrigar a realiza-
ção de exames periódicos para avaliar a saú-
de dos atletas e prever a disponibilização de 
equipes de atendimento de emergência em 
competições profissionais. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.409 e 
2.410, de 2009, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Paulo Duque; e de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns. 

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços). 

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e 

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ. 
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33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos. 

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favorá-
vel; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Efraim Morais, pela rejeição (em audi-
ência, nos termos do Requerimento nº 635, 
de 2009). 

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social. 

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns. 

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados. 

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, 
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
636, de 2009). 

36  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer. 

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da 
Comissão de Assuntos Sociais, Relatora 
ad hoc: Senadora Fátima Cleide, favorá-
vel, com as Emendas nºs 1 e 2-CAS, que 
apresenta. 

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito. 

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti. 

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor). 

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha. 

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008 

Discussão, em turno único do Proje-
to de Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 
231/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Bernardo Ariston), que dispõe sobre a 
criação de áreas específicas e instalação 
de assentos para pessoas portadoras de 
deficiência e pessoas obesas e dá outras 
providências. 

Parecer sob nº 2.294, de 2009, da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação 
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Participativa, Relator ad hoc: Senador Pau-
lo Paim, favorável nos termos da Emenda nº 
1-CDH (Substitutivo), que oferece. 

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências. 

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial. 

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta. 

42 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que inclui as vacinas contra hepatite 
A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-
mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança. 

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa. 

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-
calil), que dispõe sobre a criação do Programa 
Nacional de Saúde Vocal do Professor da rede 
pública de ensino e dá outras providências. 

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões 

de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e 

de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE. 

44 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos. 

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro. 

45 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

46  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 18, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao inciso 
XI do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, 
para alterar a estrutura básica do Ministério 
do Esporte (cria uma Secretaria no Ministério 
do Esporte). 

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá. 
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47 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 77, DE 2007  
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do  

Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 77, de 2007 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 3, de 2007-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador João Ribeiro), 
que aprova as contas do Governo Federal, do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados, 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tri-
bunal de Justiça, da Justiça do Trabalho, do 
Conselho da Justiça Federal e da Justiça Fe-
deral de 1º e 2º Graus, da Justiça Eleitoral, da 
Justiça Militar, da Justiça do Distrito Federal 
e Territórios e do Ministério Público da União, 
relativas ao exercício de 2003. 

48  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 60, DE 2009  
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do  

Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 60, de 2009 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 1, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Gim Argello), que 
aprova as Contas do Governo Federal relativas 
ao Exercício de 2004. 

49  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios, que acrescenta dispositivos ao 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 
de março de 1952, que dispõe sobre as Co-
missões Parlamentares de Inquérito (tipifica as 
condutas de fazer afirmação falsa ou negar a 
verdade, na condição de indiciado ou acusa-
do, em inquéritos, processos ou Comissões 
Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

50 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 11, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância. 

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Marco Maciel, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece. 

51  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 5, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional. 

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 

52  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 8, de 2006) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
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tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente. 

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais. 

53  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 7, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade. 

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substituti-
vo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com 
voto em separado do Senador Sadi Cassol. 

54  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com 
as Emendas de nºs 1 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

55  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 175, DE 2003– COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que 
altera o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
dispõe sobre inelegibilidade cominada aos 
que tiveram suas contas relativas ao exercício 
de cargos ou funções públicas rejeitadas pelo 
órgão competente. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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56 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 316, DE 2004 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 316, de 2004-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei das Inelegi-
bilidades), para declarar a inelegibilidade, em 
quaisquer outros Municípios do mesmo Esta-
do, dos que tenham sido reeleitos Prefeitos na 
eleição imediatamente anterior. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

57 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 341, DE 2004 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Azeredo, que 
acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei de 

Inelegibilidade), para estabelecer que os Chefes 
do Poder Executivo e respectivos Vices devem 
se licenciar para concorrer à reeleição. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

58 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 266, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, de 
autoria do Senador Alvaro Dias, que acrescenta a 
alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990, para determinar a 
inelegibilidade, nas eleições subseqüentes, do 
ocupante de cargo público que a ele renuncie. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
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rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

59 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 269, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 269, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade, nas 
eleições subsequentes, do parlamentar que 
renuncie ao mandato e do chefe do Poder 
Executivo que, réu de processo crime de res-
ponsabilidade, renuncie ao cargo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

60 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 274, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 

de autoria do Senador Tião Viana, que altera a Lei 
Complementar nº 64 de 19 de maio de 1990, para 
acrescentar nova hipótese de inelegibilidade quan-
do houver renúncia ao mandato parlamentar. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

61  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 313, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 313, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Pedro Simon que 
acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 1º e 
dá nova redação à alínea “d” do inciso I do art. 
1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei Comple-
mentar nº 64, de 1990. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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62  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 363, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

63 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 381, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

64  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 141, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei do Senado nº 141, de 2006-Com-
plementar, de autoria do Senador Antônio 
Carlos Valadares, que altera a redação do 
inciso I do art. 1° da Lei Complementar n° 
64, de 18 de maio de 1990, para determinar 
a inelegibilidade de candidato condenado 
por compra de voto. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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65  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 231, DE 2006 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 
de ação judicial que vise desconstituir a deci-
são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

66 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 261, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 

condenados ou processados por crime contra 
a administração pública. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

67 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 265, DE 2007 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
na mesma circunscrição e estender aos paren-
tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
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da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

68 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 684, DE 2007 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, para 
tornar inelegíveis os apresentadores, locutores e 
comentaristas de programas de rádio ou televisão 
que não se afastarem de suas funções até um ano 
antes do pleito, e proibir detentores de mandatos 
eletivos de exercer essas atividades. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

69 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 17, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2008-Complementar, 

de autoria do Senador Tasso Jereissati, que 
altera dispositivos da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidades, prazo de 
cessação e determina outras providências. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

70  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 84, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 84, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que acres-
centa alínea “j” ao inciso I do art. 1° da Lei 
Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade de candidato 
que responda a processo judicial. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
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rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

71  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 184, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 184, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Valter Pereira, que altera 
a alínea ¿g¿ do art. 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, para condicionar a 
suspensão da inelegibilidade ao ajuizamento, 
no prazo de três meses da decisão adminis-
trativa irrecorrível do órgão competente para 
rejeição das contas, de ação que questione a 
legalidade dessa deliberação. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 ¿ CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

72 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 209, DE 2008  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 

de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que altera a Lei nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 
agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

73  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 236, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que 
altera a redação da alínea ¿b¿ do inciso I do 
art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, para fazer constar que a con-
tagem do prazo de inelegibilidade do disposi-
tivo em questão é contado a partir da perda 
do mandato eletivo. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
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nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

74  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 249, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera 
a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade dos 
que foram condenados pela prática dos crimes 
que especifica, por improbidade administrativa 
e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

75 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 1, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-

gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental. 

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Projeto): 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que apresenta; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nº 2 e 3-Plen): Relatora: Senadora 
Marisa Serrano, favorável à Emenda nº 2-Plen, 
e pela aprovação da Emenda nº 3-Plen, na 
forma de subemenda que apresenta. 

76  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 19, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições fi-
nanceiras na concessão de financiamentos 
habitacionais de interesse social. 

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões: 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e 

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Júnior, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta; com absten-
ção do Senador Antonio Carlos Valadares. 

77  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece. 
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78  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 17, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 190, de 2007, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
prever o exame criminológico para progressão 
de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação de pena. 

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

79  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal. 

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande. 

80 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990. 

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Encerrada a Ordem do Dia, volta-se à lista de 
oradores.

Concedo a palavra ao ilustre Senador Renato 
Casagrande.

Convido o Senador Romeu Tuma a presidir esta 
sessão.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Marconi Perillo, Srªs e Srs. 
Senadores, senhoras e senhores que nos acompanham 
pela TV Senado e pela Rádio Senado, quero voltar a 
um tema importante para nós no Brasil, para nós no 
Estado do Espírito Santo, para nós no Rio de Janeiro, 
que é o tema da distribuição da riqueza do petróleo, o 
marco regulatório, o novo marco regulatório da explo-
ração de petróleo e gás no Brasil e a distribuição dos 
recursos do petróleo, royalties e participação especial. 
Royalties e participação especial porque, no modelo 
de concessão, você tem a cobrança de royalties e tem 
a cobrança de participação especial. A matéria já foi 
votada na Câmara. Naturalmente, é uma matéria que 
perdeu o brilho do debate, a importância do debate 
acerca de temas como o modelo de concessão, o mo-
delo de partilha, a criação da Petro-Sal, a capitalização 
da Petrobras. Perdeu o brilho do debate mais amplo 
porque a Câmara incluiu – a Câmara incluiu, não foi 
o Presidente Lula que mandou originalmente em sua 
mensagem – a distribuição de royalties de petróleo. 
E a inclusão feita na Câmara provocou basicamente 
um debate exclusivo sobre a partilha desses recursos, 
sobre a distribuição – para não confundirmos mode-
lo de partilha com distribuição – desses recursos do 
petróleo.

O petróleo é uma riqueza da União, é uma rique-
za do Estado brasileiro, é uma riqueza que pertence a 
todos os brasileiros. O petróleo é uma riqueza como 
qualquer outra riqueza localizada no nosso subsolo, 
qualquer outro mineral. É uma riqueza em que a União 
é o ente que faz toda a gestão, a concessão, que re-
cebe recursos de compensação, recebe royalties de 
mineração, de petróleo, de qualquer tipo de minério. 
Então, nós sabemos que o petróleo é uma riqueza do 
Brasil todo. Mas foi constituída uma forma de compen-
sar a atividade do petróleo, foi constituída uma forma 
de fazer com que houvesse uma compensação am-
biental, uma compensação pela atividade econômica. 
Foi estabelecida, então, a cobrança de um royalty, de 
um percentual de 10%, de até 10% – de 5% mais 5%: 
10% –, e de participação especial. Então, você tem 
royalties, que são a cobrança de um percentual da 
exploração de petróleo e a participação especial, que, 
como o próprio nome diz, é um pagamento que a em-
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presa que licitou um campo, uma área de exploração 
de petróleo, e que consegue uma grande exploração, 
então, pelo sucesso da exploração, de extrair o petró-
leo, ela paga uma parte, em termos de participação 
especial, ao Estado brasileiro. Parte disso é distribuído 
aos Estados todos – hoje, um percentual de 6,5% –, 
parte aos municípios produtores, parte aos Estados 
produtores e parte à União. Então, essa era a regra. 

Com base nisso, o Estado do Rio de Janeiro, 
que hoje produz mais de 80% do petróleo brasileiro 
– produz 83% do petróleo brasileiro –, arrecada mais 
de R$7 bilhões por ano entre royalties e participação 
especial. O Estado do Espírito Santo, que hoje produz, 
Senador Romeu Tuma, 150 mil barris de petróleo por 
ano, produzirá, até o início de 2015, 600 mil barris de 
petróleo por ano. O Estado do Espírito Santo arreca-
da com royalties e participação especial – Estado e 
municípios – R$600 milhões por ano. Naturalmente, se 
você multiplica por quatro a produção, no preço atual, o 
Espírito Santo, em 2015, estará arrecadando em torno 
de R$2,4 bilhões a R$2,5 bilhões por ano.

O Estado do Rio de Janeiro e o Estado do Espí-
rito Santo fizeram planejamentos com relação a essa 
arrecadação. A emenda aprovada na Câmara, portan-
to, desconsidera o tratamento diferenciado aos Esta-
dos e municípios produtores e faz a distribuição igual 
para todos os Estados e municípios, de acordo com 
o Fundo de Participação dos Municípios e Fundo de 
Participação dos Estados.

Isso promove uma expectativa negativa para 
Estados e Municípios produtores, porque se rompe a 
possibilidade da execução do planejamento feito pe-
los Estados e Municípios. Rompe-se, porque Estados 
como Rio de Janeiro e Espírito Santo, que tinham um 
planejamento de investimento, passam a não ter essa 
capacidade. 

A emenda desequilibra a relação federativa e, 
por si só, já é inconstitucional por isso; é ilegal, porque 
rompe contratos passados. Então, há uma emenda 
aprovada na Câmara, mas a ação feita por alguns de 
seus autores parlamentares, que querem já uma com-
pensação ao Estado do Rio e ao Estado do Espírito 
Santo, mostra que ela tem de ser de fato rediscutida 
aqui no Senado. Mais do que isso, nós, aqui no Sena-
do, como a Casa da Federação, teremos de buscar o 
entendimento, o diálogo permanente com todos os Se-
nadores, de todos os Estados, para que o Brasil possa 
ter na riqueza do petróleo um meio, um mecanismo de 
desenvolvimento mais adequado do que tem hoje. 

De fato, 6,5% é pouco numa distribuição, num 
fundo para ser repartido e distribuído entre todos os 
Estados e Municípios. Temos de aumentar o percentual. 
Estou propondo, então... Estive com o Ministro Padilha 

à tarde, e um dos assuntos discutidos foi essa ques-
tão do pré-sal. Eu propus ao Padilha que pudéssemos 
retornar àquela proposta acordada com o Presidente 
Lula, com S. Exª, com o Governador Paulo Hartung, 
com o Governador Sérgio Cabral, no dia daquele grande 
apagão no Brasil. Foi uma reunião já a altas horas da 
noite, em que se fechou o entendimento de que pode-
ríamos garantir aos Estados produtores um tratamento 
diferenciado, um valor, o percentual de 25% dos royal-
ties. Aí acabaria a participação especial, porque não 
seria mais regime de concessão. Então, garantiríamos 
aos Estados produtores 25%; ao Municípios produto-
res, 6%; e aos Municípios e Estados não produtores, 
22,5% para cada um. Então se sairia de 6,5% para 
22,5%, para um fundo, para se atender, de acordo com 
o FPE e FPM, aos Estados e Municípios.

Assim, pedi ao Ministro Padilha que pudesse 
tratar, como ponto de partida, daquele entendimento 
feito pelo Presidente Lula naquela noite.

A partir daí, poderia ser feito um ajuste aqui, outro 
ali, mas fecharíamos um entendimento, Senador Edu-
ardo Azeredo, que é fundamental. A ausência do enten-
dimento pode significar, primeiro, a derrota de alguma 
Unidade da Federação, o que é ruim para o Brasil. O 
Brasil se orgulha da sua unidade federativa. 

Qualquer Estado que saia derrotado, numa dis-
puta da Casa da Federação, é algo ruim para a Fe-
deração, é ruim para o Brasil. O entendimento é bom, 
em primeiro lugar, por isso; em segundo lugar, porque 
pode dar um tratamento diferenciado aos Estados e 
Municípios produtores; em terceiro lugar, porque pode 
permitir que os Estados e Municípios não produtores 
passem a contar, efetivamente, com recursos que se-
jam significativos; em quarto lugar, porque queremos 
corrigir as inconstitucionalidades e as ilegalidades da 
proposta aprovada na Câmara.

Acho que é fundamental esse entendimento, 
porque, senão, essa matéria poderá parar no veto do 
Presidente ou na Justiça, até, de alguma forma, im-
pedindo-se que o marco regulatório de uma área tão 
importante, como a do petróleo e do gás, seja apro-
vada. Essa é a minha visão.

Senador Eduardo Azeredo, não sei se V. Exª quer 
o aparte, como bom mineiro.

Concedo um aparte a V. Exª e, depois, ao Sena-
dor Gilberto Goellner.

Então, com a palavra, o Senador Eduardo Aze-
redo. 

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Casagrande, essa questão está sendo tratada de 
maneira muito emocional. É evidente que temos de 
buscar, realmente, um entendimento. Agora, o ponto 
de partida, que foi a proposta do Executivo, também 
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não me parece que seja o mais adequado. Veja que é 
diferente o royalty de um petróleo retirado a 300 qui-
lômetros da costa de um minerado retirado num terre-
no. O minério deixa buraco, há poluição ambiental. O 
objetivo do royalty é exatamente o da recomposição. 
Agora, recompor a retirada de um petróleo que está a 
300 quilômetros da costa? Recompor o quê? Esse é 
um ponto. Por outro lado,...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Há muita coisa para se recompor. Só para fa-
zermos um debate...

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sim.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 

– ES) – Há muita coisa para se recompor, Senador, 
porque as atividades são sediadas no território do Mu-
nicípio ou do Estado. Mesmo que se tenha plataforma 
a 80 km, a 100 km, a 200km, a 300 km, há atividades 
no continente, que não podem deixar de existir e que 
causam impacto.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sim.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 

ES) – Causam impacto ambiental e impacto urbano, 
que precisam de uma compensação.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Pois 
é, mas isso não é justificativa, também, para o que 
acontece hoje, em que se tem um fluxo muito grande, 
uma diferença muito grande. Acredito que a melhor 
alternativa talvez seja tratar o pré-sal diferentemente. 
Quer dizer, o pré-sal é uma questão que vai vir daqui 
a dez anos. Estamos discutindo como se fosse hoje. 
O pré-sal só vai começar a produzir daqui a dez anos, 
essa é a expectativa. Então, para o pré-sal acho que é 
muito válida uma regra nova. Agora, realmente...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Acho que é equilibrada a proposta. 

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Real-
mente, para o que já está funcionando... Aí concordo. 
Quer dizer, os Municípios têm orçamentos, os Estados 
têm orçamentos, compromissos. Retirar recursos a esta 
altura, sendo que eles já vinham sendo distribuídos de 
uma maneira, acho que não é tão adequado. Agora, 
também distribuir o futuro daqui a dez anos, do mesmo 
jeito concentrador, como é o sistema de hoje, também 
não. Existe espaço para entendimento e diálogo. É 
evidente que tenho de defender o meu Estado de Mi-
nas Gerais. Minas Gerais não tem mar – o nosso mar 
é no Espírito Santo. Mas queremos realmente poder 
receber um pouco dessa riqueza, que é do País como 
um todo. A concentração excessiva faz com que... No 
Estado do Rio, há Municípios que estão com dinheiro 
sobrando e o aplicam mal, porque, quando o dinheiro 
está sobrando, as pessoas exageram. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – É verdade.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – V. Exª 
tem razão: vamos buscar o entendimento.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Por isso, Senador, não quero colocar emoção 
neste debate. V. Exª tem toda razão. Acho que temos 
meios e formas de acharmos o entendimento.

Por isso fui ao Ministro Padilha. Vamos partir de 
uma proposta, para irmos aperfeiçoando. Também 
concordo, o pré-sal é o pré-sal! O que está sendo ex-
plorado agora está sendo explorado agora.

De fato, se preservarmos os contratos de áreas 
já licitadas, já é um grande caminho para podermos 
buscar o entendimento.

Senador Gilberto Goellner.
O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – Eu gos-

taria de quebrar um pouco os paradigmas, Senador 
Renato Casagrande: o Brasil não precisa do pré-sal. 
Vamos pensar por outra ótica: os acréscimos, as de-
mandas que existem de petróleo no País hoje poderão 
ser supridos pela substituição de óleo diesel por óleos 
vegetais. Esse acréscimo de 2,5%, de 3% não iria sa-
crificar, de forma nenhuma, o abastecimento, desde 
que pudéssemos colocar óleos substitutivos, como o 
biodiesel – ou seja, aumentar o percentual de biodiesel 
no óleo fóssil, no óleo diesel, e também substituir gra-
dativamente o uso de óleo refinado em motores diesel. 
Além do mais, a gasolina já responde apenas por 45% 
da matriz, enquanto o etanol, por 55%. Esse percentual 
também poderá continuar subindo, e, quem sabe, em 
curto espaço de tempo, num período de dez anos, es-
taremos com o uso do etanol em 100%, no País. Com 
isso, quero dizer o seguinte: os poços como estão, a 
repartição como está, a exploração do petróleo como 
está, principalmente nos Estados do Rio de Janeiro e 
Espírito Santo, hoje são suficientes, enquanto estive-
rem produzindo, para atender ao suprimento básico. 
Quarenta e cinco bilhões de litros são consumidos no 
País anualmente, dos quais 5% já são óleo vegetal. 
E, com esses acréscimos de 2% a 3%, com esse in-
cremento, com esse crescimento anual, poderíamos 
quebrar o paradigma e dizer que poderíamos dispen-
sar, a curto prazo, a exploração do pré-sal. Então, por 
esse aspecto, eu diria que o resultado econômico do 
futuro ficaria com os Estados produtores. Seriam in-
clusas áreas já utilizadas com pecuária. Essas áreas 
de cerrado no País, que totalizam mais de 100 milhões 
de hectares, poderiam ser reduzidas gradativamente 
pela exploração de culturas oleaginosas, de sementes 
oleaginosas, também no Estado do Pará, do Amazo-
nas, do Mato Grosso e de todo o Centro-Oeste, enfim, 
diminuir aos poucos essa pecuária extensiva por uma 
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pecuária mais intensiva. Em substituição, colocaríamos 
grãos que poderiam produzir o óleo, incremento de 
utilização de óleo necessário para o País, e também 
aumentaríamos a produção de etanol com o cultivo da 
cana-de-açúcar. Então, estou vendo por outro lado. Nós 
poderíamos fazer geração de emprego na cultura de 
um combustível renovável. Com isso aí, poderíamos 
dispensar inclusive o pré-sal. Muito obrigado.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Obrigado, Senador Gilberto Goellner, pela sua 
fala e pela sua colocação, uma vertente da necessidade 
de usarmos a riqueza de um combustível fóssil para 
poder apoiar uma fonte de combustível renovável.

Então, Sr. Presidente, para encerrar, quero dizer 
o seguinte: nesta semana, manifestaram-se sobre o 
tema o Governador do Senador Eduardo Azeredo, 
Aécio Neves, a Ministra Dilma, o Governador de São 
Paulo, José Serra, o Presidente Lula, todos também 
apontando e apostando que a Casa aqui vai fazer esse 
entendimento. 

Deixo também, além desse pronunciamento dos 
royalties e do petróleo, aqui registrado o pronuncia-
mento sobre o Dia Mundial da Água. Foi ontem, dia 
22 de março. Água de má qualidade mata mais que 
violência – isso está hoje nas grandes manchetes de 
jornais hoje. Deixo esse pronunciamento para poder 
registrar a importância da política de gestão de re-
cursos hídricos e a importância da consciência do 
ser humano com relação à água e à preservação da 
água no Planeta.

Obrigado, Sr. Presidente. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR RENATO CASAGRANDE 

O SR. RENATO CASAGRANDE (PSB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores������������������������������������������, na última semana o Brasil passou a acom-
panhar o acirrado e polêmico debate sobre a divisão 
dos royalties provenientes da exploração do petróleo 
da camada pré-sal. A chamada emenda Ibsen, aprovada 
na Câmara dos Deputados, torna igual a distribuição 
desses recursos entre Estados e municípios produtores 
e não produtores de petróleo. Hoje, o tratamento de 
quem produz o mineral é diferenciado. Assim, o Rio de 
Janeiro, que detém 83% do total de barris extraídos no 
país, somando 605,2 milhões de barris por ano, pode 
deixar de receber R$ 7,3 bilhões por ano. 

O Espírito Santo também sai perdendo. Atual-
mente, a produção capixaba é de 36 milhões de bar-
ris anuais, o que garante ao Estado o segundo lugar 
no ranking de produtores. Portanto, se as regras para 
a distribuição de royalties forem aprovadas pela Câ-

mara, o Espírito Santo perderá cerca de R$ 430 mi-
lhões por ano. 

Ora, não há como negar que os prejuízos para 
essas duas entidades federativas são catastróficos. 
Como deixar de contar com R$ 7,3 bilhões de uma 
hora para outra? Como readequar os investimentos 
e custos com menos R$ 430 milhões no orçamento 
estadual e municipal? É preciso admitir que os danos 
para Rio de Janeiro e Espírito Santo serão irreversí-
veis, caso a emenda Ibsen seja aprovada pelo Con-
gresso Nacional. 

Não quero, com isso, dizer que sou contra o au-
mento do repasse dos royalties para os Estados e 
municípios não produtores. Ao contrário. Essa rique-
za pertence à União e todos devem ser beneficiados. 
Quem produz não tem culpa de ter sido abençoado 
pela natureza. Da mesma forma, quem não produz 
petróleo e gás não deve ser punido por não ser dota-
do desse combustível fóssil. Portanto, concordo que as 
riquezas da União precisam ser distribuídas a todos, 
mas ressalto que os produtores devem ter um trata-
mento diferenciado. 

Como é de conhecimento de todos, são muitas as 
conseqüências para quem sedia a atividade petrolífera. 
Os efeitos positivos são inegáveis. No entanto, à parte 
dos benefícios econômicos e dos negócios gerados com 
a exploração de petróleo, Estados e municípios produ-
tores também são palcos de impactos ambientais, que 
precisam ser amenizados com ações que reduzam es-
ses efeitos. Ao mesmo tempo, as gestões municipais e 
estaduais necessitam aplicar recursos em saneamento, 
educação, saúde, segurança e infra-estrutura porque 
recebem muitas pessoas atraídas pelas oportunidades 
geradas pela atividade petrolífera. 

Poderia aqui enumerar mil motivos que justifi-
cam o porquê de Estados e municípios produtores re-
ceberem um repasse diferenciado. Do mesmo modo, 
aqueles que não produzem também poderiam apontar 
inúmeras razões para que a distribuição dos recursos 
seja igualitária. Entretanto, não é apenas esse o cerne 
da questão. O impasse agora passa pelo campo da 
inconstitucionalidade. 

O parágrafo 1º do artigo 20 da Constituição diz: “É 
assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da ad-
ministração direta da União, participação no resultado 
da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos 
hídricos para fins de geração de energia elétrica e de 
outros recursos minerais no respectivo território, pla-
taforma continental, mar territorial ou zona econômica 
exclusiva, ou compensação financeira por essa explo-
ração”. Portanto, como se vê, há uma previsibilidade 



Março de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 24  09009 

constitucional, que garante um tratamento específico 
para os produtores. 

Outro aspecto que relata a ausência de constitu-
cionalidade do tema foi apontado nesta segunda-feira 
pelo próprio presidente do Supremo Tribunal Federal, o 
ministro Gilmar Mendes. Segundo ele, a emenda Ibsen 
é inconstitucional, pois se baseia na mesma lei que de-
fine os critérios para o rateio do Fundo de Participação 
dos Estados, o FPE. Essa legislação foi recentemente 
considerada inconstitucional pelo Supremo. Portanto, a 
distribuição de royalties, conforme determina a emen-
da Ibsen, também é inconstitucional. 

Ademais do mote jurídico, existe ainda a questão 
política. O presidente Lula, embora tenha dito que o 
problema dos royalties seja do Senado, já deixou claro 
que se o projeto for aprovado como está será vetado 
por ele. Caso isso ocorra, o que prevalece é o retorno 
da proposta original, que sequer trata da ampliação da 
distribuição dos recursos para não produtores. 

A ministra chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, 
pré-candidata à presidência pelo PT, também comen-
tou a aprovação da emenda Ibsen. Para ela, além de 
inconstitucional, a proposta não deveria tramitar em 
um momento pré-eleitoral. 

Outras figuras importantes do cenário político 
nacional se posicionaram perante a situação. O go-
vernador de São Paulo, também pré-candidato à pre-
sidência da República pelo PSDB, chamou a emenda 
de “inaceitável” e disse que ela vai arruinar o Rio de 
Janeiro e o Espírito Santo. 

Outro governador que saiu em defesa dos dois 
Estados foi Aécio Neves, de Minas Gerais. Num ato 
extremamente equilibrado, ele afirmou que pretende 
orientar a bancada mineira do Senado a votar favora-
velmente aos cariocas e aos capixabas. 

Essas exposições demonstram o quanto o debate 
pretende ser longo e difícil, mas penso que o melhor 
a fazer para encurtar as distâncias entre os que pro-
duzem e os que não produzem é o diálogo. Ninguém 
vai sair vencedor dessa batalha lutando com arro-
gância e desrespeito. No Senado, o melhor caminho 
é o da articulação e o da conversação. Acredito que 
todos os Estados podem sentar e discutir a melhor 
forma de encerrar o impasse e criar uma alternativa 
mais equilibrada, em que todos saiam ganhando de 
maneira justa. 

Era isso o que tinha a dizer. Muito obrigado, sr. 
presidente. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (PSB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, nesta segunda-feira, dia 22 de março, foi 
comemorado o Dia Mundial da Água. O significado da 
data é importantíssimo, pois coloca em debate o uso 

que vem sendo feito desse bem tão valioso. Sem água 
não há vida e é por isso que todos devem praticar o 
consumo consciente. 

Estimativas da Organização das Nações Unidas 
(ONU) apontam que se a curva do crescimento da 
população mundial se mantiver acelerado, na meta-
de deste século a Terra abrigará 15 bilhões de seres 
humanos, sendo que 5,5 bilhões passarão sede. Nos 
Estados Unidos, uma pessoa gasta 380 litros diários 
de água, levando em consideração seus hábitos e a 
água necessária ao alimento consumido por cada indi-
víduo. Já no Brasil, 40% do total da água enviada para 
a rede de distribuição são perdidos por vazamentos e 
roubos. O pior é que em alguns Estados esse desper-
dício pode chegar a 70%. 

Como se não bastasse o crescimento desordena-
do e o mau uso do recurso hídrico outro dado é ainda 
mais preocupante: a poluição. Segundo um relatório 
do Programa do Meio Ambiente das Nações Unidas, 
a água do planeta está cada vez mais poluídas e já 
mata mais do que as guerras. Cerca de 1,8 milhão de 
crianças com menos de 5 anos morrem anualmente 
pela falta d’água, o que representa uma morte a cada 
20 segundos. Uma das principais doenças provocadas 
pela falta de saneamento é a diarréia, que mata 2,2 
milhões de pessoas em todo o mundo. 

A contaminação da água é causada, em sua 
grande maioria, pelo lixo. Dois milhões de toneladas 
de resíduos contaminam cerca de 2 bilhões de tone-
ladas de água diariamente, seja em rios ou oceanos, 
causando gigantescas zonas mortas, matando recifes 
de corais e peixes. 

Todos esses problemas precisam ser resolvidos 
urgentemente. Sistemas de reuso de água e projetos 
para o tratamento de esgoto devem ser elaborados 
e melhorados o quanto antes. Além disso, Estados e 
municípios devem organizar alternativas para geren-
ciar a escassez ou o excesso de água. O objetivo é 
evitar que a população e atividades como agricultura 
e pecuária sejam prejudicados em casos de secas ou 
enchentes. 

Portanto, nesta semana em que se comemora o 
Dia Mundial da Água, as pessoas devem ter em men-
te a necessidade de mudarem os hábitos, usando os 
recursos hídricos de maneira consciente e racional. 

Era isso o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Renato Casa-
grande, o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presi-
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Obrigado a V. Exª. Cumprimento-o pela beleza do 
pronunciamento.

Chamo, agora, o Senador Goellner.
O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no dia de hoje 
também se pronunciou aqui a Senadora Serys Slhes-
sarenko, representante também do meu Estado, Mato 
Grosso. Ela fez referência ao estado em que se en-
contram as rodovias federais, mesmo as estaduais e 
as municipais, no nosso Estado – isso também não é 
novidade para os outros Estados da Federação –, para 
dizer que investimentos são necessários à consecução 
da melhoria das rodovias, a fim de que as condições 
de tráfego em longos trechos do País se faça de uma 
forma mais ordenada, com menos vidas humanas ceifa-
das diariamente. Essa má situação das estradas cobra 
um alto custo para o País em termos de logística, em 
termos de custo para o Brasil, e a agricultura brasileira 
se torna cada vez menos competitiva. 

Temos hoje problemas inúmeros de logística nos 
nossos Estados, não só pela falta de investimentos que 
houve na melhoria das rodovias, mas também pela 
falta de investimentos necessários aos portos fluviais 
e marítimos, às ferrovias e ao desenvolvimento do sis-
tema de transporte hidroviário no País. 

A concessão à iniciativa privada seria uma so-
lução para a melhoria das rodovias federais, o que 
concorreria para reduzir o custo Brasil, como o Go-
verno Federal, embora com bastante atraso, acabou 
por reconhecer em alguns momentos – a concessão 
de algumas rodovias.

Algumas concessões foram feitas com bons re-
sultados, mas uma disputa recente, como descreve 
aqui um editorial de O Estado de S.Paulo, do dia 24 
de fevereiro, que fiz questão de trazer novamente à 
análise no Congresso Nacional:

[...] entre a Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres (ANTT) e o Tribunal de Con-
tas da União interrompeu, já por mais de 15 
meses, a licitação de trechos importantes de 
rodovias de grande penetração [que cortam o 
Brasil], como a BR-040, no trecho Brasília a 
Juiz de Fora, a BR-381, entre Belo Horizonte 
e o Estado do Espírito Santo, e a BR-116, de 
[...] [Minas Gerais] à divisa com a Bahia, parte 
da antiga Rio-Bahia.

Todas essas rodovias estão incluídas 
no Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), mas, como os fatos têm demonstrado, 
isso não é garantia de rapidez e eficiência [de 
execução].Como relata reportagem de Renée 

Pereira, publicada no Estado (18/2), o impas-
se surgiu com o pedido feito pelo ministros do 
TCU à ANTT, o órgão regulador [do sistema 
viário brasileiro], para que detalhasse os inves-
timentos de R$8,2 bilhões que as empresas 
vencedoras do leilão terão de fazer... [porque 
terão concessões durante 25 anos]. 

Esta não é uma condição descabida do TCU, dado 
o estado em que se encontram as rodovias do País.

O TCU quer saber exatamente que obras 
serão feitas, como é o interesse dos usuários 
das rodovias e da população em geral. Pode 
ser mesmo que, como os investimentos serão 
feitos ao longo dos anos, possam até ser de 
maior vulto, de acordo com as necessidades 
de ampliação, modernização e manutenção, 
o que deve ser levado ao conhecimento do 
Tribunal [o TCU] na ocasião oportuna, como 
é de lei.

A ANTT reclama das exigências do TCU, e, nes-
se universo onde não há entendimento, é que aconte-
cem as grandes faltas de investimentos e a presteza 
dos investimentos no País. Além disso, eu diria que 
o grande entrave também de entendimento que exis-
te no País diz respeito à burocracia em relação aos 
estudos de impacto ambiental de cada obra que se 
executa no País.

Eu vou citar o exemplo de uma obra importantís-
sima, uma ferrovia, cuja concessão é da L&L Logística, 
que parou os trilhos em Alto Araguaia, Município do 
Estado de Mato Grosso, divisa com Goiás. O emper-
ramento burocrático ainda não permitiu que o Ibama 
concedesse o Estudo de Impacto Ambiental (EIA-RI-
MA) para a extensão da linha férrea até a cidade de 
Rondonópolis.

Da mesma forma, todas as hidrovias de Mato 
Grosso sofrem algum tipo de embargo ou entrave am-
biental. O mesmo também se verifica com os projetos 
de obras portuárias, construção de eclusas, barragens 
e a parte da navegação fluvial nos leitos dos rios.

Esse excesso de burocracia não pode persistir. 
Deve haver uma nova avaliação do controle externo 
dessas operações, dessas liberações, dessas análi-
ses ambientais, a exemplo do que acontece no Judi-
ciário, no qual, por intermédio do Conselho Nacional 
de Justiça, aceleram-se as análises. Um Estado cal-
cado no princípio do ordenamento jurídico não pode 
se deixar tutelar.

Isso, inclusive, foi objeto da consideração do di-
retor do Dnit, José Luiz Pagot, que, em uma recente 
reunião havida durante a realização de um fórum na 
cidade de Goiânia, relatou que é preciso ter profissio-
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nais responsáveis e competentes para reduzir procedi-
mentos de análise da legislação, sem feri-la. Por isso, 
sobre as rodovias ainda agora persiste uma falta de 
entendimento. Quer dizer, não há uma coordenação 
aqui, em Brasília, em relação aos órgãos que precisam 
promover essas obras no País. 

Eu diria que a facilitação desses processos lici-
tatórios, atendendo ao TCU, indicaria que o detalha-
mento, nos moldes requeridos pela ANTT, poderia ser 
o caminho para que, mesmo repassando os custos 
desse detalhamento, desse projeto básico, pudésse-
mos ter uma avaliação melhor da real necessidade de 
cada estrada. Se houvesse boa vontade por parte do 
órgão regulador e se a gestão do PAC fosse mais efi-
caz, teríamos estradas adequadas para operar, pois 
essa situação em que se encontram as nossas estra-
das é o pior dos mundos, como bem avalia a Agência 
Nacional dos Transportes Terrestres. Afeta diretamente 
a competitividade dos produtos brasileiros. 

Dessa forma, numa análise realista, chega-se à 
conclusão de que essas rodovias-tronco do País não 
são de interesse imediato do Governo Federal. Se fos-
sem de interesse imediato, dar-se-ia uma solução, um 
jeito, assim como foi encontrado um jeito para apro-
var a manutenção, no Orçamento Geral da União, das 
obras da Petrobras, nas quais o TCU também detectou 
irregularidades e que deveriam estar paralisadas – foi 
determinado pelo Presidente Lula que se desse con-
tinuidade à execução dessas obras. 

Concluindo, Sr. Presidente, quanto ao estado em 
que se encontram as rodovias, é preciso que sejam 
agilizadas as licenças, como bem lembrou a Senadora 
Serys em seu pronunciamento. A obra da BR-163, a 
exemplo do que acontece com a BR-364, é de grande 
importância para o Estado de Mato Grosso; há mais 
de quinze anos existem projetos da execução dessa 
rodovia, para a sua duplicação. Só agora, porém, nas 
últimas semanas, foi obtida a licença para a duplicação 
dessa rodovia. É uma incoerência total! Ela faz parte do 
PAC e já aparece como executada. Essa ferrovia que 
mencionei, que nem foi iniciada, aparece em execu-
ção também – na realidade, nada foi executado, nem 
licenças ambientais existem. 

Então, é um órgão do governo impedindo o an-
damento de outro. Isso explica a morosidade de todos 
os investimentos necessários às obras do PAC. 

Então, quando se fala das obras do PAC I, eu di-
ria que nós teríamos que desnudá-lo, desnudá-lo com-
pletamente, porque já estão falando em PAC II. Nós 
não temos nenhuma solução para as obras do PAC I: 
aparecem obras em execução, quando, na realidade, 
elas nem foram iniciadas. 

Então, é nesse sentido o meu descontentamen-
to. Enquanto não houver uma ordenação, uma desbu-
rocratização, um equilíbrio de entendimento entre os 
órgãos federais e estaduais, dificilmente nós vamos 
andar nos trilhos, dificilmente faremos as melhorias 
necessárias para oferecer toda a logística de que tanto 
necessita o País. 

Obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Agradeço a V. Exª. 
Com a palavra, o Senador Sadi Cassol, como 

inscrito.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Pela ordem, Senador Flexa – Flexa que sai e não 
volta.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente, Senador 
Romeu Tuma, peço licença a V. Exª, que é paraense 
de coração e tão bem representa São Paulo aqui, no 
Senado Federal, para registrar a alegria e a honra de 
ter aqui, no plenário do Senado, o nosso Prefeito Mi-
guel Santa Maria, do Município de Curralinho, no ar-
quipélago do Marajó, do qual o nosso companheiro e 
amigo Senador Mário Couto é filho – lá de Salvaterra, 
também na Ilha de Marajó. Senador, o Prefeito Miguel 
Santa Maria está acompanhado do Deputado Nilson 
Pinto, do PSDB, do Diretor da Secretaria Municipal de 
Educação, Benedito Pacheco, e do Secretário Munici-
pal da Saúde, Davi Quaresma.

É importante, Senador Romeu Tuma, que o nos-
so País tenha um projeto de desenvolvimento para a 
Ilha do Marajó, que é um arquipélago que tem um dos 
IDHs mais baixos do Brasil. Curralinho, cuja gestão 
está a cargo do nosso Prefeito Miguel, que já tem as 
dificuldades inerentes ao fato de estar na Amazônia, 
ainda enfrenta as dificuldades decorrentes de estar no 
Marajó, mas tem o apoio do Senador Flexa Ribeiro, 
do Senador Mario Couto e do Deputado Nilson Pinto.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Queria pedir licença a V. Exª para incluir a Mesa nos 
cumprimentos que V. Exª faz ao Prefeito e aos demais 
membros da cidade a que V. Exª se referiu. Quero que 
eles saibam que a vigilância de V. Exª e do Senador 
Mário é permanente aqui. Eles não ficarão órfãos nun-
ca, pela presença e pela luta de V. Exª e do Senador 
Mário – quando ele dá soco na mesa é fogo na canji-
ca! Eu acho que tem uma representação muito forte o 
Estado do Pará neste Senado.
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Com a palavra, o Senador Sadi Cassol.
O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Estima-
do Presidente Senador Romeu Tuma...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Peço sua licença para prorrogar a sessão por uma 
hora.

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
O tempo regimental da sessão já se havia esgotado. 

Com a palavra V. Exª.
O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Muito 

obrigado, Sr. Presidente.
Srªs e Srs. Senadores, eu quero fazer dois regis-

tros muito rápidos neste fim de tarde. 
Hoje nós teríamos um dia muito especial no Es-

tado do Tocantins, com a presença do nosso Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, da Ministra Dilma e do 
Ministro dos Transportes: iríamos inaugurar mais cem 
quilômetros da ferrovia Norte-Sul.

Não deu para fazer a festa, Sr. Presidente, por-
que, ao chegar em Palmas, Tocantins, o tempo fechou 
e não foi possível o deslocamento de helicóptero até 
Guaraí e Colinas, onde seria feita inauguração desse 
trecho de mais cem quilômetros.

Está prevista a chegada da ferrovia Norte-Sul 
à nossa capital Palmas, Tocantins, agora, no mês de 
novembro. Ficará concluída totalmente até Palmas, 
Tocantins.

Mesmo assim, quero deixar este registro e para-
benizar o nosso Presidente, a nossa Ministra Dilma, o 
Ministro dos Transportes e toda a sua equipe. O Pre-
sidente Lula já foi sete vezes a Tocantins durante seu 
mandato, mas sempre para inaugurar obras, não para 
lançar obras. Isso é motivo de orgulho para nós.

Grandes obras estão acontecendo em Tocantins. 
Nós inauguramos, nesses últimos cinco ou seis anos, 
nada mais nada menos do que três hidrelétricas, gran-
des hidrelétricas, e há mais três em andamento. 

Eu sempre digo – e não é nenhuma desfeita aos 
governadores que passaram por Tocantins nem ao atual 
Governador Gaguim, nós tocantinenses sabemos dis-
so – que o melhor governador do Estado do Tocantins 
se chama Lula, pelos investimentos, pelo apoio que 
tem dado ao nosso Estado. Então, quero agradecer e 
parabenizar o Presidente por mais este ato.

Eu gostaria também, Sr. Presidente, de fazer a 
leitura aqui de uma PEC que eu registrei na semana 
passada, PEC que leva o número 02, de 2010, que 
trata da obrigatoriedade dos prefeitos e governado-
res de todo o Brasil, no momento em que se abre um 

edital de concurso público, fazerem constar no edital 
o salário-piso da categoria da região. 

Hoje se costuma abrir um edital de concurso 
público para engenheiro civil, por exemplo, cujo piso 
salarial no Estado de Tocantins é R$4 mil, oferecendo 
um salário entre R$1,8 e R$2 mil. Entramos com uma 
PEC – e quero agradecer aos Senadores que apoiaram 
– a qual já protocolei, tendo recebido o número 02 – 
com certeza vamos aprová-la no Congresso Nacional 
– para fazer com que se cumpra pelo menos o salário 
mínimo das categorias do Brasil. Vale para engenhei-
ros, arquitetos, enfermeiros, enfim, todos que possam 
ter um salário digno para prestar um bom serviço.

Gostaria de fazer brevemente, Sr. Presidente, a 
leitura da justificativa.

“Justificação:
O § 1º do art. 39 da Constituição Federal 

relaciona os princípios a serem observados 
na fixação dos padrões de vencimento e dos 
demais componentes dos sistemas remune-
ratórios a serem instituídos pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municí-
pios. O objetivo desta proposta é a inclusão, 
entre tais diretrizes, da obrigação de ser ob-
servado o piso salarial nacional das diversas 
categorias profissionais, conforme fixado nas 
correspondentes leis federais. 

Com isso, pretende-se superar uma in-
justiça inaceitável, sofrida pelos profissionais 
cuja categoria tem piso salarial fixado em lei, 
que veem esse direito desprezado solenemen-
te pelo Poder Público. Ou seja, exatamente 
aqueles de quem se deveria esperar a con-
duta exemplar no cumprimento da legislação, 
infelizmente, não levam em consideração o 
piso salarial ao abrirem os editais dos con-
cursos públicos.

Assim, por exemplo, os profissionais de 
Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Química 
e Veterinária têm a profissão e a remuneração 
regulamentada por meio das Leis nºs 4.950-A, 
de 22 de abril de 1966, e 5.194, de 24 de de-
zembro de 1966. Não obstante, essas normas 
não têm sido observadas, especialmente, quan-
do se abrem concursos nas prefeituras e nos 
Estados brasileiros. Esses profissionais são 
muitas vezes, então, recrutados com salário 
muito menor que o piso salarial, às vezes em 
valor equivalente até mesmo à metade dele. 

Não é justo que haja decréscimo na remu-
neração de um desses profissionais simplesmen-
te porque ele resolveu seguir o serviço público. O 
trabalhador deve receber um salário digno, pelo 
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que ele se propôs a cursar o nível superior, e deve 
ter uma retribuição a altura da qualificação que 
obteve. É, portanto, um equívoco se imaginar que 
o Poder Público esteja economizando ao não pa-
gar o piso salarial. Ao contrário, essa postura leva 
ao desestímulo do profissional, que deixa prestar 
um bom serviço e pode, até mesmo, procurar ou-
tra atividade para complementar a renda, o que 
resultará na diminuição de sua dedicação e na 
queda da qualidade de sua produção. 

Por essas razões, conto com o apoio dos 
meus Pares para a aprovação desta Proposta 
de Emenda à Constituição.”

Era esse o registro, Sr. Presidente, que queria 
fazer, esperando a aprovação desta PEC.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Sem dúvida, V. Exª conseguirá.

Pela ordem, tem a palavra o Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, centro 
referencial de diagnóstico e tratamento de doenças 
hematológicas na Região Norte, o Hemoam é Fun-
dação de Hematologia e Hemoterapia do Amazonas, 
vinculada à Secretaria de Saúde do Governo do Es-
tado do Amazonas. Sua atuação principal é na base, 
a Capital, mas seus bons serviços atendem também 
às populações do interior, na coleta, tratamento e dis-
tribuição de sangue.

Ontem, em viagem de fim de semana ao Amazo-
nas – viagem que eu finalizava – visitei o Hemoam, a 
convite de sua diretora, Drª Leny Passos. Dela e dos 
outros integrantes da diretoria, recebi informações so-
bre o funcionamento desse modelar banco de sangue. 
Saí de lá com a decisão de propor emenda ao Orça-
mento da União, para transformar em hospital aquela 
meritória Fundação, atualmente um banco de sangue 
público do Amazonas.

A ideia é consignar para esse objetivo R$35 milhões, 
equivalendo ao total do custo de modelar projeto de re-
modelação daquela unidade. O projeto prevê a constru-
ção do prédio de acordo com as normas do Ministério da 
Saúde e também a aquisição dos equipamentos.

Conta o Hemoam com enfermarias e ambulató-
rios que oferecem tratamentos especializados, pronto 
atendimento, serviço odontológico, acompanhamento 
fisioterápico, psicológico e social, bem como terapia 
transfusional para os portadores de hemopatias.

Para assegurar qualidade de seus serviços e pro-
dutos, o Hemoam participa de controles externos de 
qualidade e vem obtendo certificados de Elite e Exce-
lência em serviços laboratoriais na área de imunohe-
matologia. Desde 2001, conta com o certificado ISO 

9001/2000 para o Ciclo do Sangue, sendo a primeira 
instituição do gênero a obter a certificação entre os 
Estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste do País. 
Recentemente, aumentou o escopo da ISO, certifican-
do também o laboratório de análises clínicas. Até aqui, 
é a única instituição pública de saúde do Amazonas 
detentora dessa certificação.

No campo acadêmico e científico, a Fundação 
Hemoam está empenhada na qualidade da formação 
de profissionais da área e no estímulo à pesquisa e 
desenvolvimento científico tecnológico da Hematologia 
e Hemoterapia como forma de garantir o compromisso 
de fornecer sangue com qualidade e atender bem aos 
que dele necessitam.

O Hemoam é cadastrado como Instituição de Pes-
quisa junto ao CNPq e à Fapeam e desenvolve ativida-
des de ensino em nível de graduação e pós-graduação, 
em convênio com universidades públicas e privadas do 
Amazonas, além de possuir em seu quadro um corpo 
de pesquisadores composto por doutores, mestres e 
especialistas nas mais diversas áreas.

Na minha visita, conheci o trabalho da equipe de 
funcionários que atua no Hemocentro. Conversei com 
vários pacientes, ouvindo relatos das dificuldades do 
tratamento. Entre outros empecilhos, é preciso fazer 
exames, como ultrassom e raio-X, em outras clínicas 
ou hospitais. “Esses pacientes têm baixa imunidade e 
ficam expostos a diversas doenças quando precisam 
fazer exames em outros locais. Um hospital agregaria 
tudo em um só lugar”, explica a Drª Leny Passos.

Inicialmente, e já concluo, Sr. Presidente, pensei 
em apresentar a emenda em nome da bancada, mas 
depois decidi apresentá-la individualmente. Como cada 
parlamentar no meu Estado tem direito a uma emenda 
de bancada, a minha será dedicada ao Hemoam. Fiquei 
muito sensibilizado com a dedicação dos funcionários, 
o empenho da atual gestão e a luta dos pacientes. Che-
ga a ser chocante a situação dos pacientes. Por isso, 
entendo que eles precisam de ajuda e é meu dever 
ajudá-los no que for possível.

Na mesma oportunidade, conheci também o tra-
balho do Grupo de Apoio às Crianças Portadoras de 
Doenças do Sangue – Raio de Sol, uma Oscip sem 
fins lucrativos que apóia crianças portadoras de do-
enças malignas e benignas do sangue em tratamento 
no hemocentro. Segundo o presidente do Raio de Sol, 
João Lima, o grupo atende a 500 famílias que não têm 
como se manter nem onde ficar em Manaus.

Sr. Presidente, de fato é comovente a cena que 
vi. Crianças que sofrem de hemofilia ou de leucemia 
lutando pela sobrevida. 

Alguns pacientes de leucemia já com doadores de 
medula compatibilizados com a necessidade do organis-
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mo do paciente, outras ainda esperando, mas o fato é 
que dará para se fazer transplante de medula no hospital, 
no Amazonas. Portanto, se conseguirmos isso, será uma 
grande vitória. E não tenho nenhuma dúvida de que não 
há nada mais nobre para dedicar a emenda de bancada 
que me cabe do que dedicá-la ao Hemoam.

E tem lá um menino, portador de leucemia, cha-
mado Fabrício, que joga xadrez. Ele estava lá, ganhou 
de dois a um de um psicólogo do Hemoam, e ficou bem 
claro o desafio: na próxima viagem irei ao Hemoam jo-
gar xadrez com Fabrício. Ele está jogando muito bem, 
eu estou muito enferrujado, mas, de qualquer jeito, o 
que eu desejo mesmo é a sorte dele, é a felicidade 
dele e aquele hino à vida que percebi nos olhares e na 
dedicação dos médicos, demais especialistas e funcio-
nários dessa modelar instituição que é o Hemoam, Sr. 
Presidente, que vai virar hospital pelo nosso denodo, 
se Deus quiser; farei o impossível, o que estiver a meu 
alcance para que isso aconteça.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, o 
Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Sadi Cassol.

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – Após o registro do ilustre Senador Arthur Vir-
gílio, convidamos para fazer uso da palavra mais um 
orador inscrito, o Senador Romeu Tuma, pelo tempo 
regimental.

Com a palavra o Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, vou ser rápido. 

Uso a tribuna, porque hoje, pela manhã, na Co-
missão de Agricultura, houve uma audiência pública 
muito importante e interessante, por requerimento do 
Senador João Tenório e presidida pelo Senador Valter 
Pereira, com a presença de Gilberto Goellner, Kátia 
Abreu e outros Senadores ligados à agricultura, para 
discutir sobre fertilizantes. 

O Ministro Reinhold Stephanes e o representante 
do Ministro Edison Lobão, que não pôde comparecer, 
explicaram tudo o que vem acontecendo com relação 
às dificuldades de exploração de produtos que servem 
para agricultura no Brasil, como potássio e outros. 
Estão fazendo uma regulamentação em conjunto e já 
está pronto o projeto de lei, que deverá ser, em breve, 
encaminhado ao Congresso para discussão. 

Ficamos um pouco surpresos com a produção: há 
casos em que o Brasil tem de importar cerca de 90% 
do que usa na produção de fertilizantes. Os produtos 
vêm da Rússia, do Canadá, da China e de outros pa-

íses que têm uma grande produção desses minérios 
para fertilizantes. 

Eu queria também, Sr. Presidente, cumprimentá-
lo pela notícia dos 100 quilômetros da Norte/Sul. Eu 
sou um apaixonado por ferrovia. Quando eu viajo para 
o exterior, o meu meio de transporte é a ferrovia, pelo 
conforto, pela velocidade e pela certeza do cumpri-
mento do horário. Então, V. Exª dá uma boa notícia, de 
que o Presidente foi a Tocantins, mas, por uma ques-
tão de chuvas fortes, não conseguiu chegar ao local. 
Mas a estrada está lá e vai funcionar em breve. V. Exª 
confirma que até novembro chegará à capital. Eu peço 
licença para pedir ao senhor que me convide para dar 
um passeio nesse trem.

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – Será uma honra para todos os tocantinenses, 
Senador Romeu Tuma, a sua presença no Tocantins. 
Os tocantinenses vão admirá-lo tanto quanto todos 
os brasileiros. 

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Muito obri-
gado. Se Deus quiser, estaremos lá. 

Então, estou trazendo esse programa do Ministro 
Reinhold e da Comissão de Agricultura porque recebi 
há pouco o prefeito de São Pedro, um Município muito 
bom em São Paulo. Juntamente com o seu secretário 
de comunicação, ele me trouxe uma notícia publicada 
no jornal: “CPI criada pelo Senador precisa ser insta-
lada, defende o Senador Romeu Tuma”. 

Isso foi pedido em setembro e eu, por mais de uma 
vez, ocupei a tribuna para pedir ao Presidente Sarney 
que... Ele me disse que já comunicou aos presidentes 
de Partido a indicação, mas o Regimento diz que, se 
passado o prazo, não for indicado, ele poderá fazê-lo. 

Nós temos visto várias falsificações de medica-
mentos, contrabandos, produções em países vizinhos 
feitas sem nenhuma higiene, sem nenhuma proteção, 
sem respeito algum à saúde pública, exportadas clan-
destinamente para o Brasil e vendidas praticamente 
em lugares ermos. E a pessoa que necessita do re-
médio acaba comprando-o, sem ter o sal necessário 
para buscar a sua cura. 

Nós pedimos que realmente possamos em bre-
ve ter essa CPI funcionando, ainda mais agora. Por 
isso que eu falei da Secretaria de Agricultura, onde 
se encontra a falsificação de insumos agrícolas que 
possuem veneno, que podem matar, quando consu-
midos produtos com uso de insumos agrícolas falsi-
ficados, produtos que realmente podem trazer o so-
frimento àqueles que o consomem e não sabem que 
estão consumindo veneno. Nós propomos, inclusive, a 
acusação de homicídio, caso a pessoa venha a sofrer 
o óbito em razão de medicamento falsificado ou de 
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produtos agrícolas que tragam consequências graves 
ao cidadão. E, ainda, o contrabando.

Outra coisa, eu presidi a CPI do Roubo de Car-
gas e recebi alguns transportadores desesperados. 
Na época da colheita, na época do plantio, o roubo da 
carga de fertilizantes é enorme e um caminhão tem 
mais de dois milhões. Nós poderíamos na CPI avan-
çar e tentar identificar quem vende produto roubado 
de cargas de fertilizantes.

Então, faço novo apelo à Presidência para que não 
descure este interesse da população, que deseja ver coibi-
do qualquer tipo de falsificação de medicamentos, porque 
eu acho que isso é uma tentativa de homicídio.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 

RO) – Após pronunciamento do ilustre Senador Ro-
meu Tuma, temos mais um orador inscrito, o Senador 
Acir Gurgacz.

V. Exª tem a palavra pelo tempo regimental.
O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago aqui um as-
sunto que me preocupa muito: os caminhos que a 
educação vem tomando no Brasil e, principalmente, 
no meu Estado. 

Rondônia atravessa hoje uma greve de profissio-
nais do setor. Já são mais de treze dias de paralisação, de 
salas de aula fechadas, de crianças e adolescentes em 
casa perdendo aulas e de pais sem saber o que fazer. Já 
são treze dias de professores batalhando por melhores 
condições de trabalho e salários mais dignos.

Os profissionais da educação reivindicam reajus-
te salarial para compensar a perda que afirmam ter se 
acumulado ao longos dos últimos oito anos. Por outro 
lado, o Governo afirma que os professores recebem 
acima do piso nacional e que tiveram ganhos reais ao 
longo dos anos.

Hoje, um professor em Rondônia recebe, men-
salmente, cerca de R$1.400,00. Recebe essa valor 
para educar crianças e jovens, para formá-los como 
estudantes, como profissionais, como seres humanos, 
como cidadãos. É pouco? Sim; é pouco, considerando 
a função de um professor, a importância do seu traba-
lho e a sua formação.

Segundo dados levantados recentemente, 95% 
dos professores do Ensino Médio têm diploma de En-
sino Superior; 85% dos professores do Ensino Funda-
mental Dois têm diploma de Ensino Superior; e 58% 
dos professores do Ensino Fundamental Um têm esse 
diploma. Esse índice, graças à dedicação dos profis-
sionais da área, só tem crescido. Atualmente, cresce 
o número de profissionais de educação que busca 
aperfeiçoamento técnico e educacional em graduação 

e pós-graduação, investindo do próprio bolso. E tudo 
isso para quê?

Atualmente, um cortador de cana de açúcar em 
São Paulo recebe salário mensal de cerca de R$1 mil, 
praticamente o mesmo salário estabelecido como piso 
da educação.

Nossos professores não têm uma melhor forma-
ção? Não são professores que formam nossas crian-
ças? São esses professores que lidam com jovens e 
adultos que buscam uma nova chance de se integrar 
aos bancos escolares?

É a pura verdade: os professores precisam de 
uma remuneração condizente com a importância da 
sua função, assim como políticas de cargos e salários 
que façam justiça à sua dedicação.

Mas não é somente disso que a educação, em 
Rondônia e no Brasil, precisa para melhorar. A edu-
cação precisa de caminhos mais claros – claros, bem 
definidos e, acima de tudo, em sintonia com as neces-
sidades do Estado e do País.

É preciso repensar o nosso modelo educacional 
para que o trabalho do educador seja mais eficaz, para 
que cada escola não seja obrigada a tentar reinventar 
a roda a cada ano, para que haja uma referência, uma 
política, uma meta definida.

A educação, isso é fato, é uma das ferramentas 
que um país tem para atingir seus objetivos. Sem que 
esses objetivos sejam definidos, como a educação 
saberá que seu caminho está correto?

Proponho que Rondônia estreite conversações 
não apenas acerca de salários e carreira (duas reivin-
dicações mais que merecidas e justas), mas também 
sobre um projeto educacional que seja modelo para 
as entidades educacionais públicas e privadas do Es-
tado, e até mesmo para o País.

O nosso foco é o crescimento, o desenvolvimento, 
como economia e como seres humanos. Para isso, pre-
cisamos de quê? De qual projeto político-pedagógico? 
De reforço em quais disciplinas? De que tipo de rela-
ção entre as disciplinas? De qual relação entre aluno 
e professor? De qual estrutura de ensalamento? De 
qual número de alunos por sala de aula?

Sr. Presidente, com a palavra para chegar às res-
postas dessas perguntas devem ficar os educadores, 
que lidam com esses questionamentos todos os dias.

Nós, representantes do povo no poder, temos de 
ouvi-los e temos de criar meios de transformar esses 
anseios em um novo modelo educacional. Para que isso 
funcione, é preciso que se instale, definitivamente, a paz 
entre o Governo de Rondônia e o setor da educação. É 
preciso paz entre o Poder Público e os educadores. 

Srªs e Srs. Senadores, nossas crianças e ado-
lescentes – nossos estudantes – não podem mais ser 
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prejudicados por causa dessa falta de sintonia entre 
os dois setores, que deveriam andar perfeitamente afi-
nados. E sabemos que não existem meios de compen-
sar, efetivamente, os atrasos de aulas provocados por 
greves escolares. Não há como repor, com eficácia, as 
aulas perdidas, convocando estudantes para finais de 
semana, aplicando provas sem a preparação necessá-
ria, acelerando o passo em estudos que deveriam ser 
gradativos e seguindo rígidas lógicas didáticas. 

O Governo do meu Estado precisa se reunir numa 
mesa de negociação para tentar encerrar, o quanto an-
tes, essa greve de professores em Rondônia, sem deixar 
para o ano que vem uma nova bomba relógio armada. 

É inadmissível que empurremos o problema para 
frente, de forma indefinida, mesmo sabendo que, no 
ano que vem, crianças, adolescentes, pais e professo-
res poderão passar pelo mesmo tormento. 

Srªs e Srs. Senadores, destaco e reitero, aqui, a 
minha preocupação e o meu pedido ao Governo de 
Rondônia e aos professores do meu Estado para que 
cheguem a um consenso nas negociações salariais, 
mais que justas. E que também semeiem, nesse acordo, 
a semente de um relacionamento melhor, sempre em 
busca de soluções e de harmonia, daqui para frente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essa é uma pre-
ocupação que a gente tem com o ensino público em todo o 
País, mas, principalmente, no meu Estado de Rondônia.

Srs. Senadores, muito obrigado.
Sr. Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 

TO) – Obrigado, Senador. 
Nós temos mais um orador inscrito, o ilustre Se-

nador Paulo Duque, do Rio de Janeiro, pelo tempo 
regimental.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Sr. Pre-
sidente, eu indago de V. Exª quantos minutos eu vou 
ter, hoje, para falar. Quantos minutos?

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – Não, agora que está encerrando, V. Exª fique à 
vontade, Senador.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – À vonta-
de? Não há ninguém atrás de mim?

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – Temos apenas o Senador Mão Santa e V. Exª 
inscritos.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Ah, mui-
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – Fique à vontade.

Com a palavra, o Senador Paulo Duque, do Rio 
de janeiro.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, já abordei, embora rapidamente, uma daquelas 
quatro mensagens que o Presidente da República enviou 
ao Congresso referentes ao petróleo e já até preparei 
uma, duas ou três emendas, para tentar tirar de um dos 
projetos um passageiro clandestino que ali conseguiu 
penetrar e que, certamente, prejudicaria muito meu Es-
tado, o Rio de Janeiro, e colocaria em risco até a pró-
pria unidade nacional. Quando vejo que minha Pátria 
está em risco, sempre corro para lá. Sempre foi assim 
comigo, desde a época da Câmara Municipal.

Mas, na realidade, eu me inscrevi hoje para falar so-
bre um Vereador antigo do Rio de Janeiro, que começou 
comigo, praticamente, naquela política antiga, do Distri-
to Federal antigo, que foi o Vereador Alchibalde Índio do 
Brasil Ferraz, que é dos tempos em que o Rio vivia seus 
dias dourados. Esse Vereador era de origem muito pobre. 
Estudou, conseguiu formar-se em Medicina e dedicou 
grande parte de sua vida, como político e como médico, 
às causas nobres da pobreza, da infelicidade, da tortura, 
das incertezas da vida, para ajudar os outros. Era o tipo 
de vereador que fazia questão de ser o médico da famí-
lia. Ele atendia no seu consultório. O Vereador atendia 
dentro das inúmeras favelas do Rio de Janeiro.

Alchibalde Índio do Brasil me fez voltar ao passado, 
quando a Câmara de Vereadores do Rio possuía pessoas 
de altíssimo nível, de grande talento. Vejo, aqui, o Alberto 
Cotrim Neto; o Álvaro Tolentino Dias; o Alvimar Gomes 
Leal; o Aníbal Espinheira; o Mourão Filho, que uma vez foi 
candidato a Senador do povo; o Celso Lisboa, professor 
e dono de faculdade; o Chrispim Maurício da Fonseca. 
Todos não existem mais. Meu caro Senador Mão Santa, 
é dramático ver uma lista de políticos que conviveram 
com você no Parlamento, na sua época, e que já se 
foram. Eles não estão mais entre nós. E aproveito este 
momento, em que homenageio o grande político cario-
ca Alchibalde Índio do Brasil Ferraz, para homenagear 
todos esses Vereadores do antigo Distrito Federal. Até o 
Armando da Fonseca está aqui, nesta relação. Tenho a 
certeza de que os Srs. Senadores se lembram perfeita-
mente deste rapaz: Armando da Fonseca, que foi mui-
to ligado a Getúlio Vargas. E quem não se lembra, por 
exemplo, de Hugo Ramos Filho, que chegou a ser Se-
nador da República e que foi Vereador em 1961? Quem 
não se lembra do Professor Gladstone Chaves de Melo 
e da poetiza Adalgiza Nery, que foi Vereadora e, depois, 
Deputada Estadual, que foi casada com Lourival Fontes, 
Chefe da Casa Civil de Getúlio?

Então, deu-me o repente – depois de haver pre-
parado algumas emendas para esse projeto que vamos 
discutir – de homenagear o passado, de homenagear o 
tão brilhante passado do Rio de Janeiro, o tão carinhoso 
passado do Rio de Janeiro, o tão lembrado passado do 
Rio de Janeiro, de nova mentalidade, de outra geração. 
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A gente via o Índio do Brasil inaugurando uma melhoria 
em um morro, na companhia do Prefeito daquela ocasião, 
Francisco Negrão de Lima, com seu chapéu da marca 
Jello – ele lançava o chapéu Jello no Rio de Janeiro.

Deixo para outros a incumbência de expor suas 
ideias. Eu queria homenagear hoje o passado, e a me-
lhor maneira que encontrei de fazê-lo foi a homenagem 
ao Vereador do Rio de Janeiro, médico caridoso e gran-
de Parlamentar Alchibalde Índio do Brasil Ferraz. Quis 
falar dele, lembrar e dizer o nome dele nesta tribuna 
do Senado, bem no centro de Brasília.

Por isso, vou pedir, Sr. Presidente, que sejam in-
seridas nos Anais desta Casa não só as notícias so-
bre o Vereador Índio do Brasil e sobre suas principais 
realizações, mas também o nome de todos aqueles 
políticos antigos que, sem exceção, já se foram, cujos 

nomes estão aqui, neste caderno. Talvez, seja um 
pouco de sacrifício para os nossos taquígrafos, talvez 
seja um pouco cansativo para os nossos funcionários, 
talvez seja até tedioso ter de copiar, um a um, esses 
nomes, cujos antigos partidos não existem mais: PTB, 
PSP, PRP, PR, POT, PSD, UDN. Olha só quanto pas-
sado político de valor não se encontra neste simples 
folheto! É isto, Sr. Presidente, que peço a V. Exª: que 
determine essa publicação.

Muito obrigado, meus senhores e minhas senho-
ras, Senadores do meu País.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR PAULO DUQUE EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – V. Exª será atendido, na forma regimental.

Temos mais um orador inscrito, o Senador Mão 
Santa, que já pode se dirigir à tribuna para fazer uso 
da palavra.

Antes, porém, farei a leitura de um requerimento:

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2010

Requeiro, nos termos do art. 160, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que o 
tempo destinado aos oradores do Período do 
Expediente, do dia 17 de novembro de 2010, 
seja dedicado a comemorar o centenário de 
nascimento da escritora Rachel de Queiroz.

Justificação

O Estado do Ceará se regozija por ser o berço da 
ilustre escritora Rachel de Queiroz. Nascida em Forta-
leza, em 17 de novembro de 1910, filha de Daniel de 
Queiroz e de Clotilde Franklin de Queiroz, Rachel des-
cendia, pelo lado materno, da estirpe dos Alencar (sua 
bisavó materna, “dona Miliquinha”, era prima de José de 
Alencar, autor de “O Guarani”) e, pelo lado paterno, dos 
Queiroz, família de raízes profundamente lançadas em 
Quixadá, onde residiam e seu pai era Juiz de Direito.

Em 1917, em razão da forte seca de 1915, sua 
família transferiu-se para o Rio de Janeiro. Esse fato 
marcou sua vida de tal forma que veio a servir de inspi-
ração para a criação de “O Quinze”, seu livro de estréia. 
Com O Quinze Rachel alcançou lugar de destaque 
na literatura brasileira. Acabou tornando-se a primeira 
mulher a entrar para a Academia Brasileira de Letras, 
em 1977, ocupando a cadeira de número 5. 

De volta ao Ceará, em 1925, formou-se professora 
aos 15 anos de idade. Já em 1927, inicia sua carreira 
de escritora de forma inusitada, com o pseudônimo 
de “Rita de Queiroz”, ao redigir uma carta ao jornal 
“O Ceará”, na qual ironizava o concurso “Rainha dos 
Estudantes”.

Com vinte anos apenas, projetava-se na vida 
literária do país, agitando a bandeira do romance de 
fundo social, profundamente realista na sua dramática 
exposição da luta secular de um povo contra a miséria 
e a seca. Augusto Frederico Schmidt, Graça Aranha, 
Agripino Grieco e Gastão Gruls foram os principais 
críticos que avaliaram sua obra. A consagração veio 
com o Prêmio da Fundação Graça Aranha.

Em 1932, publicou um novo romance, intitulado 
“João Miguel”, e em 1937, retornou com “Caminho de 
pedras”. Dois anos depois, conquistou o prêmio da 
Sociedade Felipe de Oliveira com o romance “As Três 

Marias”. Em 1950, publicou em folhetins, na revista O 
Cruzeiro, o romance “O galo de ouro”.

Rachel foi autora de mais de duas mil crônicas, 
compiladas nos seguintes livros: “A donzela e a moura 
torta”, “100 Crônicas escolhidas”, “O brasileiro perple-
xo” e “O caçador de tatu”. No Rio, onde residia desde 
1939, colaborou no Diário de Notícias, em O Cruzei-
ro e em O Jornal.

Também foi autora de duas peças de teatro: “Lam-
pião”, criada em 1953, e “A Beata Maria do Egito”, de 
1958, laureada com o prêmio de teatro do Instituto Na-
cional do Livro, além de “O padrezinho santo”, peça que 
escreveu para a televisão, inédita em livro. No campo da 
literatura infantil, escreveu o livro “O menino mágico”, a 
pedido de Lúcia Benedetti, inspirado nas histórias que 
inventava para os netos. Dentre as atividades de Ra-
chel, destaca-se também a de tradutora, com cerca de 
quarenta volumes traduzidos para o português.

Rachel fez parte do Conselho Federal de Cultura, 
desde a sua fundação, em 1967, até sua extinção, em 
1989. Participou da 21ª Sessão da Assembléia Geral da 
ONU, em 1966, onde serviu como delegada do Brasil, 
trabalhando especialmente na Comissão dos Direitos do 
Homem. Em 1988, iniciou sua colaboração semanal no jor-
nal O Estado de S. Paulo e no Diário de Pernambuco.

Entre os muitos prêmios que recebeu, cabe desta-
que: em 1980, foi condecorada com o Prêmio Nacional de 
Literatura de Brasília; recebeu também o título de Doutora 
Honoris Causa pela Universidade Federal do Ceará, em 
1981; a Medalha Mascarenhas de Morais, em solenidade 
realizada no Clube Militar (1983); a Medalha Rio Branco, 
do Itamarati (1985); a Medalha do Mérito Militar, no grau 
de Grande Comendador (1986); a Medalha da Inconfi-
dência, do Governo de Minas Gerais (1989); O Prêmio 
Luís de Camões (1993); o Prêmio Moinho Santista, na 
categoria de romance (1996); o Diploma de Honra ao 
Mérito do Rotary Clube do Rio de Janeiro (1996); o título 
de Doutora Honoris Causa, pela Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro (2000). Ainda em 2000, foi eleita para 
o elenco dos “20 Brasileiros empreendedores do Século 
XX”, em pesquisa realizada pela PPE (Personalidades 
Patrióticas Empreendedoras).

Portanto, nada mais justo que, ao se aproximar 
a data do centenário de seu nascimento, propor a 
criação desta Sessão Especial para homenagear a 
memória eternizada desta ilustre cearense, que mui-
to orgulha, não somente o Estado do Ceará, mas a 
todo o Brasil. 

Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 2010. – Se-
nador Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – Trata-se de justa homenagem, à qual queremos 



09024  Quarta-feira 24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2010

nos associar, além de também parabenizar o nosso 
Senador Inácio Arruda pela iniciativa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para discutir o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – O requerimento lido será apreciado oportuna-
mente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 257, DE 2010

Requeiro Voto de Aplauso ao advoga-
do criminal e ex-ministro da Justiça, José 
Carlos Dias, pelo artigo “Palavras ao Lula”, 
publicado no Jornal Folha de São Paulo, no 
dia 11 de março de 2010. 

REQUEIRO, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, VOTO DE APLAUSO ao 
advogado e ex-ministro da Justiça, José Carlos Dias, 
pelo artigo publicado no Jornal Folha de S.Paulo, in-
titulado “Palavras ao Lula”. 

Justificação

No artigo “Palavras ao Lula”, o advogado e ex-
ministro da Justiça, José Carlos Dias, faz uma crítica 
à postura do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, ao 
se solidarizar com o governo cubano, “não somente 
naquilo que historicamente representa de importante e 
positivo, mas também naquilo que tem de objeto, que 
é o desrespeito aos direitos humanos daqueles que 
se opõem ao regime”.

Na forma de desabafo, José Carlos Dias lembra 
os dias em que, na década de 80, esteve preso no Dops 
com Lula, então líder sindical dos metalúrgicos, e outros 
tantos prisioneiros políticos, e demonstra indignação ao 
saber que “o nosso presidente chegou ao desplante de 
comparar os presos políticos de Cuba aos criminosos 
comuns”. E continua: “Condenou Lula a greve de fome 
ali utilizada, instrumento também adotado por tantos 
brasileiros que se opuseram à ditadura”. 

O artigo traz ainda uma profunda reflexão ao 
questionar a incoerência da atitude de Lula. José Car-
los Dias pergunta: “Presidente Lula, ex-preso político, 
como é possível submeter a filtro ideológico a ques-
tão do direito de oposição, de contestação?” e conclui 
“Se queremos apresentar ao mundo o rosto de um 
país que preserva a democracia, não podemos ser 
tolerantes nem lenientes com a violação de direitos 
humanos, trocando afagos com os dirigentes de um 
país que adota a tortura ao mesmo tempo em que é 

enterrado um opositor do regime, morto de inanição 
como derradeira forma de protesto”. 

Senador Marconi Perillo, Primeiro Vice-Presi-
dente do Senado Federal.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT 
– TO) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, na verdade, não tive a felici-
dade de poder endossar o requerimento do Senador 
Inácio Arruda, mas obviamente, na sessão própria, 
externarei a minha admiração pelo texto correto, pelo 
talento literário, pela correção pessoal, pela honesti-
dade intelectual dessa grande brasileira que foi Rachel 
de Queiroz. Aliás, eu diria: que é Rachel de Queiroz, 
porque, de fato, quem escreve o que ela escreveu, 
quem produz o que ela produziu é imortal. Então, não 
“foi”: “é” Rachel de Queiroz. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 

TO) – Parabéns, Senador Arthur Virgílio. 
Com a palavra o Senador Mão Santa, do Piauí.
O SR. MÃO SANTA (PSC – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Sadi Cassol, Srªs e Srs. Parlamentares aqui 
presentes, brasileiros e brasileiras presentes no ple-
nário do Senado e os que nos assistem pelo sistema 
de comunicação, nossas primeiras palavras, Senador 
Inácio Arruda, são sobre Raquel de Queiroz. A nossa 
geração vibrava com a revista O Cruzeiro. E a revista 
O Cruzeiro nos encantava com David Nasser, o grande 
jornalista. Senador Inácio Arruda, na última página da 
revista O Cruzeiro, encantava-nos Raquel de Queiroz, 
que encantou toda a Literatura. Bastaria O Quinze, essa 
produção que entrou para a história literária. Então, a 
revista O Cruzeiro nos dá saudade: Davi Nasser, Ra-
quel de Queiroz, o Amigo da Onça.

Queremos falar aqui, Sr. Presidente, sobre a 
Constituição. Lembramo-nos de que Ulysses Guima-
rães, em 5 de outubro de 1980, precisamente, beijou-a 
e a chamou de Constituição Cidadã. Desobedecer à 
Constituição, disse ele, seria a mesma coisa que rasgar 
a Bandeira do Brasil. Ô Wellington Salgado, esse ato 
significaria rasgar a Bandeira do Brasil. Isso ele tinha 
visto e não dava certo.



Março de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 24  09025 

No Título I dos Princípios Fundamentais, reza 
o art. 3º:

Art. 3º. Constituem objetivos fundamen-
tais da República Federativa do Brasil:

I – construir uma sociedade livre, justa 
e solidária;

II – garantir o desenvolvimento nacio-
nal;

III – erradicar a pobreza e a marginali-
zação e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais;

IV – promover o bem de todos, sem pre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.

Destaca-se: “erradicar a pobreza e a marginaliza-
ção e reduzir as desigualdades sociais e regionais”.

Senador Arthur Virgílio, em 1979, eu era Deputa-
do Estadual no Piauí e ouvi o Parlamentar João Lobo, 
muito culto, engenheiro, que foi Senador da República, 
dizer: “Há dois brasis [isso, repito, ocorreu em 1979]: o 
Brasil do Sul e o do Norte e do Nordeste; e, no Nordes-
te, há dois nordestes. A diferença é que o Brasil do sul 
ganha o dobro, e, no Norte e no Nordeste, a renda per 
capita é a metade”. No Nordeste, há dois nordestes. 
Naquele tempo, em 1979, em 1980, o Nordeste rico 
era representado pela Bahia e por Pernambuco – o 
Ceará estava no meio –, e o pobre era representado 
pelo Piauí e pelo Maranhão. Sadi Cassol, aquele De-
putado, de inteligência privilegiada, que foi Senador 
da República extraordinário, dizia que, da maior renda 
para a menor, a diferença era de quatro vezes. Aten-
tai bem! Hoje, essa diferença é de dez vezes. A maior 
renda per capita é a de Brasília. Continuam o Piauí e 
o Maranhão... A diferença é de dez vezes! Aumentou a 
diferença de renda. Desobedecemos à Constituição.

Antes dessa Constituição, Juscelino Kubitscheck 
de Oliveira fez um tripé: colocou as indústrias no Sul 
– destacam-se a Embraer, derivada do ITA, e as ou-
tras motoras; a de avião é fenomenal, para simbolizar 
–; colocou esta Capital no centro do País, quando o 
País era Rio e São Paulo, integrando o País; colocou 
a Sudene no Nordeste, com Celso Furtado, um gênio 
da economia, para diminuir essa desigualdade social. 
Juscelino já tentara fazer isso.

A Constituição adverte, mas a diferença de ren-
da aumentou! Atentai bem, Arthur Virgílio – V. Exª é 
responsável por grande liderança das oposições do 
Brasil –, para o fato de a diferença de renda ter au-
mentado. Diz a Constituição: “Erradicar a pobreza, a 
marginalização e as desigualdades sociais”. Mas, hoje, 

é de dez vezes a diferença entre a renda per capita 
de Brasília e a de uma cidade do interior do Norte ou 
do Nordeste.

Então, temos de encarar a oportunidade dessa 
discussão que está aí, para atender àquelas ambições 
da Constituição, ao sonho de Juscelino.

Este é o Brasil. A Petrobras é um encanto. Eu era 
menino, e Monteiro Lobato já falava em petróleo. Assis-
timos a Getúlio dizer que o petróleo era nosso. Funda-
ram a Petrobras em 1953 – aí já vão quase sessenta 
anos –, e essa empresa foi um modelo que deu certo. 
Outro dia, ouvi um pronunciamento do extraordinário 
Senador Paulo Duque, dizendo todos os Presidentes 
da Petrobras. Foi muita gente! E não foram somente 
os presidentes, mas os engenheiros, os técnicos. A 
empresa cresceu e é rica. Apenas a gasolina é muito 
cara, o querosene é caro, bem como o gás de cozinha. 
Mas a empresa cresceu e, hoje, é esse patrimônio.

Hoje, então, estamos estudando tudo isso. Eu não 
poderia deixar de advertir o Congresso, principalmen-
te o Senado, sobre essa oportunidade que temos de 
diminuir essas desigualdades, o que é uma exigência 
da Constituição.

Queremos dizer que o Piauí tem suas posições. Na 
Câmara Federal, começou-se a discutir, e a Bancada da 
Câmara Federal do Piauí, que é liderada pelo Deputado 
Federal Marcelo Castro, o Líder da Bancada dos 13 – 
são três Senadores e dez Deputados –, resolveu, com 
determinação, apoiar a emenda de Ibsen Pinheiro e de 
Humberto Souto. E o que entendemos é isso. Esse é um 
avanço, foi um despertar para diminuir as desigualdades. 
Damos total apoio àquela medida de Ibsen Pinheiro e 
de Humberto Souto. Na Câmara Federal, todos os De-
putados Federais do Piauí a defenderam, liderados pelo 
Deputado Federal Marcelo Castro.

Queremos dizer, então, que aquele Deputado 
Federal se dedicou e produziu um trabalho muito efi-
ciente, que temos em nossas mãos. Ele relata sinte-
ticamente:

O Brasil produz atualmente 2 milhões de 
barris de petróleo/dia (10% em terra e 90% no 
mar, na plataforma continental, no Pós-Sal), e 
isso gera 11 bilhões de reais em royalties e 12 
bilhões de reais em Participação Especial por 
ano (totalizando 23 bilhões de reais).

O Pré-Sal (imensa jazida de petróleo com 
150.000Km2 a 300Km da costa e a 7.000m de 
profundidade) tem 28% de sua área já licitada 
pelo regime atual, o de Concessão. Os 72% 
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restantes serão licitados [talvez] pelo regime 
novo, de Partilha.

Então, nós queremos dizer o seguinte: é uma 
grande oportunidade. Evidentemente, aquilo foi um 
avanço, com coragem, que o Senado, como poder 
moderador, tem mais chance de aperfeiçoar, mas sem 
perder aquela simbologia, aquela intenção de Ibsen 
Pinheiro e de Humberto Souto de dividir as riquezas. 
Evidentemente – este aqui é um poder moderador e 
assim é que funciona –, surgirão muitas emendas. 
Vi o Paulo Paim, por exemplo, defender uma delas, 
e ninguém pode ser contra. É uma emenda que fala 
de seguridade social, que é saúde e aposentadoria. 
Então, nada mais oportuno do que, neste momento 
de distribuição de riqueza, pensarmos na seguridade 
social ter uma parcela dessa riqueza; pensarmos na 
segurança, na violência.

Norberto Bobbio, o mais sábio dos teóricos da 
democracia, disse: “O mínimo que se tem de exigir 
de um governo é a segurança à vida, à liberdade e à 
propriedade”. Nós vivemos em uma sociedade que é 
uma barbárie.

E a educação? Nada vai sem a educação.
Queria tecer aqui elogiosos comentários ao ex-

Presidente Fernando Collor, Presidente da Comissão 
de Infraestrutura. Wellington Salgado, ele desperta to-
dos nós. Primeiro, às segundas-feiras, ele bota a Co-
missão dele para funcionar. Às segundas-feiras, às 18 
horas, a gente entra pela noite. Ele, Fernando Collor, 
e esta extraordinária figura que entra aqui, Eliseu Re-
sende. Como Shakespeare diz: na ousadia dos mais 
novos – Fernando Collor – e a experiência dos mais 
velhos – como Eliseu Resende – está a sabedoria. Para 
aquelas reuniões e audiências que ele está fazendo 
às segundas-feiras, às 18 horas, ele tem convidado as 
maiores autoridades, os maiores técnicos, os homens 
que mais entendem de petróleo, de ciência, de tecno-
logia, enfim, vendo as dificuldades.

Eu vi os técnicos dizerem... Há tanta mentira, 
mentira, mentira, que o pessoal está pensando que 
já vai receber o dinheiro no fim do mês. Segundo os 
técnicos que ouvi, isso aqui é para negócio de 2010 
para 2018. Olhe que esse petróleo está a quatrocen-
tos quilômetros da costa – é longe –, está oito quilô-
metros dentro do mar. Então, tem que ter tecnologia 
para buscá-lo.

E nós, infelizmente, o País, na educação, está um 
fiasco. Nós não temos professor de Física, professor de 
Química... E engenheiros mesmo, que acompanhem... 

Mas o País tem que se preocupar em prepará-los, 
fazê-los e realizá-los.

Eu vi o nosso Presidente Luiz Inácio, uma vez, 
dizer – está ouvindo, Arthur Virgílio? – que quem tem 
pressa come cru. Não foi? Ele tem umas coisas cer-
tas. Por que nós vamos ter pressa? Em 45 dias, é in-
viável.

Tudo que tem aí, as leis que regulam o que nós 
temos na Petrobras, foi feito nesta Casa em um ano e 
meio. É uma lei que tem que passar pelas Comissões. 
O Presidente Collor e Eliseu Resende, Vice-Presidente 
da Infraestrutura, dão o exemplo. Estão lá promoven-
do audiências públicas com as maiores sumidades da 
Engenharia, da Mecânica, da Geologia, do petróleo. 
Tudo às 18 horas. Mais ainda: Collor tem a mania de 
madrugar. Às 8 horas da manhã de quinta-feira, ele 
reúne a Comissão de Infraestrutura de novo.

Então, esse problema tem que passar, sem dúvida 
nenhuma, pela Comissão de Infraestrutura, pela Co-
missão de Economia, pela Comissão de Constituição 
e Justiça. Isso demanda tempo. Uma lei tem que ser 
inspirada, como as leis de Deus, como as que Deus 
entregou a Moisés há muitos e muitos anos. Moisés 
quebrou as tábuas das leis, mas as leis ainda estão 
valendo para a construção de um mundo melhor. As 
leis são para isso. Ninguém pode fazer uma lei de for-
ma apressada. Nós devemos nos inspirar na corajosa 
emenda de Ibsen Pinheiro e Humberto Souto, liderada, 
no Piauí, pelo competente Marcelo Castro, aprimora-
da, melhorada. Esta Casa é isso. Mas com um único 
objetivo: chegarmos ao que é previsto na Constituição, 
que é melhorar as desigualdades sociais. E um país 
só será rico e feliz se todos nós formos ricos e felizes. 
Se houver alguns muito ricos e muitos muito pobres é 
a desigualdade, é a infelicidade. 

Então, essas são as palavras.
E eu me apresento aqui, como líder do Partido 

Social Cristão, que o próprio Cristo... A filosofia do 
nosso partido é dividir o pão, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – Queria a permissão, Senador Mão Santa, para 
fazer o registro do nosso ex-Senador Eliseu Resende, 
ex-Ministro, três vezes Deputado Federal, agradecer 
pela visita aqui no nosso plenário. Parabéns pelo grande 
trabalho neste País, no seu tempo de vida pública!

Obrigado pela presença. 
O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Eliseu Resen-

de é a Minas vivida da sabedoria, da experiência, do 
Libertas Quae Sera Tamen e da bravura de Tiraden-
tes, representada por Wellington Salgado, que está 
ali. Grande representante mineiro! Nós gostamos do 
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Senador Hélio Costa. Ele vai chegar. Mas vamos ter 
saudade do Wellington Salgado. 

Ouviu, Wellington Salgado? V. Exª foi Líder do 
PMDB quando eu lá estava, e sou testemunha de que 
V. Exª foi um grande comandante. Sob o seu comando, 
esse partido cresceu aqui, na bancada, e cresceu no 
País. V. Exª, sem dúvida nenhuma... Eu sei que Hélio 
Costa tem a sua competência, sua liderança. Quando 
ele saiu, ficaram todos perplexos. Foi como quando Pelé 
saiu da seleção, contundido, mas aí veio o Amarildo, 
fez gol e ganhamos. V. Exª aqui entrou e representou, 
com muita grandeza, a história política de Minas. 

Com a palavra, Wellington Salgado. 
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 

– MG) – Senador Mão Santa, V. Exª sabe que V. Exª 
está emprestado ao PSC. Igual a jogador de futebol: 
empresta, depois volta. Não tem como, por mais que 
V. Exª... O PSC é o partido do peixinho, é um partido 
a que meu pai já foi filiado, mas dizem que tatu sabe 
o caminho de volta, não esquece nunca o caminho de 
volta. E eu estou devendo a V. Exª uma lembrança de 
quando estive no Rio Grande do Sul, no aniversário 
do Senador Pedro Simon. Eu tive a oportunidade de 
lá estar, e os tradicionais, os peemedebistas ligados 
à tradição do Rio Grande do Sul me mandaram uma 
lembrança para V. Exª. Guardei na minha mala, ando 
para tudo quanto é lado e não trago. Estou devendo 
a V. Exª. E, lá, V. Exª é querido demais. Lá, ninguém 
imagina V. Exª fora do nosso partido, fora do PMDB. 
Entendo perfeitamente o que aconteceu. Em política 
você tem que procurar seus caminhos, para que, de 
repente, o próprio Diretório não arme alguma coisa 
contra V. Exª. E, quando armam alguma coisa contra 
um político, é porque o político é bom. Ninguém arma 
nada para político que perde e não tem voto. Sempre 
se protege tirando um político bom porque ele tem voto, 
pode prejudicar os planos de um grupo dentro do Dire-
tório. E eu disse aqui: foi injustiça o que fizeram com V. 
Exª. Um dia, vão pedir para V. Exª voltar para o PMDB 
do Piauí, porque, por mais que falem, V. Exª é um pe-
emedebista do Piauí nato, Mão Santa, um homem que 
operava, salvava vidas. Foi assim que V. Exª ganhou 
o nome de Mão Santa, recordista de votos. Eu soube 
agora que continua subindo lá, no Piauí. Como disse 
um grande amigo meu, o carismático pode falar o que 
quiser. E V. Exª é um grande político carismático. Eu vou 
ver o destino. Eu vou acompanhar a história de V. Exª, 
porque eu gosto de V. Exª. Eu tenho certeza que... Vou 
acompanhar pela televisão, pela vida, pelos informati-
vos. Quero saber para onde V. Exª vai depois do PSC, 
se vai continuar. O PSC está sendo justo com V. Exª, 

está acolhendo V. Exª num momento difícil. E V. Exª não 
costuma ser injusto com quem o ajuda. Então, eu vou 
aguardar o que vai acontecer. Mas, para mim e para 
todo o meu partido – V. Exª sabe, naquelas reuniões 
fechadas que nós temos –, para todo mundo, V. Exª é 
um autêntico peemedebista, aquele que tem raízes e 
que pensa como um grande peemedebista. Eu queria 
dizer que estou aguardando o retorno de V. Exª, com 
calma, tranquilidade, para poder julgar aqueles que 
fizeram mal ao partido e a V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Nós já estamos 
em Minas. Minas é que fez nascer o Partido Social 
Cristão. Foi Pedro Aleixo. Pedro Aleixo. 

Há dois mineiros que deviam ter chegado à Presi-
dência da República. Um, Deus chamou, foi o Tancredo. 
E o outro, Pedro Aleixo, era o Vice-Presidente de Costa 
e Silva, que abruptamente teve um acidente vascular 
cerebral. E o Costa e Silva tinha toda a confiança nele, 
daí ter escolhido aquele grande jurista mineiro. Mas a 
linha dura tinha três Ministros, e eles vetaram a pos-
se do legítimo mineiro Pedro Aleixo, porque ele tinha 
se negado a assinar os Atos Institucionais, que tanto 
maltrataram e que foram, sem dúvida nenhuma, uma 
nódoa na nossa democracia.

Então, esse Pedro Aleixo, como um bom mineiro, 
que V. Exª representa, se recolheu. E, quando surgiu o 
pluripartidarismo, ele lançou essa semente de Partido 
Social Cristão, que eu represento. Tanto é verdade que 
ele tem um filho, o Monsenhor Aleixo, que, recentemen-
te, num encontro do Partido Social Cristão, leu, sobre a 
vida de Pedro Aleixo, vários livros, e tirou um discurso: 
Juscelino se despedindo de Pedro Aleixo. 

Sadi Cassol, acontecia o seguinte: Juscelino tinha 
convidado Pedro Aleixo para saudá-lo na Academia de 
Letras Mineira. Mas aí ele morreu, e ele disse que foi 
fazer a despedida. 

Então, esse nosso partido é Minas. E Minas é V. 
Exª. Minas é o Brasil, como V. Exª. V. Exª é um patri-
mônio deste País porque construiu educação. Herdou 
da sua mãe, mas fez crescer. V. Exª tem universida-
des no Rio de Janeiro, em São Paulo, Bahia e Minas. 
Além disso, plantou grandes investimentos produtivos 
no Piauí. Então, V. Exª é maior do que o seu tamanho. 
É maior do que Minas. V. Exª é o Brasil.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Meu sonho é um dia caminhar em Floriano 
com V. Exª. 

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Vamos lá!
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 

– MG) – Um dia, eu quero caminhar com V. Exª em 
Floriano.
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O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – E o Partido 
Social Cristão diz: pedi e dar-se-vos-á. Então, eu peço 
que V. Exª leve também o seu ensino universitário para 
o Piauí.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Muito obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Eu agradeço 
ao Sadi Cassol, que, gentilmente, não interrompeu 
nossas palavras.

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – Obrigado, Senador Mão Santa.

Claro que não seria fácil interromper o brilhante 
pronunciamento do Senador Mão Santa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – Pois não, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, encaminhei 
à Mesa, e pediria a V. Exª que a considerasse como 
lida, uma homenagem ao centenário de nascimento, 
que ocorreu no dia 18 próximo passado, do ex-Sena-
dor pelo Estado do Pará Joaquim Lobão da Silveira, 
falecido no ano de 1974.

Não posso deixar de dizer rapidamente, Sr. Pre-
sidente, que, como político, jornalista, advogado e 
professor, teve presença transcendente na atividade 
pública do meu Estado do Pará e do Brasil, por sua 
dignidade e competência. Foi Prefeito de Bragança, 
sua terra natal, por três vezes; Deputado Estadual por 
dois mandatos; Constituinte e Relator da Constituição 
do Estado do Pará de 1946; Deputado Federal e Se-
nador da República. Lobão da Silveira foi um defensor 
intransigente da manutenção da estrada de ferro de 
Bragança, protestando, no Senado e em outros foros, 
contra a sua extinção em 1964.

Seus restos mortais encontram-se no cemitério 
de Bragança. Deixou viúva a Srª América Ramos Lo-
bão da Silveira, também já falecida, e dois enteados 
que criou como filhos, Celso Luiz Ramos de Medeiros 
e Carmem Maria de Medeiros Perruci, filhos do primei-
ro casamento de Dona América.

Pediria, então, a V. Exª que fizesse constar dos 
Anais do Senado pronunciamento que encaminhei à 
Mesa, em homenagem ao centenário de nascimento do 
ex-Senador, pelo Pará, Joaquim Lobão da Silveira.

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – V. Exª será atendido na forma regimental. 

O SR PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – O Sr. Senador Flexa Ribeiro enviou discurso à 

Mesa, para ser publicado na forma do disposto no art. 
203, do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, em nome do Senado Federal desejo ho-
menagear, nesta oportunidade, um ilustre cidadão 
paraense, político, jornalista, advogado e professor, 
por ocasião das comemorações de seu centenário de 
nascimento. 

Trata-se do ex-Senador JOAQUIM LOBÃO DA 
SILVEIRA, político de presença transcendente na ati-
vidade pública do meu Estado do Pará e do Brasil no 
século XX. Essa figura humana extraordinária legou-
nos, com mensagem à posteridade, registros inolvidá-
veis de sua vida digna e exemplar. 

O ex-Senador Lobão da Silveira prestou relevan-
tes serviços ao Estado do Pará desde a sua juventude, 
exercendo as mais variadas e importantes funções, 
na sua grande maioria cargos eletivos, mercê do alto 
prestígio que desfrutava no meio do povo paraense, 
mormente na região bragantina, a começar por Prefeito 
de Bragança, sua terra natal, e depois deputado esta-
dual, deputado federal e Senador da República. 

Em todas as Casas legislativas que serviu de-
sempenhou importantes funções, quer como Vice-Líder 
da Bancada do Partido Social Democrático – PSD, ao 
qual serviu até a sua extinção, quer nas Comissões 
Técnicas, sempre com atuação de relevo. 

Político militante, Lobão da Silveira tomou parte 
em várias campanhas de âmbito nacional, em apoio 
aos candidatos de seu partido à Presidência da Re-
pública: José Américo, em 1927; General Dutra, em 
1946; Juscelino Kubitscheck, em 1955 e Marechal 
Lott, em 1960. 

No Pará, desde cedo acompanhando o grande 
chefe político Governador Magalhães Barata, de quem 
foi Chefe de Gabinete de 1930 a 1932, destacou-se 
entre seus contemporâneos, elegendo-se sempre, com 
grande votação, a todos os cargos que disputou.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Lobão da 
Silveira nasceu em 18 de março de 1910 em BRAGAN-
ÇA-PA. Realizou seus estudos primários em sua terra 
natal, vindo a concluir o curso secundário em Belém, 
no Colégio do Carmo. Aos vinte anos, logo após formar-
se em Direito pela Faculdade de Direito do Estado do 
Pará, foi nomeado oficial de gabinete e depois chefe 
de gabinete do governador do Estado do Pará, na ad-
ministração de Magalhães Barata. 

Iniciou sua vida política como Prefeito municipal 
de Bragança,onde exerceu o cargo por três vezes. 
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Foi deputado estadual por dois mandatos, de 1946 
a 1950 e de 1951 a 1954, tendo sido Constituinte de 
1946, e nessa qualidade, Relator da Constituição do 
Estado do Pará. 

Eleito deputado federal em 1954 exerceu seu man-
dato até janeiro de 1959. Em junho de 1959 foi eleito 
Senador da República para cumprir um mandato de 
quatro anos, substituindo o Senador Álvaro Adolfo da 
Silveira falecido no meio do mandato sem deixar su-
plente. Em 1962 reelegeu-se Senador para um mandato 
de oito anos. Em janeiro de 1971 encerrou o manda-
to, afastando-se da política por motivo de doença. No 
exercício dos mandatos, tanto no executivo como no 
legislativo foi reconhecido pelos seus contemporâneos 
como um político de conduta exemplar na vida pública. 
Honesto, de caráter reto, jamais foi acusado de envol-
vimento com práticas ilegais ou irregulares.

Fundou em 1946 o Jornal do Caeté, semanário 
editado em Bragança que, graças aos seus esforços, 
dedicação e persistência, circulou ininterruptamente por 
36 anos. Criou também a revista Bragança Ilustrada, 
que circulou de 1950 a 1954. Esses veículos tinham 
como compromisso a defesa do municipalismo e a di-
vulgação da vida social, cultural e política de Bragança 
e de toda a região bragantina.

Lobão da Silveira foi defensor intransigente da 
manutenção da Estrada de Ferro de Bragança, pro-
testando no Senado e em outros foros contra a sua 
extinção em 1964, denunciando o Governo federal por 
esse ato que trouxe grandes prejuízos para a região 
bragantina e para a economia paraense. Lobão da 
Silveira teve participação destacada em campanhas 
em defesa da agricultura brasileira e especialmente do 
agricultor desassistido. Foram diversos os seus pronun-
ciamento na Câmara dos Deputados e no Senado Fe-
deral propondo medidas em prol do homem do campo, 
financiamento rural e outras benefícios concretos para 
esse segmento da economia.

Após a conclusão de seu mandato de senador 
em 1971, retirou-se da política por motivo de doença 
– mal de Parkinson – voltando a residir em Belém e 
em Bragança, sua terra natal. Faleceu em 1974. Seus 
restos mortais encontram-se no cemitério de Bragan-
ça. Deixou viúva a Sra. AMÉRICA RAMOS LOBÃO 
DA SILVEIRA, também já falecida e dois enteados que 
criou como filhos, Celso Luiz Ramos de Medeiros e 
Carmem Maria de Medeiros Perruci, filhos do primeiro 
casamento de D. América. 

Ao registrar o tributo de admiração e apreço do 
Senado Federal a essa figura exponencial da vida bra-
sileira e do Pará, gostaria de repetir as considerações 
feitas pelo ex-Senador paraense João Renato Franco 
ao homenageado, em discurso proferido no Senado: 
“Considero o Senador Lobão da Silveira como um dos 
grandes valores do Pará na mais alta Casa Legislativa 
do País no desempenho do mandato de Senador que 
exerceu com dignidade e competência”.

Como segundo assunto, gostaria de referir-me à 
matéria intitulada “Uma sombra na campanha”, publi-
cada pela revista Época de 1º de março de 2010.

A matéria destaca que a reaparição de José Dir-
ceu, como dublê de político e consultor de empresas, 
expõe o lado nebuloso do discurso a favor do “Estado 
forte” de Dilma Rousseff.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas partes integrantes deste 
pronunciamento, para que passem a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – TO) 
– Não havendo mais nenhum orador inscrito para fazer 
uso da palavra, a Presidência vai encerrar os trabalhos 
da presente sessão – que estamos transmitindo ao vivo 
para todo o Brasil, por meio da TV Senado e da Rádio 
Senado – às 19 horas e 41 minutos do dia 23 de março 
de 2010, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que 
constará da próxima sessão deliberativa ordinária, a 
realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1  
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 471, DE 2009 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 471, de 2009, que altera as Leis 
nºs 9.440, de 14 de março de 1997, e 9.826, 
de 23 de agosto de 1999, que estabelecem 
incentivos fiscais para o desenvolvimento re-
gional. 

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-2009) 
Relator Revisor: Senador César Borges 
(Sobrestando a pauta a partir de: 17-2-

2010) 
Prazo final prorrogado: 02-05-2010 

2  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 280, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição)  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara nº 280, de 2009 
(nº 5.395/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que altera a 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para dispor sobre a formação de do-
centes para atuar na educação básica, e dá 
outras providências. 

Dependendo de Parecer da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte. 

(Sobrestando a pauta a partir de 19-12-
2009) 

3  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 27, DE 2010  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 27, de 2010 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 103, 

de 2010, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, Relator ad hoc: Senador Gim Argello), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2009. 

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 28, DE 2009

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Anto-
nio Carlos Biscaia), que dá nova redação ao 
§ 6º do art. 226 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a dissolubilidade do casamento 
civil pelo divórcio, suprimindo o requisito de 
prévia separação judicial por mais de um ano 
ou de comprovada separação de fato por mais 
de dois anos. 

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

5  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional. 
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Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

8  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos. 

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges. 

9  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2003

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2003, tendo como primeira 
signatária a Senadora Ideli Salvatti, que dá 
nova redação aos arts. 93 e 95 da Constituição 
Federal, para impedir a utilização da aposen-
tadoria dos magistrados como medida disci-
plinar e permitir a perda de cargo, nos casos 
que estabelece. 

Parecer sob nº 2.303, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece. 

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko. 

12  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
69, de 2001 (nº 4.594/94, na Casa de origem, 
do Deputado Paulo Paim), que altera a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes 
e dá outras providências”, para determinar que 
o atendimentode urgências e emergências mé-
dicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, 
seja prestado pela iniciativa privada, mediante 
ressarcimento, nos casos em que as disponi-
bilidades do Sistema forem insuficientes para 
garantir a cobertura assistencial. 
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13  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa de origem, 
do Deputado Carlito Merss), que proíbe a utili-
zação do jateamento de areia a seco. 

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

14 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 
do Deputado João Herrmann Neto), que altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985. 

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

15 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, 
de 2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, 
do Deputado José Carlos Elias), que dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e 
de serviço social nas redes públicas de edu-
cação básica. 

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995. 

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 

Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 53, de 2004 (no 6.100/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
manno), que altera o art. 31 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providên-
cias (inclui o peso dentre as informações que 
devem ser prestadas ao consumidor quando 
da oferta e apresentação de um produto). 

Pareceres sob nºs 1.549 e 1.550, de 2005; 
2.884 e 2.885, de 2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, 1º pronunciamen-
to (sobre o Projeto): favorável, com a Emen-
da nº 1-CCJ, de redação, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen), 
Relator ad hoc: Senador Expedito Júnior: fa-
vorável à Emenda nº 2-Plen, nos termos de 
Subemenda; e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável ao Projeto e a Emenda nº 
1-CCJ; 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 2-Plen): favorável à Emenda nº 2-Plen, na 
forma de Subemenda. 

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2004 (nº 3.842/97, 
na Casa de origem, do Deputado Inácio Ar-
ruda), que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização do exame denominado Emissões 
Evocadas Otoacústicas. 

19  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2004 (nº 727/2003, na 
Casa de origem, da Deputada Edna Macedo), 
que define prioridades para a destinação de 
produtos de origem animal e vegetal apreen-
didos na forma da lei, alterando as Leis nºs 
7.889, de 23 de novembro de 1989, e 9.972, 
de 25 de maio de 2000. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.773 a 
2.775, de 2009, das Comissões 
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– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador Marcelo Crivella; 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior; e 

– de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador João Durval. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2006 (nº 709/2003, 
na Casa de origem, da Deputada Perpétua 
Almeida), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de exposição de obras de artistas nacionais 
em prédios públicos da União e de suas au-
tarquias e fundações públicas. 

Pareceres sob nºs 2.520 e 2.521, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta; e 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Marisa Serrano, favorável, nos 
termos do Substitutivo aprovado na Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania. 

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, na 
Casa de origem, do Deputado João Alfredo), que 
altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (substitui a expressão “medida sócio-edu-
cativa” pela “medida psicossocioeducativa”). 

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Efraim Morais, favorável, com a 
Emenda no 1-CCJ, de redação, que apresenta. 

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2007 (nº 5.741/2001, 
na Casa de origem, da Deputada Ana Corso 
e outros Senhores Deputados), que dispõe 
sobre a criação dos Comitês de Estudos e 
Prevenção à Mortalidade Materna. 

Parecer sob nº 53, de 2010, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão 
Santa, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art.  
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos). 

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que revoga o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (revoga o artigo 
que permite a rescisão de contrato de traba-
lho, por justa causa, do empregado bancário 
inadimplente). 

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

26  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
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de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências. 

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, 
com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apre-
senta. 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Co-
missão de Serviços de Infraestrutura, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável nos 
termos da Emenda nº 1-CI (Substitutivo), 
que oferece. 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz). 

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Efraim Mo-
rais. 

29  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina. 

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece. 

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2008 (nº 2.977/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo 
Cunha), que altera a Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, de forma a obrigar a realiza-
ção de exames periódicos para avaliar a saú-
de dos atletas e prever a disponibilização de 
equipes de atendimento de emergência em 
competições profissionais. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.409 e 
2.410, de 2009, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Paulo Duque; e de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços). 

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e 

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ. 

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos. 
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Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009). 

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social. 

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns. 

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados. 

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, 
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 636, 
de 2009). 

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer. 

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta. 

36  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito. 

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti. 

37  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor). 

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Leomar Quintanilha. 

38  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 231/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que dispõe sobre a criação de áre-
as específicas e instalação de assentos para 
pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
obesas e dá outras providências. 

39  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências. 

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Renato Casagrande, favorável, nos termos 
da Emenda no 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece. 

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
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na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial. 

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emen-
da nº 1-CAS, que apresenta. 

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que inclui as vacinas contra hepatite 
A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-
mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança. 

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa. 

42 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-
calil), que dispõe sobre a criação do Programa 
Nacional de Saúde Vocal do Professor da rede 
pública de ensino e dá outras providências. 

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE. 

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-

rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos. 

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro. 

44 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

45 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 18, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao inciso 
XI do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, 
para alterar a estrutura básica do Ministério 
do Esporte (cria uma Secretaria no Ministério 
do Esporte). 

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá. 

46  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 77, DE 2007  
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do  

Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 77, de 2007 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 3, de 2007-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador João Ribeiro), 
que aprova as contas do Governo Federal, do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados, 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tri-
bunal de Justiça, da Justiça do Trabalho, do 
Conselho da Justiça Federal e da Justiça Fe-
deral de 1º e 2º Graus, da Justiça Eleitoral, da 
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Justiça Militar, da Justiça do Distrito Federal 
e Territórios e do Ministério Público da União, 
relativas ao exercício de 2003. 

47  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 60, DE 2009  
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do  

Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 60, de 2009 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 1, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Gim Argello), que 
aprova as Contas do Governo Federal relativas 
ao Exercício de 2004. 

48 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do  
Regimento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios, que acrescenta dispositivos ao 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 
de março de 1952, que dispõe sobre as Co-
missões Parlamentares de Inquérito (tipifica as 
condutas de fazer afirmação falsa ou negar a 
verdade, na condição de indiciado ou acusa-
do, em inquéritos, processos ou Comissões 
Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

49  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 11, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância. 

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Marco Maciel, favorável, nos 

termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece. 

50  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 5, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional. 

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 

51  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 8, de 2006) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente. 

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais. 

52  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 7, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
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da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade. 

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substitu-
tivo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre 
as Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrá-
rio, com voto em separado do Senador Sadi 
Cassol. 

53 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

54 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 175, DE 2003– COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 

de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que 
altera o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
dispõe sobre inelegibilidade cominada aos 
que tiveram suas contas relativas ao exercício 
de cargos ou funções públicas rejeitadas pelo 
órgão competente. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

55 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 316, DE 2004 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 316, de 2004-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei das Inelegi-
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bilidades), para declarar a inelegibilidade, em 
quaisquer outros Municípios do mesmo Esta-
do, dos que tenham sido reeleitos Prefeitos na 
eleição imediatamente anterior. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 341, DE 2004 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Azeredo, que 
acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei de 
Inelegibilidade), para estabelecer que os Chefes 
do Poder Executivo e respectivos Vices devem 
se licenciar para concorrer à reeleição. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 

nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

57 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 266, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, de 
autoria do Senador Alvaro Dias, que acrescenta a 
alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei Complemen-
tar nº 64, de 18 de maio de 1990, para determinar 
a inelegibilidade, nas eleições subseqüentes, do 
ocupante de cargo público que a ele renuncie. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

58 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 269, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 269, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
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acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade, nas 
eleições subsequentes, do parlamentar que 
renuncie ao mandato e do chefe do Poder 
Executivo que, réu de processo crime de res-
ponsabilidade, renuncie ao cargo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

59 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 274, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que altera a Lei 
Complementar nº 64 de 19 de maio de 1990, para 
acrescentar nova hipótese de inelegibilidade quan-
do houver renúncia ao mandato parlamentar. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 

nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

60  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 313, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 313, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Pedro Simon que 
acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 1º e 
dá nova redação à alínea “d” do inciso I do art. 
1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei Comple-
mentar nº 64, de 1990. 

Endereço na Internet: http://www.se-
nado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf Informa-
ções: Subsecretaria de Informações – 3311-
3325/3572/7279 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

61  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 363, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
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altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

62 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 381, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-

rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

63  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 141, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei do Senado nº 141, de 2006-Com-
plementar, de autoria do Senador Antônio 
Carlos Valadares, que altera a redação do 
inciso I do art. 1° da Lei Complementar n° 
64, de 18 de maio de 1990, para determinar 
a inelegibilidade de candidato condenado 
por compra de voto. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

64  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 231, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 
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de ação judicial que vise desconstituir a deci-
são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

65 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 261, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 
condenados ou processados por crime contra 
a administração pública. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-

rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

66 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 265, DE 2007 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
na mesma circunscrição e estender aos paren-
tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

67 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 684, DE 2007 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
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de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, para 
tornar inelegíveis os apresentadores, locutores e 
comentaristas de programas de rádio ou televisão 
que não se afastarem de suas funções até um ano 
antes do pleito, e proibir detentores de mandatos 
eletivos de exercer essas atividades. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

68 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 17, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 

de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati, que 
altera dispositivos da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidades, prazo de 
cessação e determina outras providências. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

69  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 84, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 84, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que acres-
centa alínea “j” ao inciso I do art. 1° da Lei 
Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade de candidato 
que responda a processo judicial. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

70  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 184, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 184, de 2008-Complementar, 
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de autoria do Senador Valter Pereira, que altera 
a alínea ¿g¿ do art. 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, para condicionar a 
suspensão da inelegibilidade ao ajuizamento, 
no prazo de três meses da decisão adminis-
trativa irrecorrível do órgão competente para 
rejeição das contas, de ação que questione a 
legalidade dessa deliberação. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 ¿ CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

71 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2008 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que altera a Lei nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 
agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-

ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

72  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 236, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que 
altera a redação da alínea ¿b¿ do inciso I do 
art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, para fazer constar que a con-
tagem do prazo de inelegibilidade do disposi-
tivo em questão é contado a partir da perda 
do mandato eletivo. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação do 
Requerimento nº 822, de 2008, de tramitação con-
junta), Relator: Senador Demóstenes Torres, favo-
rável ao Projeto de Lei do Senado nº 390, de 2005-
Complementar, nos termos da Emenda nº 6-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; e pela prejudicialidade 
das matérias que tramitam em conjunto. 

73  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 249, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera 
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a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade dos 
que foram condenados pela prática dos crimes 
que especifica, por improbidade administrativa 
e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

74 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 1, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-
gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental. 

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Projeto): 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que apresenta; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nº 2 e 3-Plen): Relatora: Senadora 
Marisa Serrano, favorável à Emenda nº 2-Plen, 
e pela aprovação da Emenda nº 3-Plen, na 
forma de subemenda que apresenta. 

75  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 19, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 

para limitar as exigências das instituições fi-
nanceiras na concessão de financiamentos 
habitacionais de interesse social. 

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões: 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e 

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Júnior, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta; com absten-
ção do Senador Antonio Carlos Valadares. 

76  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece. 

77  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 17, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 190, de 2007, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
prever o exame criminológico para progressão 
de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação de pena. 

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

78  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-



Março de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 24  09049 

nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal. 

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande. 

79 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-

crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990. 

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol, Bloco/PT – 
TO) – Declaro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 42 
minutos.) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE JOSÉ SARNEY

23-3-2010 
Terça-feira

16h – Ordem do Dia
Plenário

18h30 – Ministro Gilmar Mendes, Presidente do 
Supremo Tribunal Federal

Sala de Audiências
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Minoria-PSDB - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
PSC - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Bloco-PT - Sadi Cassol* (S)

Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (28)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (27)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final: 12/05/2008
Prazo prorrogado: 22/11/2008
Prazo prorrogado: 01/07/2009
Prazo prorrogado: 21/02/2010

Prazo final prorrogado: 02/09/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (10,19)

Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (5,29,30)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (3,11,16,21)

 1.  João Pedro   (PT-AM)   (18)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR)   (25)
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Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (23)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (24)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (14,17,26)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR) 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
27. Senador Inácio Arruda passou à Relatoria em 14.10.2009, conforme notas taquigráficas da 29ª reunião da CPI, realizada na mesma data.
28. A Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em 16.12.2009 (Of. 204/09 - GLPSDB).
29. Em 16.12.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (Of. nº 204/09 - GLPSDB).
30. Em 10.03.2010, o Senador Tasso Jereissati é designado membro titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão (OF.Nº
10/10-GLPSDB)
*. Prorrogado até 22.11.2008 através do Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008.
**. Prorrogado até 01.07.2009 através do Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008.
***. Prorrogado até 21.02.2010 através do Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.05.2009.
****. Prorrogado até 02.09.2010 através do Requerimento nº 25, de 2010, lido em 03.02.2010.
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2009
Prazo prorrogado: 23/09/2009

Prazo final prorrogado: 02/05/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
***. Prorrogado até 02.05.2010 através do Requerimento nº 1.275, de 2009, lido em 22.09.2009.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM-MT)   (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PSDB-PR)   (5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)   (7)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)   
Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
6. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
7. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 24/06/2009

5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - MEDICAMENTOS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.106, de 2009, de
autoria do Senador Romeu Tuma e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a falsificação de medicamentos e equipamentos médicos
em todo o território nacional. 

(Requerimento nº 1.106, de 2009, lido em 01.09.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 01/09/2009

6) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - INSS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.531, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, no período entre 2003 e os dias atuais, problemas na
Previdência Social, como: fraudes no INSS; sonegações; desvio de recursos; dívidas para com o INSS e
procedimentos adotados; certidões negativas; situação econômico-financeira do INSS. 

(Requerimento nº 1.531, de 2009, lido em 18.11.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 18/11/2009
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)  (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  (PMDB-ES)
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009

Prazo final prorrogado: 17/07/2010

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, tendo como primeiro
signatário o Senador Cícero Lucena, aprovado em 02.07.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.621, de 2009, aprovado em 9.12.2009).

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo: 22/12/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (3,4) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Vago, em virtude de o PTB ter cedido a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB).
3. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
4. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
*. Em 09.12.2009, aprovado o Requerimento nº 1.621, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Irani Ribeiro dos Santos
Telefone(s): 33034854

Fax: 33031176
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3) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, do Senador Garibaldi Alves Filho, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PV)   (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 330311176
E-mail: willw@senado.gov.br
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4) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, da Senadora Kátia Abreu, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (4)

RELATOR:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (4)

Instalação: 16/09/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2)

2. Senador Flávio Arns   (PSDB)   (5)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)   (3) 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).
4. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente a Senadora Marisa Serrano e Vice-Presidente o Senador Augusto Botelho. A Senadora Kátia Abreu foi
designada relatora (Of. nº 030/09-SSCEPI).
5. Em 21.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro do PSDB na Comissão (Of. 184/09-GLPSDB).
*. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.585, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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5) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, do Senador Geraldo Mesquita Júnior, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)  (3)

RELATOR:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)  (3)

Instalação: 16/09/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
3. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente o Senador Aldemir Santana e Vice-Presidente o Senador Eduardo Azeredo. O Senador Geraldo Mesquita
Júnior foi designado relator (Of. nº 031/09-SSCEPI).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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6) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, do Senador Arthur Virgílio, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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7) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, tendo como primeiro
signatário o Senador José Sarney, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Coordenação:    

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PSC)   (2,3,4)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (1)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
3. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
4. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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 CT - REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  (PT-AC)
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Aloizio Mercadante   (PT)   (3,5)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senadora Patrícia Saboya    (1,2,4,6)

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).
3. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (OF nº 127/2009-GLDBAG).
4. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
5. Em 2.12.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 162/2009-GLDBAG)
6. Em 08.12.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro do PDT na Comissão (Of. nº 87/09-LPDT).
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Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lossio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

 

NOVO CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
 

PRAZOS1 
 

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 27.08.2009 (art. 374, V)2 

PARECER PRORROGADO: 28.08.2009 a 25.09.2009 (art. 374, VI)2 
PARECER FINAL PRORROGADO: 18.12.20093 

REDAÇÃO FINAL: (art. 318, III, combinado com o art. 374, XIII) 

1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 777, de 2009, em 24.06.2009. 
2 Prazos quadruplicados pela aprovação do Requerimento nº 1.020, de 2009, em 13.08.2009. 
3 Prazo prorrogado pela aprovação do Ofício s/nº/2009-CPP, em 30.09.2009. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (34)

Delcídio Amaral   (PT)   (28)

Aloizio Mercadante   (PT)   (38)

Tião Viana   (PT)   (37)

Marcelo Crivella   (PRB)   (35)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (40)

César Borges   (PR)   (31)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (33)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (30)

 3.  João Pedro   (PT)   (11,41)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (36)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (29,72)

 6.  Sadi Cassol   (PT)   (4,39,81,82,83,84,87)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (32)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (66,68)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (56,59)

Gerson Camata   (PMDB)   (54,70)

Valdir Raupp   (PMDB)   (63)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,53,69)

Pedro Simon   (PMDB)   (57,62)

Renan Calheiros   (PMDB)   (58,78)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (55,61)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (64,67,88,91)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3,60)

 4.  VAGO    (1,60,80,85,86,92)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (9,65,71)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (2,60)

 7.  Almeida Lima   (PMDB)   (58,77)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)   (44)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (18,43)

Efraim Morais   (DEM)   (49)

Raimundo Colombo   (DEM)   (52)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,47)

Jayme Campos   (DEM)   (13,51,76,79,89,90)

Cícero Lucena   (PSDB)   (24)

João Tenório   (PSDB)   (27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (24,73)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (24)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (43)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (17,50)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (46)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (43)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (48)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,45)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (23)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,25,74)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (26)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (22,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (42)

Gim Argello    (42)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,42)

 2.  Fernando Collor    (42)
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PDT
Osmar Dias    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
24. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
27. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
30. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
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32. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
34. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
37. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
38. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
39. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
40. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
41. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
43. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
47. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
48. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
50. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
53. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
56. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
60. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
61. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
63. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
64. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
67. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
80. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
81. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
82. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
83. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Expedito Júnior (Of. 138/2009-GLDBAG).
84. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
85. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
86. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
87. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 160/2009-GLDBAG).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
92. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

VAGO    (10,12,14)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  VAGO    (11,13)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.
10. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
11. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
12. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
13. Vago em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão.
14. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

VAGO    (3,18,29,71,82)

Augusto Botelho   (PT)   (27)

Paulo Paim   (PT)   (26)

Marcelo Crivella   (PRB)   (30)

Fátima Cleide   (PT)   (34,75,77,78)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (36,58,61)

Renato Casagrande   (PSB)   (36,60,65)

 1.  VAGO    (33,78)

 2.  César Borges   (PR)   (28)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (35)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (31,32)

 6.  VAGO    (36)

 7.  José Nery   (PSOL)   (36,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (57,68,73)

Geovani Borges   (PMDB)   (9,52,88,91)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,56)

VAGO    (48,80)

Mão Santa   (PSC)   (50,76,79)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)   (51)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (53)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (54)

 4.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (49,74,80)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)   (42)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (39)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,41)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Flávio Arns   (PSDB)   (23,37,83)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (20,66)

Papaléo Paes   (PSDB)   (22)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (43,70,72,89,90)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,45)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,40)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (24,67,85)

 6.  Marisa Serrano   (PSDB)   (25,81,86,87)

 7.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (21,38,84)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,59)  1.  Gim Argello    (14,16,62)

PDT
João Durval    (17,47)  1.  Cristovam Buarque    (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
27. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
31. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
37. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
38. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
41. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
73. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
74. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
75. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
76. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
77. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
78. Em 29.09.2009, a Senadora Fátima Cleide deixa de compor a Comissão como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo e é designada membro
titular, em substituição ao Senador Expedito Júnior (Of. 137/2009-GLDBAG).
79. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
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80. Em 01.10.2009, o Senador Garibaldi Alves Filho deixa vaga de membro titular na Comissão e passa à suplência, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 162/2009).
81. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
82. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
83. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns assume a vaga de titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. nº
164/09-GLPSDB).
84. Em 09.10.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 164/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
85. Em 15.10.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of.
170/09-GLPSDB).
86. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
87. Em 18.11.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 195/09-GLPSDB).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30 hs - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PSDB-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (6)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (10,12,15)  1.  Paulo Paim   (PT)   (9)

PMDB
Paulo Duque    (4)  1.  VAGO    (5,13,14)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
3. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
10. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
13. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
14. Vago em 01.10.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à Comissão (OF.GLPMDB nº 162/2009-GLPMDB).
15. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)  (13)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)   (5)

Papaléo Paes   (PSDB)   (9)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,3)

 2.  VAGO    (2,11,16)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (4)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (12,14,15)  1.  Paulo Duque    (8)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
9. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.
14. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
15. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
16. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (2,3)  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).
2. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
3. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Serys Slhessarenko   (PT)   (30,74,81,83,84)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,37)

Eduardo Suplicy   (PT)   (30)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (39)

Ideli Salvatti   (PT)   (30)

João Pedro   (PT)   (34,47,87,88,89)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,35)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,38)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,36,71)

 5.  César Borges   (PR)   (31,47)

 6.  Marina Silva   (PV)   (19,32,77,84)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (60,64)

Almeida Lima   (PMDB)   (61,64)

Geovani Borges   (PMDB)   (54,64,96,99)

Francisco Dornelles   (PP)   (57,64)

Valter Pereira   (PMDB)   (2,64)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (9,18,58,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (59,67)

 2.  Renan Calheiros   (PMDB)   (56,68,86,93)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (55,69,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB)   (5,63,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (46,62,66)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,64)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)   (40)

Demóstenes Torres   (DEM)   (44)

Jayme Campos   (DEM)   (48,82,85,97,98)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (42)

Alvaro Dias   (PSDB)   (28,75)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)   (29,73,91)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (28)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (28)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (49)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (50)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (43)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,52)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,41)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (26)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (27,72)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (25,70,90,92)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (51)  1.  Gim Argello    (45)

PDT
Osmar Dias    (12,13,22)  1.  Patrícia Saboya    (11,23,53,79,80,94,95)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
23. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
26. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
32. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
35. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
38. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
40. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
41. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
42. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
46. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
47. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
48. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
50. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
52. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
71. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
72. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
75. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
84. Em 09.09.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Of. nº 128/2009-GLDBAG).
85. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
86. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
87. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
88. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
89. Em 29.09.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 136/2009-GLDBAG).
90. Em 07.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. nº
163/09-GLPSDB).
91. Em 06.10.2009, a Liderança do PSDB cede, temporariamente, vaga de titular do Senador Sérgio Guerra ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of. nº
109/09-GLPSDB).
92. Em 28.10.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 187/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Expedito Júnior.
93. Em 04.11.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(Of. nº 188/2009-GLPMDB)
94. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
95. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão(Of. nº 76/09-LPDT).
96. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
97. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
98. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
99. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00 hs - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
RELATOR:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)

Designação:  28/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Aloizio Mercadante   (PT)

César Borges   (PR)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)

 

PTB
Romeu Tuma  1.  Gim Argello 

PDT
Patrícia Saboya    (2)  1.  VAGO    (1) 
Notas:
1. Em 16.11.2009, o Senador Flávio Torres deixa de compor a Subcomissão em virtude do retorno da Senadora Patrícia Saboya ao exercício do mandato.
2. Em 10.02.2010, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Subcomissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
006/10/CCJ).
*. Em 17.11.2009, lido o Of. nº 374/09-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião realizada no dia 28.10.2009.
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Análise do PRS nº 96, de 2009, que "Altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal,
instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações". 

Número de membros: 6 titulares

PRESIDENTE:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)

RELATOR:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)

Designação:  10/02/2010

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 
Notas:
*. Em 23.02.2010, lido o Of. nº 12/10-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião da Comissão realizada no dia 10.02.2010.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Fátima Cleide  (PT-RO)  (93,106)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (73,79)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,81,89,92,94)

Augusto Botelho   (PT)   (34)

Fátima Cleide   (PT)   (34)

Paulo Paim   (PT)   (34,45,66)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (32)

Ideli Salvatti   (PT)   (33,76,78,80,96)

Sadi Cassol   (PT)   (35,85,86,87,98,101)

 1.  João Pedro   (PT)   (1,31)

 2.  Gim Argello   (PTB)   (30,96,100)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,38)

 4.  José Nery   (PSOL)   (36)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (37,67,94,95)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (37,71)

 7.  Marina Silva   (PV)   (37,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (64)

Mauro Fecury   (PMDB)   (8,16,63,70,72)

Geovani Borges   (PMDB)   (58,102,105)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (56)

Gerson Camata   (PMDB)   (55)

VAGO    (5,9,53,88)

VAGO    (57,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (59)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)   (59,83,88)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (59)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (62)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (60)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,54)

 7.  Lobão Filho   (PMDB)   (61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,42)

Marco Maciel   (DEM)   (46)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,52)

Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

José Agripino   (DEM)   (13,48)

Adelmir Santana   (DEM)   (40)

Alvaro Dias   (PSDB)   (28)

Flávio Arns   (PSDB)   (27,91)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (25,68,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB)   (29)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (41)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,50)

 3.  Jayme Campos   (DEM)   (49,77,82,103,104)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (43)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,51)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,39)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22,69,75,84,90,97,99)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (23)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (24)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (26)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,47)

Romeu Tuma    (47)

 1.  João Vicente Claudino    (47)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (47)

PDT
Cristovam Buarque    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
23. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
27. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
28. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
29. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
30. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
34. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
37. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
40. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
42. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
46. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
47. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
48. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
49. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
51. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
53. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).
80. Em 09.09.2009, a Senadora Marina Silva deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio e é designada membro suplente (Of.
nº 129/2009-GLDBAG).
81. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
82. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
83. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
84. Em 21.09.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 156/09-GLPSDB).
85. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
86. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
87. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 139/2009-GLDBAG).
88. Em 07.10.2009, o Senador Francisco Dornelles é remanejado da titularidade para a suplência do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador
Leomar Quintanilha (OF. GLPMDB nº 169/2009).
89. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
90. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 167/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
91. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 161/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
92. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG).
93. Em 09.10.2009, vago em virtude de o Senador Flávio Arns deixar de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG), c/c o art. 81, § 2º, do RISF.
94. Em 14.10.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é remanejado da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
95. Em 14.10.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
150/2009-GLDBAG).
96. Em 14.10.2009, a Senadora Ideli Salvatti é remanejada da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
97. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
98. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
99. Em 18.11.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 194/09-GLPSDB).
100. Em 02.12.2009, o Senador Gim Argello é designado suplente, na Comissão, em vaga cedida ao PDT (Of. 161/2009-GLDBAG e Of.
286/2009/GLPTB)
101. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 159/2009-GLDBAG).
102. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
103. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
104. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
105. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
106. A Senadora Fátima Cleide foi eleita Presidente da Comissão em 03.03.2010, conforme Of. nº 014/2010/CE, lido na sessão deliberativa ordinária de 9
de março de 2010.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Ideli Salvatti   (PT)   (7,13)

Paulo Paim   (PT)   (8,14)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (16)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (13,14,21)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
Gerson Camata   (PMDB)   (3,18)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)   (11)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  VAGO    (19)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (4)

Marco Maciel   (DEM)   (9)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (10)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (1,6,20)

 2.  VAGO    (9)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Cícero Lucena   (PSDB)   (10,15)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)   (7,12)

PDT
Cristovam Buarque    (7,17)  1.  VAGO    (17) 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
9. Em 30.09.2009, o Senador Marco Maciel deixa a suplência e é designado membro titular do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Romeu
Tuma (Of. nº 183/2009/CE).
10. Em 30.09.2009, o Senador Eduardo Azeredo deixa a suplência e é designado membro titular do PSDB na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marconi Perillo (Of. nº 183/2009/CE).
11. Em 30.09.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Subcomissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (Of.
nº 183/2009/CE).
12. Em 30.09.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
13. Em 30.09.2009, a Senadora Ideli Salvatti deixa a suplência e é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
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14. Em 30.09.2009, o Senador Flávio Arns deixa a titularidade e é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
15. Em 30.09.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
16. Em 30.09.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Sérgio Zambiasi (Of. nº 183/2009/CE).
17. Em 30.09.2009, o Senador Cristovam Buarque deixa a suplência e é designado membro titular do PDT na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
18. Em 30.09.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
19. Em 30.09.2009, o Senador Valter Pereira deixa de compor a Subcomissão como membro suplente do PMDB (Of. nº 183/2009/CE).
20. Em 30.09.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
21. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 2.   

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Gerson Camata   (PMDB)

 2.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Alvaro Dias   (PSDB)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1)

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Lido na sessão deliberativa ordinária de 30.09.2009 o Of. nº 183/2009/CE comunicando a indicação em reunião realizada no dia 22.09.2009 dos nomes
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (26)

Marina Silva   (PV)   (7,26,43,45)

João Pedro   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (22)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (24)

 2.  César Borges   (PR)   (21)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (23)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (40,47,48,49,54)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (40)

Geovani Borges   (PMDB)   (39,50,53)

Valter Pereira   (PMDB)   (40)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (40)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,38)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (40)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (40)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (33)

Kátia Abreu   (DEM)   (30)

Heráclito Fortes   (DEM)   (29)

Eliseu Resende   (DEM)   (34)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,14)

Cícero Lucena   (PSDB)   (17)

Marisa Serrano   (PSDB)   (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (35)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,27)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,31)

 4.  Jayme Campos   (DEM)   (9,32,44,46,51,52)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,19)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (15)

PTB
Gim Argello    (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi    (28)

PDT
Jefferson Praia    (8,13,37,41)  1.  Cristovam Buarque    (12,36,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
15. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
23. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
24. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
30. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
33. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
34. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
35. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
46. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
47. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
48. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
49. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
50. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
51. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
52. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
53. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
54. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Destinada a analisar os problemas ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e
apresentar propostas para a solução destes problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a
serem adotadas pelos municípios. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

(Requerimento Da Cma 8, de 2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6,7,8,9)  1.  VAGO    (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
6. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
9. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (5)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (6)

Instalação:  27/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV)   (1,2)

João Pedro   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (3,7,8,9)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
3. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
4. Em 04.11.2009, foi eleita Presidente da Subcomissão a Senadora Marisa Serrano (Of. nº 85/2009-CMA).
5. Em 04.11.2009, foi eleito Vice-Presidente da Subcomissão o Senador Flexa Ribeiro (Of. nº 85/2009-CMA).
6. Em 04.11.2009, foi designado Relator da Subcomissão o Senador Gilberto Goellner (Of. nº 85/2009-CMA).
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
9. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.
**. Em 04.11.2009, o Ofício nº 85/2009-CMA comunica a instalação da Subcomissão, em 27.10.2009, com eleição de cargos.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)  (2)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (2)

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

César Borges   (PR)   (3)

 1.  Marina Silva   (PV)   (4)

 2.  João Pedro   (PT)   (3)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1,5,6,7)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)

 

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque  
Notas:
1. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
2. Em 30.09.2009, lido o Ofício nº 67/2009-CMA, que informa a eleição dos Senadores Cícero Lucena e César Borges para Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, e designação do Senador Gilberto Goellner como Relator.
3. Em 30.09.2009, o Senador César Borges deixa a suplência e é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em
substituição ao Senador João Pedro, que passa a ocupar a suplência (Of. nº 67/2009/CMA).
4. Em 16.10.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Of. nº 78/2009-CMA).
5. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
6. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
7. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.
**. Em 16.10.2009, lido o Ofício nº 78/2009-CMA, que altera a denominação da Subcomissão e o quantitativo de membros e informa mudanças na
composição, nos termos de aditamento ao RMA nº 48/2009-CMA.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Marcelo Crivella   (PRB)   (21,53,59,61,64)

Fátima Cleide   (PT)   (21)

Paulo Paim   (PT)   (21)

Patrícia Saboya   (PDT)   (3,23,48,49,57,65,67)

José Nery   (PSOL)   (24)

 1.  João Pedro   (PT)   (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (20)

 3.  VAGO    (11,22,30,64)

 4.  Marina Silva   (PV)   (22,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR)   (22,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (41,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (40)

VAGO    (35,43)

Geovani Borges   (PMDB)   (34,68,72)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,33)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (37)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (42)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 4.  Mão Santa   (PSC)   (39,56,58)

 5.  VAGO    (36,55,63,66,71)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (2,25)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (32)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,26)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (18)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

Flávio Arns   (PSDB)   (1,5,61)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (28,51,54,69,70)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (29)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,31)

 5.  VAGO    (16,47,60,62)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (18)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (14)  1.  Jefferson Praia    (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).

(cedida ao PDT)
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
29. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
33. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
53. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
54. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
57. Em 29.09.2009, o Senador Aloizio Mercadante deixa de compor a Comissão como membro titular (Of. nº 135/2009-GLDBAG).
58. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
59. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
60. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 170/09-GLPSDB).
61. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 1682/09-GLPSDB).
62. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
63. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
64. Em 19.11.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 154/2009-GLDBAG).
65. Em 20.11.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede vaga de membro titular na Comissão ao PDT (Of. nº 153/2009-GLDBAG).
66. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
67. Em 24.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular na Comissão em vaga cedida ao PDT pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
82/2009-LPDT).
68. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
69. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
70. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
71. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
72. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (16)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Paulo Paim   (PT)   (6)  1.  Fátima Cleide   (PT)   (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (15,17,18,20)

Valter Pereira   (PMDB)   (11)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3,7,19)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1,4,9)

Mário Couto   (PSDB)   (13)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (12)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia    (8)  1.  Cristovam Buarque    (10)

PTB
Sérgio Zambiasi    (14)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
15. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
16. Em 15.04.2009, o Senador Paulo Paim foi eleito Presidente da Subcomissão (Ofício nº 078/09 - CDH).
17. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
18. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
19. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
20. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

 

José Nery   (PSOL)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1,2)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  VAGO 

 
Notas:
1. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
2. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.
**. Em 03.08.2009 foi à publicação o OF. Nº 086/09-CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 26, de 2009-CDH, cujo teor renomeia o
colegiado para Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo e Acompanhamento da Regularização Fundiária na Amazônia Legal.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (40)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (46,73)

João Ribeiro   (PR)   (44,68)

João Pedro   (PT)   (47)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (42,55,67,86,87)

 1.  Aloizio Mercadante   (PT)   (39,69,85,88,89)

 2.  Marina Silva   (PV)   (38,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (45,75)

 4.  Magno Malta   (PR)   (43)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,41,50,72)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (61)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,70,74)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,63)

 5.  Geovani Borges   (PMDB)   (10,21,62,92,93)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM)   (48)

Demóstenes Torres   (DEM)   (58)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,57)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,52)

João Tenório   (PSDB)   (33,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,54)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,51)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,56)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)   (53,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (37)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,34,71)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (36)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,49)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (49)

PDT
Patrícia Saboya    (32,60,81,82,90,91)  1.  Cristovam Buarque    (20,31,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
37. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
40. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
41. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
43. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
44. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
46. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
49. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
50. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
52. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
53. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
54. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
55. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
56. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
57. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
58. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
70. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
75. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
79. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
85. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
86. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (Of. 125/09-GLDBAG).
87. Em 16.09.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. GLDBAG nº 132/2009).
88. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
89. Em 13.10.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 148/2009-GLDBAG).
90. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
91. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. 77/09-GLPDT).
92. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
93. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (9,10)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.
9. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
10. Vago em 02.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 024/2009-GLPMDB).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)   (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  VAGO    (4)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 
Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).
4. Vago em 15.09.2009 em virtude de o Senador Tião Viana não pertencer mais à CRE (Of. 125/09-GLDBAG).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (18)

Delcídio Amaral   (PT)   (18,33,56)

Ideli Salvatti   (PT)   (18)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (23)

Fátima Cleide   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (21)

 1.  Marina Silva   (PV)   (16,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (25,33,57)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19)

 4.  VAGO    (17,70,72,73)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (24)

 6.  João Pedro   (PT)   (22)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (52,63,64)

Geovani Borges   (PMDB)   (53,76,79)

Paulo Duque   (PMDB)   (45)

Mão Santa   (PSC)   (5,9,49,71,74)

Valdir Raupp   (PMDB)   (48,60)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (43)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,54)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)   (29,50)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,44)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (46)

 5.  VAGO    (47,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB)   (51,55,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (34)

Eliseu Resende   (DEM)   (26)

Heráclito Fortes   (DEM)   (35)

Jayme Campos   (DEM)   (37,67,69,77,78)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (40,61,65)

João Tenório   (PSDB)   (41,58)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14)

Marconi Perillo   (PSDB)   (42)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (30)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (36)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (31)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,28)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (13,59,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (14,62)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (15)

PTB  (4)

Fernando Collor    (32)  1.  Gim Argello    (32)

PDT
Acir Gurgacz    (12,75)  1.  João Durval    (39,75)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
14. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
16. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
18. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
21. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
24. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
29. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
30. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
34. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
36. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
41. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
42. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
56. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
57. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
58. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
69. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
70. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
71. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Nacional, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
72. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
73. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão (Of. 142/2009-GLDBAG).
74. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
75. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador João Durval, que passa à
suplência, no lugar do Senador Osmar Dias (Of. 79/09-GLPDT).
76. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
77. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
78. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
79. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)  (56,58)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

César Borges   (PR)   (28)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,27)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (23)

José Nery   (PSOL)   (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,26)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (24,50)

 3.  Tião Viana   (PT)   (24,54)

 4.  VAGO    (24)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB)   (32,45,55,57)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,43)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,48)

Almeida Lima   (PMDB)   (47)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (46)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (42)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (41)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (44,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (34)

Marco Maciel   (DEM)   (35)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (36)

Adelmir Santana   (DEM)   (29)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

Marconi Perillo   (PSDB)   (19)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (21,61)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (38)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (37,52,53,59,60)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,31)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,30)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

 6.  Papaléo Paes   (PSDB)   (10,13,17,61)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (20)

PTB  (5)

Gim Argello    (33)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (33)

PDT
Jefferson Praia    (8,15,40)  1.  João Durval    (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
24. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
29. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
30. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
32. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
33. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
34. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
35. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
36. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
38. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
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47. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
53. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
54. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 126/09-GLDBAG).
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 17 de setembro de 2009 (art. 39, II, do
Regimento Interno).
57. Em 17.09.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 157/2009).
58. Em 23.09.2009, o Senador Neuto de Conto é eleito Presidente da Comissão (OF. Nº 108/2009-CDR).
59. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
60. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
61. Em 25.02.2010, o Senador Sérgio Guerra é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes, que assume a
suplência (Of. 07/10-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (22)

Sadi Cassol   (PT)   (23,63,67,70)

Augusto Botelho   (PT)   (21,32,49)

César Borges   (PR)   (18,54)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (22,71)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,19)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (20,60,61,62,64)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (17,52)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (2,11,44,47,59,68,69,74)

Neuto De Conto   (PMDB)   (40,43)

Gerson Camata   (PMDB)   (36,46)

Valter Pereira   (PMDB)   (34,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (37,45)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (38,48)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (35,39)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (41,42)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (26)

Raimundo Colombo   (DEM)   (27)

Kátia Abreu   (DEM)   (28)

Jayme Campos   (DEM)   (8,10,30,57,58,72,73)

VAGO    (13,53,56,65,66)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14,55)

Marisa Serrano   (PSDB)   (15)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,33)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (31)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,24)

 4.  José Agripino   (DEM)   (25)

 5.  Mário Couto   (PSDB)   (16,55)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (15)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (12)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,29)  1.  Sérgio Zambiasi    (29,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
19. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
21. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
24. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
33. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
42. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
58. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
59. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
60. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
61. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
62. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão como membro suplente (Of. 141/2009-GLDBAG).
63. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of. 140/2009-GLDBAG).
64. Em 08/10/2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão(Of. 144/2009 - GLDBAG).
65. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 169/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
66. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
67. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
68. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
69. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
70. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 158/2009-GLDBAG).
71. Em 08.12.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. 163/2009-GLDBAG).
72. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
73. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
74. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO    (6,7,9)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (5,8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
5. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
6. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
7. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
8. Vago em 04.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 046/2009-GLPMDB).
9. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (22)

Renato Casagrande   (PSB)   (18)

Magno Malta   (PR)   (20)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (19,41,44)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (21)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (22,52,54)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19,47)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (19,42)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (39)

Lobão Filho   (PMDB)   (34)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,35)

Valdir Raupp   (PMDB)   (38,46)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (40)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (37)

 3.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,9,36,45,48,59,61)

 4.  VAGO    (2,53,56,58,60)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (28)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,23)

José Agripino   (DEM)   (6,12,29)

Efraim Morais   (DEM)   (31)

Cícero Lucena   (PSDB)   (17)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (15,24)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (14,62)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (25)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (27)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (26)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (15,24)

 6.  Papaléo Paes   (PSDB)   (16,49,62)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,15,43)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (30)  1.  Fernando Collor    (30)

PDT
Acir Gurgacz    (13,32,50,51,55,57)  1.  Cristovam Buarque    (33)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
15. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
18. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
25. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
31. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
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43. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
44. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
45. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
46. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
47. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).
52. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
53. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
54. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
55. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
56. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
57. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. 75/09-GLPDT).
58. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
59. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
60. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
61. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
62. Em 25.02.2010, o Senador Sérgio Guerra é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes, que assume a
suplência (Of. 06/10-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (4,5)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
5. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



março de 2010 ORDEM DO DIA segunda-feira 22 219

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Duque  (PMDB-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (4)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO    (3)

João Pedro   (PT-AM)

VAGO    (1)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 1.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 2.  Ideli Salvatti   (PT-SC)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 4.  Augusto Botelho   (PT-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (14)

Paulo Duque   (PMDB-RJ)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 3.  Mão Santa   (PSC-PI)   (13)

 4.  VAGO    (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (9)

VAGO    (12)

VAGO    (7)

VAGO    (11)

VAGO    (11)

 1.  VAGO    (6)

 2.  VAGO    (10)

 3.  VAGO    (8)

 4.  VAGO    (11)

 5.   

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

PDT
João Durval   (BA)  1.  Jefferson Praia   (AM)

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  22/12/2009
Notas:
1. O Senador João Ribeiro (PR-TO) declinou do mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 60/2009-GSJRIB, de 15.07.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 15.07.2009
3. O Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.GSACV nº 161/2009, de
03.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
4. Eleito na 2ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 05.08.2009.
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5. O Senador Lobão Filho(PMDB-MA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.01-G/2009, de 19.08.2009, lido em sessão plenária
da mesma data.
6. O Senador Antonio Carlos Júnior (DEM-BA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.118/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
7. O Senador Eliseu Resende (DEM-MG) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.117/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
8. A Senadora Maria do Carmo Alves (DEM-SE) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.029/2009-GSMALV, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
9. O Senador Demostenes Torres (DEM-GO) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.116/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
10. A Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.119/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
11. Os Senadores Sérgio Guerra (PSDB-PE), Marisa Serrano (PSDB-MG) renunciaram ao mandato de membro titular do Conselho e o Senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM) ao de suplente, conforme Of. s/nº, de 25.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
12. O Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 115/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária de 27.08.2009.
13. Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir dessa data,
conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. GSMS
098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009.
14. O Senador Gilvam Borges, de acordo com o Requerimento nº 1712, de 2009, licencia-se, para tratamento de saúde, nos termos do art. 43, inciso I, do
Regimento Interno, pelo prazo de 121 dias, a partir de 22/12/2009.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (3)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG)   (4)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO    (2,11,12)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (5,7,8)

PR
Magno Malta   (ES)   (1,6,9)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ)   (10)

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  04/01/2010
Notas:
1. O Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 05/11/2009.
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
3. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
4. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
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5. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).
6. Em 23.09.2009, o Senador Expedito Júnior comunicou a sua desfiliação do Partido da República (PR), a partir dessa data, conforme Of.GSEJUN
nº 221/2009 e, em 29.09.2009, a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 25 de setembro de 2009, conforme
OF.GSEJUN nº 225/2009.
7. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.2009.
8. Em 25.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) foi designada titular do Conselho Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
86/09-LPDT.
9. Em 26.11.2009, o Senador Magno Malta (PR-ES) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
111/2009-PR.
10. Em 26.11.2009, o Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
007/2009-GLDPP.
11. Em 01.12.2009 o Senador Osvaldo Sobrinho (PTB-MT) foi designado titular do Conselho Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
286/2009-GLPTB.
12. Vago tendo em vista o retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.10.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES
Número de membros: 14 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

DEM
Adelmir Santana   (DF)

PSDB
Eduardo Azeredo   (MG)

PT
 

PTB
 

PDT
 

PR
César Borges   (BA)

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ)

PSOL
José Nery   (PA)

PSC
Mão Santa   (PI)

PV
 

Atualização:  23/03/2010



 

 
 
 
 

CONSELHOS 
 

                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

2º SECRETÁRIO 

Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 

Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 

Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 

Senador Mão Santa (PSC-PI)1 

4º SECRETÁRIO 

Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 

Senador Patrícia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 

Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Deputado Gustavo Fruet (PSDB-PR)4 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Senador Raimundo Colombo (DEM-SC) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eliseu Padilha (PMDB-RS)2 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Emanuel Fernandes (PSDB-SP)3    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
(Atualizada em 23.03.2010) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  

                                                           
1 Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir 
dessa data, conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 
23.09.2009, conforme Of. GSMS 098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009. 
4 O Deputado Gustavo Fruet passou a exercer a Liderança da Minoria na Câmara dos Deputados, conforme Of. nº 41/2010/SGM da 
Câmara dos Deputados, datado de 23 de março de 2010. 
2 O Deputado Eliseu Padilha foi eleito Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados em 
Reunião Ordinária realizada em 03/03/2010. 
3 O Deputado Emanuel Fernandes foi eleito Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados em Reunião Ordinária realizada em 03/03/2010. 
 
 



 

 
 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
        (13 titulares e 13 suplentes) 

 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 

 
 
 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 Designação: 27/04/2007  

Presidente: Deputado José Paulo Tóffano (PV - SP) 12   
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda (PCdoB - CE) 12 

Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM – RS) 12 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PSDB/PR) 13 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB/RS)  14 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. ANTÔNIO ROBERTO (PV/MG)15 

                                                  (Atualizada em 22.03.2010) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / BrasilFones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880  

e-mail: cpcm@camara.gov.br   
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 
05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao 
Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo em 
vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na Sessão do 
Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 12.11.2008. 
8  Indicado pela Liderança do PC do B, nos termos do Ofício IA/Nº 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 17.12.2008. 
9 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 266/2007, de 17.07.07, em substituição ao Deputado Geraldo Resende. 
10 Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar, conforme Of. 29/2009/SGM/P, de 
14.01.2009. O Deputado Valdir Colatto renunciou à vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o Ofício nº 034/2009-GAB610-CD, de 
11.02.2009, e o OF/GAB/I/Nº 12, de 28.01.2009.   
11 Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nº 177,  de 12.03.2009, lido na Sessão do Senado Federal de 12.03.2009. 
12 Eleitos para o biênio 2009/2010, em reunião realizada no dia 27.05.09, conforme Ofício P/48/2009, de 28.05.2009, lido nessa mesma data. 
13 O  Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores (PT), conforme comunicação lida na sessão do SF em 10.09.09, e filiou-se ao Partido 
da Social Democracia Brasileira ( PSDB),  em 02.10.2009, conforme Of./GSFA/0898/2009, de 06.10.09, lido na sessão do SF de 08.10.2009. 
14 Indicado conforme Of. nº 965/2009/PSDB, datado de 11/11/09, do Líder do PSDB, Deputado José Aníbal, em substituição ao Deputado Cláudio Diaz, 
em virtude de sua renúncia, conforme Of. nº 0516/2009, de 09.11.09, lidos na Sessão do SF de 13.11.09. 
15 Indicado conforme Of. PV nº 067/10/LIDPV, de 17.03.2010, do Líder do PV-CD, lido na Sessão do SF de 22.03.2010 



 

 
 
 
 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 
 
 
 

PRESIDENTE: Parlamentar Ignácio Mendonza Unzain (Py) 
 

VICE-PRESIDENTE: Deputado Juan Jose Dominguez (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador Aloizio Mercadante (Br) 
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Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
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COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA - CCAI 
 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo1  
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

RENAN CALHEIROS 
PMDB-AL 

LÍDER DA MINORIA 
 

GUSTAVO FRUET ² 
PSDB-PR 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
 

RAIMUNDO COLOMBO 
DEM-SC 

 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

 
EMANUEL FERNANDES 

PSDB-SP 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
EDUARDO AZEREDO 

PSDB-MG 

(Atualizada em 23.03.2010) 
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1 O Senador Eduardo Azeredo foi eleito Presidente da Comissão de Controle das Atividades de Inteligência do 
Congresso Nacional em reunião realizada em 23.03.2010. 
2 O Deputado Gustavo Fruet passou a exercer a Liderança da Minoria na Câmara dos Deputados, conforme Of. nº 
41/2010/SGM da Câmara dos Deputados, datado de 23 de março de 2010. 
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